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INTRODUÇÃO 
A presente pesquisa constitui-se numa contribuição ao 
estudo da origem e composição das fortunas no Paraná Tradicio 
nal, a partir de um estudo de caso - a região dos Campos 
de Palmas, 1859 - 1903. Assim, é também, no que concerne ao 
objetivo de reconstituir historicamente um quadro tão comple-
to quanto possível da sociedade e da economia paranaenseCBA-
LHANA; 1970:27), mais uma colaboração. 
A região dos Campos de Palmas no século XIX, estava lo-
calizada entre os rios Iguaçu e Uruguai, limitando-se ao nor-
te, com o município de Guarapuava,, ao sul, com a Província de 
São Pedro do Rio Grande do Sul, a oeste, com a República Ar-
gentina, e a leste, com a Província de Santa Catarina. 
Para compreender o desenvolvimento econômico da região 
dos Campos de Palmas, na segunda metade do século XIX e início 
do século XX, é fundamental o conhecimento das bases materiais 
sobre as quais se estruturam as atividades econômicas e a or-
ganização social e política na região. E, também conhecer quais 
os bens que compunham a fortuna dos indivíduos integrantes 
dessa sociedade. 
A conjuntura de 1859-1903 foi marcada por várias mu-
danças econômicas, políticas e sociais, que se refletiram na 
sociedade e economia local. 
Entre tais mudanças, pode-se citar a expansão indus-
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trial européia e norte-americana, a instalação do Império, a 
emancipação da Província do Paraná, a intensificação dos flu-
xos imigratórios, a abolição da escravatura que, aos poucos, 
vai sendo substituída pelo trabalho livre e assalariado, a 
,Lei de terras e a proclamação da República. 
Ë uma pesquisa de história econômica que procurou es-
tudar a origem e composição das fortunas na região dos Campos 
de Palmas, utilizando, basicamente, fontes primárias inexplo-
radas até o momento, 
Os Autos Civis de Inventário dos Bens, somados ás fon-
tes complementares, permitiram uam visão global da economia 
e da sociedade da época, dentro de uma abordagem multidisci-
plinar . 
A presença de quadros e gráficos no texto, justifica-
se, em função da necessidade de se fazer uma análise quantita 
tiva das informações no sentido de se obter uma medida das 
relações entre as variáveis componentes da riqueza e dos ní-
veis de riqueza. Para efetuar-se a análise qualitativa das 
transformações na composição, como também, conhecer sua com-
posição geral e específica, optou-se pelo tratamento gráfico 
da informação através de fichário-imagem. 
A análise qualitativa e quantitativa realizou-se para 
alcançar os seguintes objetivos. 
a) Analisar até que ponto, as atividades ^econômicas 
da região dos Campos de Palmas, seguem os moldes daquelas im-
plantada na região dos Campos Gerais e dos Campos de Guarapua 
va. 
b) Reconstituir o contexto histórico, geopolítico, so-
cial e econômico da região dos Campos de Palmas, na segunda 
metade do século XIX e início do século XX. 
c) Verificar o movimento e a medida das relações :entre 
os ativos das fortunas e os níveis de riqueza. 
d) Caracterizar a composição das fortunas e a transfor-
mação no tipo dos bens da riqueza individual dos integrantes da 
sociedade campeira tradicional de Palmas. 
Nos capítulos I e II, procedeu-se a colocação do assun-
to, do problema e das hipóteses, e, uma abordagem da metodolo 
gia empregada, das fontes consultadas, e da literatura que for 
neceu subsídios ã análise. 
Nos capítulos III e IV, foi feita uma explanação sobre 
o contexto histórico, geográfico, econômico, fundiário, geo-
político e demográfico da região de Palmas. 
No capítulo V, realiza-se a análise, caracterizando os 
inventariados, seus patrimônios, a composição das fortunas, o 
movimento, as transformações e a relação entre os ativos da 
riqueza, e a relação entre os diversos níveis de riqueza. 
Esta pesquisa não teve intenção de esgotar as questões 
apresentadas, mas retomar ao debate seus aspectos mais réle-
vantes e significativos. 
CAPITULO I 
COLOCAÇÃO DO ASSUNTO, PROBLEMÁTICA E HIPÓTESES 
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Foi no ano de 1839, que o territorio localizado entre 
os rios Iguaçu e Uruguai, chamado pelos indígenas de Butiatuba 
e mais tarde Campos de Palmas, foi conquistado e ocupado efe-
tivamente pela frente de expansão da sociedade tradicional pa-
ranaense. A iniciativa partiu dos cidadãos guarapuavanos José 
Ferreira dos Santos e Pedro de Siqueira Cortes. A conquista, 
ocupação e povoamento dos Campos de Palmas foi resultado da 
necessidade de expansão do criatõrio, articulada pela socieda-
de guarapuavana que, por sua vez, foi uma extensão da socieda-
de campeira tradicional dos Campos Gerais de Curitiba e Cas-
tro. (ABREU, 1985) 
Assim, os povoadores que formam a nova sociedade, que 
se implanta e se estrutura nos Campos de Palmas, organizarão 
suas atividades econômicas com base na criação e comércio do 
gado bovino, muar, equino, ovino e suíno, sendo os gados bovi-
no e eqüino os mais significativos na criação regional. 
A base concreta na qual se estrutura essa atividade é 
a grande fazenda que foi possível através da mao—de—obra ser-
vil do gentio catequizado e aldeado, da mão-de-obra do escra-
vo negro e do sistema familiar patriarcal, viabilizando a 
criação extensiva dos animais. 
Além desse eixo das atividades econômicas, que fundamen 
tam todo o processo de estruturação dessa sociedade,•desenvol-
ver-se-á em paralelo uma lavoura de subsistência para manuten-
ção das grandes propriedades, com seus proprietários, escra-
vos e agregados. Nessas explorações de subsistência também era 
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empregada a mão-de-obra do negro e a servil do gentio catequi-
zado. A atividade da extração da erva mate, para consumo re-
gional e comércio, também irá se desenvolver na segunda meta-
de do século XIX, mas sempre de forma secundária em relação 
ã atividade do criatório na região dos Campos de Palmas. 
0 criatório e o comércio do gado bovino e equino, e a 
invernagem do gado muar oriundo da Província de São Pedro do 
Rio Grande do Sul e de Corrientes, na República Argentina, con 
sistirão a principal atividade que ocupará o tempo e o fazer 
cotidiano do homem palmense durante toda a segunda metade do 
século XIX. 
Observa-se dessa forma que segue os mesmos moldes da 
sociedade campeira tradicional paranaense. 
Portanto, nesse sentido, tornou-se indispensável re-
tomar vários elementos de ordem teórica para refletir sobre a 
problemática proposta pelo objeto de estudo acerca da composi-
ção e distribuição da fortuna em Palmas, na segunda metade do 
século XIX. 
Os elementos da sociedade tradicional paranaense, que 
conquistam, ocupam, povoam e desenvolvem uma nova sociedade. 
nos Campos de Palmas, trazem consigo uma cultura, um modo de 
vida, uma mentalidade com hábitos, costumes e. conhecimentos ad 
quiridos e apreendidos na. atividade do criatório tradicional 
paranaense. Essa mentalidade será transmitida âs gerações se-
guintes que vão estruturar a sociedade dos Campos de Palmas do 
ponto de vista económico-social. 
Essas sociedades tradicionais são definidas por Brasil 
Pinheiro Machado, com base em Max Weber, como sendo: 
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sociedades tradicionais prê-capitalistas 
onde o conjunto dos bens econômico s são 
administrados para fins de consumo e não 
de acumulação. Recebia o nome de fazen-
da. Max Weber define assim: chama-se fa-
zenda o emprego e obtenção continua de 
bens, com o fim de abastecimento pró-
prio . ou para conseguir outros bens tam-
bém para sua utilização própria. (MACHADO, 
1981 :1 O 5). 
Todavia, essa sociedade fundada na fazenda, na segun-
da metade do século XIX, passa a sofrer influências e re-
flexos das mudanças em curso no Brasil e no Paraná. 
Constata-se na historiografia brasileira que é nessa 
conjuntura que ocorrem importantes transformações na socieda 
de e na economia brasileiras, tais como: 
Em 1850 proibia-se a importação de ne-
gros africanos, em 1851 decretava-se a 
Lei das Terras, em 1861 é constituida a 
primeira linha ferroviária em. São Paulo, 
a Santos-Jundiaï, completada em 1868. Em 
1870 tivemos o fim da Guerra do Paraguai, 
e pela lei de 28 de setembro 1871, li-
bertava-se o ventre das escravas, isto 
é, dai em diante seus filhos seriam li-
vres, em 1855, tivemos a Lei dos Sexage-
nários, em 1888 a Abolição da Escravatu-
ra e em 1889 a Proclamação da República. 
(MELLO 198 5:82) 
Em 18 53, o Paraná consegue sua emancipação político-
administrativa da Província de São Paulo. A 19 de dezembro é 
instalada pelo presidente Zacarias de Góes e Vasconcelos a 
Província do Paraná. Curitiba, em 26 de julho de 1854, era 
confirmada como capital da Província. 
Esses acontecimentos gerais a nível de Brasil e Para-
ná se refletem e exigem modificações no sistema jurídico, e-
conômico e social no qual se assentam as bases da estrutura 
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social brasileira, paranaense e palmense. 
Assim sendo, o que se pretende é captar e verificar as 
transformações que ocorreram, ou não, na estrutura económico-
social palmense. Para alcançar tal propósito, usar-se-á como 
instrumento de análise o estudo da composição e distribuição 
dos bens componentes da riqueza nessa sociedade tradicional no 
decorrer da segunda metade do século XIX: 
Portanto, os seguintes problemas constituem as diretri-
zes norteadoras deste trabalho: 
1 - Até que ponto, na segunda metade do século XIX, a 
sociedade que se instala nos Campos de Palmas estrutura suas 
atividades econômicas seguindo o modelo da sociedade dos Cam-
pos Gerais e de Guarapuava, desenvolvendo o criatório de ga-
do para ser comercializado em Guarapuava, Palmeira, Castro, 
Ponta Grossa, Curitiba e Sorocaba, e, em paralelo, uma agri-
cultura de subsistência e a exploração da erva mate? 
2 - Em que medida se relacionam os diversos ativos com 
ponentes da riqueza e, quando ocorrem transformações nas for-
mas dos bens da riqueza individual que caracterizem tendência 
de abandono às formas tradicionais de bens e a incorporação 
de formas modernas eminentemente capitalistas que denotem mu-
danças incipientes ou significativas na composição da rique-
za, no modo de pensar e na forma de agir no econômico dos fa-
zendeiros da sociedade tradicional palmense? 
3 - Como se comportaram as pessoas mais abastadas em 
relação aos testamentos? Qual parcela da riqueza foi mais va-
lorizada pelos testadores, e como foi feita.a distribuição dos 
bens aos legatários? Quais os costumes morais-religiosos da 
época passíveis de observação nos testamentos de reflexos na 
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vida econômica? 
Para analizar esses problemas foram formuladas as se-
guintes hipóteses explicativas, que deverão ser criticadas e 
comparadas no decorrer do estudo. 
a) Na segunda metade do século XIX, a conjuntura econômi 
ca paranaense não possibilitou â sociedade palmense que di-
versificasse sua economia para além do criatório extensivo,in 
vernagem e extração da erva mate ; 
b) A elite econômica e política da sociedade tradicional 
de Palmas, detentora dos mecanismos legais de articulação po-
li tico-ecônomica, não tomou iniciativas no sentido de carrear 
para a região mão-de-obra livre do imigrante, organizando pro-
jetos de colonização, porque se teria desenvolvido na socieda-
de campeira palmense, no. século XIX, preconceito negativo .em 
relação às atividades da agricultura; 
c) A sociedade tradicional local e regional só manteve 
em função da sua especialização regional, contatos comerciais 
com regiões do criatório nas Províncias do Paraná, Santa Cata-
rina, São Pedro do Rio Grande do Sul, São Paulo e Corrientes , 
na República Argentina, portanto, não aprimorou os níveis téc-
nicos e os costumes ligados ao desenvolvimento das atividades 
agrícolas, para além dos limites do cultivo de subsistência,de 
vido principalmente as dificuldades frente às péssimas vias de 
comunicação e transporte ; 
d)A população que se dirige a Palmas, na segunda metade 
do século XIX, é oriunda principalmente das regiões tradicio 
nais do criatório no Brasil Meridional e da Província de São 
Paulo, sendo que, os paranaenses comunham a maioria; 
e) Foi pequeno o número de imigrantes estrangeiros que 
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se dirigem e se estabelecem em Palmas, em relação ao número 
de brasileiros, porque a região dos Campos de Palmas, não 
constituiu na segunda metade do século XIX pólo atrativo aos 
imigrantes que entram no Paraná nesse período; 
f) Na composição mais geral das fortunas, a categoria 
"Bens de raiz" representa, para o período em estudo, a parce-
la mais valorizada e significativa da riqueza, ao passo que 
as categorias "semoventes-animais" e "Semoventes-escravos"ocu 
pam respectivamente o segundo e o terceiro lugar como parce 
las mais valorizadas, entretanto, as dívidas ativas e pass^ 
vas S'erâo de significativa importância no conjunto da riqueza; 
g) As formas modernas de bens, tais como: ações de ban-
cos e empresas, apólices de seguro e da dívida pública, imó-
veis urbanos, máquinas diversas, dinheiro, aparecem na compo-
sição da riqueza apenas no final do século XIX e início do 
século XX, ainda de forma incipiente. Persiste para todo o 
período em estudo, de forma generalizada, os moldes tradicio 
nais de produção econômica, isto é, a sociedade palmense man-
tém para toda a metade do século XIX e início do século XX 
a mesma estrutura tradicional. O criatório e o comércio de 
gado continuarão sendo o eixo gerador de recursos na região, 
caracterizando-se, assim, como uma sociedade pré-capitalista. 
Como o objeto de estudo é, principalmente, o econômico, 
mas sem abandonar o social, esta análise pretende discernir a 
cerca da manutenção, ou não, do modo de vida pré-capitalista, 
e verificar em que medida ocorrem transformações nesse modo 
de vida, em que momento iniciam, e quais os tipos de bens que 
aparecem na composição da riqueza caracterizando as mudanças. 
O aparecimento de novas categorias de bens, diferentes 
daquelas tradicionais (imóveis rurais, gado e escravos), evi-
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dencia que, mesmo ainda de forma incipiente e lenta, ocorre 
a penetração da mentalidade capitalista na sociedade tradi-
cional do criatório dos Campos de Palmas. Entender-se-ã aqui, 
como principais características do capitalismo: a modernida-
de , a agilidade e a racionalidade. (WESTPHALEN, apud BRAUDEL) 
No Paraná, é na conjuntura da segunda metade do século 
XIX que se dá, como afirma Brasil Pinheiro Machado, 
a segunda fase de expansão do tropeirismo 
que alcançou seu apogeu em meados do sé-
culo XIX. 0 Rio Grande do Sul, deixou de 
ser nessa fase a única fonte de animais: 
Utilizando o caminho das Missões rumo ao 
Alto Uruguai , os tropeiros pas saram a com_ 
prar mulas vindas de Corrientes. Alguns 
tropeiros pas saram também a investir na 
criação, nos campos do sul, principalmen-
te onde hoje é Santa Catarina. (MACHADO, 
1963:19) 
Parte desses campos, estavam no território primitivo dos 
Campos de Palmas, no Paraná, mas que passaram pertencer a 
Santa Catarina, quando concluído o acordo de limites entre o 
Paraná e Santa Catarina, em 1916. 
Ë ainda nessa época, que 
as estradas de ferro liquidaram o tro-
peirismo. Não a construção de ferrovias 
no Paraná, ou a conclusão de ligação en-
tre Rio Grande do Sul e São Paulo, mas 
o seu desenvolvimento no centro-sul, o 
que reduziu sensivelmente a demanda de 
mulas. 0 número de muarés negociados em 
Sorocaba caiu de cerca de 100.000 em 
1860, para menos de 5.000 ao final do sé-
culo XIX. (MACHADO, 19 62:22) 
Essa conjuntura desfavorável, reflete-se negativamente 
na economia tradicional paranaense e palmense. 
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Portanto, partindo da concepção de que a História é a 
ciencia do concreto, e. trabalha com os homens no seu fazer, 
(VEYNE, 1982:62) interessa saber o que de concreto fazem e 
possuem os fazendeiros e outros membros da sociedade de Pal-
mas, na segunda metade do século XIX, e sobre quais bases ma-
teriais está estruturada sua vida econômica. Isto porque, é 
de suma importância compreender o que fazem, como fazem e por-
que o fazem. 
Neste sentido, nortear-se-á, o estudo a 
... partir do pressuposto de que essas so-
ciedades locais, as comunidades históricas, 
não são sociedades capitalistas e que, por_ 
tanto na sua reconstrução histórica não se 
podem usar as categorias da Ciencia Econô-
mica que foram forjadas para a análise do 
sistema capitalista ... São sociedades que 
mantém por muito tempo uma atitude tradi-
cionalista. ...Como premissa para ordenar 
o trabalho de pesquisa empírica e recons-
trução de um sistema econômico concreto de 
uma sociedade concreta, o primeiro passo 
poderia ser a investigação do que era cons_ 
tituída a 'riqueza' dessa sociedade. Não 
a concepção que ela tinha de riqueza, mas 
os itens que a.compunham, os bens que a 
formavam. Deve-se entender por riqueza co-
mo o pensamento tradicional a entende tra-
dicionalmente, isto é, um conjunto de bens 
materiais que sejam economicamente signifi_ 
cativos, e sobre o qual a vida material se 
apoia, numa sociedade concreta. (MACHADO, 
1981 :105) 
Assim sendo, procurar-se-á trabalhar os componentes da 
riqueza de forma agregada e não isoladamente. 
Consiste, pois, em 
estudar nos grupos as suas estruturas pró-
prias; e os grupos 'vistos por dentro'. Os 
grupos vivem numa estrutura que os formou; 
são formados por uma estrutura econômica 
especifica. Propõe-se partir do 'particu-
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lav', das estruturas internas (que revela-
riam as estruturas gerais que as definem 
e são por elas de finidas).(CARDOSO, 1981: 
11) 
Serão estudados os tipos de bens, sua composição geral 
e particular, procurando reconstituir historicamente a estru-
tura econômica da sociedade tradicional dos Campos de Palmas 
que, na segunda metade do século XIX, se assemelha com as das 
demais regiões do criatõrio paranaense. 
Assim, é também para Zélia Maria Cardoso de Mello, que 
afirma: 
... a mudança nas formas de riqueza mani-
festa, em primeiro lugar, alterações na 
estrutura da organização econômica da so-
ciedade. Investigar as transformações sig-
nifica produzir informes adicionais que 
permitem compreender o modo como se deu 
a passagem da economia tradicional ã ca-
pitalista no final do século XIX... (MELLO, 
1985:26) 
Para responder às questões levantadas e desenvolver a 
investigação científica, utilizar-se-á as informações conti-
das em processos de inventário dos bens e testamentos. 
0 trabalho pioneiro de José de Alcântara Machado (ALCÂN-
TARA MACHADO, 193 0) demonstra a importância das informações e 
as possibilidades de serem utilizadas pelo estudioso para re-
constituiçao da vida social e econômica. Mas, 
não os atuais, pobres em informes, de pou-
ca valia para o estudioso do futuro que os 
explorar, que limitam-se a distribuição dos 
haver es. Tem a aridez e a frieza de um ba-
lanço. 0 estilo obedece ao figurino horrí-
vel dos formulários. Mas os antigos, em 
cada peça possuida não é somente arrolada 
mas descrita minuciosamente, seja ela de 
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pequeno ou grande valor. Assim completos e 
minundenciosos os inventários constituem 
depoimentos incomparãveis do teor da vida 
e da feição das almas da sociedade colo-
nial. (MELLO, 1985:27) 
José de Alcântara Machado estuda a composição da rique-
za em São Paulo, com base na publicação do Arquivo do Estado 
de São Paulo dos inventários processados de 1578 a 1700 pelo 
primeiro cartório de órfãos da capital. No estudo dos compo-
nentes da riqueza verifica que 
o quinhão maior não ê representado pela 
propriedade imobiliária. Nos inventários 
quinhentistas a anomalia aparece bem acen 
tuada. Tome-se como padrão o ' ar rolamento 
dos bens de Gracia Rodrigues, mulher de 
Pero Leme. Monta a 70$560 tudo quanto se 
apura. Contribuem para esse total com 
tres mil e seiscentos os produtos agrá-
rios e a criação; com sete mil e duzentos 
a casa da vila e da roça; com vinte e 
dois mil réis os dois escravos; com vinte 
e sete mil e seiscentos, uma pouca roupa, 
mobília e ferramenta. Ao passo que se dá 
o valor de cinco mil réis as casa da vi-
la, um colchão velho ê estimado em mil e 
duzentos, e em.cinco mil réis se avalia 
uma 'saia do reino de londres '. (ALCANTA-
RA MACHADO, 1930:11) 
Essa situação ainda persiste, haja vista, por volta de 
1621, o inventário de Catarina de Pontes evidenciar o mesmo 
equilíbrio. 
... proprietária de considerável sítio e 
fazenda no Ipiranga. 0 sítio, onde se in-
cluem as casas de dois lanços, muitas ro-
ças, parreiras, limeiras, laranjeiras, pa-
coveiras, canaviais e restingas de manti-
mentos, grande cópia de utensílios agríco-
las, cincoenta cabeç.as de gado vacum, qua-
renta e tantos suínos e três cavalcaduras, 
tudo isso vai alvidrado em 134$440. Em pou 
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co menos, em 107$000, se avaliam a roupa 
de cama e mesa e roupa de fato de vestir. 
Confrontem-se estas duas verbas do ativo: 
por 25$000, um saio e saia de melcochado 
preto, o saio com dois colchetes de prata 
dourados, macho e femea; por 20$00, as ca 
sas da vila, com tres laços de taipa de 
pilão, com repartimentos de tapia de mão 
com seu quintal. (ALCÂNTARA MACHADO- 1930 
21-2) 
Em 1650, os imóveis passaram a constituir a parcela mais 
alta da riqueza privada nos inventários estudados em São Paulo 
por José de Alcântara Machado, â exemplo: 
No do Capitão Valentim de Barros... os 
bens descritos se acham as casas da roça, 
de taipa de mão, cobertas de telhas, com 
suas portas e chave mourisca, e as portas 
com suas dobradiças. Acham-se também umas 
cortinas de tafetá azul com seu sobrecéo , 
guarnecidas com suas franjas de retroz ver_ 
melho e amarelo. Quanto vale, o palacete- de 
fazenda? Setenta mil réis. E as cortinas 
da cama de leito? Pouco menos da metade: 
trinta e dois. (Id., Ibid.:23) 
Apesar da terra representar valor de pequena monta nos 
inventários, na realidade, a propriedade da terra vale muito 
mais do que as avaliações demonstram, isso porque como lembra 
Oliveira Vianna, 
do latifúndio é que parte a determinação 
dos valores sociais; nela é que se traçam 
as esferas de influencia;... os que não 
possuem sesmarias ou. não conseguem adqui-
rir terras se acham como que deslocados no 
meio da sociedade que vivem. 0 lucro não é 
o único incentivo as explorações agrícolas 
0 que se procura antes de tudo é a situa-
ção social que decorre da posse de um la-
tifúndio, as regalias que dele provem, a 
força, o prestígio, a respeitabilidade. 
(Id., Ibid.:26) 
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Alice Piffer Canabrava(1972:95-123) analisa os níveis cte 
riqueza na Capitania de São Paulo, em meados do século XVIII , 
momento de profunda fase de decadência. 0 objetivo de seu tra-
balho consistia em conhecer os níveis de riqueza, atribuin-
do dimensões quantitativas ao fenômeno da decadência, para e£ 
tabelecer os elementos de comparação com os níveis de rique-
za gerados, mais tarde, pela produção açucareira e cafeeira. 
Os dados empíricos procedem dos censos realizados no 
governo de D. Luís Antonio de Souèa Botelho Mourão, Morgado 
de Mateus, conforme consta das ordens transmitidas em 30 de 
julho de 1765 aos capitães-mores de 10 vilas da capitania. 
(Id., Ibid.s 95). 
Os dados analisados abrangeram 9.897 famílias, que re-
presentavam uma população de 4 3.57 6 pessoas, habitantes em 
20 localidades. Nessa população inventariada, é impressionan-
te o número de pessoas que nada possuem. Compreende 5. 352 fa-
milias 54,07%, que representam 21.758 pessoas, ou seja 49,93% 
da população. (Id., Ibid.:102). 
A situação do mercado interno e sua pequena demanda por 
produtos agrícolas estrangulava a expansão da lavoura de sub 
sistência estagnando a produção. Tal situação é mencionada pe 
lo Morgado de Mateus, quando escrevia que o produtor rural 
apenas colhe cada um para. seu sustento próprio, muito pou-
co sobeja para vender ao público, ... ninguém trata.de apro-
veitar os efeitos do país, por cuja causa se acha o povo re-
duzido ã mais lastimosa pobreza. (Id, Ibid.:116). 
Todavia, será o comércio do gado vindo do sul, a posi-
ção estratégica da vila de São Paulo, a proximidade com o 
litoral através de Santos, aliado ao negócio das manufaturas 
e dos escravos, que constituem os investimentos lucrativos que 
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constituem os investimentos lucrativos que permitiram acumula 
ção de capital. Tal como escreve Morgado de Mateus em,1766. 
...exceto alguns filhos do Reino que tra-
ficam em pequeno negócio de panos, e se-
das, e outras miudezas, pela maior parte 
fazendas estrangeirasj aqueles tropeiros 
que negociam em animais de Curitiba e <Via 
mão; alguns paulistas que tem uma limita-
das lavras em que faíscam algum ouro, tu-
do o mais vive miseravelmente. (Id. Ibid. 
119). 
Portanto estando o setor primário estagnado, particamen 
te inexistindo o setor secundário, será o setor terciário,que 
apesar de numericamente menor, irá concentrar a maior parcela 
da riqueza da Capitania de São Paulo. Sendo o setor comercial 
mais importante, o comércio de longa distância da rota sul-
norte é que irá fundamentar as primeiras fortunas paulistas. 
Zélia Maria Cardoso de .Mello(1985), estuda as 
transformações da riqueza em São Paulo na segunda metade do 
século XIX. Sua atenção consistiu no estudo das mudanças das 
formas de riqueza social, para o período de 184 5-95, momento 
em que se dá a superação do escravismo e o surgimento da eco-
nomia da exportação capitalista. 
Foram sobretudo estes três trabalhos que abriram pers-
pectivas de análise, traçando as diretrizes teõrico-metodoló-
gicas para se proceder o estudo da composição e distribui-
ção da fortuna na sociedade tradicional paranaense: Palmas , 
um estudo de caso (1859-1903). 
Ë importante frisar que os três estudos citados ante-
riormente utilizaram como fonte de pesquisa, os processos de 
inventário dos bens, além, é claro, de outras fontes conver-
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gentes e complementares, a exemplo de Alice Piffer Canabrava 
que utiliza os recenseamentos de caráter militar feitos em 
São Paulo rio século XVIII. 
Sendo assim, as possibilidades e a riqueza de informa-
ções dos inventários como fonte, permite inseri-los; 
dentro da perspectiva metodológica da His-
tória Nova, no dizer de Jacques Le Goff 
'é uma tentativa de história total ', os 
inventários se constituem numa fonte rica 
e completa. As informações neles contidas 
nos possibilitam uma visão globalizante e 
diversificada da economia e da sociedade 
de uma região, cidade, ou vila. 0 homem 
simples, o homem comum, o remediado e o 
abastado surgem ã nossa frente, uma vez que 
os inventário s repre s entam todo o esfor-
ço de uma. vida de trabalho. (BARBOSA, 1980. 
15). 
Nesse sentido, Adeline DAUMARD(1973), em seu estudo da 
população de cinco cidades em França no século XIX(Paris, Tou-
louse, Lille, Lyon e Bordeaux), demonstra várias maneiras de 
utilização da documentação ao revelar suas possibilidades e 
dificuldades, utilizando-se também de várias fontes complemen-
tares. Analisando a legislação em relação ã renda, consegue 
discernir acerca do pensamento da classe dominante quanto ã 
família, propriedade, comércio, riqueza, pobreza e solidarieda 
de social. 
A tese central de sua obra, consiste no estudo das pro-
fissões e o seu condicionamento social. Busca saber como as 
profissões colocavam o indivíduo frente â sociedade, o segmen-
to social em que estava localizado, a influência da moeda cor-
rente e da propriedade de bens de raiz e de capital nessa cate-
gorização. Os inventários constituem a fonte básica de infor-
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mação e análise, fornecendo dados para conhecer o enriqueci-
mento da população e a concentração das fortunas. 
Portanto, os inventários são muito importantes para o 
estudo das mudanças econômicas e sociais, em determinada épo-
ca, uma vez que fornecem ao historiador os elementos necessá-
rios para acompanhar toda a mudança no modo de viver, pensar 
e agir de uma sociedade. Isso é possível por se tratar de uma 
documentação seriada. Permitem verificar até que ponto, e, em 
que medida, o capital se desloca dos bens de raiz para os bens 
móveis e, vice-versa, permitindo extrapolar a posição da men-
talidade tradicional frente às novas formas de riqueza e a 
penetração do capitalismo no meio rural campeiro. 
Sobre os aspectos formais dos inventários, Zélia Maria 
Cardoso de Mello coloca o seguinte: 
Era linhas gerais , as primeiras informed-
goes constantes dos processos de inventa-
rio são pessoais, a saber, naturalidade e 
filiação, estado civil, relação de herdei_ 
ros. Em alguns casos dá-se noticia genéri-
ca dos bens possuídos ; depois a descrição 
minuciosa de cada bem - quantidade, carac-
terísticas e preço - agrupados conforme 
pertencem ãs categorias estabelecidas na 
época: móveis, animais, semoventes (escra 
vos), raiz (imóveis), moeda' etc. Após as 
declarações finais, referentes ãs dividas 
ativas (ã receber), dívidas passivas (ã 
pagar), dinheiro encontrado, vontade dos 
herdeiros, colações e outras, procede-se 
ao auto de partilha ou orçamento: apresen-
ta-se o valor total de cada grupo de bens 
e a soma dos mesmos resulta no Monte-Mor , 
a partir do qual se fazem as deduções per-
tinentes a fim de se obter' o monte-mor par_ 
tível, objeto de partilha entre os herdei-
ros. (MELLO, 1985:26). 
Em se tratando deste trabalho, considerar-se-ã que ca-
da inventário corresponde a um proprietário de ativos cuja ri-
queza total ë a soma de todos os bens inventariados, isto é, 
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a riqueza total consiste no monte-mor do inventario. 
Todavia, outros esclarecimentos são necessários acerca 
dos inventários, sobre suas possibilidades e limitações como 
fonte. 
O estudo da riqueza, entendida aqui como o fazem Alice 
Piffer Canabrava e Zélia Maria Cardoso de Mello, como a totali_ 
dade dos bens possuídos pela família, tais como objetos, mó-
veis, metais, jóias, utensílios e implementos, escravos, ani-
mais, propriedades rurais e urbanas, títulos, ações, apólices, 
dinheiros e outras; reflete a formação e acumulação de capital 
no curso da vida de um homem, e muitas vezes a acumulação , de 
vidas pretéritas.(Id., Ibid:27) Estudá-la,consiste adentrar 
às estruturas, conhecendo as pessoas na sua intimidade, o que 
possuiam, como viviam e as diferenciações sociais. 
Os bens moveis permitem precisar a diferen_ 
ça social no interior da sociedade, quais 
indivíduos possuem os mais ricos, e confor_ 
táveis. Os bens imóveis mais permanentes, 
indicam as possibilidades de rendimento ; 
aliados- no local onde se situam, além de 
permitir a localização espacial da rique-
za dos indivíduos, nos informam se sua's re_ 
ceitas provem da exploração agrícola - no 
caso de propriedades predominantemente ru-
rais, se de aluguéis - quando urbanas 
ou as duas coisas. (MELLO, 1985:28-9). 
A propriedade de valores mobiliários reflete a tendência 
dos indivíduos â inovação econômica, além de constituir indi-
cador de maior ou menor diversificação da economia. Quando no 
tempo são seguidos todos os elementos componentes da riqueza 
dos indivíduos, consegue-se uma aproximação dos mecanismos de 
acumulação de capital e das transformações internas da socie-
dade da qual provêm, permitindo perceber as tendências inova-
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doras e as permanencias tradicionais. Neste sentido, 
as condições sócio-econSmicas se refletem 
de alguma maneira na riqueza dos indiví-
duos, . assim como as transformações em cur_ 
so. 0 modo como se compõe o 7portfólio ' 
dos indivíduos encontra-se em íntima co-
nexão com a sociedade: a propriedade de 
terras, casas, móveis, animais, enfim va-
riados tipos de bens, e sua participação 
na riqueza total devem refletir não só as 
características da sociedade, mas alguns 
de seus movimentos.(Id. Ibid.:30) 
Quanto as limitações dos inventários como fonte para o 
estudo da estrutura econômica, eles podem dar conta imperfei-
tamente , é verdade, de outros aspectos, como por exemplo, da 
rentabilidade' das atividades e do movimento mais geral da eco-
nomia, para a qual necessitamos de notícias complementares. 
(Id., Ibid.:30) 
No entanto, é possível por meio dos inventários, perce-
ber como sociedade se manifesta em relação ãs inovações, in-
corporando as formas modernas.de riqueza à fortuna individual, 
assim, caracterizando as tendências gerais da economia da so-
ciedade em questão. 
Ainda com relação às limitações, Zêlia Maria Cardoso de 
Mello alerta o pesquisador que utiliza os inventários como fon 
te para a seguinte questão: 
•••os defeitos próprios das declarações,os 
sucessores poderxam ser tentado s a omitir 
alguns bens ou sub-avaliar outros, a fim 
de pagar menos impostos. Sem discutir se 
•ao homem do século XIX se colocava a ques-
tão da resistencia ã tributação, contorna-
mos esta eventualidade ao considerar que, 
se hã fraude, esta possui caráter sistemá-
tico, e por isso a temos como uma constan-
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te a influenciar todos da mesma maneira. 
(MELLO, 1985:29-30). -
Outra questão que se coloca, é relativa, aos valores a 
presentados, a saber: 
Em primeiro lugar, uma vez que os avalia-
dores atribuíam, valores aos bens, poderia 
haver diferença entre os diversos avalia-
dores ou ainda, entre os preços efetivos 
de mercado e os preços de avaliação, sen-
do impossível medir tal variãncia,se hou-
vesse. Por outro lado trabalhar-se-ã com 
valores nominais, expressão monetaria dos 
bens possuídos e, portanto, suscetíveis de 
embutir efeitos inflacionarios e defla-
cionãrios. (Id.', Ibid.: 29-30) 
Assim sendo, em função do objetivo deste trabalho e 
como solução para esses problemas adotar-se-á trabalhar com 
a participação relativa de cada categoria de bens no total do 
monte-mor do inventário, e raras vezes os valores nominais se 
rão comparados entre si, mas sim, a participação relativa de 
cada categoria de bens no total da riqueza. 
23 
NOTAS DE REFERÊNCIA 
ABREU, Alcioly T.G. de. A Posse e o uso da terra; mo-
dernização agropecuária de Guarapuava. Curitiba, 
Universidade Federal do Paraná, 1981 (Dissertaçao de 
Me s trado) . 
ALCÂNTARA MACHADO, José de. . Vida e Morte do Bandeiran 
te. Revista dos Tribunais, 1930. 
BARBOSA, Rita Maria Cardoso. Inventário; fonte para o 
estudo economico-social da cidade de Sao Paulo; 1850. 
In: SEMANA DA HISTÕRIA ; 2, Franca. . Memória. . . ; 
Franca, UNESP. 1980.. 
BRAUDEL, Fernand. Civilisation Matérielle; Economie 
et capitalisme. (Palestra proferida pela Professora 
Dra. Cecília Maria Westphalen sobre a obra, em Curi-
tiba, no Departamento de História da UFPr., em 19 de 
nov. 1986). 
CANABRAVA, Alice Piffer. Uma economia em decadência; 
os níveis de riqueza na capitania de São Paulo, 1765/ 
67. Revista Brasileira de Economia, Rio de Janeiro, 
26 (4): 95-123 , out./dez. 1972. 
CARDOSO, Jayme Antonio. 0 modelo de explicaçao histó-
rica proposto por Brasil Pinheiro Machado. História; 
Questões & Debates, Curitiba, 2_(2):5-13, jun. 1981. 
DAUMARD, Adeline. Les Fortunes Françaises au XIXe. 
siècle ; enquête sur la repartition et la composition 
des capitaux privés a Paris, Lyon, Lille, Bordeaux et 
Toulouse d'après l'enregistrement des déclarations de 
sucession. Paris, Mouton, Civilisations et Sociétés, 
1973. 
24 
MACHADO, Brasil Pinheiro. 0 estudo da história regio-
nal; uma nota prévia. História; Questões & Debates, 
Curitiba, 2_(2):103-8, dez. 1981. 
. Contribuições ao estudo da história agrária do 
Paraná. Curitiba, UFPr., (3) jun. 1963. 
MELLO, Zelia Maria C. de. Metamorfoses da riqueza; t — — — — — — — — — — — — 
1845-1895. São Paulo, Hucitec, 1985. 
VEYNE, Paul Marie. Como se escreve a história; Foucault 
revoluciona a história. Brasília, UnB, 1982. 
CAPÍTULO II 
METODOLOGIA, ARQUIVOS E FONTES 
26 
Sobre a questão do método em história, vários debates 
foram levados a efeito, por diversas correntes historiogrãfi-
cas. Nessas discussões,a interdisciplianaridade foi a força ge 
radora da renovação metodológica da história. A renovação está 
representada pela escola de Annales com a proposta da histó-
ria serial que abriu o debate entre os historiadores e os de-
mais cientistas sociais. 
Ocorreu que, das abordagens biográficas e político-ins-
titucionais passou-se ao enfoque sõcio-econômico. Surgiu o in-
teresse pela história dos grupos sociais e pelos movimentos 
sociais. 
Uma das renovações que tomou conta dos estudos econômi-
cos, foi o quantitativismo. 0 quantitativismo encontra-se na 
história dos economistas influenciados por Kusnetz, Colin 
Clark e François Perroux, em cujas abordagens porém, se limi-
tam ao econômico, aplicando ao passado a teoria do presente. 
Outra corrente do quantativismo é representada pela 
"New Economic History", que consiste também numa história fei-
ta por economistas, que partem de uma suposição histórica, pa-
ra testar suas teorias. 
Porém, seria 
a historia quantitativa feita -pelos his-
toriadores de Annales, que se distingue 
pela preocupação com o social, com o con-
texto histórico e em utilizar a técnica 
da quantificaçãosem esquecer o qualita-
tivo. (MOTIM; 1987:06). 
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uma História que coloca problemas, formula hipóteses e bus-
ca novas fontes, que daria o equilíbrio justo da nova Histó-
ria . 
Nesse sentido, Fernand Braudel coloca o trabalho his-
tórico na perspectiva da multiplicidade do tempo histórico,am 
pliando a dimensão temporal de análise para os historiadores 
que, tradicionalmente, estavam acostumados e preocupados com 
o indivíduo e os acontecimentos. Essa história factual, apres 
sada e jornalística, é denominada por Braudel, de curta dura-
ção. Sendo que o estudo das conjunturas corresponderia à mé-
dia duração, e o estudo das estrutura â longa duração. 
No presente trabalho, o método histórico é a diretriz 
básica do estudo. Os procedimentos da heurística, hermenêu-
tica e da crítica serão observados. Embora este estudo seja 
um trabalho_de histórica econômica, caracteriza-se pela sua 
multidisciplinaridade, e por não estar desvinculado da his-
tória social, da geografia e da estatística. 
A aplicação do método histórico no estudo da composi-
ção e distribuição da riqueza em Palmas, segunda metade do 
século XIX, é fundamental para abordar os assuntos dentro de 
sua perspectiva histórica. 
Pretendeu-se uma abordagem qualitativa e quantitativa 
das fontes, diretas e indiretas, manuscritas ou impressas,por 
que além da quantificação dos dados de modo a permitir a com 
provação de algumas hipóteses, forneceram dados . indispensã 
veis para o estudo da História e de outras ciências. 
A análise baseia-se em dados fornecidos pela biblio-
grafia selecionada e em outros documentos, como os Autos Ci-
vis de Inventário dos Bens Anexo I e II e Testamentos, Atas 
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dos trabalhos da Câmara Municipal de Palmas, Relatórios de 
Balanços de Receita e Despesa da Câmara Municipal de Palmas, 
Livros de Assentos de Casamentos e Obitos e Livros de Rela-
tórios e Correspondência da Câmara Municipal de Palmas. Op-
tou-se principalmente pelos Autos Civis de Inventário ~dos 
Bens, porque eles permitiram construir séries temporais ho-
mogêneas e comparáveis. 
Concorda-se com Caio Prado Junior, quando diz que a 
...quantificação, isto é, a medição e 
expressão numérica das situações e cir-
cunstancias de que se compõe a história, 
tem um papel considerável na elaboração 
do conhecimento historiogrãfico.Mas is 
so sempre em conjunção intima e insepa-
rável daquelas circunstancias históricas 
de que a quantificação fornece a medida. 
E isso para ö fim específico, sempre,de 
contribuir para o relacionamento de 
tais circunstâncias, ou. seja, das "qua-
lidades", que as configuram e definem. 
0 que representa a operação central e 
essencial de todo trabalho científico. 
(PRADO JUNIOR; 197 5:09-19) 
Portanto, neste estudo a análise qualitativa e quanti, 
tativa foram realizadas com a mesma ponderação, procurando-
se não descuidar do contexto histórico em que se inserem os 
dados. 
Como saber quais as categorias dos bens que represen-
tavam a maior parcela da riqueza? Quais as relações que 
guardavam entre si? Qual o movimento das categorias e dos ti 
pos de bens na sociedade tradicional de Palmas para a segun-
da metade do século XIX? Quando aparecem novos tipos de 
bens? Quais são? 
Para explicar tais questões, tornou-se necessário de-
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finir como serão entendidos e trabalhados os conceitos de so-
ciedade tradicional e riqueza, no decorrer deste trabalho. 
Em que consiste, uma sociedade tradicional? Segundo 
W.W.Rostow, 
economicamente 3 trata-se de uma socieda_ 
de de produção limitada, ... é instável 
dependente dos caprichos meteorológicos, 
porque a agricultura empírica ocupa ne-
las um lugar dominantea indústria é 
debil e sobordinada; nesta sociedade uma 
pequeníssima parte do produto social é 
investida produtivamente... 
Assim também, 
Socialmenteé uma sociedade muito hie-
rarquizada, de 'débil mobilidade verti-
cal', derivando sobretudo a autoridade 
da propriedade da terra e mantendo-se a 
organização ligada a formas primitivas 
(alargadas) da família; politicamente,os 
poderes centrais impõe-se com. dificulda-
de aos poderes locais. Psicologicamente, 
o aspecto dominante é a ausencia de men-
talidade científica. ...(VILLAR; 1982: 
142) . 
Esses traços gerais da sociedade tradicional apresen-
tados por W.W.Rostow, mesmo que de forma simplificada, permi-
tem algumas aproximações com o tipo de sociedade em estudo. 
A sociedade tradicional campeira palmense é, economica 
mente, uma sociedade de produção limitada que, em função das 
limitações do mercado interno e das péssimas vias de comunica 
ção, encontra séries dificuldades para diversificar sua estru 
tura produtiva para além do criatório, da agricultura de sub-
sistência e do extrativismo vegetal. Possui uma indústria dé-
bil, cujo produto final destina-se apenas ao consumo regio-
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nal campeiro, portanto, não cria laços comerciais com centros 
urbanos mais populosos, ampliando sua capacidade de expansão. 
Assim sendo, os excedentes de capital são carreados para a 
importação de bens de consumo, situação que caracteriza os 
pequenos investimentos feitos em atividades produtivas. So-
cialmente, é uma sociedade muito hierarquizada, senhor-escra-
vo, depois, patrão-agregado, praticamente.sem mobilidade ver-
tical, onde a autoridade política tem origem na propriedade da 
terra, nos acordos familiares, nas relações de compadrio, e 
nos laços de dependência criados no sertanejo pelo coronelis-
mo "paternalista". Psicologicamente, inexiste a mentalidade 
científica, predominando a mentalidade religiosa e as crendi-
ces supersticiosas. 
Portanto, entender-se-á neste estudo, por sociedade 
tradicional aquela organização que apresenta pouca diversifi-
cação nas atividades econômicas e com raros investimentos em 
atividades produtivas, sendo socialmente muito hierarquizada7 
onde a autoridade política d e r i v a da propriedade da terra e, 
psicologicamente estão mais presentes a mentalidade religio-
sa e as crenças em superstições, do que a mentalidade cientí-
fica. 
O conceito de riqueza, aqui empregado, refere-se ao 
conjunto de bens materiais possuídos por uma ou várias fa-
mílias, tais como: objetos diversos, móveis, metais, jóias , 
utensílios -, implementos, escravos, animais, propriedades ru-
rais e urbanas, ações, apólices, dinheiro, ativos e outros 
bens. 
Definidos os conceitos, seguem-se as explicações re-
ferentes a metodologia adotada na organização dos dados co-
letados a partir dos autos civis de inventário dos bens. 
Após o levantamento de dados, para a conjuntura de 
1859 a 1903, foram feitos cortes temporais de 5 anos, sendo 
estabelecidos os seguintes quinquenios: 1860-64, 1865-69 , 
1870-74, 1875-79, 1880-84, 1885-89, 1890-94, 1895-99; e o 
quatriênio de 1900-03. Em seguida, as fortunas foram classi-
ficadas para cada qüinqüênio, em 4 faixas de riqueza, sendo 
que, a soma do monte-mor de todos os inventários realizadâs 
no ano, consistira a chamada "riqueza do ano". 
A primeira faixa de riqueza engloba, para cada qüin-
qüênio, os inventários inseridos na classificação que vai 
de 0 a 24% da riqueza, do ano; a segunda faixa, engloba os in 
ventários que participam de 25 a 4 9% da riqueza do ano; a-
terceira faixa de riqueza, concerne aos inventários que par-
ticipam de 50 a 74% da riqueza do ano; e a quarta fixa, se 
refere aos inventários que participam de 75 a 100% da rique-
za do ano. Todavia, também será construída uma faixa para 
análise de cada categoria de riqueza declarada em relação ao 
conjunto dos proprietários. 
A construção e classificação das fortunas em faixas de 
riqueza foi necessária para tornar possível a percepção de 
como se deu o movimento geral e a composição das categorias de 
riqueza nos inventários, permitindo comparar, numa perspecti-
va temporal, as diversas faixas de riqueza, isto é, verifi-
car o movimento.do capital nos diversos ativos dos bens indi-
viduais e a tendência geral da economia da sociedade de Pal-
mas, na segunda metade do século XIX. Esses procedimentos fo-
ram importantes para a análise quantitativa dos informes. 
A análise qualitativa da composição e das categorias 
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de riqueza na sociedade tradicional campeira de Palmas foi fei 
ta, principalmente, a partir do tratamento gráfico dos dados, 
através da técnica do fichãrio-imagem. A orientação no sentido 
da elaboração do fichãrio-imagem foi feita pelo professor Jay-
me Antonio Cardoso na disciplina de Seminário II. Neste tra-
balho, foi utilizado esse recurso porque viabiliza a manipula-
ção de dife-rentes variáveis de tal forma que se pode perceber 
as correlações que, em outro tipo de tratamento dos dados, não 
seriam perceptíveis. 
Consiste na utilização dos princípios da percepção vi-
sual sensível as variações de manchas do tom branco ao preto , 
nas duas dimensões do plano, obedecendo ãs regras da Semiolo-
gía Gráfica. A Neogrãfica é uma metodologia criada por Jacques 
Bertin(BERTIN, 1967) a partir da sistematização da linguagem 
visual, que também vem sendo desenvolvida no Brasil.(CARDOSO , 
Cursos; CARDOSO, 1984; CARDOSO 1986; ARAÚJO, reunião). Vários 
pesquisadores da Universidade Federal do Paraná utilizaram es-
ta metodologia com excelentes resultados. (SANTOS; 1976; ARAO-
JO, 1982; MOTIM; 1987). 0 trabalho de Jacques Bertin, publica-
do originalmente em língua francesa, foi traduzido para o por-
tuguês e publicado pela Editôra da Universidade Federal do Pa-
raná, em 1986(BERTIN, 1986). 
A elaboração do fichãrio-imagem obedeceu ã composição 
de um cabeçalho, com as variáveis dispostas nas colunas. Em ca-
da linha constituída por uma ficha, esta representado um in-
ventário. 0 fichário-imagem foi construído da seguinte maneira: 
a) Foi elaborada a matriz ou acabeçalho (Figura 1); 
b) Foram preparadas e multiplicadas as fichas (Figura 2); 
c) Foram transcritas as informações dos formulários de 
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coleta de dados para as fichas - cada uma correspon-
dendo a um inventário - através da pintura do es-
paço destinado para cada variável (Figura 3); 
d)Completando o fichãrio, obteve-se gráficamente, o 
conjunto de todos os inventários (Gráfico 1). 
Considerando que se está diante de componentes de or-
dem diferencial, é possível a permuta entre as diversas fi-
chas obedecendo o princípio da diagonalização, que permite a-
prpximar os semelhantes e afastar os diferentes, seguindo vá-
rias manipulações das fichas, até que se chege a uma situa-
ção satisfatória. 
No tratamento dos dados, após efetuadas as diversas ma 
nipulações do fichãrio, cada conjunto obtido foi registrado em 
fotografia. 
A matriz foi construída para viabilizar a análise es-
pecífica da composição da riqueza, isto é, as formas dos bens 
nas categorias de riqueza nos inventários, e suas correlações. 
As categorias gerais foram subdivididas nas formas específicas 
dos bens, por exemplo, para os bens de raiz: terras de culti-
vo, terras mistas, campos, matas, capoeiras, benfeitorias,ca-
sas rurais, casas urbanas, terrenos urbanos e chácaras. Os se 
moventes escravos até 1888, foram classificados em função do 
número possuido pelo proprietário, de 1 a 5, 6 a 10 e de 11 
a 15, isso para os escravos de ambos os sexos. Os semoventes 
animais foram classificados segundo a espécie: bovinos, equi-
nos , muarés, ovinos e suínos. 
Os bens móveis foram classificados da seguinte forma: 
mobiliário, vestuário, prataria, bijuteria, instrumentos de 
cozinha, ouro, ações, apólices, armas e outros (canoas , bal-
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/ / Grafico 1 - Fichario-Imagem na sua montagem original 
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sas, arados e engenhos - de madeira, erva mate e de cana de 
açuçar). 
As fichas utilizadas na coleta dos dados nos inventarios, 
foram elaboradas pelos professores do Departamento de Historia 
da Universidade Federal do Paraná, com a colaboração da profejs 
sora Adeline Daumard da Université de Paris I (Sorbonne-Pan-
theon) . 
0 conjunto de fichas, Anexo III,ë composto de duas fo-
lhas principais: uma, com os dados pessoais e familiares ~ do 
inventariado/a, e, outra, com a síntese dos bens inventariados 
e seus respectivos valores. Também, seguem ao conjunto de fi-
chas 6 anexos com títulos específicos. 
Na folha 1, foram transcritas as informações gerais so-
bre o arquivo, título do documento, número do maço ou processo 
e a data de início do inventário. Acerca do inventariado in-
clui o nome, sexo, estado civil, idade, data de falecimento,lo 
cal, residência, nome da/o cônjuge e nome do/a inventariante. 
Traz ainda o número de filhos vivos ou falecidos, se deixou ou 
não testamento. Sobre os herdeiros, a condição de parentesco , 
descendente, ascendente ou colateral. Relaciona o nome, sexo, 
idade, estado civil, cônjuge e relação com o-inventariado.Ain-
da nessa folha destina-se um espaço, ã margem direita, para 
anotação de informações complementares-
A folha 2 consiste num resumo mais detalhado das in-
formações sobre as categorias de bens encontrados e declarados 
nos inventários põs-morten. No lado direito superior, destina 
se um espaço para o nome do inventariado. Em seguida, consta 
a primeira categoria de riqueza, os bens de raiz, e suas for-
mas específicas: terras de cultivo,erval', terras mistas, caí-
38 
va, campo, mata, benfeitorias, casa e outros; sendo que para 
cada uma dessas formas dos bens de raiz constam informa-
ções sobre sua quantidade, localização (urbano-rural), valor, 
origem(aquisição ou herança) e o espaço para as somas totais. 
Para os bens semoventes escravos, consta o seguinte: quanti-
dade, sexo, idade, valor e os totais; para os bens semoven-
tes animais: a espécie, bovino, equino, muar, ovino e suino, 
suas quantidades e valores. Para os bens móveis informa o 
-tipo, a quantidade e o valor, do mobiliário, do vestuário, da 
prataria, das bijuterias, dos artigos de cozinha, das merca-
dorias, das colheitas, dos instrumentos de trabalho e de ou-
tros, sempre constando um espaço para os totais. 
No lado direito inferior é destinado espaço para ' as 
dívidas (ativas ou passiva) e os valores mobiliários. 
Para as dividas ativas, sua origem comercial, diversa 
ou familiar e seus respectivos valores. Para as dividas passi-
vas , sua origem e seus valores. E ainda a soma dos valores 
mobiliários. No final, consta um quadro com o valor total dos 
bens inventariados e espaço para informações complementares. 
0 anexo 1 do corpo de fichas traz no cabeçalho -espa 
ço para o nome do inventariado e as informações sobre os bens 
de raiz, discriminando suas propriedades imóveis: tipo, loca-
lização, extensão, valor, origem e informações complementares. 
0 anexo 2 trata dos dados sobre os escravos: nome, 
cor, sexo, idade, estado civil, profissão, valor, data de 
aquisição, e informações complementares. 
0 anexo 3 trata dos bens semoventes-animais: espé-
cie, quantidade, valor unitário, valor total e:. ... informações 
complementares. 
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O anexo 4 traz a relação dos bens móveis: tipo, quan-
tidade, valor unitário, valor total, origem e informações com 
plementares. 
0 anexo 5 trata das dívidas ativas, sua natureza, o 
valor, nome do devedor e as informações complementares. 
0 anexo 6 trata das dívidas passivas, sua natureza, o 
valor, nome do credor e as informações complementares. 
A composição do conjunto de fichas utilizadas no le-
vantamento de dados nos inventários e descritas anteriormente, 
podem ser visualizadas no anexo III-, IV e V. 
Depois de transcritos os dados dos inventários para as 
fichas e anexos, obtevease uma visão geral e específica dos 
tipos dos bens materiais que compunham concretamente as ba-
ses materiais da economia e sociedade da região de Palmas. 
Também foi possível perceber a distribuição e as relações en-
tre as diversas categorias de riqueza. 
Foram consultados todos os processos arquivados no Car 
tõrio do Cível e Comércio de Palmas, para o período de 1859'à 
1903, totalizando 1.125 processos. Entretanto, entre eles,nem 
todos se constituiam de inventários. Dos 215 processos de in-
ventário dos bens localizados para o período em estudo, to-
dos foram utilizados na elaboração do fichário-imageip,das ta-
belas e dos gráficos. 
Todavia, diversas fontes foram levantadas e pesquisadas 
em vários arquivos, bibliotecas, museus, institutos e departa-
mentos estaduais e federais. Algumas manuscritas, outras im-
pressas. Todas foram de suma importância para realização des-
te estudo. 
As fontes primárias manuscritas de arquivo, utilizadas 
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na elaboração da dissertação, foram as localizadas nos Arqui-
vos Notariais, no Departamento Estadual de Arquivo Público 
DEAP, na Cúria Diocesana de Palmas, na Prefeitura Municipal de 
Palmas e na Câmara Municipal de Palmas; descritas em seguida. 
No Cartório do Cível e Comércio de Palmas foram arrola 
dos os Autos Civis de Inventário dos Bens e os Testamentos,pa 
ra o período de 1859 â 1903. 
No Departamento Estadual de Arquivo Público - DEAP , 
vários documentos foram arrolados sob o título, Terras, Ofí-
cios , Escravos, Circulares, para toda a segunda metade do 
século XIX. 
Na Cúria Diocesana de Palmas, foram arrolados e levan-
tados os Livros de Assentos, de Casamentos e de Obitos para o 
período de 1843 â 1903. 
Na Prefeitura Municipal de Palmas foram arrolados e 
levantados dados nas seguintes fontes: Livro de Registro de 
Marcas e Fazendeiros (1887-1938) . Livro n? 1 de Receitas e 
Despesas do Município (1897-1903), Livro s/n de Cartas e da-
ta e foro (1880-95) e Livro n9 1 de Cartas de data e foro 
(1898-1916) . 
Na Câmara Municipal de Palmas foram arrolados e pes-
quisados os, Livro s/n de Atas dos Trabalhos da Câmara Munici 
pai (1879-85), e o Livro s/n de Atas dos Trabalhos da Câmara 
Municipal de Palmas (1885-95) . 
As fontes primárias e secundárias impressas de biblio-
tecas foram pesquisadas nos locais e entidades públicas e 
privadas listadas a seguir: 
1 - Biblioteca Pública do Paraná. 
2 - Biblioteca Central da Universidade Federal do Para-
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ná. 
3 - Biblioteca do Setor de Ciências Humanas, Letras e 
Artes da Universidade Federal do Paraná. 
4 - Biblioteca do Curso de Põs-Graduação em História, 
no Departamento de História da Universidade Fe-
deral do Paraná. 
5 - Biblioteca do Instituto Histórico,Geográfico e 
Etnográfico do Paraná. 
6 - Biblioteca Paranista "Julio Moreira". 
7 - Secção de Documentação Paranaense na Biblioteca 
Pública do Paraná. 
8 - Biblioteca da Faculdade, de Direito da Universida-
de Federal do Paraná. 
9 - Biblioteca do Museu Paranaense. 
10 - Biblioteca do Setor de Ciências Sociais Aplicadas 
da Universidade Federal do Paraná. 
11 - Biblioteca da Faculdade de Filosofia,Ciências e 
Letras de Palmas -Pr. 
12 - Biblioteca das Faculdades Reunidas de Administra-
ção, Ciências Contábeis e Ciências Econômicas de 
Palmas. 
13 — Biblioteca da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Guarapuava. 
14 - Biblioteca Municipal de Palmas. 
15 - Entrevista feita com o Sr. José Ferreira dos Sän-
tos, e análise de um manuscrito de sua autoria 
intitulado "História de Palmas". 
0 Arquivo do Cartório do Cível e Comércio de Palmas, 
está situado ã rua Barão do Rio Branco, ocupando uma sala do 
prédio onde funciona o Forum da cidade. A documentação arqui-
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vada em caixas de papelão acha-se relativamente organizada, 
porém em acelerado processo de decomposição devido ã falta de 
cuidados necessários que a deixa sujeita à, 
... influência altamente negativa dos 
seus mais variados inimigos : o tempo, o 
ataque de dezenas de papirôgrafos, a ma-
léfica influência da luz, do calor, do. 
frio, da aeração, e da umidade, mal do-
sados, e de muitos outros agentes dele-
térios dentre os quais se destaca aque-
le que é - sem dúvida - um dos seus 
maiores algozes: S.Excia. o ser humano.., 
(ARQUIVO, 1986). 
Inicialmente, no Cartório do Cível e Comércio de Pal-
mas foram consultados os Livro-índice 1, 2 e 3 que apresenta-
vam as seguintes informações referentes aos processos arquiva 
dos: número de ordem, requerente, natureza da ação e nome das 
partes. A natureza da ação era de ordem diversa, a saber: car 
ta precatória, inventário, inventário negativo, ação executi 
va, protestos judicial, pedido de alvará, arrolamento . dos 
bens, executivo fiscal, divisão judicial, ação de ' reintegra 
ção de posse, e outras. 
0 livro n9 1, foi organizado pelo escrivão Natalicio 
de Souza em janeiro de 1934, abrangendo o período*Ide 1859 a 
1959. Esse livro índice foi objeto de minuciosa análise, por 
nele estar inserido o período em estudo, 1859-1903. 
A documentação, arquivada em caixas e dispostas em pra 
teleiras de madeira, está classificada apenas pelo ano de 
entrada do processo. Todavia, como documentos de outra nature 
za estavam arquivados junto com os inventários, procedeu-se 
em primeiro lugar a seleção, caixa por caixa, separando os in 
ventários dos demais documentos para em seguida se dar iní-
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cio ã coleta sistemática dos dados no corpo das fichas mencio 
nadas e especialmente elaboradas para essa finalidade. 
Foram coletados dados em 215 autos civis de inventa 
rio dos bens e em 18 de testamentos. Os processos de inventa 
rio, assim como os testamentos, estavam distribuidos em cai-
xas de número variável, não obedecendo a nenhuma Ordenação 
sistemática. Em algumas caixas-arquivo constavam 4 ou 5 in-
ventários , em outras 1 ou 3. 
Essa documentação em Palmas, foi utilizada de forma e-
xaustiva pela primeira vez, para viabilizar o desenvolvimento 
proposto pelo objeto de estudo desta pesquisa. 
Os 18 testamentos, arrolados e levantados através de 
cópia fiel em fichas, foram abertos no período de 1868 a 
1903, e estão listados a seguir: 
ANOS NOMES MONTE-MOR 
1 - 1868 - Joaquim Nunes Fogaça... 6:149$000 
2 - 1875 - Joaquim de. Oliveira Fortes... 503$000 
3 - 1876 - Manoel José Teixeira.. 7:620$000 
4 - 187 9 - Ignácio Fernandes de 
Siqueira . . 14 : 226$ 340 
5 - 1884 - Freo. Marçal e Maria 
Leonarda 340$340 
6 - 1886 - Rufina Maurícia de Sá 87:904$000 
7 - 1887 - Antonio Rodrigues Fernandes. 465$000 
8 - 1892 - Izabel Leopoldina de Jesus.. 2:561$000 
9 - 1892 - Alexandrina Mendes de Lara.. 1:891$500 
10 - 1893 - David José de Moura 12:300$000 
11 - 1893 - Josepha Mendes de Almeida 5:252$000 
12 - 1898 - Antonio Manoel dos Santos... 15:724$290 
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13 - 1899-- Anna Euphrasia de O.Marcondes... 109.804$000 
14 - 1900 - Maria do Pilar Guimarães 6:877$512 
15 - 1901 - Antonio Caetano de Oliveira 394$000 
16 - 1902 - José Pinheiro de Oliveira 6:636$000 
17 - 1902 - Vicente Ferreira Bello 5:453$000 
18 - 1903 - João Carneiro Marcondes 11:107$620 
A leitura e análise dos testamentos, permitiu observar 
e compreender os comportamentos da época acerca dos : costumes 
econômicos, sociais e .morais-religiosos da sociedade campeira 
de Palmas. Os testamentos deixam transparecer elementos im-
portantes para a compreensão do modo de vida, os valores, os 
costumes, a forma de "gestão econômica dos bens", a mentalida 
de dessa sociedade. 
Os testamentos afiguram-se—nos eomo uma 
das mais novas e ricas fontes que podem 
conduzir ao conhecineñto total, ã per-
cepção da estrutura mental das socieda-
des. Os sentimentos estão na base das re_ 
lações humanas e o sentimento diante da 
morte pode se tornar uma valiosa revela 
ção do comportamento humano. (ALMEIBA, 
19 03:133). 
• Do ponto de vista legislativo, os inventários e os tes 
tamentos eram regulamentados pelas Ordenações Filipinas (ALMEJE 
DA; 1870) até o eõdigo Civil Brasileira, de 1916. 
Segundo Márcia Elisa de Campos Graf, hã basicamente 
dois tipos de testamentos : os ordinários e os extraordinários 
ou especiais. São reconhecidos como testamentos ordinários : o 
público ou aberto, o cerrado ou místico e o particular ou pri_ 
vado. São considerados testamento s extraordinários ou espe-
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ciais: o testamento marítimo, o testamento militar e o testa-
mento nuncupativo.. " (DAUMARD, 1984: 190-92) 
O testamento aberto ou público é aquele em que as dis-
posições do testador são conhecidas publicamente. 0 testamen-
to cerrado ou místico deve ser lido e assinado pelo oficial 
e pelas testemunhas e pelo testador, para que só então, o ta-
belião cerre o testamento após incluir o instrumento de apro-
vação considerando-o como bom, firme e valioso. 0 testamento 
nuncupativo é o testamento feito verbalmente. Segundo Clóvis 
Bevilaqua, os primeiros testamentos foram feitos dessa for-
ma, mas após ser firmado o princípio da revogabilidade caiu 
em desuso. Foi abolido pelo Código Civil o testamento nuncupa 
tivo ordinário, ficando dele apenas uma reminiscencia na ex-
ceção estabelecida em favor dos militares em combate. (DAUMARD, 
1984:193). 
Dos 18 testamentos que foram arrolados e analisados, 8 
são do tipo aberto ou público, 8 do tipo cerrado ou místico 
e 2 do tipo nuncupativo. 
No Arquivo da Cúria Diocesana de Palmas, no Palácio da 
Coluna situado à rua Bispo Dom Carlos, 819, foram pesquisados 
e arrolados os informes contidos nos Livros de Assentos de 
Casamentos e Obitos. 
Os referidos livros estão arquivados na secretaria da 
Cúria Diocesana e dispostos em prateleiras-armãrio, sendo que 
os mesmos apresentam bom estado de conservação e legibilidade. 
Os informes contidos no Livro n9 1, de Assento de Obi-
tos, que engloba o período de 1853 a 1905, foram levantados em 
ficha modelo criada por Luis Henry e readaptada para a situa-
ção brasileira, pelos professores do Departamento de História 
da Universidade Federal do Paraná. O propósito de levantar os 
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dados nesses livros consitiu na necessidade de conhecer a ida 
de dos inventariados ao falecerem, uma vez que raros inventa 
rios trazem essa informação. Mesmo assim, os assentos de óbi-
tos, em muitos casos, também não traziam a idade do falecido. 
A ficha utilizada no levantamento contém as seguintes 
anotações: nome da paróquia, número do livro, página do assen 
to e localidade; data do registro, pároco, data do óbito, da-
ta do nascimento, idade, sexo, profissão, causa-mortis, natu-
ralidade, nome da mãe e naturalidade, nome do/a cônjuge e na-
turalidade. A ficha dispõe ainda de espaço para anotação da 
cor, condição social e etnia. Anexo VT. 
0 livro pesquisado foi aberto em 15 de fevereiro de 
1853 pelo vigário da Vara de Castro, Damásio José Correia, e 
contêm 96 folhas, sendo utilizadas 92 e 4 deixadas em branco. 
Foram utilizadas no levantamento dos assentos de óbitos 641 
fichas que correspondem ao número de óbitos ocorridos no pe-
ríodo de 1853 a 1905, que foram devidamente comunicados ao 
pároco. 
0 levantamento e coleta de dados nos assentos de óbi-
tos prendeu-se a dois objetivos. Primeiro, verificar a ida-
de dos inventariados e calcular a idade média dos mesmos ao 
morrerem. Segundo, verificai o número de óbitos anuais de in-
divíduos maiores de 25 anos, e comparar com o número de in-
ventários realizados, anualmente, em Palmas. Isso porque, por 
força de lei, todo indivíduo com ou mais de 25 anos, casado 
ou solteiro, devia ter os seus bens inventariados, assim como 
os menores de 25 anos casados. 
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SEPULTAMENTO 401 n.» paróouia S.r*...3oia Jesus dos Campos de. -Pal i 
L I V R O : .....1. F L S : 7 4 L O C A L I D A D E Palmas 
mis 
L.il i r<u .-•-03-05-1694 Dala do Uliito ̂  03-05- 1894 
Achilles Saporiti 




Assasinado pelas forças legale 
nas margens do rio Chopim 
N a t u r a l i d a d e 
Guarapuava... 





Natu ra l idade 
llíe 
não constava 
Natu ra l i zado 
Cúnjupe 
Maximiiiana de Tal 
Nuturn l idade 
Viuvo (a) d e ; Na tu ra l idade 
Cor/Con Social / Etala 
Obiervaçfte« 
Nos Livros de Assento de Casamentos na paróquia de Pal-
mas, foram levantados dados referentes ao local de nascimento 
do noivo e da noiva, por Província ou Estado, Freguesia ou 
Município, para o período de 1850 a 1903. Esse levantamento 
foi efetuado sem a utilização de ficha especial, e teve por 
finalidade conhecer a procedência das pessoas que vieram e 
casaram em Palmas na segunda metade do século XIX. 
Nos Arquivos da Prefeitura e da Câmara Municipal . de 
Palmas, foram pesquisados e fotocopiados para estudo poste 
rior os seguintes documentos: Livro s/n de Atas dos Trabalhos 
da Câmara Municipal de Palmas para o período de 1879 a 1885. 
Esse livro contêm 137 folhas utilizadas, seu termo de abertu 
ra data de 13 de abril de 1879 e é assinado pelo Presidente 
interino da Câmara Municipal de Guarapuava, Manoel Joaquim de 
Oliveira, não apresenta termo de encerramento e esta em acele 
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rado processo de decomposição sendo de péssima legibilidade. 
Livro s/n de Atas dos Trabalhos da Câmara Municipal de Vila 
de Palmas, para o período de 1885 a 1895, não apresenta ter 
mo de abertura e encerramento, começa na página 6, todas ru-
bricadas por Frederico Teixeira Baptista e termina na pági-
na 24 3. Também está em péssimo estado de conservação e de 
legibilidade. Livro s/n de Relatórios e Correspondência ^-da 
Câmara Municipal da Vila de Palmas, para o período de 1882 
a 1894, apresenta 141 folhas, começa na página 22 e apenas 
87 folhas foram utilizadas. Apresenta razoável estado de con 
servação e legibilidade. Além desses documentos alocados no 
arquivo da Prefeitura Municipal de Palmas, também foram con-
sultados: Livro de Registro de Marcas e Fazendeiros (1887-
1938), Livro n? 1 de Receitas e Despesas (1897-1903), e os 
Livros de Requerimentos de Cartas de data e foro referentes 
aos períodos (1880-95) e (1898-1916). 
A pesquisa nesses diversos livros foi importante para 
conhecer as condições gerais do município, o código de postu 
ra municipal, as correspondências com a presidência da Pro-
víncia, a expansão do núcleo urbano, as receitas sobre as 
importações e exportações, as condições gerais da economia,e 
outros informes que permitam compreender a conjuntura econo-
mico-social da região onde estão inseridos os inventariados e 
os testadores. 
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CAPITULO III 
CONTEXTO HISTÓRICO E GEOGRAFICO DE PALMAS 
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3.1 Ocupaçao do territorio paranaense 
No Paraná, do movimento de expansão paulista em meados 
do século XVII, nasceu, em Paranaguá, um núcleo de população , 
que ai.se organizou, tendo como base de suas atividades econô-
micas a lavra de ouro dos rios. (MACHADO, 1963:6). Em seguida al 
gum tempo depois, atraída pela mesma motivação, parte da popu-
lação de Paranaguá se desloca até o planalto, onde logo depois 
se constitui numa sociedade politicamente organizada, ao redor 
da vila que afinal se criou, de Curitiba. (Id.Ibid.:7) 
Passado algum tempo, Curitiba se transformou, no século 
XVIII, num pólo de expansão populacional que continua também 
no século XIX. Essa expansão populacional originária de Curiti 
ba se fez pelas regiões dos campos naturais..."(Id.Ibid.: 7). 
Portanto, será em torno de Curitiba, como pólo dominante e 
difusor, que se irá estruturar a sociedade regional tradicional 
paranaense. 
A comunidade curitibana ocupou os campos 
de Curitiba ; incorporou as fazendas mais an 
tigas paulistas, dos Campos Gerais; atra_ 
vessou os matos da Serra da Esperança, ocu_ 
pando os Campos de Guarapuava; dai"¡ >/.atra-
vessando as matas do Iguaçu, ocupando os 
Campos de Palmas; marchando mais para o 
sul, entrou nos Campos de São João, de on-
de retrocedeu por, encontrar a expansão em 
sentido contrário dos fazendeiros do pla-
nalto catarinense. De Palmas .ocupou o Cam-
po-Ere, de onde, em procura de um caminho 
em direção ãs Missões, região produtora,a-
travessou o passo do Goio-en, sobre o rio 
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Uruguai, chegando até Santo Angelo, com 
a primeira ocupação dos Campos do Nonoai 
(Id.Ibid. : 7 J 
Será em torno desses caminhos e de outros secundários, 
que irão se desenvolver os povoados que, mais tarde, como ci-
dades, constituir-se-ão pontos de convergência para a socia-
bilidade das familias fazendeiras: Castro, Lapa, Palmeira,Pon 
ta Grossa nos Campos Gerais; Guarapuava, nos Campos de Guara-
puava; Palmas, nos Câmpos de Palmas; e algumas cidades no Rio 
Grande do Sul, tais como: Passo Fundo, Cruz Alta e Palmeira 
das Missões. (BOLETIM,1963:7) 
Entre essas cidades e fazendas desenvolveu-se um siste 
ma de vias de comunicação, que eram percorridos a pé, a ca-
valo, ou em lombo cd e muar. Desses caminhos, dois tiveram im-
portância como estradas das tropas. 
Um deles, ornais antigovinha desde Via-
mão ligado por outros caminhos ã campanha 
rio grandense. e Platina, e subia pela re-
gião serrana de Vacarías, atravessando o 
planalto catarinense por Lages e Curitiba 
nos e, depois de vencer com dificuldades 
as matas ao sul do Rio Negro, se espaira 
va pelos campos Gerais, passando pelo 
Campo Tenente, pela Lapa, donde ia atin-
gir o rio Iguaçu a 14 léguas de Curitiba. 
. .. (Id.,Ibid.; 7). 
Daí em diante, esse caminho seguia para Campo Largo,Pa]. 
meira, Ponta Grossa, Castro, Itararé, Itapeva, Itapetininga e 
Sorocaba, depois São Paulo, onde se entrosava com outros ca-
minhos para o Rio de Janeiro e as Minas Gerais. 
...outro, aberto pelos próprios parana-
enses, vinha da região missioneira do. Rio 
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Grande, ligada a Corrientes, na Argenti-
na, atravessava o atual planalto catari-
nense em Chapecó, cortava o Campo-Êre , 
atingia Palmas, donde seguia para o nor-
te, atravessando o rio Iguaçu, seguindo 
pelo rio Jordão, chegava a Guarapuava , 
dai", seguindo por Imbituva, alcançava 
Ponta Grossa, de onde se entro-sava com a 
primeira estrada, a do Viamão. (Id.Ibid. : 7). 
No mapa 15 poder-se-á observar o eixo principal dessas 
duas estradas das tropas e concluir acerca de sua importancia 
no contexto da integração nacional e regional, da região sul 
do Brasil, â economia de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Ja-
neiro. 
MAPA 15 - C A M / N H O S DE T R O P A S 
S É C U L O X V I I I £ XIX 
FONTE: MACHADO. BRASIL PINHEIRO- GaaMbuifôo mo astado do historio agraria do Param' 
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3.2 Definição geopolítica do Município de Palmas 
0 que se pretende nesta etapa do trabalho é verificar 
como se processaram os sucessivos desmembramentos do territó-
rio primitivo de Palmas, desde a criação da freguesia até o 
momento em que o município adquire a sua atual configuração 
geográfica. Serão enfatizados Atos, Decretos e Leis que ofi-
cializaram tais desmembramentos, assim como as questões terri 
toriais em que esteve envolvido, dos meados do século XIX até 
a atualidade. Anexo VII. 
Observa-se no mapa 1, a posição do Município de Palmas 
inserido no Estado do Paraná, e no território brasileiro. 
Atualmente, Palmas pertence â Microregião Homogênea do 
Médio Iguaçu (MRH-291)(FUNDAÇÃO IBGE, 1983), junto com os mu-
nicípios de Mangueirinha, Bituruna, Cruz Machado, União da 
Vitória, Paulo Frontin, Clevelândia, General Carneiro, Porto 
Vitória e Paula Freitas. Situada na MRH-291(Id.Ibid.), a uma 
altitude de 1.160 metros, na latitude de 269 28' 59'' Sul e 
longitude de 519 59' 24'1 W.Gr., Palmas apresenta clima tempe 
rado. Possui uma área de 3.24 5,152 Km2, com uma população es-
timada de 30.876 habitantes, dos quais 16.732 habitam o meio 
urbano, e 14.144 o meio rural(SECRETARIA; 1980). 
Seus limites atuais são: ao norte, município de Pinhão; 
a leste, os municípios de Bituruna e General Carneiro; a oes-
te, os municípios de Mangueirinha e Clevelândia; è, ao sul, o 
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Estado de Santa Catarina. Mapa 2. 
0 territorio primitivo de Palmas sofreu diversos des-
membramentos dando origem a varios municipios, sendo inclusi-
ve, objeto de litigio territorial entre o Brasil e Argentina 
na chamada "Questão de Palmas", e disputa entre os Estados do 
Paraná e Santa Catarina, na "Questão do Contestado". 
M A P A 1-POSIÇAO ATUAL DO MUNICIPIO DE 
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Parte de seu território, também esteve incluido no 
Território Federal do Iguaçu. 
Sua área inicial, de aproximadamente 4 0.000 Km2, com-
preendia todo o território localizado 'entre os rio Iguaçu e 
Uruguai, chamado na época de Goio-Ên, desde o rio Canoas, a 
leste, até a República Argentina a oeste. 
Inicialmente a região denominada Campos de Palmas per-
tencia ao território de Guarapuava, tal como demonstra o ma-
pa 3 da Província do Paraná em 1853. 
Em 28 de fevereiro de 1855, através da Lei n? 22, da 
Assembléia Legislativa Provincial, sancionada pelo Presidente 
da Província do Paraná, Zacarias de Goes e Vasconcelos (LEIS, 
1855-7-8), foi criada a freguesia do Senhor Bom Jesus de Pal-
mas, no município de Guarapuava, no território que fora ocupa 
do e povoado ã partir de 1839 .' 
A referida lei, elevava a Capela Curada do Senhor Bom 
Jesus de Palmas ã categoria de freguesia. Deliberando ainda 
sobre a área da povoação e do rocio, sobre o plano da nova po 
voação e dos edifícios públicos, tais como: a igreja matriz, a 
casa do vigário, o cemitério, a cadeia, o quartel da força 
policial, o aldeamento dos indígenas e pousada dos viajantes. 
Em virtude dessa lei, apesar de ainda continuar sob a 
jurisdição da Câmara Municipal de Guarapuava, é que o territó 
rio de Palmas passa a ter configuração, com os limites, ao 
norte, o município de Guarapuava; ao sul, a Província de São 
Pedro do Rio grande do Sul; â leste, com a Província de Santa 
Catarina e do Paraná; e ã oeste, com a República Argentina. 
Manteria os mesmos limites quando foi elevado â categoria de 
vila, em 1877. O mapa 4, demonstra a posição e a extensão do 
Município de Palmas na Província do Paraná, em 18 77. 
FONTE: 
LESCHAilD, Mareos. MAPA DO ESTADO DO PARANA'. ¡:S0. 000. ITC. Pr. 
Caixa Z. tfi 27. 1896. 
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Assim , de 1855 até abril de 1877, Palmas será oficial-
mente freguesia de Guarapuava, sendo as diretrizes políticas , 
fiscais e econômicas orientadas pelo governo da Província e pe-
la Câmara Municipal de Guarapuava. Em 13 de abril de 1877, o 
governo provincial resolve através da Lei n9484, (LEIS., 1875:15-
6), desmembrar a freguesia do Senhor Bom Jesus de Palmas, defi-
nitivamente, do território de Guarapuava. Em termos gerais,. a 
Lei n9 484, delibera sobre elevação da freguesia de Palmas â 
categoria de Vila, dispondo que o município de Palmas terá a 
mesma circunscrição da freguesia. Portanto, os limites do muni. 
cípio de Palmas podem ser observados no mapa na página ante-
rior e eram os seguintes : ao norte, o município de Guarapuava; 
ao sul, a Província de São Pedro do Rio Grande do Sul; a oeste, 
a República Argentina; e a leste, a Província de Santa Catarina 
e os municípios paranaenses de Rio Negro e Palmeira. 
Ë partindo desse território inicial do município de 
Palmas, com aproximadamente 40.000Km2, que começam os sucessi-
vos desmembramentos, que vão dar origem a novos municípios. 
Através da Lei n9 789(DEPARTAMENTO, 1884:113-5), de 16 
de outubro de 1884, é criada no distrito de Palmas de Baixo, a 
freguesia denominada Nossa Senhora da Luz da Boa Vista, com se-
de no povoado de Boa Vista. 
0 primeiro desmembramento do município de Palmas dar-
se-ã quando, o Congresso Legislativo do Estado do Paraná apro-
vou a Lei n9 28(COLEÇÃO DE LEIS, 1912:90), de 28 de fevereiro de 
1892, elevando a freguesia de Nossa Senhora da Luz de Boa Vista 
â categoria de Vila, com a denominação de Bela Vista. Seus li-
mites são os seguintes: a leste, os lageados das Lontras e Ron-
dinha e o município de Palmas; ao norte, o rio Chopim, da foz 
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do lageado Lontras para baixo; a oeste, com a República Argen-
tina; e ao sudoeste com os rios Chapecó e Uruguai. 
Como se pode observar no mapa 5, mais de um quarto do 
território do município de Palmas deu origem ao município de 
Bela Vista, que adquire, ã partir de então, autonomia politico 
administrativa. 
Será também na última década do século XIX, após a cria 
ção da freguesia de Boa Vista em 1884 que se dará através do 
Decreto nÇ 54, de 27 de março de 1890 (COLEÇÃO DE LEIS; 1912: 
82), a elevação da freguesia de União de Vitória à categoria de 
Vila, desmembrada também do município de Palmas. (FUNDAÇÃO;195 9: 
517). O b s e r v a r o Mapa 5. 
Será ainda na segunda metade do século XIX, principalmen 
te nas duas últimas décadas, que irá se agravar a disputa ter 
ritorial entre o Brasil e a Argentina relativa aos limites en 
tre os dois países. Essa problemática de limites entre os dois 
países, ficou conhecida no Brasil como sendo a "Questão de Pal. 
mas",ou,como foi impropriamente denominada pelos argentinos; 
"Questão das Missões".(GOYCOCHEA:49) Esse problema, envolveu 
parte do atual sudoeste do Paraná e quase todo o oeste de San-
ta Catarina até o rio Uruguai,fronteira com o Rio Grande do 
Sul, sendo de 30.621 Km2 a área reivindicada pela Argentina. 
Esse território contestado estava inserido no território do mu 
nicípio de Palmas. 
A chave da questão estava nas teses contrárias defendi-
das pelos brasileiros e argentinos. Para a Argentina, os seus 
limites com o Brasil eram os rios Chapecó e Chopim; entretanto, 
o Brasil argumentava que seus limites com a Argentina eram tra-
çados pelos rio Peperi-guaçu e Santo Antonio. 
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O mapa 6, a seguir, demonstra a área em litígio, os 
rios designados por ambos os países como limites,e as preten-
sões da Argentina até 1888 e após 1888. 
0 impasse surge quanto ã denominação dos rios declara-
dos como limites. Até 1888, para a Argentina, os rios Peperi-
guaçu e Santo Antonio eram os rios Chapecó e Chopim; após 1888, 
a Argentina muda de parecer e, afirma que o rio Santo Antonio 
era o rio Jangada também afluente do rio Iguaçu. 
Historicamente, as demarcações e definição dos limi-
tes entre as possessões portuguesas e espanholas na América Me-
ridional, foram estipuladas pelo Tratado de Madri, de 1750 e pe_ 
lo Tratado de Santo Ildefonso, de 1 777.(BARROS, 1980: 38).Quando 
desses tratados, em 1750 e 1777, não foram realizadas.as demar-
cações "in loco" dos limites entre as terras do Brasil e das 
possessões espanholas, fato que acaba dando margens ãs usurpa--
ções e i-nvasões gerando desentendimento posterior entre os li-
mites do Brasil e da Argentina. 
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O Tratado de Santo Ildefonso de 1777, determinava que 
a fronteira entre as duas potencias ibéricas era traçada pe-
los rios Peperi-guaçu e Santo Antonio. Porém, as comissões de-
marcadoras nomeadas por Portugal e Espanha, nunca definiram e-
xatamente quais eram os rios que recebiam esses nomes, apesar 
de constarem nos mapas diplomáticos da época. Entretanto, mes-
mo tendo a República Argentina proclamado a independência em 
1810, e o Brasil, em 1822, até 1857 os dois governos, herdei-
ros dos antigos tratados ibéricos, não demonstraram maior in-
teresse em definir melhor suas fronteiras. Porém, em 1857 am-
bos os governos firmam- acordo relativo à interpretação de que 
os rios Peperi-guaçuc e Santo Antonio eram de fato os rios que 
na época dos referidos tratados recebiam a mesma denominação. 
Apesar de tal decisão, ter sido aprovada e referendada em 26 
de setembro de 1858, pelo Senado e Câmara da Argentina, o Po-
der Executivo deixoucpassar o prazo para comunicar sua decisão 
ao governo brasileiro. E; novamente o assunto entrou em esqueoi 
mento para ambos os países. 
Passados alguns anos, dá-se a Guerra do Paraguai(1864-
186 9) quando o Brasil, Argentina e Uruguai formam a Tríplice 
Aliança. Durante esse conflito, no período de 1865 até 1869, 
o território arg entino de Mis siones, fronteiriço ao Brasil fo-
ra protegido unicamente por uma divisão da guarda nácional 
brasileira, ( Id. Ibid.'': 19-6 Jcomo afirma o Barão do Rio Branco. 
Terminada a Guerra do Paraguai, o Brasil tenta dar início a 
conversações com a Argentina acerca da definição das fronteiras 
de interesse de ambos, mas não obteve resultado. 
Diante da situação, o Ministério da Guerra do Brasil 
tomou providência no sentido de efetivar a instalação das co-
* 
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lonias militares do Chapecó e do Chopim, que haviam sido cria-
das pelo Decreto n92052, de 16 de novembro de 1859. Para ace-
lerar a instalação das colônias diante do clima de insegurança 
existentes na região, foi determinada a ida de dois destacamen 
tos militares para o Chopim e Chapecó, pela portaria do Minis 
tério da Guerra, de 20 de setembro de 1881. 
Diante dessa movimentação, o ministro argentino no 
Rio de Janeiro, Doutor Luiz Dominguez, tomando conhecimento do 
fato, e acreditando que as colonias seriam estabelecidas na 
região oeste daqueles. rios, fez verbalmente algumas observa-
ções ao ministro dos negócio s estrangeiros do Brasil, conse-
lheiro Pereira de Souza. (WACHOWICZ, 1979:196) 
Diante da iniciativa do Ministério da Guerra do Bra-
sil e, do ocorrido no Rio de Janeiro, em 1881, a Argentina de-
fine com clareza sua interpretação sobre o tratado de 1777: 
segundo esta, o rio que os brasileiros denominam de Chapecôia-
fluente do Uruguai), era o Peperi-guaçu e o Chopim(a fluente do 
Iguaçu), era o rio Santo Antonio.(BARROS; 1980: 62) 
Todavia, em 1888, surge nova interpretação da Argenti-
na, alegando que o rio Santo Antonio era o rio Jangada. Tal 
argumento amplia a área em litígio para leste dos rios em ques 
tão. 
Nessa conjuntura, em correspondência mantida pelo Pre-
sidente da Província do Paraná, João José Pedrosa, com o mi-
nistro da guerra, Visconde de Pelotas, verifica-se a preocupa-
ção e o receio de que argentinos pudessem estabelecer proprie-
dades em terras brasileiras. (Id. Ibid. , 63). 
O ofício do Presidente da Província do Paraná, João 
José Pedrosa, de 24 de novembro de 1880, analisava a conveniên 
cia, ou não, de ser enviado algum corpo do exército para es-
tacionar nas proximidades desses novos estabelecimentos mili-
tares, afim de por os mesmos a coberto de qualquer agre s sao 
dos nossos vizinhos (LIVRO, 1880:25). Acrescentava, também, que 
em Corrientes3 existia manifesto desejo de fazer-se ocupar o 
territorio do Campo-erê"(BARROS, 1979:63), como parte do terri 
torio argentino. 
Apesar da ameaça que existia, em 1881, o governo bra-
sileiro resolveu retirar as tropas acampadas no Chapecó e Cam-
po-Erê que receberam ordem de se retirarem para-a capital(WA-
CHOWICZ 1985:44-5), deixando a região dos Campos de Palmas des 
protegida diante de uma possível invasão militar argentina. 
Em ofício de 26 de agosto de 1884, remetido ao Presi-
dente da. Província do Paraná, Luiz Alves Leite de Oliveira ' Bel. 
Io, pelos vereadores da Câmara municipal de Palmas, fica cla-
ra-e evidente a preocupação com a possibilidade de invasão dos 
argentinos ã região em litígio. 
A Câmara Municipal temendo que o seu si-
lencio acerca de uma ocorrência3 que pa-
rece grave possa trazer conseqüências pe_ 
rigosas; e sabendo que V.Excia. jã teve 
participação pelo Juiz municipal3 da ex-
cursão que fez aqui no mês próximo passa_ 
do um engenheiro da nação Argentina, to-
mando minuncio so s detalhes e colhendo 
instruções não somente topográficas como 
do estado de forças3 instruções milita-
res, armamentos e numero de praças de 
que pode o municipio dispor. Com quanto 
se mostrasse apressado, dando-se como em 
serviço de experiências naturais3 toda-
via deixou antever-se em seu procedimen-
to um. movimento calculado em alcance po-
lítico. Na eventualidade de que â qual-
quer emergência pela falta de meios de 
evolução pronta e defensiva, representa 
esta câmara â V.Excia. a necessidade de 
um destacamento de forças que nos possa 
guarnecer a fronteira aqui próxima, ou 
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quando menos acautelar as vidas e os in-
teresses do município. (ARQUIVO : 37). 
Diante desse impasse, em 1855, a Argentina e o Brasil 
criaram uma comissão mista para proceder estudos "in loco" so 
bre as suas fronteiras entre os rio Iguaçu e Uruguai. Come-
çam os trabalhos em 1887 e o relatório final é apresentado em 
1890. 
No entanto,em função das novas pretensões da Argentl 
na, apresentadas na petição dé 1888, a solução dessa questão 
de limites, torna-se importante, não só para 
...salvaguardar um patrimônio que fora 
sempre brasileiromas também de prover 
ã defesa do território nacional3 pois, 
a prevalecer a pretensão Argentina} as 
terras desta penetrariam como uma cunha 
no Paraná e Santa. Catarinadificultando_ 
se as comunicações com o Rio Grande do 
Sul. (LOBO31952:17) 
Em 1889, o ministro argentino no Rio de Janeiro propõe, 
por iniciativa particular, ao ministro de negócios estrangei-
ros do Brasil, a divisão do território contestado. Como o Bra 
sil recusou aceitar a divisão do território reivindicado pe-
la Argentina, foi assinado em 7 de setembro de 1889, na ci-
dade de Buenos Aires, um tratado de arbitramento. Esse trata 
do, entre o Brasil e a Argentina, estabelecia que após o ár-
bitro escolhido estudar os argumentos apresentados e comprova 
dos pelos dois países, deveria se pronunciar apenas por uma 
das partes. Assim, a área em disputa pertenceria, após a de-
cisão do árbitro, integralmente apenas a um dos países. 
A defesa argentina foi apresentada através dos traba-
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lños realizados pelo ministro Estanislao Zeballos. 0 Brasil 
foi representado pelo ministro José Maria da Silva Paranhos 
Junior, Barão do Rio Branco, cuja defesa em favor do Brasil 
intitulou-se Expo siçao que os Estados Unidos do Brasil apre_ 
sentam ao presidente dos Estados Unidos da América como ar-
bitro, segundo as estipulações do tratado de 7 de setembro de 
1889, concluído entre o Brasil e a República Argentina. (RIO 
BRANCO, 1894) 
Após analisar a defesa de ambas as partes interessadas, 
em 5 de fevereiro de 18 95, o presidente Grover Cleveland pro 
nunciou o seu julgamento em favor do Brasil. Conseqüentemente, 
a fronteira entre os dois países seria formada pelos rios Pe-
peri-guaçu e Santo Antonio, que o Brasil defendia estarem lo-
calizados entre os rios Iguaçu e Uruguai. 
Os argumentos mais importantes apresentados pelo Barão 
do Rio Branco, em favor do Brasil e que influíram na decisão 
favorável aos interesses brasileiros, foram: 
0 "utis possidetis" do território contes-
tado por parte do Brasil. Pelo censo de 
1890, habitavam a região contestada 5.793 
habitantes, dos quais 5. 763 eram brasi-
leiros e 30 estrangeiros. Entre eles, não 
era registrado nenhum cidadão. argentino. 
0 "utis possidetis " brasileiro, provi-
nha indubitavelmente da expansão da fren 
te pastoril iniciada pelos pioneiros dos 
Campos de Palmas, que expandiram-s e para 
oeste, e leste, i. é, para o Campo-Eré e 
Campos de São João. Ocuparam para o Bra-
sil uma extensa área de campos onde de-
senvolveram o criatório. Por outro lado, 
os correntino s penetraram na região ao 
sul do contestado, i.é, pelo vale do 
Uruguai. Seu objetivo era a exploração do 
mate.- Entretanto, os arg entino s ali não 
se estabeleceram definitivamente. Suas 
penetrações eram predatórias, seus esta-
belecimentos temporários. Enquanto per-
durava a exploração do mate, ali perma-
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neciam. Cessada a atividade, o núcleo po 
pulacional era abandonado e deslocado pa 
ra outro ponto mais favorável. A fixa-
çao dos brasileiros era de caráter per-
manente enquanto o dos arg entino s cir-
cunstancial. . . . (WACHOWICZ, 1979 : 21 6-7) . 
O Barão do Rio Branco deixa comprovado em sua defesa 
que os brasileiros já haviam conquistado e ocupado a região 
a leste do Peperi-guaçu e Santo Antonio desde 1840, haja vis-
ta, a existência da Vila e Paróquia de Palmas, o povoado e 
paróquia de Boa Vista, a povoação de Campo-Erê e outros nú-
cleos populacionais, além de numerosas fazendas espalhadas pe 
la região. 
Observar no recenseamento.de 1890, quadros nÇ 1 e nÇ 
2, a seguir intilulado, Resumo do Recenseamento da População 
da Comarca de Palmas, Estado do Paraná, Brasil, que, dos 
5.793 habitantes, apenas 30 eram estrangeiros e não havia en-
tre eles, nenhum cidadão argentino. 
Resolvida definitivamente a questão de limites com a 
República Argentina, outro litígio territorial que até então 
ficara esquecido pelo governo, entre em cena nos debates po-
líticos. Ë a questão de limites entre o Paraná e Santa Cata-
rina. 
Essa questão de limites entre o Paraná e Santa Catari-
na já existia antes mesmo da criação da Província do Paraná. 
Inicialmente, a questão de limites era objeto de dis-
puta entre a Província de São Paulo e a de Santa Catarina. 0 
argumento básico de Santa Catarina estava fundamentado no Al-
vará de 1749. Tanto ê verdade essa disputa que, em 1766, o 
governo de São Paulo ordenou ao bandeirante Antonio Correa Pin 
to que estabelecesse os limites de São Paulo, ao sul. Esses 
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limites, seriam os rios Canoas, a leste, e o rio Uruguai ao 
Sul. Seguindo ã ordem, Antonio Corrêa Pinto, fundou em 1776, 
a Vila de Nossa Senhora dos Prazeres, de Lages. 
Quando o Paraná se torna província, considera e exige 
que seus limites com Santa Catarina sejam os mesmos da an-
tiga comarca de São Paulo. Isso significa dizer que, o Para-
ná pretendia que a divisa entre as duas Províncias fossem fi-
xadas pelo rio Saí-guaçu, Serra do Mar, em direção ao rio 
Marombas, desde sua nascente até o rio Canoas; e deste, até 
cair no rio Uruguai. Santa Catarina pretendia que, seus limi-
tes com o Paraná, fossem traçados pelos rios Negro e Iguaçu. 
No entanto, apenas em 1881, quando a Argentina passa 
postular o chamado território das Missões que também era, mais 
ou menos, a mesma área postulada por Santa Catarina, que o 
Governo Imperial dá-se conta do litígio existente entre a Pro 
víncia do Paraná e a de Santa Catarina. 
A área contestada possuia uma extensão de aproximada-
mente 48.000 Km2, como demonstra o mapa 7, da região contesta 
da. 
Nessa questão, a Província de Santa Catarina e depois 
o Estado, fundamentou suas razões de direito com base na Car 
taRégia de 174 9(MARTINS, 1911:216). O Paraná, por sua vez, a-
legava seus direitos ãs terras contestadas por Santa Catari-
na, com base no "utis possidetis", demonstrando que a região 
inteira fora ocupada e povoada pela frente de expansão para-
naense. 
Acerca da pretensão catarinente e do "utis possidetis" 
paranaense, escreve em março de 1902, Romário Martins, 
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GENERAL CENSUS Ol" THE POPULATION OF THE UNITED STATES OF BRAZIL 
ON THE 31ST OF DECEMBER, 1890. 
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saiba o país inteiro e avalie o povo bra-
sileiro,, até onde chega a injustiça da 
pretensão de Santa Catarina : - em toda 
a zona que nos é reclamada, desde os rios 
Negro e Iguaçu ao N.; Uruguai ao S.; Pre-
to e Marombas a S. O, não se encontrava uma 
pegada de catarinense como fator históri-
co ! 
Ê um repto que atiro a quem quer que advo_ 
gue a injustiça e desleal pretensão cata-
rinense, e queira levantar a luva. Onde 
a afirmação da posse ou jurisdição cata-
rinense em todo território que nos contes 
ta? Dira Santa Ctítarina: - Temos o va-
lor jurídico dos nossos títulos! 
Senhores ! Foram os títulos catarinenses 
que determinaram o laudo de Cleveland na 
questão das Missões, ou foi a posse para_ 
naense? . .. (Id.,Ibid. : 216) 
Portanto, para traz com esses pretensos 
títulos que só representam a má fé, o em-
buste e a rabulice! ... Títulos suspeitos 
ã Nação, - pois que, quando o país intei-
ro se refletia ancioso no território das 
Missões, prestes a desprender-se da ' pá-
tria, vos deixaste ficar nos esconsos ar-
quivos de Forianópolis e vos negastes a 
concorrer_ com a vossa força jurídica para 
vitória da nacionalidade ! . .. 
Entretanto, a posse paranaense prestigiou 
o nosso direito, e a ela deve o Brasil a 
vitória que obteve na questão das Mis-
sões! (MARTINS, 1911:234) 
Observa-se o mapa 8 que demonstra a evolução históri-
ca da questão de limites entre o Paraná e Santa ¡Catarina. 
Durante todo o período monárquico a questão sempre es-
teve em debate, mas nunca foi resolvida. Instalada a República, 
esta não resolve a questão dos limites, permanecendo •o 'status-
quo ', (BALHANA, 1969:207) 
Diante da indiferença do governo imperial, e depois,do 
governo republicano, ambos os Estados por direito de competên-
cia fizeram várias concessões no território em litígio, para 
companhias estrangeiras se estabelecerem na área e construírem 
estradas de ferro, instalarem colônias e serrarias. A Compa-
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hia da estrada de ferró Sãc Paulo-Rio Grande e sua subsidia-
ria Lumber, foram particularmente benificiadas pelo reconhe-
cimento do governo do Estado do Paraná. (Id.Ibid:207) 
Ambos os governos criavam vilas e fundavam municípios 
na área contestada para afirmar o seu domínio. Grupos ar-
mados, favorecidos pelos governos, se constituíram na região 
haja vista, as incursões de Demetrio Ramos, em 1905, com 600 
homens, e de Aleixo Gonçalves de Lima, em 1909., com 500 ho-
mens que invadiram terras do Paraná, na defesa de intéresses 
de Santa Catarina.(Id.,Ibid.; 207) 
Inúmeros ofícios e telegramas enviados ao Presiden-
te da Província do Paraná e, depois do advento da república, 
ao governador do Estado, manifestam o pensamento da popula-
ção de Palmas, Bela Vista, Mangueirinha, Colônia Militar de 
Chapecó e de Campo-Erê, acerca das pretensões territoriais de 
Santa Catarina. 
0 oficio da Intendencia Municipal de Palmas, de 24 
de agosto de 1891, ao Desembargador Joaquim Ignãcio Silvei-
ra da Motta, representante do Paraná no Congresso Nacional , 
permite conhecer a opinião e posição dos palmenses sobre o 
assunto : 
...em que pedem para por intermédio de 
V.Excia chegar ao conhecimento do Con-
gresso Nacional, que desejam continuar 
a pertencer a este Estado do Paraná e 
não ao de Santa Catarina, de cujos limi_ 
tes estão tratando no mesmo Congresso , 
os representantes destes Estado s. Ten-
do esta municipalidade grande interesse 
em pertencer a este Estado, como tem 
sucedido desde a descoberta dos campos e 
criação da povoação, sem contestação por 
parte daquela Província...(ARQUIVO:65J. 
O telegrama enviado ao Presidente da Câmara de Deputa-
dos, na Capital Federal, em 25 de setembro de 1891, pela in-
tendencia de Palmas; A Intendencia, comercio e povo reunidos, 
protestam projeto Lauro Mull er, limites Santa Catarina Rio 
Negro e Iguaçu (Id.Ibid. : 66) 
0 telegrama da Intendencia Municipal de Palmas, envia-
do ao Presidente do Congresso Nacional, ao Presidente da Re-
pública e ao Presidente do Senado, em 26 de setembro de 1891; 
...Palmas, vem em seu nome e de seus mu-
nicipes, representar contra a pretensão 
do Estado de Santa Catarina anexar ao 
seu esta parte do território paranaense. 
Semelhante pretensão por demais injusta ê 
impertinente e não tem o as sentimento dos 
habitantes de Palmas e povoações circunvi_ 
zinhas, que preferem e tem animo preveni-
do - como sempre tiveram de ser paranaen_ 
se e assim é soberana a sua vontade da 
maioria dos habitante s da zona contestada, 
esta corporação fiel interprete dos senti_ 
mentos deles vem oferecer em nome da. lei, 
da justiça e dos interesses deste municí-
pio enérgico protesto contra qualquer so-
lução que prejudique o interesse e bem 
estar de seus municipes (ARQUIVO da Prefei_ 
tura Municipal de Palmas:66). 
Em ofício de 4 de novembro de 1891, enviado ao Gover-
nador do Estado do Paraná, Joaquim Ignácio Silveira da Motta, 
pela Intendencia Municipal de Palmas; 
... fazemos chegar ao Congresso Nacional 
através de V.Excia sua representação dos 
habitantes dos povoados da Bela Vista e 
Mangueirinha deste município os quais sig_ 
nificam solene prote&.to contra o esbulho 
que pretendem fazer com a representação de 
Santa Catarina com o infundado projeto 
Lauro Müller, diante d¿rqual os filhos do 
Paranã verem com ardor mostrar o amor 
pátrio impugnando semelhante pretensão. 
(ARQUIVO: 68 ) . 
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O ofício de 10 de novembro de 1891, enviado ao governa-
dor do Estado do Paraná, pela intendencia municipal de Palmas, 
... a representação dos habitante s da co-
lonia militar do Chapecó, do Campo-Ere e 
do sertão compreendendo os rios Chapecó e 
Goio-en deste municipio, os quais signifi-
cam solenemente protestos contra, os que 
pretendem fazer representação pelo Esta-
do de Santa Catarina, com o infundado pro-
jeto Lauro Müller, diante do qual os fi-
lhos do Paraná devem com ardor mostrar o 
amor impugnando semelhante pretensão. 
(ARQUIVO da Prefeitura Municipal de Palmas. 
69). 
Entretanto, apesar de todo protestos da população que 
habitava a região contestada por Santa Catarina, em 1904, o 
Supremo Tribunal dá ganho de causa â Santa Catarina. O Paraná 
não se convence e interpõe recurso. Em 1909, o Supremo Tribu-
nal Federal dá novamente ganho de causa aos catarinenses, to-
davia, tal decisão provoca novo recurso do Paraná que acaba, 
novamente, perdendo a causa para Santa Catarina. Como o Paraná 
não aceita a decisão, protela a questão até 2 0 de outubro de 
1916, quando é estabelecido o Acordo de Limites Paraná-Santa 
Catarina. O Paraná "acordou" com Santa Catarina porque, Santa 
Catarina estava melhor representada nas esferas políticas fe-
derais, e, devido as constantes pressões exercidas pelas for-
ças armadas federais na região do Contestado para combater as 
guerrilhas. Segundo tal acordo, as linhas demarcatõrias atra-
vessam os Campos de Palmas, Clevelândia e Campo-Êre, indo até 
a fronteira com a República Argentina; reduzindo significativa 
extensão territorial dos municípios de Palmas e Clevelândia. O 
referido acordo de limites foi oficializado 
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a 11 de maio de 1920, no escritório da co_ 
missão de limites Paranã-Sdmta Catarina 
em Porto União, era assinada, a Ata nÇ XI, 
referente ao estabelecimento dos limites 
com Santa Catarina : da cabeçeira princi-
pal do rio Jangada, ficando assentado que 
a referida cabeçeira desse rio e a dum a-
fluente do braço oriental, formado em um 
banhado situado na fazenda Capão Doce; e 
que nesse banhado, onde também nasce um 
dos formadores do rio Chapecó, fosse co-
locado um marco de primeira ordem, dis-
tante do morro Capão Doce mil e dez me-
tros, com azimuth verdadeiro de cinqüen-
ta e tres graus e vinte e oito minutos S 
O (CLETO DA SILVA, 197 6) 
Após firmado o acordo entre os dois estados, da área 
total em letigio , 48.000 Km2, o Paraná ficou com a extensão 
aproximada de 20 . 000 Km2, e Santa Catarina com mais ou menos, 
28.000 Km2. De acordo com os novos limites estabelecidos, o 
Paraná e o município de Palmas, adquirem a seguinte configura 
ção, como expressa o mapa 9. 
Solucionadas essas questões territoriais, que se de-
ram exatamente no território de Palmas, o município sujeitou-
se a novos desmembramentos de parte do seu território primiti 
vo. O fortalecimento econômico e político de novos grupos re 
gionais, acaba resultando em maior aspiração pelo poder que, 
aliado aos interesses do Estado em dividir para "melhor admi-
nistrar" caracterizam os desmembramentos posteriores. 
A intenção em dar continuidade â análise histórica dos 
desmembramentos posteriores a 1916, mesmo já estando fora da 
conjuntura em estudo(1859-1903), diz respeito ao objetivo de 
completar a análise do processo histórico-evolutivo territo-
rial do município de Palmas, até o mesmo adquirir a atual con 
figuração. 
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É difícil estabelecer, com exatidão., a data em que se 
deram as penetrações, por civilizados, na região onde se en-
contra, atualmente, o territorio municipal da Mangueirinha. 
... acredita-se que as primeiras penetrações estejam ligadas 
ao descobrimento e conquista da região, com Zacarias Dias Cor 
ès, em 1720, e com Pedro de Siqueira Cortes, em 1839.(FUNDAÇÃO, 
1959:322). 
Em 13 de setembro de 1943, Mangueirinha, através do 
Decreto-lei federal nÇ 5812, passou a fazer parte do criado 
território Federal do Iguaçu, entretanto, a 21 de novembro de 
1946, através do Decreto-lei estadual n9533 (Id.Ibid:322), vol 
tou integrar o Paraná, sendo elevada â categoria de município, 
que foi instalado oficialmente em 30 de novembro de 1946. 
Assim, o município de Palmas perde grande parte de seu 
território na direção noroeste, adquirindo a configuração e 
extensão expressa no mapa 10. 
Continuando o processo de desmembramentos, a 2 de no-
vembro de 1954, a Assembléia Legislativa do Paraná, durante o 
governo de Bento Munhoz da Rocha Neto, criou através da Lei n9 
253/54, o município de Bituruna, sendo que, na mesma lei, no 
seu artigo 19 § 28, estavam descritos as divisas do novo muni-
cípio com o município de Palmas, de onde fora desmembrado. 
...Com território desmembrado do de Palmas, 
sede na localidade do mesmo nome e divisas 
s eguinte s : 
I - Com o município de Palmas: começa no 
r-ïo Iguaçu, na foz do rio Criciúma, sobe 
por este até a foz do lageado Saltinho por 
este acima até a sua cabeçeira, de onde 
alcança, em linha reta, a cabeceira do la-
geado Escada, por este abaixo até a foz do 
rio Iratim, e por este sobe até a foz do 
lageado Grande, por este acima até a foz 
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de um afluente na margem direita que à con_ 
tra vertente das cabeceiras do rio Irati-
zinho sobe por este afluente até sua cabe-
ceira de onde alcança o espigão divisor , 
passando pelo Cerro da Abelha até defrontar 
a cabeceira do rio das Antas, alcança es-
ta e desce pelo rio até sua foz no rio Jan 
gada (DIÁRIO, 1954:3). 
O município de Palmas passa apresentar a seguinte con-
figuração territorial, expressa no mapa 11. 
0 último desmembramento do território do município de 
Palmas, dar-se-ia através da Lei n?4338, de 25 de janeiro de 
1961, durante o governo de Moysés Lupion, quando foi criado o 
município de General Carneiro, assumindo o município de Pal-
mas, sua atual configuração geográfica. 
A Lei n?4338, delibera, no seu artigo 29, o seguinte: 
Fica criado o município de General Carneiro, desmembrado do 
município de Palmas, com sede na localidade de Passo da Ga-
linha. (DIÁRIO, 1961:1). Observar o mapa 12. 
Após essas sucessivas transformações no espaço territo-
rial primitivo de Palmas, só depois do ano de 1961 é que o mu-
nicípio adquire sua atual configuração, com aproximadamente 
3.245 Km2. 0 município de Palmas atualmente é formado pela se-
de e os seguintes termos distritais: Coronel Domingos Soares , 
Ubaldino Taques, Padre Ponciano José de Araújo e Frederico Tei 
xeira Guimarães, conforme demonstra o mapa 13. 
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3.3 - Descobrimento, conquista e ocupação da 
região dos Campos de Palmas 
Caracterizado o espaço geográfico objeto de estudo, e, 
sua dinâmica territorial, respectivamente, para a segunda me-
tade . do. século XX, o que se pretende agora, é reconstituir a-
través da historiografia paranaense a ocupação dá região dos 
Campos de Palmas. Essa região já era conhecida pelos bandeiran 
tes paulistas, nos séculos XVII e XVIII, pela denominação de 
Campos de Butiatuba ou campos do Ibituruna. 
A notícia mais antiga acerca da passagem do homem "ci-
vilizado" pela região, remonta aos meados do século XVI, se-
gundo"o que diz Alvarez Nuñez Cabeza de Vaca, 
... após desembarcar na ilha de Santa Ca-
tarina... Cabeza de Vaca mandou o feitor "Pe_ 
dro Dorante s procurar uma pas sag em para 
Ascension ... ao cabo de tres meses . . . re_ 
tornou e relatou que atravessaram grandes 
serras e montanhas e chegaram até onde se 
chama de Campo ... seguindo por esses ca-
minhos, aos quatorze do mes de janeiro,che_ 
garam a um rio muito largo e caudaloso que 
se chama Iguaçu. . . próximo a foz do rio Co_ 
tegipe. (VACA, 1987: 129-137).-
O mapa 14 apresentado ao árbitro norte-americano na 
questão de limites entre o Brasil e a Argentina, permite ob-
servar os dois itinerários seguidos por Cabeza de Vaca, em 
1541-42,(BRASILIAN/ARGENTINE;1884), na versão Argentina e bra-
sileira demonstrando sua passagem pela região que posterior-
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mente será denominada Campos de Palmas, na ocasião que ele se 
dirigia para assumir o governo do Paraguai, no Vice-Reino do 
Prata. 
Todavia, o relato mais completo das expedições que de 
forma mais efetiva penetraram a região, foi apresentado pelo 
Barão do Rio Branco na sua defesa perante o árbitro norte-ame 
ricano na questão de limites entre o Brasil e a Argentina. 
Já em 1636 era nos Campos de Ibiturunas, 
ou terra dos Biturunas, hoje Campos de 
Palmas, a leste do Peperi, que os paulis-
tas se concentravam quando iam ao ataque 
das Missões do Uruguai ; que ali junto ao 
Peperi, tiveram um forte ou acampamento 
entrincheirado. (RODRIGUES, 1906:634). 
Foi, também, o Barão do Rio Branco quem demonstrou que 
os paulistas no século XVIII, 
levantaram uma fortaleza nos muros do Cam-
po-Ere, tiveram um forte ã margem do Api-
teribi, afluente da margem norte do Uru-
guai cuja foz está acima do Peperi-guaçu,e 
que dos mesmos Campos Biturunas partiu em 
1641, descendo o rio Uruguai em canoas a 
expedição composta de 400 paulistas e 2700 
índios aliados que foi dar combate em Mbo-
roré aos jesuitas que os esperavam com 
4. 000 homens e os derrotaram. Foram os 
paulistas que fizeram os espanhóis evacua 
rem ejabandonar em a antiga Província do 
Guaira(1630-32); desde 1636 e 1638 todo o 
território limitado a Oeste pelo Paraná e 
ao sul pelo Uruguai era dominado pelos pau 
listas.- (Id. Ibid. : 635) . ~ 
Ainda, outra prova da presença dos paulistas na região, 
é citada por Varnhagem, sobre um antigo roteiro paulista que, 
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fala do morro ou serra de Bituruna que vai 
afocinhar no Uruguai, e no Campo que ali 
se estende. Varnhagem diz que esse roteiro 
e prova evidente de que os antigos paulis-
tas conheceram a região modernamente cha-
mada Campo de Palmas, mas essa prova como 
ácaba de ser demonstrada não é a única. 
Ibituruna era com. efeito o nome dado • no 
século XVII a região entre o Uruguai e o 
Iguaçu, e os montes Bituruna do roteiro 
paulista não podiam ser senão os da linha 
divisoria das ãguas que correm para .aque-
les dois rios. Essas elevações do terreno 
ligam-se a oeste das nascente s do Peperi-
guaçu, com outras que, começando no Sal-
to Grande do Iguaçu, vão terminar no do 
Uruguai. (RODRIGUES, 1906:635). 
Assim, após sua presença tendo conquistado os territó-
rios do ocidente do Paraná que entendiam lhes pertencer, e, 
tendo reduzido demasiadamente o número de indígenas na região 
passaram os paulistas a se empregar no descobrimento e explo-
ração das minas de ouro no interior do Brasil(Minas Gerais e 
Goiás), e no extremo oeste do Mato Grosso. 
No século XVIII, várias expedições paulistas de explo-
ração e reconhecimento da região foram organizadas seguindo, 
principalmente, o curso dos rios. Foram preparadas e equipadas 
sob a ordem do governador da Capitania de São Paulo, Morga-
do de Mateus, e executadas pelo seu ajudante de ordens em Cu-
ritiba, Afonso Botelho de Sampaio e Souza. 
Nos relatórios de Afonso Botelho (Id.Ibid., 657-686)a-
parecem os relatos sobre essas expedições. No entanto, a notí-
cia, de fato, sobre a descoberta dos Campos de Palmas dar-se-
á ainda na la. metade do século XVIII. 
A descoberta dos Campos de Palmas é leva-
da a efeito, em 1726, por uma bandeira eu 
ritibana chefiada por Zacarias Dias CÔr_ 
tes. Deu origem a um roteiro e a uma no-
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va expedição comandada pelo capitao-mor 
Francisco Xavier Pissarro, 19 capitão-
mor de Curitiba (LEÃO, 1929: 1443)-
A expedição de Zacarias Dias Cortes penetrara os ser-
tões do Paraná com destino ãs Vacarias, no Continente de São 
Pedro do Rio Grande do Sul. Seu objetivo era comprar gado muar 
e vacum para o comércio nas minas de ouro descobertas em Cuia 
bá e Goiás. Era um comércio rentável na época e proporcionava 
significativos lucros quando vendidos na feira de Sorocaba. 
No entanto, apesar de noticiada a descoberta dos Cam-
pos de Palmas, na época, inexistiam condições favoráveis para 
sua conquista e ocupação. As principais dificuldades eram re-
lativas aos riscos de ataques dos índios e de animais, e a e-
norme distância dos núcleos populacionais civilizados, de ma-
neira que 
em seu regresso do sul, já Zacarias Dias 
Cortes não se aventurou voltar pelos Cam-
pos de Palmas que eram inteiramente po-
voados de hordas selvagens. Com seu re-
gresso correu célere a notícia da exis-
tencia desses famosos campos . . . di-
ficuldades do seu povoamento e os ris-
cos da ocupação deles, fizeram que caisse 
no olvido a sua descoberta. (NEGRÃO, 1937 : 
295). 
A bandeira comandada por Francisco Xavier Pissarro, que 
fora organizada após a expedição de Zacarias Dias Cortes, não 
produziu os efeitos desejados, quanto â descoberta dos' campos 
e das minas de ouro. 
Em 1814, efetivada a conquista dos Campos de Guarapuava 
pela expedição comandada pelo Coronel Diogo Pinto de Azevedo 
Portugal(LEÃO, 1929:1443), desperta-se o interesse em organi-
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zar novas expedições em direção sul. Comenta Francisco de Pau-
la Negrão: 
Em 1814, o coronel comandante da força de 
Guarapuava resolveu tentar abrir um cc.-
minho comunicando este lugar com a Provín 
cia do Rio Grande do Sul, tentativa que 
fracassou inteiramente(NEGRÃO, 1937:295) 
Somente em 1819, o Major Atanagildo Pinto Martins(NEGRÃO, 
19 37:295) guiado pelo cacique indígena Yong,consegue, justamen 
te por se desviar da rota seguida por seus antecessores, a fim 
de evitar encontro com os índios da região, efetivar o redesco-
brimento dos Campos de Palmas. Pinto Martins transitando pela 
ponta ocidental dos ditos campos, chegou ãs Vacarias. 
É dessa redescoberta feita pelo Major Atanagildo Pinto 
Martins que surgem as concepções mais concretas e precisas so-
bre a região dos Campos de Palmas, como afirma Joaquim José 
Bandeira : 
Dai data a primeira idéia da existência do 
Campo de Palmas, idéia que pouco a pou_ 
co foi se apagando, tendo os selvagens to-
da cautela em concorrer para isso, afim de 
terem ali um asilo seguro, quando algum 
desvario provocasse contra eles as iras 
do comandante de Guarapuava(LEÃO, 1929: 
1443) . 
Joaquim José Pinto Bandeira, fez a seguinte descrição 
dos Campos de Palmas : 
Palmas ê de uma configuração 
terã vinte léguas na sua maior 
dezesseis ou dezoito de largu_ 
sul de Guarapuava e o centro 
0 Campo de 
irregular ; 
extensão e 
ra: jaz ao 
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dele ficava na latitude de 269. O seu solo 
é bastante alto, e dai manam vários rios, 
que correm em todos os sentidos. Não tem 
esse campo um grão de areia, como sucede 
em Guarapuava, sendo necessário aos que 
dela precisam, procurá-la no rio Iguaçu, 
ou em baixo da Serra da Esperança. Tem 
mui bons campos e pastos para criação do 
gado cavalar, muar, ovino, e melhor para 
o vacum, por mais de uma vez já se viu 
o fenômeno de uma bezerra nascida no prin 
cípio de um verão, dar cria no fim do ano 
seguinte.' (BANDEIRA, 1899: 21 )' 
Entretanto, apôs 16 anos do primeiro conhecimento que 
se tomou de fato dos Campos de Palmas, é que foram eles vis-
tos* e percorridos novamente, pelo Major José de Andrade Pe-
reira, no ano de 1836. 0 ataque que os indios arremeteram ao 
capitão e tropeiro José de Soutomaior, em 1832, nas Missões 
de São Pedro do Rio Grande do Sul, onde dizimaram sua comitiva 
e o tomaram como prisioneiro, levou o Major José de Andrade Pe 
reirá a penetrar nos sertões, na esperança de encontrar José 
de Soutomaior ainda com vida. Mesmo não conseguindo encontrá-
lo, acabou percorrendo os Campos de Palmas. 
As informações trazidas por José Andrade Pereira aca-
bam motivando alguns indivíduos, para que um grupo de 
... índios mais domésticos, que se tinham 
dado de novo a vida errante nos bosques, 
e com facilidade seduziram•alguns inex-
pertos com promessas de lhes mostrarem ri-
cas minas de ouro, onde deveriam fazer for_ 
tuna; seis os acompanharam, mas apenas che_ 
gados lã conheceram o erro que tinham come-
tido e o perigo que estavam expostos. 
Quando os selvagens decretaram sua morte, 
pode um deles de nome Miguel (hoje casado 
em Guarapuava) escapar com auxilio de um 
índio seu amigo e conhecido que o conduziu 
até Guarapuava, tomando diversa vereda 
para não ser seguido pelos outros; e nesta 
fugida, quando julgou conveniente tomar a 
verdadeira direção, teve que passar pelo 
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Campo de Palmas, onde ele se apresenta 
maior. Assim, foi ele quem melhores infor-
mações deu do referido campo. (BANDEIRA, 
18 99:137). 
Esta foi a última incursão exploradora, mesmo não ten-
do esse propósito, na região dos Campos de Palmas. Terminada a 
fase da descoberta, deu-se inicio a fase da conquista, sendo 
que vários fatores irão contribuir para seu início, entre eles, 
achando-se então Guarapuava muito opulenta, 
em riqueza e população, habitada por abas_ 
tados fazendeiro s, negociantes, o campo to_ 
do povoado, e coberto por animais de criar, 
não havendo mais lugar para se estender e 
menos para o estabelecimento de novas; de-
liberaram alguns individuos para entrarem 
para o Campo de Palmas, apesar do perigo 
a que se expunham, de serem vítimas dos 
selvagens ali residentes, para o que se 
reuniram em associação, cujo principal ca-
beça José Ferreira dos Santos dirigiu a 
expedição (BANDEIRA:, 1899: 132). 
Tal situação, aliada ãs informações conhecidas anterior 
mente, articularam a iniciativa privada no sentido da conquis^ 
ta e povoamento da região. 
Organizar as sociedades para empreender a conquista e 
ocupação dos Campos de Palmas sob a liderança de José Ferreira 
dos Santos e Pedro de Siqueira Cortes seguidos por estancieiros 
guarapuavanos, concerne ã expansão territorial um caráter econô « 
mico 4 
Porém, antes de José Ferreira dos Santos e Pedro de Si-
queira Cortes se lançarem em direção aos Campos de Palmas, ou-
tra expedição, conforme afirma Artur Martins Franco, deu-^ee: 
No ano de 1836, parte de Palmeira a primei-
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ra expedição chefiada peto padve Ponciano 
José de Araaújo e pov José Joaquim de La-
meida, distinguido, mais tarde, com o 
posto de Covonel da Guavda Nacional. De-
la vecusou fazev pavte Pedro de Siqueiva 
Cortes, pov julgar impraticável a entva-
da 'por cima '. ' Voces:mao atravessarão es_ 
sas serras ' - dizia o experimentado ban-
deirante. E com essa opinião concordava 
outro não menos ponderado e destemido, a-
migo que era de Pedro de Siqueira Cortes 
Domingos Inácio de Araújo. E assim a-
conteceu A bandeira de padre Ponciano e 
de José de Almeida, não conseguiu atingir 
os afamados campos (BANDEIRA, registro). 
Fracassada essa primeira tentativa de conquista e ocu-
pação, em 1836, pelo padre Ponciano José de Araújo e José de 
Almeida, só três anos mais tarde, é que se teve a organização e 
marcha das expedições que triunfaram nos propósitos de con-
quista dos Campos de Palmas. 
Cada uma das expedições em direção ao sul, mesmo que 
fracassadas em seus propósitos, traziam novas informações,até 
que, em dado momento, elas se completaram satisfatoriamente , 
e 
formou-se logo o projeto de conquista des-
ses campos, organizando-se em Guarapuava 
uma sociedade entre os estanciéivos pava 
levantav capitais entve eles, afim de cus_ 
teav as despe sas da expedição que devevia 
partir em exploração e conquista dos fa-
migerados campos. Essa sociedade teve de-
finitiva organização em março de 1839 e 
recebeu a denominação de Sociedade dos 
Primeiros. Povoadores de Palmas... (FRANCO, 
1936:312) 
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Essa sociedade dos primeiros povoadores de Palmas foi 
estruturada e consolidada por meio de um Estatuto (NEGRÃO,1937 : 
296), composto de 14 artigos e assinado por todos os associa-
dos.. (ANEXO VIII). 
A finalidade dessa sociedade está expressa no artigo 
39 do Estatuto. 
Terá esta sociedade por único e importante 
objeto povoar os Campos de Palmas em mas_ ' 
sa para'a parte oriental abrangendo nele em 
terreno suficiente para cada sócio estabe-
lecer sua fazenda, servindo-se neste contor 
no unicamente uma sorte de campos para a 
servidão comum'e nela fundar-se uma povoa-
ção.(SECÇÃO DE DOCUMENTOS). 
Eram em número de 25 os participantes da associação. 
Em paralelo, as atividades lideradas por José Ferrei-
ra dos Santos, Pedro de Siqueira Gôrtes também organizava uma 
expedição para povoar os Campos de Palmas, de cuja iniciati-
va resultou Ata de entendimento,Anexo VIII, assinada entre os 
pretendentes ao povoamento dos Campos de Palmas. 
Nessa ata ficou também expressos os objetivos da expedjL 
ção, nós abaixo assinado s pretendentes na povoação dos Campos 
de Palmas temos a declarar as condições seguintes..."(ESTATUTOS 
E REGULAMENTOS, ANEXO VIII). 
Cabe agora colocar, os procedimentos de José Ferreira 
dos Santos* e de Pedro de Siqueira Cortes no sentido da con-
quista e ocupação dos Campos de Palmas. 
* Alguns autores denominam José Ferreira dos Santos de Joaquim Ferreira 
dos Santos, como Romário Martins In: Bandeiras Povoadoras do Paraná. Re-
vista do Circulo de Estudos Bandeirantes. Curitiba,(4), Fev. 1937. Tomo I. 
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José Ferreira dos Santos era 
morador dm Guarapuava, organizou uma ban-
deira de exploração e posse dos Campos de 
Palmas, a essa empresa associando diversos 
sitiantes e povoadores locais. Bem informa_ 
do sobre os rumos, atravessou o estreito 
sertão marginal do Iguaçu, por picada mal 
aberta que acho.u ate o lugar denominado 
Alagoas, que já era campo que fazia parte 
do de Palmas. Voltou, então, a Guarapuava, 
afim de transportar animais para os cam-
pos descobertos, o que fez a custo de sa-
crificios s.em conta, não prevendo, ainda 
assim, que . outras dificuldades aguardavam 
seu regres so e dos seus companheiro s nos 
campos a esse tempo tão ambicionado s, como 
se vai ver(ATA da Câmara Municipal de Pal-
mas). 
Por sua vez, Pedro de Siqueira Cortes, era também 
homem empreendedor, propos-se fazer parte 
da expedição precedente chefiada por José 
Ferreira dos Santos, e, como não fosse ad-
mitido, organizou por sua vez uma bandei-
ra e com o mesmo objetivo lançou-se no 
sertão, abriu uma vereda abaixo do 'passo ' 
descoberto por Ferreira dos Santos, e saiu 
nos campos de Palmas na sua maior exten-
são. Queimou-o e retirou-se, seguindo pela 
picada que os primeiros exploradores abri-
ram, que era em direção mais curta. En-
contraram-se, porém, nesse trilho as duas 
bandeiras, e disputaram os seus direitos 
(MARTINS, 1927:293). 
Esse encontro das bandeiras, no local denominado Abar-
racamento, localizado às margens do rio Chopim, gera o confli-
to quanto ao direito de posse entre os líderes e os componen 
tes das expedições dando margem a uma 
...forte e acalorada discussão que irrompe 
entre os dois destemidos sertanistas para-
naenses, por entender cada qual ter sido 
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o primeiro a fazer 'posse' naqueles cam-
pos. A solução teria o seu epílogo pelas 
armas, se não fosse a prudente interv en-
ção do padre Ponciano José de Araújo, da 
sociedade de José Ferreira dos Santos que 
propos fosse o caso resolvido por arbitra_ 
mento. (Id.Ibid:293). ~ 
Diante do impasse, foram escolhidos como arbitros, Do-
mingos Inácio de Araújo, por parte de Pedro de Siqueira Cor-
tês, e José Caetano de Oliveira, por parte de José Ferreira 
dos Santos. Como os árbitros não aceitaram a incumbência, por 
fazerem parte das expedições, foram substituídos por dois ci-
dadãos curitibanos, Doutor João da Silva Carrão e Coronel Joa 
quim José Pinto Bandeira. Como ambos aceitassem a missão de 
arbitragem da questão, em 4 de abril de 184 0 partiram de Curi 
tiba, chegando aos Campos de Palmas em 28 de maio de 1840. Em 
seguida deram início aos trabalhos, sendo que 
pelo ano de 1840, os novos árbitro s Dr. 
Carrão e Pinto Bandeira, acompanhados de 
aguerrida comitiva, tendo por guia o ín-
dio Condã, partem de Guarapuava para , 'in 
loco ', resolverem a questão, que, após tre_ 
ze meses de estudos e observações era as_ 
sim solucionada: resolveram os árbitro s , 
de comum acordo,•que as terras pertencen-
tes a Pedro de Siqueira Cortes, ficariam 
do rio Caldeiras para o poente e as de 
José Ferreira dos Santos do mesmo rio Cal_ 
deiras para o nascente. (SILVA; 1937:288). 
Mesmo durante o período de estudo da região feito pe-
• los árbitros, outros problemas surgem exigindo solução iminen 
te, como aqueles decorrentes das péssimas vias de comunicação. 
Verificou-se 
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em fins de novembro de 1839 que não ti-
nham meios de suprir com o genero de pri 
meira necessidade - o sal - (sem o qual 
vem os fazendeiro s os animais definharem 
e morrerem), visto que a única via de 
trânsito conhecida era por Guarapuava,via 
gem demasiado extensa e penosa, ...(SILVA, 
1937:289) 
Constatada a necessidade de encontrarem um caminho mais 
curto e seguro que comunicasse os citados campos com Curitiba, 
foi sugerida uma exploração pelo antigo caminho percorrido pe-
lo padre Ponciano José de Araújo até Palmeira. 
Assim, ê que se deu a ocupação econômica dos Campos de 
Palmas. Todavia, não era apenas o expandir das fazendas e do 
criatõrio por meio da ocupação de novas áreas de campos, o 
propósito básico dos estancieiros guarapuavanos, mas também, 
defender seus interesses enquanto paranaenses, na-posse dos 
referidos campos. 
Eram eles conhecedores de que o governo da Província 
de São Paulo havia criado pela Lei de 16 de março de 1837 da 
Assembléia Provincial, uma Companhia de Municipais Permanentes. 
(NEGRÃO, 1937:135), com objetivo de realizar a ocupação dos 
Campos de Palmas. Essa Companhia de Municipais Permanentes fo-
ra criada pelo governo da Província de São Paulo, para atender 
objetivos geo-políticos, em função das pretensões argentinas na 
região, e, para auxiliar a ocupação da região por brasileiros. 
Assim, entende-se que a 
...pressa pois, dos grupos liderados por 
José Ferreira dos Santos e Pedro Siqueira 
Cortes, para chegar aos Campos de Palmas,é 
menos fruto de uma rivalidade entre si, do 
que o desejo de impedir que os paulistas 
protegidos pelo governo provincial se apo-
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derassem das riquesas que aqueles campos 
representavam para o futuro. O controle 
pois, desses campos deveria ficar entre 
os que jã habitavam Guarapuava e não cair 
em mãos de paulistas desconhecido s.(SAM-
PAIO, 1981 : 26) 
Esse receio dos guarapuavanos caracterizava o sentimen-
to emancipaciònista dos paranaenses que, na época,já estavam 
reivindicando sua separação política de São Paulo. Tal senti-
mento, sem dúvida, acelerou o processo de ocupação dos Cam-
pos de Palmas. 
No entanto, a expansão não para nos Campos de Palmas, 
pois, enquanto os árbitros, João da Silva Carrão e Joaquim Jo 
sé Pinto Bandeira, estudavam a questão para que foram chama-
dos, outros campos e faxinais são descobertos. 
...varias explorações tiveram lugar pelas 
imediações, e por informações dos índios 
por ali se descobriram mais outros cam-
pos e faxinais a que eles deram o nome de 
Campo-Erê. ...os quais sendo queimados 
duas ou tres vezes, tornam-se campos lim-
pos, e servem para o estabelecimento de 
fazendas de criar, ... e demoram ao su-
doeste de Palmas, na distância de sete 
léguas. (BANDEIRA/ 1899:136). 
Assim, em 1840, estavam estabelecidas nos Campos de Pa^ 
mas trinta e sete fazendas, que em 18 50 jã tinham aproximada-
mente 36.000 cabeças de gado de ventre. A região do Campo-Ere 
contava com cinco fazendas. (BANDEIRA, 1851:439) 
Uma vez instalados os fazendeiros na região de Palmas, 
deu-se o desenvolvimento da atividade do criatõrio, e a es-
truturação economico-social da "nova sociedade". 
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3.4 Ocupação territorial do núcleo urbano e rocio 
da Vila de Palmas e estruturação da nova 
sociedade. 
Depois de instaladas as fazendas nos Campos de Palmas e 
tomadas as providências no sentido da abertura do caminho em 
direção ao Rio Grande do Sul, através do passo Goio-ên, ca-
minho que, no percurso Guarapuava-rio Uruguai, ficou conheci-
do como Estrada das Missões, começam transitar os tropeiros 
que conduziam gado muar e bovino das Missões gaúchas para a 
feira de Sorocaba, na Província de São Paulo. 
O povoado de Palmas, que se iniciou no ano de 1840 e 
que, pela Lei n922 de fevereiro de 1855, passou ã freguesia 
com o nome de Senhor Bom Jesus da Coluna de Palmas, sofreu uma 
série de problemas relativos ã sua localização, que trariam en 
traves ao seu desenvolvimento urbano. 
Os problemas começam quando, ...para encurtar o traje-
to em direção a Guarapuava} a estrada das Missões teve que des_ 
viar a localidade de Palmas cerca de 37 quilômetros na dire-
ção do poente3 ficando a nova povoação fora do trajeto. (WACH0_ 
WICZ, 1985:53) 
Observando o mapa 15 e 16,. pode-se constarar a mudan-
ça do trajeto da estrada, e a situação de Palmas no final do 
século XIX, em relação à rota da estrada das Missões. 
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O trajeto, passando por Palmas, aumentava o percurso 
dos tropeiros,em mais de "70 quilômetros"(Id.Ibid.: 53). Sur 
gem protestos no sentido de transferir a povoação de Palmas pa-
ra um lugar mais favorável. 
Começou, então, a disputa entre os fazendeiros dos 
Campos de Palmas, os tropeiros e negociantes. Os tropeiros 
queriam deslocar a sede da provoação para um ponto mais pró-
ximo da estrada das Missões, os comerciantes concordavam com 
esse propósito, haja vista, a importância dos tropeiros que 
transitavam pela estrada das Missões, para o desenvolvimento 
incipiente do comércio da região. 
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Como os fazendeiros não concordaram com a mudança da sede do 
povoado, a povoação de Palmas teria o seu desenvolvimento ur-
bano retardado, em função, principalmente, da insegurança ge-
rada pelas autoridades provinciais e pelas constantes ^leis, 
que não saíram do papel, deslocando a sede da povoação de um 
lugar para outro. 
A Lei nÇ 22 de 28 de fevereiro de 1855 que determinava 
o deslocamento da povoação para local mais próximo 
e apropriado, situado à margem da estrada das Missões, foi a 
primeira a ser desobedecida. Sua aprovação impediu que os 
fazendeiros começassem edificar suas casas na praça da vila em 
torno da capela, para se reunirem em sociedade, mormente pa-
ra empregar os meios de educar seus filhos afim de um dia se 
tornarem úteis ao País e a si. (OFÍCIOS; 1858) 
Mesmo com a aprovação da Lei nÇ 22, de 28 de feverei-
ro de 1855, a transferência da povoação para outra localiza 
ção não ocorreu. O primeiro reflexo da aprovação dessa lei, 
foi inibir a edificação no povoado de Palmas, pois, caso efe-
tivada a mudança de local da sede do povoado, para outra lo-
calização, seriam perdidos os capitais aplicados nas constru 
ções. 
Nesse contexto de insegurança e descontentamento, irão 
surgir várias indicações sobre o local para onde deveria ser 
transferida e localizada a sede do núcleo urbano de Palmas; 
. a Câmara Municipal de Guarapuava sugeriu 
uma planicie localizada ao pé do regis-
tro do Chapecó, na estrada que ia para a 
fazenda de João Carneiro, no local deno-
minado 'Imboque do Sertão '; no campo do 
Chopim, local onde se supunha que parti-
ria a futura estrada de Corrientes ; no 
Chapecó,porque, estimularia o comércio 
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com a •província vizinha do Rio Grande do 
Sul e aproveitaria a possível navegabili_ 
dade do rio Uruguai ; no campo das Con-
gonhas, também denominado Campo do Padre 
Camargo, sugerido pelo engenheiro Emílio 
Gemgembre; em 1859, ... os campos do ci-
dadão João Carneiro Marcondes, onde fun-
cionava o registro. ...o rio Chapecó de 
veria ser o centro do rocio, com três le_ 
guas para cada margem, sendo que a ma-
triz ficaria na margem direita. (OFÍCIOS, 
1860). 
No entanto, com o passar do tempo e, diante de tanta 
j_n(jefinição acerca do local para instalação da nova sede, em 
1861, pela Lei n955, (PARANÃ, 1861) a sede da povoação de 
Palmas foi transferida para a margem do rio Chapecó e, em 
1866, para a margem do rio Chopim. Como essas leis não fo-
ram aplicadas, o desânimo e o abatimento começou a tomar con 
ta da população do vilarejo.(WACHOWICZ, 1985:53) As casas 
ainda cobertas com material precário que não impedia o seu 
apodrecimento rápido, a igreja construída de madeira e os 
fazendeiros não aplicando em construções no povoado. A si-
tuação era tão grave que o vigário de Palmas informava em 
1858 que, se o governo da província não terminasse com as 
'contemplações' para com Palmas, a freguesia haveria de se 
despovoar e ficaria apenas com os estancieiros'. (OFÍCIOS,1858) 
Decorrente da desobediência e do não cumprimento da 
Lei n?66, de 20 de maio de 1861, em 1865, os moradores pedi-
ram novamente a mudança de localização da sede do povoado de 
Palmas, pois, desde 1857, a população aborrecida com a situa 
ção começou abandonar a povoação de Palmas dando preferência 
para ãs Missões do Rio Grande do Sul.(OFÍCIOS, 1857) Percebe 
se portanto, a preocupação dos moradores de Palmas com a 
evasão populacional que vinha ocorrendo, solicitando provi-
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dências. Entretanto, como os presidentes da Província não eram 
paranaenses e não conheciam os problemas regionais, um deles,, 
ao receber um apelo da população de Palmas para que resolvesse 
tão delicado assunto, apôs no seu despacho apenas uma pergunta: 
o que houve a respeito?(OFÍCIOS, v.18) 
Assim, diante da indefinição do governo provincial que, 
até 1870, não tomara nenhuma decisão concreta para resolver o 
problema, informava um relatório da Câmara Municipal de Guara-
puava: 
Parte dos povos daquele lugar, cansados de 
esperar execução da lei, por meio de uma 
contribuição compraram uma parte de matos 
e campos no Chopim, no lugar denominado 
Boa Vista, onde marcaram o lugar para uma 
povoaçao junto a estrada das Missões, no 
qual já existem alguns moradores, cuja lo_ 
calidade, com quanto a Câmara julgou me-
lhor do que a antiga capela curada, não 
deve contudo ser preferível do Chapecó, 
pois que no seu entender, pelas muitas 
proporções que oferece esta localidade é 
onde no entender da Câmara deve ser colo-
cada a nova freguesia... (OFÍCIOS, 1870) 
Portanto, assim nasce o povoado de Boa Vista, futura ci 
dade de Clevelândia e, o nascente núcleo urbano de Palmas fica 
isolado da rota e do comércio da estrada das Missões e sofre-
ria 20 anos de atraso no seu processo de desenvolvimento e ur-
banização. 
Como a maioria dos fazendeiros de Palmas vendiam seus 
animais em Guarapuava ou nos Campos Gerais e os preços obti-
dos, não remuneravam satisfatoriamente as despesas de • ¡produ-
ção, a partir de então, a situação se torna mais favorável pa-
ra os comerciantes de Guarapuava em detrimento dos fazendei-
ros de Palmas, criando sérios entraves ao seu desenvolvimento. 
Todavia, mesmo diante do problema de localização da 
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sede do núcleo urbano de Palmas e de outras dificuldades, o-
corre aumento no contingente populacional de Palmas, na se-
gunda metade do século XIX. 
QUADRO N9 3 
POPULAÇÃO DE PALMAS (1854-1900) 
N9s' absolutos 
1858 1866 1882 1890 1900 
777 2.901 5.000 7.068 9.003 
Fonte: Recenseanentos de 1854, 1858, 1866, 1882* 1890 e 1900. 
In . REESEMBERG; Alvir. A Instalação humana no 
Vale do Iguaçu. 1973. p.115. 
* Dados aproximados apresentados pela Câmara Municipal 
de Palmas, em resposta a circular do presidente da 
Província, Carlos A. Carvalho, em 05 de outubro de 
1882. 
Para Wachowicz(WACHOWICZ, 1985:60), a partir de meados 
da década de 1870, a sociedade palmense já dava sinais de al-
guma organização, a tendência agora seria o seu fortalecimento, 
embora lento; dando-se a expansão na ocupação dos Campos de 
Palmas e do seu principal núcleo urbano. 
Em Ata da Sessão de 11 de maio, de 1880, da Câmara Muni-
cipal de Palmas constata-se medidas de caráter organizacional 




I l l 
foi deliberado a mandar escrever e denomi-
nar as ruas desta vila pelo seguinte modo:' 
a que sobe o lageado pelo lado direito e 
passa pela praça da matriz em direção a 
casa que foi de José Joaquim Ramalho de-
nominar-se-ã de hoje em diante RUA DO CO-
MÉRCIO. A que sobe do lageado pelo lado 
esquerdo passando pela mesma praça em dire_ 
ção a casa nova de Jose Antonio Alexandre 
Vieira fica denominada RUA DAS TROPAS; e 
a que futuramente se criar em linha parale_ 
la ã esquerda fica. denominada RUA DA CA_ 
CHOEIRA; a que passa pelos fundos das ca-
sas de Antonio Ferreira Maciel e Alipio Jo_ 
sé do Nascimento e Sousa fica denominada 
RUA DO NASCIMENTO3 a que atravessa por 
traz da Matriz3 RUA DA MATRIZ a que a-
travessa pelas casas que foi de José Joa-
quim Ramalho e a de José Maria Larrok, RUA 
DA BOA VISTA3 a que futuramente atravessar 
desta em linha y areie-la RUA NOVA . (ARQUI 
V03 1879-85). 
Outra característica de organização, observa-se, na 
Ata da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Palmas, de 18 
de junho de 1889, onde foi apresentado memorial do agrimensor 
Rodolpho Wolff, acerca da medição e demarcação do quadro ur-
bano da Vila de Palmas: 
este quadro urbano representa um quadrado 
do qual cada banda tem mil metros de com_ 
primento. Os cantos formam ângulos retos e 
são marcados com marcos lavrados de imbu.ia 
significados com as letras Q. U. os lados do 
quadrado correm 69 de 'S.O. â N.E. e 849 de 
S.E. â N.O. e tem por centro a matriz des-
ta vila assim que dista 500 metros aos 
quatro lados das divisas do quadro urbano. 
Vila de Palmas3 l de Abril de 1889. Agri-
mensor Rodolpho Wolff. ...(ARQUIVO, 1885-
95) . 
Sobre o quadro urbano e o rocio da Vila de Palmas, no 
ofício da Intendencia Municipal de Palmas de 04 de novembro 
de 1891, remetido ao diretor geral de estatística no Rio de 
Janeiro, José Thomaz da Cunha Vasconcelos, observa-se o se-
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guinte: 
... o quadro urbano está em um quadro re-
tangular marcado de um quilômetro de cada 
face abrangendo uma área de 1.000.000 de 
metros quadrados ou 100 hectares, o terre-
no do rocio ainda não foi medido exatamen-
te calcula-se porém em 2.800 hectares in-
clusive o quadro urbano, prestando-se em 
sua totalidade para pastagem animais, e 
cultura de diversas espécies. (ARQUIVO,1882-
95) 
Apesar destas medidas caracterizarem certo grau de preo-
cupação em organizar o núcleo urbano e o rocio, sabe-se que,na 
sociedade campeira tradicional paranaense a parte urbana foi 
relegada, favorecendo o domínio rural onde as famílias pa-
triarcais fixavam residência. Assim, Palmas, não foge ã re-
gra, e teve dificuldades de crescimento e, historicamente a • 
parte urbana atuou como um anexo do campo. 
Seguindo a mesma tradição da sociedade campeira dos Cam 
pos Gerais, em Palmas, a maioria dos fazendeiros mantinham re-
sidência nas próprias fazendas, deslocando-se para as cidades 
apenas em ocasiões de festas religiosas, casamentos e comemora 
ções cívicas de relevância, ou quando precisavam adquirir al-
guma mercadoria não produzida na fazenda. 
Essa oligarquia campeira, os "únicos capitalistas" na 
região nunca se interessaram em investir na colonização de 
terras que não fossem campos de criatõrio (WACHOWICZ, 19-85 :62-3) 
em toda região de criatõrio no Paraná, ou 
seja, nos Campos Gerais, Guarapuava, Pal-
mas etc; desenvolveu-se desde o século 
XVIII o preconceito contra a agricultura. 
Era sempre mais fácil e de maior 'status ' 
social tocar uma tropa de muarés e/ou bo-
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vinos, ou trabalhar como peão de fazenda 
do que agüentar o cabo de uma enxada ou 
a barra de um arado. (RELATÓRIO; 1860). 
Contudo, a questão é mais ampla e complexa do que , a 
apresentada na abordagem anterior. Existe um aspecto de cará-
ter econômico e outro de caráter cultural que não podem 'dei-
xar de ser mencionados. Primeiro, os fazendeiros não investi-
ram na colonização de terras de matas, porque a atividade ren-
tável na época era o criatõrio nos campos-, atividade que ab-
sorvia a mão-de-obra disponível. Em paralelo, a lavoura de sub 
sistência só produzia o necessário para atender ã demanda da 
própria fazenda. As possibilidades de comercialização para um 
excedente agrícola no mercado interno eram muito limitadas e 
as vias de comunicação péssimas, inibindo qualquer investimen 
to na expansão da produção das lavouras. 0 lento desenvolvimen 
to dos núcleos urbanos na região não criou as necessárias con-
dições de mercado para tornar comercialmente rentável a inten-
sificação da atividade agrícola. 
É nesse sentido, acerca das condições de mercado e pro-
dutividade da economia de subsistência que Celso Furtado co-
loca o seguinte: 
Tem-se repetido comumente no Brasil que a 
causa dessa agricultura rudimentar estã no 
'caboclo 'j quando o caboclo êc simplesmente 
uma criação da economia de subsistencia. 
Mesmo que dispusesse de técnicas agrícolas 
muito mais avançadas, o homem da economia 
de subsistência teria que abandoná-las3pois 
o produto de seu trabalho não teria valor 
econômico (FURTADO3 1980:121) ' 
Do ponto de vista cultural, Sebastião Paraná, observa 
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e comenta: 
Os habitantes de Palmas são leais e mori-
gerados, porém pouco propensos aos empre-
endimentos conducentes a prosperidade e 
opulencia. É esse o caráter geral da po-
pulação do Estado: trabalham negligente-
mente para suprir as necessidades cotidia_ 
nas, contentando-se em legar, como heran-
ça a seus filhos, a casa onde nasceram e 
o terreno fértil que os alimentou. Em nos_ 
sa opinião, para o município de Palmas, a 
tingir ao grau de prosperidade que lhe es_ 
tá reservado, necessita apenas de dois 
elemento s : vias de comunicação fáceis e 
económicas e braços para as lidas rurais 
(PARANÁ, 1899: 667-8) 
Em função das condições de mercado pouco favoráveis e 
dessa concepção de vida, as atividades econômicás desenvolvi-
das e ligadas principalmente ao criatório e a subsistência,a-
carretarão com o tempo, problemas relativos ao abastecimento 
de produtos agrícolas e de materiais de construção que irão 
fazer com que o custo da vida em Palmas se torne muito caro. 
0 feijão e o milho, gêneros de absoluta ne_ 
cessidade, começavam atingir, no inicio 
do século XX, preços excessivamente eleva-
dos. 0 cargueiro de feijão, no início da 
década já havia ultrapassado 40$000 rs e 
ameaçava chegar aos 50$000 rs. ... os ma_ 
teriais de construção, . . . quem encomenda_ 
va tábuas para construir, tinha que espe_ 
rar meses e até mesmo anos, para receber a 
encomenda ( JORNAL.'..: 22mar.). 
Um morador daqui disse-nos estar aguardando, com o ter-
reno devidamente aparelhado, a madeira há três anos encomenda-
da para fazer a sua casa (Id.Ibid.) Os materiais básicos para 
construção de casas, tais como: a telha, o cal, a areia vêm 
de União da Vitória, i. e., 24 léguas de distância. (Id.Ibid.). 
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Por causa dessas circunstancias desfavoráveis e de ou-
tras já mencionadas, nem Palmas, nem Clevelândia -conseguiram 
incrementar maior dinamismo ao seu desenvolvimento urbano, per 
manecendo ambas, praticamente estagnadas. 
Os fazendeiro s, quando interpelados pelo 
atraso em que se encontrava Palmas, sobre-
tudo pela situação da agricultura, respon-
diam que os campos de Palmas carecem de 
fertilidade e o caboclo não se presta â li_ 
da da agricultura (JORNAL...; 25 abr.). 
Entretanto, apesar dos fazendeiros responsabilizarem o 
caboclo sertanejo pela situação de estagnação na indústria a 
situação era a mesma, ... e ocriatório dos fazendeiro s não es-
tava em melhor situação.(Id.Ibid.). 
Já no século XX, uma análise feita em 1913 da pecuária 
palmense concluiu o seguinte: 
Os campos de .Palmas não tinham gado que 
prestasse, pela lastimável incúria dos 
criadores, chegando afirmar que os cam-
pos de Palmas estavam povoados de 'cadave_ 
res ambulantes ', os criadores limitavam-
se a 'ensaiar' o gado de vez em quando, 
esperando que do resto se encarregasse a 
natureza. Sem procurar melhorar a raça, 
criar um tipo, qualquer que seja, que não 
este que at vemos - mescla de tudo, es-
pécimes em degenerescencia (JORNAL...:21mar). 
Para uma conjuntura de 16 anos, de 1879 a 1894, deu-se a-
penas uma iniciativa de parte da Intendencia Municipal no sen-
tido de atrair para Palmas, colonos de origem alemã. 
Em sessão da Intendencia Municipal de Palmas, em 8 de 
abril de 1890, é sugerido pelo vogai Manoel Luis de Souza, 
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que se faça uma colonia de alemães, hoje 
brasileiros,ou estrangeiros no rocio des-
ta vila sendo para quarenta casais, não 
pagando foro no prazo de seis anos e des-
sa data pagarão foro até perfazer quator-
ze anos findos os quais seja testado títu 
lo de propriedade obrigando-se a intende) 
cia a dar medidos os lotes num lugar a-
propriado e unidos, ficando o presidente 
da intendencia autorizado a nomear uma co_ 
missão de dois homens de acordo com dois 
estrangeiros dos quais representarão seus 
compatriotas escolhendo o lugar para a co-
lonia, sendo as despesas de medição a c'us_ 
ta da municipalidade, os que quiserem ser 
colonos apresentarão seus requerimentos ao 
presidente da intendencia...(ARQUIVO,1882-
94:57). 
Passados quatro meses, em 21 de agosto de 1890, é apre-
sentado a Intendencia Municipal de Palmas o relatório sobre o 
resultado do exame das terras próprias para colonização no ro-
cio da Vila de Palmas, dado pelos membros da comissão e apre-
sentado pelo agrimensor Rodolpho Wollff: 
...não existe neste rocio, lugar suficien-
te de um complexo junto de 240 alqueires de 
terra culiivãvel a fim de estabelecer uma 
colonia estrangeira de 40 lotes... esta pro_ 
jetada colonia deve ter 3 ou 4 núcleos nos 
diferentes lugares, conforme a terra pró- . 
pria para a• agricultura. 
... temos tido jã um exemplo instrutivo . 
neste Estado na ocasião do projeto de mau 
êxito, na colonização do rus sos-alemães, em 
que foram ignorado s os meios da subsistên-
cia nos primeiros anos das familias colo-
niais... resume o meu conselho neste senti_ 
do que ê melhor colonizar em diferentes lu_ 
gares... (Id.Ibid. : 58) 
Essa mesma comissão resolve designar um terreno, sito 
no rocio da Vila de Palmas. 
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Seguindo pela estrada da linha :pela mar-
gem direita até a divisa com os terrenos 
da Fazenda do Cruzeiro, e seguindo a mes-
ma divisa a encontrar também a divisa do 
rocio com os terreno s dos Srs. Araújo, e 
dali procurar o lageado da Vila e por ele 
acima até frontear a casa de Benedito de 
Tal e no mesmo rumo até encontrar a refe-
rida estrada, e depois deste ocupado a 
Intendencia resolverá como convier ( AR-
QUIVO, 1882-94:57) 
A indicação dessa área fôra assinada em 25 de agosto de 
1890, por Olimpio Rodrigues de C. Lima e Manoel Luis de Souza, 
ambos membros da comissão nomeada para esse fim. 
Tal indicação provoca o protesto de Galdino : Ferreira 
Ferrez e de Tobias Bueno de Andrade, alegando que já possuiam 
a medição da referida área. A Intendencia responde que a re-
presentação de ambos é fictícia, tendo em vista, não existir 
na intendencia documento comprobatorio, e que se os mesmos o 
possuissem deveriam apresentá-lo. Afirma também a Intendencia 
que 
...os mesmos são indivíduos a maior par-
te deles moradores de longe e poucos da-
qui, e os qüe habitam o rocio são indolen-
tes nem um quintal fazem para plantar hor_ 
taliças o• que incomoda eles é a intenden-
cia ter dado uma parte do rocio para ser_ 
vir uma colonia de alemães (.40 famílias ), 
a intendencia afirma cuidar dos interes-
ses do município, essa é a nossa resposta 
Vila de Palmas, 24 de outubro de 1890. 
Assinado : José J. Balhs Manoel Luiz de 
Souza, Gaspar• Pacheco dos Santos (Id.Ibid: 
57) . 
Essa reação e o estado das coisas no rocio da Vila de 
Palmas, denotam uma certa antipatia e preconceito contra a 
instalação de uma colônia nas terras do rocio, pois, até en-
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tão essas terras eram usadas principalmente para a pastagem de 
animais. 
Portanto, no sentido de verificar a instalação ou não 
de imigrantes de origem alemã no rocio da Vila de Palmas, op-
tar-se-ã pela análise do comportamento dos números relativos 
ã dinâmica de ocupação do quadro urbano e do rocio da Vila de 
Palmas, para o período de 1879 â 1894, através dos requerimen-
tos deferidos de cartas de data e cartas de foro inseridos nas 
Atas dos trabalhos da Intendencia Municipal de Palmas. 
0 quadro n9 4 foi construído levando em consideração os 
informes contidos nas Atas da Intendencia Municipal de Palmas, 
desde a instalação da Vila em 1879, até o ano de 1894. Foram 
computados os requerimentos das cartas de data e foro, separa-
damente, para podem ser comparados entre sí, e também compa-
rar os números referentes a origém étnica dos requerentes. 
QUADRO N9 4 
ORIGEM ÉTNICA DA POPULAÇÃO REQUERENTE DAS CARTAS DE DATA E FORO 















1879 01 0 1 0 00 0 0 0 01 
1880 15 11 3 1 09 7 1 1 24 
1881 20 12 2 0 07 7 0 0 27 
1882 24 22 0 2 06 5 1 0 30 
1883 10 8 1 1 05 5 0 0 15 
1884 15 10 4 1 07 7 0 0 22 
1885 05 5 0 0 10 9 1 0 15 
1886 29 15 12 2 16 11 5 0 45 
887 21 18 3 0 08 8 0 0 29 * 
1888 40 23 16 1 26 18 5 3 66 
1889 11 10 1 0 13 12 1 0 24 
1890 07 6 1 0 30 19 11 0 37 
1891 16 13 3 0 32 24 6 2 48 
1892 18 14 4 0 24 22 2 0 42 
1893 00 0 0 0 00 0 0 0 00 
1894 16 15 1 0 00 0 0 0 16 
TOTAL 248 188 52 8 193 154 33 6 441 
Fonte: Atas da Câmara Municipal de Palmas 1879-94. Arquivo da Prefeitura Municipal de Palmas. 
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Observando o quadro nÇ 17, constata-se que do total ge-
ral dos requerimentos de cartas de data e foro, no periodo de 
1879 a 1894, 77,55% (342) dos requerentes são brasileiros e a-
penas 22,45%(99),são imigrantes estrangeiros. 
O maior número de requerimentos deu-se nos seguintes a-
nos: 1888= 66, 1891 = 48, 1886 = 45 e 1892 = 42, de am-
bas as modalidades de requerimento, cartas de data e cartas de 
foro. 
Do total dos requerimentos de cartas de data e foro 441 
ao todo, 56,24% (248) são cartas de data no quadro urbano e, 
43,76% (193) são cartas de foro no rocio da vila. 
Do total de requerentes das Cartas de data, 248 ao 
todo, 75,80% (188) são brasileiros, 20 ,79% (52) são de imigran-
tes alemães e 3,23% (8) de imigrantes italianos. 
No periodo 1879-94, o maior número de requerimentos de 
cartas de foro, concentrou-se nos anos de 1890, 91 e 92. No 
ano de 1890, dos 30 requerimentos de cartas de foro no rocio 
d a Vila de Palmas, 63,33%(19) são de brasileiros e 37,67% (11) 
de imigrantes alemães. Em 1891, dos 32 requerimentos, destes, 
6 de alemães e 2 de italianos. Em 1892, dos 24 requerimentos , 
91,67% (22) são de brasileiros e 8,33% (2) são de alemães. 
Portanto, constata-se que a presença de colonos estran-
geiros no rocio da Vila de Palmas, no periodo 1879-94, é pe-
quena, se comparada com a dos brasileiros, pois, dos 193 reque 
rimentos, 154 são de brasileiros e apenas 38 de estrangeiros , 
sendo 33 de alemães e 6 de italianos. 
GRÁFICO 2 REQUERENTES DAS CARTAS DE DATA E FORO - PALMAS (1879 - 9 4 ) 
NÚMEROS ABSOLUTOS 
GRAFICO 3 REOUERENTES DAS CARTAS DE DATA - PALMAS ( 1879 - 94H3RIGEM ÉTNICA 
NÚMEROS ABSOLUTOS 
C. DATA 
B R A S I L E I R O S 
X X X X X I T A L I A N O S 
A L E M Ã E S 
I87S ao BI 82 S5 BA 85 66 87 88 69 90 . « 92 93 94 
GRAFICO 4 REOUERENTES DAS CARTAS DE FORO • 
NÚMEROS ABSOLUTOS 
PALMAS (1879 -94MDRIGEM ETNICA 




B R A S I L E I R O S 
X X K X X ITALIANOS 
A L E M Ã E S 
1879 80 BI 82 83 84 85 BC 87 88 89 90 91 92 93 94 
F O N T E : L i v r o d« A t a s d o s t r a b a l h o s d a c á m a r o m u n i c i p a l d« P a l m o s ( 1 8 7 9 - 9 4 ) 
Arqu ivo do P ro fo l tu ro munioipol da P a l m o s - f*r. 
122 
Com base nas curvas construídas nos gráficos 1, 2, e 3, 
foi possível captar as flutuações e o movimento do número de 
requerimentos de cartas de data e de foro, para a conjuntura 
de 1879 a 1894. 
De modo geral, as curvas no gráfico 1 são muito se-
melhantes, com exceção dos anos de 1880-82, nos quais a cur-
va das cartas de data se apresenta em fase de ascenção e a 
curva das cartas de foro, em fase de baixa. Essa evidência ca-
racteriza que, após a instalação da Câmara Municipal da Vila 
de Palmas, a população teve maior interesse em requerer ter-
renos na área urbana para edificação, do que ocupar terras do 
rocio da Vila. Entretanto, nos anos de 1883 a 1885 essa ten-
dência se inverte. 
No período de 1887-88, que antecede a abolição da es-
cravidão no Brasil, ocorre o pico máximo das curvas de cartas 
de data e cartas de foro. 
No período de 1889 a 1893, a curva dos requerimentos de 
cartas de foro supera em número, as cartas de datas, coincidin 
do com a instalação da comissão encarregada de examinar e lo-
calizar uma área de terras no rocio da Vila de Palmas, para a 
implantação de uma colônia de 40 famílias de imigrantes ale-
mães . 
As curvas no gráfico 2, acerca da origem étnica dos re-
querentes das cartas de data, evidenciam, a predominância dos 
brasileiros, seguidos pelos imigrantes estrangeiros, alemães 
e italianos. 
As curvas no gráfico 3, acerca da origem étnica dos re-
querentes das cartas de foro, evidenciam, a predominância de 
requerimentos feitos por brasileiros, também seguidos por imi-
123 
grantes estrangeiros, alemães e italianos. Verifica-se tam-
bém, que apôs a instalação da comissão nomeada pela Intenden-
cia Municipal de Palmas, para estudar o projeto de implantação 
de uma colônia de 40 famílias de alemães no rocio da Vila, o-
corre um aumento significativo no número de requerimentos de 
cartas de foro feitos por moradores locais, em relação aos 
anos anteriores. 
Pois, as terras sendo da Intendencia, elas eram utiliza 
das como área de pastagem para os animais que eram criados so_l 
tos no rocio. E, como a instalação da colônia para desenvolver 
a lavoura, esses animais teriam que ser afastados para mais 
longe do rocio da vila, ou conservados em áreas cercadas, si-
tuação que não vinha em hipótese alguma ao encontro dos in-
teresses dos moradores locais. 
Assim, pode-se inferir, porque a liderança política do 
município de Palmas, na conjuntura de 1879 a 1894, tomou ape-
nas uma iniciativa no sentido de carrear para a região imigran 
tes estrangeiros, e porque Palmas na segunda metade do século 
XIX, não constituiu pólo atrativo para os imigrantes. Tal si-
tuação apresentará reflexos negativos no processo de urbaniza-
ção do núcleo populacional da Vilá, como também no desenvolvi-
mento do comércio e da produção agrícola. 
Para a conjuntura de 1879 a 1894, as concessões feitas 
no quadro urbano da Vila de Palmas, através das cartas de da-
ta para edificação, e, no rocio, através das cartas de foro fo 
ram regulamentadas pela legislação contida em dois Códigos de 
Postura Municipal. Anexo IX. 
O primeiro, foi elaborado pelos cidadãos componentes da 
comissão (COMISSÃO...) nomeada pelo Presidente da Câmara Mu-
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nicipal de Palmas, Alípio José do Nascimento e Souza. 
A apresentação e votação do primeiro código de postura 
do Municipio de Palmas deu-se em sessão ordinária de 05 de 
maio de 187 9(ARQUIVOS, 1879-94:4-9), exatamente a um mês e um 
dia após a instalação da Câmara Municipal de Palmas, em 04 de 
abril de 187 9, sendo assinada pelos vereadores presentes.(VE-
READORES...) Anteriormente a esse código, a matéria era regi-
da pelo código de Postura Municipal da vila de Guarapuava. 
Esse código de postura de 187 9, vai legislar sobre 
questões gerais e, especificamente, sobre o quadro urbano e 
rocio até 30 de agosto de 1883, quando será apresentado e dis 
cutido um novo código de postura municipal de Palmas. 
0 -segundo código de postura foi apresentado em sessão 
ordinária de 30 de agosto de 1883(ARQUIVO,1874-94 : 90-103),sen 
do votado e aprovado pelos vereadores presentes.(VEREADORES 
...) Ambos os códigos disciplinam a ocupação do quadro urbano 
e do rocio da vila de Palmas, caracterizando preocupação e 
iniciativa do poder público municipal no sentido de organizar 
essa ocupação que, mesmo sendo de forma lenta,deu-se de modo 
mais efetivo na conjuntura de 1879-94. 
Portanto, conclui-se que, a mudança no trajeto da es-
trada das Missões, a disputa, quanto a localização do núcleo 
urbano de Palmas, entre fazendeiros, negociantes e tropeiros, 
e a indefinição das autoridades provinciais da época, refleti_ 
ram de forma negativa o desenvolvimento urbano e do comércio 
de Palmas. Apesar de pequeno o número de imigrantes que re-
qUereram cartas de data e foro na vila de Palmas, foram eles 
de grande significação no contexto do desenvolvimento comer-
cial e urbano e rural, como também, no desenvolvimento, embo 
ra incipiente, da indústria artesanal. Durante a segunda me-
tade do séxulo XIX, o núcleo urbano de Palmas continuou 
um anexo do campo, não adquirindo autonomia econômica. 
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3.5 Origem da população de Palmas, da segunda metade 
do século XIX ao inicio do século XX. 
Para verificar com quais regiões do território brasilei 
ro, os Campos de Palmas, mantiveram intercâmbios comerciais e 
populacionais, na segunda metade do século XIX e início do sé-
culo XX, optou-se, em determinar a procedência da população que 
ocupou as áreas urbana e rural de Palmas através do levantamen 
to exaustivo dos dados nos Livros de Registro de Casamentos,no 
p e r í o d o de 1850 a 1903 . Esses livros encontram-se arquivados na 
secretaria da Cúria Diocesana de Palmas. 
0 trabalho de levantamento* consistiu no manuseio e lei-
tura de cada registro, procurando localizar a informação sobre 
a Província, Estado, e a localidade de nascimento dos noivos e 
das noivas. 
Assim, a Provincia-Estado e o local de nascimento dos 
cônjuges fornecerão uma amostra sobre a procedência da popula-
ção que ocupou a região dos Campos de Palmas na segunda metade 
do século XIX e início do século XX. 
Como o período em estudo se insere, cerca de 77,50% an-
tes de 1891,'e apenas 22,50% após 1891, decidiu-se trabalhar so 
mente com dados de fontes paroquiais, porque no Brasil o casa-
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mentó civil foi instituido pelo Decreto n9 181, de 24 de fe-
vereiro de 1891(DAUMARD, 1984 : 69), assim sendo, antes de 24 
de fevereiro de 1891, sõ eram feitos os registros paroquiais 
de casamento. Foram levantadas as informações em todos os re-
gistros de casamento de 1850 a 1903, que totalizaram um núme-
ro de 3.128 cônjuges, portanto, 1564 matrimonios. 
Optou-se trabalhar sõ com os noivos e noivas cuja ori-
gem por Provincia, E s t a d o , fosse declarada, isto é , que esti-
vesse mencionada no conteúdo do documento. 
Os dádos obtidos foram classificados por quinquenios , 
1850 - 54, 1955 - 59, 1960 - 64, 1965 - 69, 1870 - 74, 1975 
79, 1880 - 84, 1885 - 89, 1890 - 94, 1895 - 99, e no quatriê-
nio 1900 - 03 para diminuir as possíveis oscilações. Os da-
dos foram computados em números absolutos e números relativos. 
No quadro n9 16, foram computados os dados absolutos e 
relativos ao universo de 3.128 cônjuges para o período de 
1850 a 1903. 
Analisando esse quadro, constata-se que, do número to-
tal de cônjuges de ambos os sexos, 3.128,. os de origem parana-
ense correspondem a 2.289 indivíduos, ou 73,18% do total; os 
de origem gaúcha correspondem a 362 indivíduos, ou 11,57%; os 
de origem catarinense correspondem a 137 indivíduos, ou 4,38%; 
os de origem paulista correspondem ia 105 indivíduos, ou 
3,36%; e os originários de outras Provincias-Estados do Bra-
sil a 56 indivíduos, ou a 1,79% e os de origem estrangeira a 
179 indivíduos, ou a 5,72% do total de 3.128 cônjuges. 
Os indivíduos de origem estrangeira concentram-se em 
maior número para o qüinqüênio 1895-99, somando 68; e para o 
quatriênio 1900-03, somando 66 indivíduos. 
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No quadro n9 18, a denominação "outros" é utilizada pa-
ra designar os indivíduos oriundos de outras Províncias Esta-
dos brasileiros ou do estrangeiro. Portanto, aparecem as de-
nominações "outros Brasil" e "outras Nações". 
Deixando de lado as populações oriundas das Províncias 
Estados do Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e de São 
Paulo, a presença de indivíduos precedentes de outras Provín 
cias-Estados do Brasil é pequena, apenas 1,79% do total. 
0 Ceará participa com apenas 10 indivíduos na amostra-
gem equivalentes a 0,31% do total de cônjuges. A Bahia com 08, 
ou 0,26%, o Rio de Janeiro com 07, ou 0,22%, Minas Gerais e 
Paraíba com 06, ou 0,19%, Rio Grande do Norte e Piauí com 05 , 
ou 0,16%, Pernambuco com 04, ou 0,13%, Mato Grosso e Goiás com 
02, ou 0,0 6%, e o Pará com apenas 01 indivíduo, ou 0,03%. 
Os estrangeiros totalizando 179 indivíduos, eqüivalem 
a 5,72% do total de cônjuges cuja origem foi identificada no pe 
rio de 1850 a 1903. 
Com os dados computados no quadro n9 16, obteve-se o 
gráfico 5. Esse gráfico visualiza a Província-Estado de nasci-
mento dos cônjuges, isto ë, a Província ou Estado da Federação 
Brasileira, ou de outros países, onde são originárias as popu 
lações que contraem nupcias na Paróquia do Senhor Bom Jesus 
de Palmas. 
A análise desse gráfico permitiu constatar que a maior 
parte dos indivíduos que se dirige para Palmas, na segunda me-
tade do século XIX e início do século XX, são oriundos de co-
munidades paranaenses. Os paulistas aparecem logo no quinque-
nio, 1855-59, seguidos pelos catarinenses no quinquenio se-
guinte, 1860-64. Os indivíduos oriundos do Rio Grande do Sul 
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só aparecem na população de cônjuges durante o quinquenio, 
1865-69. Observa-se também que a presença de indivíduos de 
origem estrangeira, na população de cônjuges, dá-se apenas du 
rante o quinquenio 1875-79, aumentando sua participação rela-
tiva durante o qüinqüênio 1890-94 e seguintes. 
Os números computados no quadro n9 19, permitiram ob-
ter a participação relativa de cada variável, em função do nú 
mero .absoluto total de cônjuges por qüinqüênio, tratando-se de 
2900a 1903, a participação relativa ao quatriênio. 
Nos dois qüinqüênios que antecedem o final do século 
XIX, 1890-94 e 1895-99, dar-se-ã a maior presença de cônjuges, 
na conjuntura 1850-1903. Tal situação se deve a maior presen 
ça de estrangeiros na população de cônjuges. 
QUADRO N9 18 
PROCEDÊNCIA DA POPULAÇÃO DE PALMAS POR PROVÍNCIA E ESTADO DE NASCIMENTO 
(1850-1903) - NÖMEROS ABSOLUTOS E RELATIVOS 
Procedência dtj Jr x\ 
uinquênio i 




1850-54 03 0,10 - - - - - - - - - - 03 0,10 
1855-59 29 0,93 - - - - 06 0,19 01 0,03 - • - 36 1,15 
1860-64 14 0,45 - - 01 0,03 01 0,03 - - - - 16 0,51 
1965-69 28 0,90 05 0,16 •r - . 04 0,13 - - - - 37 1,18 
1870-74 94 3,00 09 0,29 02 0,06 06 0,19 02 0,06 - - 113 3,61 
1875-79 162 5,18 14 0,45 02 0,06 14 0,45 - - 01 0,03 93 6,17 
1880-84 106 3,39 16 0,51 04 0,13 13 0,42 - - 06 0,19 145 4,64 
1885-89 333 10,65 20 0,64 17 0,54 13 0,42 13 0,42 11 0,35 407 13,01 
1890-94 510 16,30 57 1,82 29 0,93 34 1,08 04 0,13 27 0,86 661 21,73 
1895-99 624 19, 94 171 5,46 63 2,00 09 0,29 23 0,73 68 2,16 958 30,63 
1900-03 386 12,34 70". 2,24 19 0,61 05 0,16 13 0,42 66 2,11 559 17,87 
Total 2289 73,18 362 11,57 137 4,38 105 3,36 56 1,79 179 5,72 3.128 100,00 
Fonte: Livros de Registros de Casamentos - Arquivo da Cúria Diocesana de Palmas-Paraná. 
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GRAFICO 5 -PROCEDENCIA DA POPULAÇAO DE PALMAS POR PROVINCIA 
E ESTADO DE NASCIMENTO (l850-l903) 
NÚMEROS ABSOLUTOS E RELATIVOS 
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No quinquenio 1890-94, de um total de 661 cônjuges , 
77,17% são oriundos do Paraná, 8,62%, do Rio Grande do Sul, 
4,39%, de Santa Catarina, 5,14%, de São Paulo, 0,60%, de ou-
tras Provincias ou Estados brasileiros 4,38% de outros países. 
No quinquenio seguinte, 1895-9 9, os paranaenses • representam 
65,14% do total de 958 cônjuges, os gaúchos 17,85%, os cata-
rinenses 6,58%, os paulistas 0,93%, os individuos de outras 
Províncias ou Estados brasileiros 2,40% e os de outros paí-
ses 7,10%. Observa-se um crescente aumento na participação de 
estrangeiros, no entanto, será no quatriênio de 1900-03, que 
se verificará a presença mais significativa dos imigrantes. 
Do total de 559 cônjuges, 69,05% são paranaenses, 12,52% gaú-
chos, 3,40% catarinenses, 0,89% paulistas, 2,33% de outras 
Províncias ou Estados brasileiros e 11,81% de outros países. 
Essa constatação permite concluir que a presença de estran-
geiros na população da região de Palmas, deu-se nas primeiras deca 
das do século XX. Esse aumento deve-se principalmente a pre-
sença do imigrante polonês que se instala no distrito de Pal-
mas, General Carneiro, que pela Lei n94.338, de 25 de janei-
ro de 1961, torna-se município adquirindo autonomia política. 
0 quadro n9 19, permitiu a construção do gráfico 6,que 
visualiza o movimento qüinqüenal para o período 1850-99, e 
quatrienal, 1900-03, acerca da procedência da população que 
ocupou a região dos Campos de Palmas na segunda metade do sé-
culo XIX e início do século XX. 
QUADRO N9 19 
PROCEDÊNCIA DA POPULAÇÃO DE PALMAS POR PROVÍNCIA E ESTADO DE NASCIMENTO POR QÜINQÜÊNIO 
(1850-1903). NÚMEROS RELATIVOS 
Procedência 
Quinquenio 






1850 - 54 100,00 - - - - - 100 03 
1855 - 59 80,55 - - 16,67 2,78 - 100 36 
1860 - 64 87,50 - 6,25 6,25 - - 100 16 
1865 - 69 75,68 13,51 - 10,81 - - 100 37 
1870 - 74 83,19 7,96 1,77 5,31 1,77 - 100 113 
1875 - 79 83,94 7,25 1,04 7,25 - 0,52 100. 193 
1880 - 84 73,10 11,03 2,76 8,97 - 4,14 100 145 
1885 - 89 81,83 4,91 4,18 3,19 3,19 2,70 100 407 
1890 - 94 77,17 8,62 4,39 5,14 0,60 4,08 100 661 
1895 - 99 65,14 17,85 6,85 0,93 2,40 7,10 100 958 
1900 
« . 
- 03 69,05 12,52 3,40 0,89 2,33 11,81 100 559 
Fonte: Livros de Registro de Casamentos - Arquivo da Cúria Diocesana de Palmas-Paraná. 
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Com base na relação e nos dados, a seguir, fez-se a 
análise da procedência da população que participou da ocupa-
ção do território de Palmas, no período de 1850-1903, por lo-
calidade ou município de nascimento dos noivos e das noivas. 
Essa relação permitiu a construção do mapa 19 que visualiza 
e localiza a contribuição, em números absolutos, das locali-
dades de onde se originaram os cônjuges, nas Províncias Esta-
dos do Brasil Meridional e de São Paulo. Localidades que se 
constituíram centros irradicadores de população para a região 
dos Campos de Palmas. 
Analisando essa relação e o mapa 19, constatou-se que 
os indivíduos nascidos em localidades paranaenses totalizam 
2.289 cônjuges; 1.528, ou 66,57% deles são naturais ou nasci-
dos em Palmas; 195, ou 8,52% na Palmeira; 165, ou 7,21% em 
Guarapuava; 80, ou, 3,49% em Ponta.Grossa; 65, ou 2,84% em Curi 
ba ; 63, 2,75% na Lapa; 49, ou, 2,14% em São José dos Pi-
nhais; 37, ou 1,62% em Campo Largo; 29, ou 1,27% em Castro; 
17, ou 0,74% em Tibagi e Rio Negro; 09, ou 0,3 9% em Morretes; 
08, ou 0,34% em União da Vitória;07, ou 0,31% em Paranaguá e 
Mangueirinha; 04, ou 0,17% em Antonina; 02, ou 0,09% na Colô-
nia militar de Chopim e Campina Grande, e 01, ou 0,04% em Pi_ 
raí, Jaguaraíva, Passo do Carneiro,Assungui e Arraial Queima-
do. 
Assim sendo, as localidades que mais contribuíram no 
Paraná para o aumento do contingende populacional e ocupação 
do território de Palmas, no período 1850-1903 foram: Palmeira, 
Guarapuava, Ponta Grossa, Curitiba, Lapa, São José dos Pinhais 
e Campo Largo. 
Todas essas localidades fazem parte do Paraná tradicio-
nal e sempre estiveram ligadas â criação e comércio de gado. 
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MAPA 19 - P A L M A S : PROCEDÊCIA DA PORJLAÇÃC POR ESTADO E MUNICÍPIO DE NASCIMENTO (l850-1903; 
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Quanto às localidades riograndenses, do total de 362 in 
divlduos, 102, ou 28,18% nasceram em Passo Fundo; 52, ou 
14,36% em Nonoai; 32, ou, 8,84% em Vacaria; 21, ou 5,80% em 
São José do Cristianismo e São José da Boa Vista; 04, ou 1,10% 
em São Borges e São Gabriel; 03, ou 0,83% em Lagoa Vermelha, 
São Luis, Porto Alegre; 02, ou 0,55% em Santa Rosa, São Fran-
cisco de Paula, Alto Uruguai e São José do Patrocinio; 01, ou 
0,28% em Salto Oriental, Santa Cândida, São Xavier, São Miguel, 
São Vicente, Farias, S.M. Pacificação, São Tomé, São Martinho, 
Sarandi, São Pedro, Carazinho, São Leopoldo, Pelotas, São Do-
mingos e Triunfo. (Mapa 19). 
Do total de 3 62 indivíduos oriundos do Rio Grande do 
Sul, 95 deles ou 26,24% não foi possível identificar a locali-
dade de origem dos cônjuges, por a mesma não constar nos re-
gistros de casamento. 
Assim, Passo Fundo, Nonoai e Vacaria foram as localida-
des gaúchas que mais contribuiram para engrossar o contingente 
populacional de Palmas. Interessante observar, que Passo Fundo 
era tradicional do criatõrio gaúcho, e Nonoai local de passa-
gem das tropas que transitavam pela estrada das Missões, assim 
como, Vacaria estava na rota da estrada do Viamão. 
Quanto aos catarinenses, do total de 137 indivíduos,38, 
ou 27,74% são naturais de Campos Novos; 31, ou 22,63% de La-
ges; 16, ou 11,68% de Curitibanos, 04, ou 2,92% de Blumenau ; 
02, ou 1,46% de Tamanduá, Laguna, Itajubã, Colônia Dona Fran-
cisca e Chapecó; 01, ou 0,73% de Desterro e Itapocu. Dos côn-
juges procedentes de Santa Catarina, 22 deles, ou 16,06% não 
foi possível identificar suas localidades de origem, pela mes-
ma razão observada para o caso das comunidades do Rio Grande 
do Sul. (Mapa 17). 
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Quanto aos paulistas, do total de 105 indivíduos, 15 
deles, ou 14,29% não foi possível identificar suas localida 
des de origem. No entanto, 50, ou 47,62% são oriundos da Fa-
xina; 14, ou 13,3 3% de Sorocaba; 08, ou 7,6 3% de São Pau-
lo (capital), 05, ou 4,76% de Apiaí; 04, ou 3,81% de Itapeti 
ninga; 03, ou 2,86% de Tatuí; e 01, 0,95% de Juqueí, Rio Par-
do, Taubaté, Campinas, Paranaíba e Iguapê. (Mapa 17). 
Portanto, observando a relação com as localidades, o 
mapa 17, e os quadros n9 16 e n9 17, pode-se concluir que, o 
local de origem da população que se dirigiu para Palmas, na 
segunda metade do século XIX e início do século XX, é oriun-
da principalmente das regiões tradicionais do criatõrio no 
Brasil Meridional e São Paulo, e, a grande maioria é composta 
por paranaenses, seguidos pelos gaúchos, catarinenses, paulis 
tas, e em número reduzido por indivíduos de outras Provincias-
Estados brasileiros. O número total de estrangeiros verifica 
do para o período em estudo, supera o número de indivíduos o-
riundos das Provincias-Estados de Santa Catarina, Sao Paulo e 
de outras regiões brasileiras. 
Assim, como a sociedade dos Campos de Palmas só mante-
ve contatos comerciais e recebeu população oriunda das re-
giões tradicionais do criatõrio nas Provincias-Estados do Pa-
raná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, não mo-
dificou seus padrões culturais tradicionalmente cristalizados 
na mentalidade e no modo de vida da população campeira de 
Palmas. Logo, essa população não aprimorou os níveis técnicos 
de produção e cultivo de gêneros, para além das lavouras de 
subsistência, e muito pouco fez, ou quase nada, para melho-
rar a qualidade dos rebanhos de animais. 
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A presença de imigrantes ou descendentes na região, na 
segunda metade do século XIX e início do século XX, localiza 
dos no município de Palmas, mas distantes do núcleo urbano e 
das fazendas de criar, num raio de 80 a 100 quilômetros, pou 
ca influência exerceram, seja técnica ou cultural, que resul-
tasse em mudanças significativas na forma tradicional de pro-
dução no criatõrio e gestão econômica dos bens, pois estive-
ram ã margem do poder político regional, que estava nas mãos 
dos grandes fazendeiros. 
Portanto, concorda-se com a afirmação de Lurdes Stefa-
nello Lago, (LAGO;, 1987) , quando diz que 
enquanto os descendentes dos lusos-brasi^ 
leiros, em quase sua totalidade, dedica-
ram-se aos trabalhos relativos à criação 
e comércio de gado, os descendentes de 
imigrante s ocuparam-se com a prestação 
de serviços, comércio e indústria. (Id. 
Ibid.: 94) 
No entanto, apesar dos lusos-brasileiros que foram a-
traídos para a região de Palmas, pelo trabalho de criação nas 
fazendas e pelo tropeirismo, ampliando o contingente popula-
cional, estarão, contribuindo significativamente para :. ga-
rantir a posse brasileira dos territórios pretendidos pela 
Argentina, e, mais tarde, por Santa Catarina. Todavia, con-
tinua sendo a criação extensiva de animais, a principal ativi_ 
dade econômica desenvolvida. E, a presença de imigrantes eu-
ropeus nessa população marca o início de um processo de acul-
turação que, pouco a pouco, começará modificar a estrutura 
étnica da população regional e, também, a organização socio-
económica da sociedade tradicional palmense, mas tais ;'modi-
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ficações não são perceptíveis no período em estudo mas o será 
progressivamente a partir do início do século XX. 
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4.1 Características da Estrutura Fundiária dos 
Campos de Palmas na segunda metade do século XIX 
A concessão de sesmarias foi o regime de terras legalmen 
te observado no Brasil Colônia e, o eixo do qual se originaram 
muitas das propriedades rurais no Brasil, isso porque, sendo 
mantida a tradição portuguesa das Ordenações Filipinas pelos 
governos do Brasil, eles fizeram do sistema de sesmarias o 
veículo de penetração, ocupação e povoamento do território bra 
sileiro. Na verdade, a ocupaçao e a propriedade de terras no 
Brasilestabeleoeram-se pela posse inicial e pela concessão 
da sesmaria. Em regra, as sesmarias eram concedidas pelos go-
vernadores e capitães-generais. (DAUMARD, 1984:212-3). 
Assim, cumprindo determinações das Ordenações Manueli-
nas e Filipinas, o regime de sesmarias foi implantado no Bra-
sil. 
As leis, decreto s, avisos e instruções 
baixadas pelo governo português3 a respei_ 
to de sesmarias e de outras concessões es_ 
tiveram vigentes no Brasil até o inicio 
do século XIX. A concessão de sesmarias 
foi suspensa pela resolução de 17 de ju-
lho de 1822. (ABREU, 1981: 53) 
Após a suspensão do sistema de sesmarias as terras passa 
ram a ser adquiridas através das posses ou ocupação, originan-
do, também, latifúndios iguais e até maiores que os formados 
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pelo sistema de sesmarias. A tendencia à grande propriedade es_ 
tavajá' definitivamente arraigada na psicologia de nossa gente. 
(LIMA; 1954:11). Na realidade, a resolução de 17 de julho de 
1822 que declarou extinto o regime de sesmarias instituiu a 
simples ocupação da terra, no lugar das concessões feitas pe-
lo poder público. Aliás, a posse praticada livremente, em ge-
ral, desordenaria a situação da propriedade fundiária no Bra-
sil . (DAUMARD; 1984:212-3). 
Assim, a Lei n?601, de 18 de setembro de 1850, regulamen 
tada pelo Decreto n9 1.318, de 30 de janeiro de 1854, procurou 
corrigir os excessos havidos nesse parti-
cular , fugindo porém, por outro lado, de 
decretar um expropriação em massa, cujos 
efeitos seriam imprevisíveis, atenta a 
repercussão que teria sobre nossa econo-
mia e a nossa própria organização social. 
(LIMA; 19 54:11). 
Fez distinção entre as terras pertencentes ao Estado, e-
fetivou a legitimação das propriedades que se constituíssem em 
posses mansas e pacíficas, adquiridas por 
ocupações primárias ou havidas do primei-
ro ocupante, que se achavam cultivadas ou 
com princípios de cultura e morada habi-
tual do respectivo posseiro ou de quem o 
representasse. A Lei de Terras proibia, 
ainda, as aquisições de terras devolutas, 
por outro título que não o de compra. As 
terras devolutas ficavam incorporadas ao 
patrimônio nacional. (DAUMARD, 1984:212-3) 
Agora, a posse e a ocupação da terra não mais garantiriam 
sua validade jurídica. Para legaliza-la tornou-se necessário lhe 
atribuir um preço, orientado pelo mercado. 
A estrutura fundiária da Freguesia do Senhor Bom Jesus da 
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Coluna dos Campos de Palmas obedeceu às determinações da Lei 
n? 601,de 1850, que, acabou com o regime de terras antes ado-
tado e determinou que as terras devolutas ficariam sujeitas ao 
processo de medição e legitimação para sua venda a particula-
res. 
Pela Lei n9 601 fica estabelecido o registro obrigató-
rio das terras possuídas, que foi executado nas paróquias on-
de não existia repartição pública habilitada, pelo vigário da 
paróquia, ficando esse trabalho conhecido como "Registro do 
Vigário". Anexo X. 
Os vigários tinham que, segundo o artigo 103, do Decre-
to n9 1318/54: escriturar nos respectivos livros de registro, 
por eles próprios abertos, numerados, rubricados e encerrados 
As declarações de posse que eram feitas 
em duas vias pelos interessados e, entre-
gues ao vigário 3 que fazia o registro 3 de-
clarando numa das vias} ou nela certifi-
cando que o havia lançado no livro. Esta 
via era entregue â parte e a outra ficava 
no arquivo da paróquia. A via entregue 
era e é o que aparece agora como título de 
registro. (LACERDA3 1961:1300). 
Na ocasião em que fora instituído o Registro de Terras, 
a região dos Campos de Palmas, era freguesia de Guarapuava, e 
como ainda não estava canónicamente provida, os registros de 
posse na Paróquia do Senhor Bom Jesus da Coluna dos Campos de 
Palmas foi executado pelo vigário de Guarapuava, Padre Antonio 
Braga D'Araújo, sendo que, a partir de 10 de setembro de 1856, 
foi assumido pelo vigário Padre Francisco Xavier Pimenta. 
Segundo o "Registro do Vigário", na Freguesia do Senhor 
Bom Jesus da Coluna dos Campos de Palmas, foram registradas 
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120 propriedades, de 80 declarantes, no periodo de 1855 a 
1857. 
QUADRO N9 5 
NÚMERO DE DECLARANTES E LOCALIZAÇAO DAS PROPRIEDADES 
(1855-57) 
FREGUESIA DO SENHOR BOM JESUS DA COLUNA DE PALMAS 
N9 declarantes Prop, rurais % Prop.rocio g. "o total 
80 119 99,17 1 0,83 120 
Fonte: Declaração de posse do "Registro do Vigário" - Arquivo da 
Cúria Diocesana de Palmas - DEAP - Curitiba 
Das áreas declaradas na Freguesia do Senhor Bom Jesus da 
Coluna dos Campos de Palmas, 51 proprietários declararam pos-
suir terras agrícolas, perfazendo uma área de 26.204,49 hecta-
res, e 59 proprietários declararam terras de pecuária, perfa-
zendo uma área de 365.546,65 hectares. Portanto, as 110 áreas 
declaradas pelos seus ocupantes como sendo áreas de agricultu 
ra e pecuária, somam um total de 391.751,14 hectares. 
Constatou-se também conforme se pode observar no quadro 
n9 6 que 10 proprietários não conheciam a extensão de suas pro 
priedades, e que da área total declarada, apenas 6,68% eram 
terras agrícolas e 93,32% terras de pecuária. 
QUADRO N9 6 
FREGUESIA DO SENHOR BOM JESUS DA COLUNA DE PALMAS 
Terras Terras de : " 
Agrícolas Pecuária 
N9 de Pro- Area N(? P r o~ Area N° d e P r o~ Areas de- Ãreas não 
prietãrios prietãrios prietários claradas declaradas 
51 26.204.49ha 59. 365.546,65ha 110 391.751,14ha 10 
Fonte: Declaração de posse do "Registro do Vigário" 
Cúria Diocesana de Palmas - DEAP - Curitiba. 
- Arquivo da 
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Das 59 propriedades, com áreas declaradas como sendo 
terras de pecuária, cujas características eram campos, matas, 
logradouros, faxinais de pastagem e catanduvas, de 34 delas, 
se desconhece sua distância até a Vila de Guarapuava. Das ou-
tras 25 propriedades, 16, ou seja, 64;0%, estavam distancia-
das da Vila de Guarapuava entre 3 e 15 léguas. Entre as de-
mais, 4 estavam situadas a distância de 1 légua; 2 entre 2 e 
3 léguas; 2 entre 15 e 20 léguas e 1 propriedade entre 20 e 
25 léguas. 
Das 51 propriedades declaradas como terras de agricul-
tura, denominadas na declaração de posse como terras lavradias, 
de 38 delas se desconhecé a sua distância à Vila de Guarapua-
va. Das 13 propriedades cuja distância a Guarapuava é conhe-
cida, 8 delas se localizam entre 5 e 15 léguas de distância. 
E ignora-se a distância de 10 propriedades declaradas. Obser-
va-se o quadro n? 7. 
QUADRO N9 7 
FREGUESIA DO SENHOR BOM JESUS DA COLUNA DE PALMAS 
Características 
Campos, logradouros 





Até I gnoradas Inccmple-








TOTAL 11 73 120 
Fonte: Declaração de posse do "Registro do Vigário" - Arquivo da 
Cúria Diocesana de Palmas - DEAP - Curitiba. 
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Na Paróquia do Senhor Bom Jesus da Coluna dos Campos de 
Palmas, de 120 propriedades declaradas, 119 são propriedades ru 
rais e apenas uma está situada no rocio. Das 119 propriedades 
rurais declaradas, em 9 não constavam as características das 
terras, 59 eram terras de campos e 51 de terras lavradias. 
Observa-se no quadro n9 8 que das 65 propriedades com 
áreas declaradas, a maioria delas, 18 possui o tamanho varian-
do entre 2.000 a 5.000 hectares, sendo que 10 delas com terras 
de campos e 8 com terras lavradias. Em segundo lugar, 13 das 
propriedades declaradas possuíam uma extensão variando entre 
5.000 a 10.000 hectares, sendo 11 declaradas como terras de 
campos, e duas como terras lavradias. Portanto, 31 delas pos-
suíam extensão variando, entre 2.000 a 10.000 hectares; 28 com 
áreas oscilando entre 0 a 2.000 hectares; apenas 6 com áreas 
declaradas possuiam extensão superior â 10.000 hectares. 
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QUADRO N9 8 
NÜMERO DE PROPRIEDADES EM RELAÇÃO Ä ÃREA E CARACTERISTICAS 
(1855-57) 
Area (ha) Campos Terras 
Lavradias 
Incompletas Rocio Total 
0 - 1 0 - 2 - - 2 
1 0 - 2 0 - 3 - - ' 3 
20 - 50 - 6 . - - 6 
50 - 100 - 5 - - 5 
100 - 200 3 - - 3 
200 - 500 . - 2 - - 2 
500 - 1000 2 - - - 2 
1000 - 2000 2 3 - - 5 
2000 - 5000 10 8 - - 18 
5000 - 10000 11 2 - - 13 
10000- 15000 1 - - - • 1 
15000- 20000 3 - - - 3 
20000 e mais 2 - - - 2 
Areas ignora 
das 28 17 - - 45 
Declarações 
incompletas - — 9 _ 9 
Propriedade 
no Rocio - - - 1 1 
TOTAL 59 51 9 1 120 
Fonte: Declaração de posse do "Registro do Vigário" - Arquivo da 
Cúria Diocesana de Palmas - DEAP - Curitiba. 
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Observa-se, também, que a maioria das terras lavradias 
declaradas são as de menor extensão, 11 propriedades oscilan 
d o entre 0 e 50 hectares e 10 propriedades entre 50 e 500 hec 
tares. Constatação que permite concluir que a pequena proprie 
dade era a grande responsável pela lavoura de subsistência e 
abastecimento da população residente nos núcleos urbanos e 
nas fazendas. 
Os quadros n? 9 e n? 10, e n? 11, apresentados a seguir 
permitem conhecer aspectos relativos ao número de proprieda 
des por proprietário, a situação dos declarantes relativa â 
instrução e o número de proprietários rurais residentes fora 
do imóvel declarado. 
Observando o quadro n9 9, verifica-se que, dos 80 de-
clarantes da Freguesia do Senhor Bom Jesus da Coluna dos Cam 
pos de Palmas, a maioria deles era proprietária de apenas uma 
posse; 16 possuiam 2 posses; 8 possuiam 3 posses, 1 possuia 4 
posses e 1 possuia 6 posses. 
QUADRO N9 11 
FREGUESIA DO SENHOR BOM JESUS DA COLUNA DE PALMAS 
Com 1 Com 2 Com 3 com 4 Can 5 Com 6 Total Total de propriedade propriedades propriedades propriedades propriedades propriedades declarantes Propriedades 
54 16 8 1 - 1 80 120 
Fonte: Declarações de Posse do "Registro do Vigário" - Arquivo 
da Cúria Diocesana de Palmas - DEAP - Curitiba 
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Com relação à instrução dos declarantes, ; constatou-se 
que 51 declarantes do sexo masculino e 1 do sexo feminino eram 
alfabetizados. E, 19 declarantes do sexo masculino e 6 do se-
xo feminino, eram analfabetos. Quadro n9 10, a seguir. 
QUADRO N9 10 
TOTAL DE DECLARANTES ALFABETIZADOS E ANALFABETOS 
(1855-57) 
FREGUESIA DO SENHOR BOM JESUS DA COLUNA DE PALMAS 
Alfabetizados Analfabetos Procuradores Total 
Mase. Fem. Total Mas. Fem. Total 
51 1 52 19 6 25 3 80 
Fonte: Declaração de posse do "Registro do Vigário" -
Arquivo da Cúria Diocesana de Palmas - DEAP -
Curitiba 
No pertinente ã residência dos declarantes, observando o 
quadro n9 11, verificou-se que 16 deles, o correspondente a 
20% do total, eram residentes fora do imóvel declarado. Eram 
moradores de Palmeira (5), de Porto União (2), de Guarapuava 
(5), de Curitiba (3), e de Chapecó (1). 
QUADRO N9 11 
PROPRIETÁRIOS RURAIS RESIDENTES FORA DO IMÕVEL DECLARADO 
(1855-57) 
FREGUESIA DO SENHOR BOM JESUS DA COLUNA DE PALMAS 
Palmeira Porto União Guarapuava Curitiba Chapecó Palmas RGS Ausentes total % Total de-
clarantes 
5 2 5 3 1 16 20 80 
-Fonte: Declaração de posse do "Registro do Vigário" - Arquivo da 
Cúria Diocesana de Palmas - DEAP - Curitiba 
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Quando foi feita a demarcação dos limites entre Paraná 
e Santa Catarina, em 1916, momento final da disputa territo-
rial entre os dois Estados, algumas fazendas localizadas nos 
Campos de Palmas foram mapeadas pela Comissão Demarcadora. As_ 
sim, foi possível obter uma visualização parcial das "frentes 
do criatõrio" paranaense que conquistaram e povoaram, o terri-
tório dos Campos de Palmas, hoje oeste catarinense, a partir 
do momento que os campos foram divididos, em 1841, entre os 
integrantes das ̂ expedições de José Ferreira'dos Santos e Pe-
dro de Siqueira Cortes. Essa divisão foi feita sob o arbítrio 
dos curitibaños, Dr. João da Silva Carrão e o Coronel Joaquim 
José Pinto Bandeira, ficando para os componentes da expedição 
de Pedro de Siqueira Cortes as terras ao poente do lajeado 
das Caldeiras, e os componentes da expedição de José Ferreira 
dos Santos com as terras do nascente. 
Mesmo sendo um mapeamento parcial, permite resgatar em 
caráter exemplificativo, caracteres da estrutura fundiária dos 
Campos de Palmas, no século XIX', início do século XX. 
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MAPA 17 - MAPEAMENTO PARCIAL DAS FAZENDAS NOS CAMPOS DE PALMAS - 1916 
FONTE: PIAZZA,Waltar Fernando. 
A colonização dt Santa Catarina. B R DE, Jun.l982.p.BI 
N - FA Z E N D A 
1 THOMAS PADILHA 
2 JOÃO VICENTE PADILHA 
3 CAMPO ALTO 
4 SÃO BENTO 
5 SÃOBENTO 
6 CRUZ ALTA 
7 ROSEIRA 
8 ALEGRETE 
9 CAMPO DO CARRÃO 
10 MARRECAS 
11 TIGRE e AM PARO 
12 S.ANTONIO e S.FRANCISCO 
13 NORTE 
14 RESSACA 
15 ESTÂNCIA NOVA 
16 QUIGUAY 
17 CALDE IRAS 
18 TRÊS CAPÕES 
19 CONCEIÇÃO 
20 SANTA T E C L A 
21 RONDINHA 
22 RONDINHA 
23 SÃO DOMINGOS 
24 SAUDADES 
25 FEL ICIANO 
2 6 SAUDADINHA 
2 7 BOA VISTA 
28 SÃO MIGUEL 
29 GALVÃO 
30 JOÃO LAURINDO 
31 TUNAS 
32 TRINDADE 
33 SANTA CRUZ 
34 CHOPIM 
35 CRUZEIRO 
36 SANTA1 ANA 
37 SALTO 
38 RIO PRETO 
39 PRO COPIO L. DA COSTA 
4 0' RIO CAÇADOR 
4 1 RIO DAS ANTAS 
4 2 XV DE NOVEMBRO 
4 3 RIO DAS PEDRAS 
4 4 INV. DO MORAIS 
P R O P R I E T Á R I O S 
THOMAS PADILHA 
RAIMUNDO MENDES DE ALMEIDA ( Filho) 
ANTONIO FERNANDES DOS SANTOS 
PEDRO DE SA RIBAS ( Nhónho) 
RAIMUNDO MENDES DE ALMEIDA e outros 
MANOEL INÁCIO DE ARAÚJO PIMPÃO 
MARIA IZABEL DO BELÉM e ALMEIDA 
JOÃO ANTONIO DE ARAÚJO PIMPÃO 
LÚCIO IRIAS DE ARAÚJO GAVIÃO 
ANTONIO MACIEL 
ANA FERREIRA DE J E S U S e outros 
RUFINO DE OUVEIRA SÁ RIBAS 
Z E F E R I N O BUENO 
FIRMINO TE IXE IRA BAPTISTA VIVIDA 
FRANCISCO DE OLIVEIRA SÁ R I BAS 
LUIZ L U S T O S A DE SOUZA MENEZES 
ESTEVÃO RIBEIRO DO NASCIMENTO 
GERTRUDES DA SILVA R IBAS 
FIRMINO MARTINS DOS SANTOS 
ANTONIO DE FARIA 
JOÃO VAZ DE OLIVEIRA 
TEN. COR. JOÃO CARNE IRO MARCONDES 
EL IAS FERREIRA PACHECO 
ANTONIO FERRE IRA PINTO 
PEDRO FERREIRA BELLO 
LUIS LUSTOZA DE SOUZA MENEZES 
FRANCISCO DE ASSIS DE ARAÚJO PIMPÃO 
SANSÃO ANTONIO CARNEIRO e outros 
JOÃO LAURINDO 
ESTEVÃO R IBE IRO DO NASCIMENTO 
MARIA DO P I LAR 
JOAOUIM MENDES PACHECO 
GERTRUDES MARIA DE SIOUEIRA 
ANTONIO JOAOUI M DO AMARAL CRUZ e outros 
PAULO DE ARAÚJO 
MARGARIDA DE J E S U S 
CIA. SAO PAULO-RIO GRANDE DO SUL 
PROCOPIO LUIZ DA COSTA 
CIA. SÃO PAULO - RIO GRANDE DO SUL 
CIA.SÃO PAULO - RIO GRANDE DO SUL 
CIA. SÃO PAULO- RIO GRANDE DO SUL 
CIA .SÃO PAULO - RIO GRAN DE DO SUL 
• CIDADE DE PALMAS 
ÁREA DESCONHECIDA 
? NOME DESCONHECIDO 
ÁREA EM MS 
161.520.000 
193. 600.0 0 0 
223.1 II . 800 
50.460.3 5 6 
59704.7 8 4 




















Foram mapeadas as seguintes "fazendas de criação", in-
c cluídas no mapa 17. 
1 - "Thomas Padilha" ao norte da Gleba "Rio. Preto" da 
"Brazil Railway Co.", subsidiária da "Brazil Development Colo-
nization Co." 
2 - "João Vicente Padilha", ao sul da anterior, serai-en-
cravada na gleba "Rio Preto". 
3 - "Campo Alto", de Raimundo Mendes de Almeida (filho), 
com requerimento de legitimação, na comarca de Palmas, em 30 
de julho de 1892, aprovado em 38 de setembro de 1896, com área 
de 161.520.000 m2, extremando a oeste com o lageado Roseiral , 
ao sul com a fazenda "Cruz Alta", a leste com a fazenda "São 
Bento", de Antonio Fernandes dos Santos. 
4 - "São Bento", de Antônio Fernandes dos Santos que a 
adquiriu em 12 de novembro de 1910, da Cia. Frigorífica e Pasto 
ril Brasileira, pelo valor de Rs. 28:000$000, tendo a aludida 
Companhia adquirido do Comendador José Duarte Rodrigues, po£ 
suindo uma área de cinco (5) léguas quadradas, limitando-se ao 
sul e a oeste com o lageado São Bento e a leste com a gleba 
"15 de novembro", da "Brazil Railway Co.", a ao sul com a fa-̂  
zenda "São Bento", de Pedro de Sá Ribas Nhonhô. 
5 - "São Bento", de Pedro Sá Ribas Nhonhô, extremando ao 
sul' com o arrio Traz-da-serra, a leste com o rio São Bento,que 
serve de limite da fazenda com a gleba "15 de novembro", da 
"Brazil Railway Co." 
6 - "Cruz Alta", de Raimundo Mendes de Almeida e outros 
requerida a legitimação, na comarca de Palmas, a 6 de setembro 
de 1891, aprovada a 2 de junho de 1893, com a área de 223.111, 
800 m2., tendo extremas com a fazenda "Campo Alto" ao norte, 
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também de Raimundo Mendes de Almeida e outros, a leste a fa-
zenda "São Bento", de Antônio Fernandes dos Santos, e a oeste 
as fazendas "Roseira", "Alegrete" e "Marrecas". 
7 - "Roseira", de Manoel Inácio de Araújo Pimpão, com le 
gitimação requerida, na comarca de Palmas, a 11 de maio de 
1890, e obtida a 26 de maio de 1900, com área de 50.460.356 m2, 
extremando ao norte com o rio Chapecó, a oeste, ao sul e a leŝ  
te com o lageado Roseira, servindo de linde com as fazendas 
"Campo Alto", "Cruz Alta", e "Alegrete". 
8 - "Alegrete", de Maria Isabel de Belém e Almeida, que 
requereu a legitimação, na comarca de Palmas, a 11 de maio de 
1899.e a obteve a 20 de junho de 1900, com a área de 59.704.784 
m2, limitando-se ao norte com o rio Chapecó, a leste com os 
lageados do Veado e Roseira, servindo de extrema com as fazen 
das "Cruz Alta" e "Roseira", ao sul e a oeste com arrôio das 
Capivaras e o rio Chapecozinho, servindo de extrema com a fa-
zenda "Campo do Carrão". 
9 - "Campo do Carrão", de João Antônio de Araújo Pimpão, 
cuj.a legitimação foi requerida, na comarca de Palmas, por D. 
Maria Isabel de Belém e Almeida e outros, a 3 de julho de 
1899 e obtida a 19 de junho de 1900, com a área de 30.112.972 
m2., tendo extrema a leste com os arroiós Capivaras e Marrecas, 
limitando-se com as fazendas "Alegrete" e "Marrecas", ao sul 
com o arroio Fachinal, e a oeste e norte com o rio Chapecó. 
10 - "Marrecas", de Lúcio Irias de Araújo Gavião, extre-
mando a leste com o arrôio Tupitinga, com a fazenda "Cruz Al-
ta", ao sul com o rio Chapecozinho, arroio Limeira, e daí em 
linha reta até encontrar o rio do Mato, extremando, assim com a 
fazenda "Santo Antonio e São Francisco". 
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11 - "Tigre e Amparo", de Antonio Maciel, que requereu 
a legitimação, na comarca de Palmas, a 20 de maio de 1898, a 
obteve a 3 de março de 1899, com área de 56.440.150 m2 limi 
tando-se ao norte com o lageado Capão e o rio Chapecó, sul 
com o rio Chapecozinho, extremando ao sul e a oeste com a 
fazenda "Santo Antonio e São Francisco". 
12 - "Santo Antonio e São Francisco", de Ana Ferreira 
de Jesus e outros, requereram a legitimação, na comarca de 
Palmas, a 20 de maio de 1898 e a obtiveram a 20 de dezembro 
de 1899, com área de 288.432.025m2, tendo como limite ao nor 
te o rio Chapecó, servindo de extrema com as fazendas "Tigre 
e Amparo" e "Norte", a oeste com a fazenda "Norte", ao sul 
pelos rios do Mato e Chapecozinho, com a fazenda "Ressaca". 
13 - "Norte", de Rufino de Oliveira Sã Ribas, que re-
quereu legitimação, na comarca de Palmas, a 18 de novembro de 
1890 e a obteve a 12 de junho de 1895, com a área de 
239.362.850 m2, e tendo como limite a leste os rios Aguapeí 
e Chapecó, extremando com as fazendas "Tigre e Amparo", e 
"Santo Antônio e São Francisco", ao norte com a fazenda "Es-
tância Nova", e a oeste pelo rio Chapecó, com a fazenda "Qui 
guay". 
14 - "Ressaca", de Zeferino Bueno de Almeida, limitan 
do-se ao norte com os rios do Mato e Chapecozinho, com as fa 
zendas "Santo Antonio e São Francisco" e "Norte". 
15 - "Estância Nova", de Firminó Teixeira Baptista Vi-
vida, que teve sua legitimação, na comarca de Palmas, reque-
rida por Jesuino Piznto Bandeira, a 30 de julho de 1892, e a 
obteve a 24 de março de 1893, com área de 147.240.625m2, li-
mitando-se a leste com o lageado da Bandeira, extremando com 
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a fazenda "Norte", e a oeste com as fazendas "Caldeiras" e 
"Quiguay". 
16 - "Quiguay", de Francisco Oliveira Sá Ribas, extre 
mando ao norte pelo arroio do Cedro com a fazenda "Caldeiras", 
a leste lageado da Divisa ou Quiguay com a fazenda "Estância 
Nova", ao sul com o rio Chapecó, extremando com a fazenda "Nor j 
te" e a oeste pelo lageado Santa Rosa. 
17 - "Caldeiras", de Luiz Lustosa Souza Menezes, extre-
mando ao norte pelo lageado Grande e arroio da Divisa ou Qui-
guay, com a fazenda "Salto", a leste pelo lageado Grande com 
a fazenda "Estância Nova" e "Quiguay" e a oeste pelo rio Cal-
deiras. 
18- "Três Capões",de Estevão Ribeiro do Nascimento, que 
requereu legitimação de posse,, na comarca de Palmas, a 22 de 
janeiro de 1900 e a obteve a 23 de maio de 1900, com área de 
18.198.464 m2, extremando ao norte pelo arroio da Divisa com 
as fazendas "Tunas" e "Invernada do Moraes", ao sul com a 
fazenda "Rondinha", e oeste com a fazenda "Conceição". 
19 - "Conceição", de Gertrudes da Silva Ribas, que re-
quereu a legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 21 de 
dezembro de 1899 e a obteve a 3 de setembro de 1901, com a 
área de 12.379,164 m2, extremando ao norte pelo arroio do Ran 
cho com a fazenda "Invernada do Moraes", ao leste e ao sul 
coma fazenda "Três Capões" e a oeste pelo arroio das Capoei 
ras. 
20 - "Santa Tecla", de Firmino Martins dos Santos, que 
requereu a legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 7 de 
dezembro de 1899 e a obteve a 10 de janeiro de 1901, com área 
de 113.488.946 m2, extremando a leste com o lageado Raso, ao 
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sul com o rio Chapecó, e a oeste pelo arroio São Domingos, com 
N a fazenda "São Domingos". 
21 - "Rondinha", de Antonio de Faria, que requereu legi-
timação de posse, na comarca de Palmas, a 20 de novembro de 
1899 e a obteve a 4 de setembro de 1901, com área de 11.253. 
552 m2, extremando ao norte com arroio da Rondinha e a leste 
pelo mesmo arroio com a fazenda "Três Capões", ao sul com as 
fazendas "Santa Tecla " e de João Laurindo, e a oeste pelo la 
geado do Meio com a fazenda "Rondinha", de João Vaz de Olivei-
ra . 
22 - "Rondinha", de João Vaz de Oliveira, extremando ao 
norte com o arroio Rondinha, ao leste pelo lageado do Meio 
com a fazenda "Rondinha", de Antonio de Faria, ao sul com a 
fazenda de João Laurindo e a oeste com o arroio do Leão. 
23 - "São Domingos", do Tenente-coronel João Carneiro 
Marcondes, que requereu legitimação de posse, na comarca de 
Palmas, a 29 de junho de 1886 e a obteve a 12 de novembro de 
1892, com área de 550.759.699 m2, extremando a leste pelo ar-
roio São Domingos com a fazenda "Santa Tecla",a leste e ao sul 
com o rio Chapecó, a oeste com o rio Saudades e, pelo ribeirão 
do Martinho, com as fazendas "São Miguel" e "Boa Vista". 
24 - "Saudades", de Elias Ferreira Pacheco, que reque-
reu a legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 5 de ou-
tubro de 1893 e a obteve a 29 de março de 1897, com a área de 
22.000.000 m2, extremando a leste e ao sul com a fazenda "Sau 
dadinha", a a oeste com a fazenda "Feliciano". 
25 - "Feliciano", de Antônio Ferreira Pinto que reque-
reu a legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 9 de agos-
to de 1893 e a obteve a 14 de março de 1898, com a área ' de 
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22.017.400 m2, extremando aonorte e ao leste com a fazenda da 
"Saudades", e ao sul com o arroio Monjolo. 
26 - "Saudadinha", de Pedro Ferreira Bello, que reque-
reu a legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 17 de 
agosto de 1893 e a obteve a 2 de fevereiro de 1901, com área 
de 16.238.827 m2, extremando ao norte com a fazenda "Saudades" 
a leste com a fazenda "Boa Vista", pelo ribeirão Saudadinha, 
ao sul com a fazenda "São Miguel", e a oeste com a fazenda 
"Galvão" pelo rio Saudades. 
27 - "Boa Vista", de Luiz Lustosa de Souza Menezes que 
requereu a legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 4 de 
julho de 1883 e a obteve a 4 de maio de 1894, com área de 24. 
415.050 m2, extremando a leste com a fazenda "São Domingos", 
ao sul com a fazenda "São Miguel" e a oeste com as fazendas 
"São Miguel e Saudadinha". 
28 - "São Miguel", de Francisco de Assis de Araújo Pim-
pão, que requereu legitimação de posse, na comarca de Palmas, 
a 2 de agosto de 1893 e a obteve a 24 de março de 1898, com 
área de 22.087.195 m2, extremando ao norte com as fazendas 
"Saudadinha" e "Boa Vista", e a leste com a fazenda "São Do-
mingos", e a Oeste com o rio Saudades. 
29 - "Galvão", de Sansão Antônio Carneiro e outros, que 
requereram a legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 9 
de agosto de 1893, e a obtiveram a 16 de fevereiro de 1901, 
com a área de 22.033.765 m2, extremando a leste pelo rio Sau-
dades com as fazendas "Saudadinha" e "São Miguel". 
As fazendas enumeradas no mapa 17, de 30 a 44, só se ob 
teve a área da fazenda "Santa Cruz", de Joaquim Mendes Pache-
co, com a área de 91.960.000 m2. 
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Outras fazendas que requereram legitimação de posse, na 
área que hoje é território catarinense, mas que era antes de 
1916, território da comarca de Palmas, que por alguma ra-
zão, não aparecem no mapeamento da Comissão Demarcadora dos 
limites entre o Paraná e Santa Catarina; 
1 - "Primavera", de José Antunes de Lara, que requereu a 
legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 6 de julho de 
1892, e a obteve a 17 de março de 1893, com a área de 
194.480.000 m2, extremando ao norte e a leste com o rio do 
Peixe, ao sul com a fazenda "Rio do Peixe", a oeste, em par-
te, pelo arroio Cafundó, com a fazenda "Campo Grande". 
2 - "Rio do Peixe", de Francisco Ferreira da Silva, que 
requereu legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 12 de 
outubro de 1884 e a obteve a 6 de outubro de 1900, com área 
de 22.92 9.500 m2, extremando ao norte com a fazenda "Primavera" 
e ao sul com a fazenda "Rio do Peixe", segunda com esse nome 
de propriedade de João Ferreira da Silva. 
3 - "Rio do Peixe", de João Ferreira da Silva, que re-
quereu a legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 11 
de outubro de 1884 e a obteve a 24 de abril de 1900, com área 
de 38.880.000 m2, extremando ao norte com a fazenda "Rio do 
Peixe", de Francisco Ferreira da Silva, e a leste com o rio 
do Peixe. 
4 - "Campo Grande", dos herdeiros do Barão de Limeira, 
limitando-se ao leste pelo arroio Cafundó, com a fazenda "Pr_i 
mavera", ao sul pelo mesmo rio e o do Pinheirinho com a fa-
zenda "Sargento" e ao norte com as fazendas "Sargento" e "Pri 
mavera". 
5 - "Sargento", dos herdeiros do Barão de Limeira, teve 
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sua legitimação de posse requerida, na comarca de Palmas, por 
Generoso Antonio de Avila, a 12 de fevereiro de 1892, que a 
obteve a 20 de março de 1893, com área de 391.391.250 m2, ex-
tremando a leste pelo arroio do' Pinheirinho, com a fazenda 
"Campo Grande", ao sul com o rio Pirapora, ao oeste pelo la-
geado Grande com a fazenda "Araça", e ao norte pelo arroio 
Sargento. É importante esclarecer que esta fazenda pertenceu, 
inicialmente, a Francisco Antunes de Lara, e sua mulher, Ale-
xandrina Mendes de Lara, que a registraram na Vila de Guarapua 
va a 26 de novembro de 1855, passando, a seguir , a seus fi-
lhos Rosalina Mendes de Lara casada com Generoso Antonio de 
Avila, Francisco das Chagas Lara casado com Maria dos Anjos 
do Espirito Santo, Gertrudes Mendes de Lara casada com José 
Antonio Rodrigues, e Pedro Mendes das Chagas casado com Rosa 
Maria do Espírito Santo. Estes a transferiram, em Palmas, a 
20 de outubro de 1892, e a 9 de novembro de 1895, ao Dr. Luiz 
Vicente de Souza Queiroz, Barão de Limeira. 
6 - "Araçã", de João Antunes de Lara, extremando ao nor 
te com o rio Capetinga, ao leste com o lageado Grande, e ,ao 
sul pelo mesmo lageado Grande, com a fazenda "Sargento", e a 
oeste pelo lageado Araça, com a fazenda "Campo de São Vicen-
te". 
7 - "Campo de São Vicente", de Ladislau A. Ferreira,que 
requereu legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 1 de 
fevereiro de 1899 e a obteve a 7 de novembro de 1899, com a 
área de 39.371.100 m2, extremando ao norte pelo arroio Cape-
tinga, com a fazenda "São Vicente de Palma Sola", pelo la-
geado Palma Sola e arroio Pocinhos. 
8 - "São Vicente de Palma Sola", de Antonio Antunes de 
Lara, extremando a leste com as fazendas "Rincão do Capetin-
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ga, a oeste pelo lageado Grande com a fazenda "Conceição". 
9 - "Campo Êre", de Belarmino Antonio de Lara e outros, 
que requereram a legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 
30 de março de 1892 e a obtiveram a 3 de abril de 1893, com a 
área de 75.650.000 m2. 
10 - "Bom Retiro", de Maria Isabel de Belém e Almeida, 
que requereu a legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 
26 de janeiro de 1891, e a obteve a 24 de maio de 1893, com a 
área de 250.462.250 m2. Esta fazenda foi vendida pela proprie-
tária e seu marido, Tenente-Coronel José Joaquim de Almeida, 
ao Comendador José Duarte Rodrigues, que, por sua vez, a ven-
deu ã Cia. Frigorífico e Pastorial Brasileira, e por dívida 
desta ao Banco do Brasil que a adjudicou pela avaliação de 
8:000$000 réis a Antonio Fernandes dos Santos, que a passou a 
Mosele, Ghilardi & Cia., empresa colonizadora, sucessora de 
H. Hacker Cia. Ltda. local onde, hoje se situa a cidade de Joa 
çaba. 
11 - "Capecozinho", de Laura Rosa de França, que reque 
reu a legitimação a 7 de abril de 1884 e a obteve a 9 de abril 
de 1885, com área de 152.945.000 m2. 
12 - "Irany", de José Joaquim de Almeida, que requereu 
a legitimação de posse, na' comarca de Palmas, a 24 de dezembro 
de 1878 e a obteve a 11 de novembro de 187 9, com área de 
601.561.250 m2, cuja medição foi efetuada a 19 de novembro do 
ano de 1879 a título expedido a 26 de agosto de 1881. Esta fa 
zenda passou, com outras dos mesmos proprietários José Joaquim 
de Almeida e sua mulher, D. Maria Isabel Belém de Almeida, por 
venda, ao Comendador José Duarte Rodrigues, e deste ã Cia. F ri 
gorífica e Pastoril Brasileira, e, por dívida desta, ao Eianco 
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do Brasil que adjudicou, pela importancia de 100:000$000 réis, 
a Antonio Fernandes dos Santos, a 11 de novembro de 1910. 
13 - "Goyo-en", de Manoel de Moura Garrão, que reque-
reu a legitimação de posse, na comarca de Palmas, a 27 de 
junho de 1897 e a obteve a 17 de março de 1900, com área de 
12.572.200 m2. 
14 - "vRincão do Burro Branco", de Tobias Bueno de An-
drade, que requereu a legitimação de posse, na comarca de Pal 
mas, a 12 de dezembro de 1898 e a obteve a 7 de novembro de 
1899, com área de 63.759.225 m2. 
15 - "Campina do Gregorio", de José Raimundo Fortes,que 
requereu a legitimação de posse, na comarca de Palmas, em duas 
parcelas. A primeira requerida em 23 de junho de 1886, e obti 
da a 19 de. fevereiro de 1892, com área de 1.671.190.000 m2., e 
a segunda com área de 863.765.500 m2, e que vai dentro do pro-
grama colonizador do pioneiro Ernesto F. Bertaso, constituir 
pólo de desenvolvimento do Oeste catarinense, sediando locali 
dade "Passo dos índios", hoje Chapecó. 
Portanto, constata-se que o sistema de latifundios es-
tará presente em toda a "frente do criatõrio", dando estrutura 
física para a criação extensiva de animais, e política, para 
as oligarquias regionais manterem o poder econômico, na.segun-
da metade do século XIX e início do séxulo XX. 
Assim sendo, para caracterizar melhor a estrutura fun-
diária dos Campos de Palmas, optou-se em aprofundar a análise 
através do estudo da fazenda do "Norte", que consta no mapa 17, 
sob o n9 13. Essa fazenda, teve sua posse declarada em'22 de 
junho de 1856, pelo Alferes Joaquim Manoel d'Oliveira Ribas,ca 
sado com D. Maria Ferreira de Sã Ribas, conforme o translado do 
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registro de terras n9 11, feito pelo vigário Antonio Braga de 
Araújo da Vila de Guarapuava ao vigário Achilles Soporiti da 
cidade de Palmas, em 9 de janeiro de 19 00. Anexo XI. 
A primeira divisão da posse denominada "Norte", deu-se 
6 anos após a sua declaração. No ano de 1862, ocasião que dá-
se o inventário da esposa do Alferes Joaquim Manoel d'Olivei-
ra Ribas, Dna Maria Ferreira de Sá Ribas foi possível obter 
novos informes sobre a dita fazenda.(Anexo XII). Nessa oca-
sião a casa e as benfeitorias foram avaliados em 9:000$000,e, 
os campos da dita fazenda, em 23:500$000. Nesses • cha-
mados campos da fazenda do "Norte", avaliados por 23:500$000, 
estão incluídos os da parte denominada "Freguesia Velha"yava-
liados por 6:000$000, sendo que estes, na ocasião do inven-
tário estavam em litígio entre José Caetano de Oliveira, Ba-
rão de Tibagy, e o Alferes Joaquim Manoel de Oliveira Ribas. 
0 inventário registrou na ocasião, a propriedade de vários es 
cravos, entre eles: 01 criança escrava do sexo masculino e 06 
escravas do sexo feminino, avaliados em 5:000$000; 02 escra 
vos jovens do sexo masculino e 01 escravo jovem do sexo femi-
nino, avaliados pela quantia de 3:600$000, e, 06 escravos a-
dultos do sexo masculino e 02 escravos adultos do sexo femini 
no avaliados em 11:800$000. Assim, os 18 escravos, de ambos os 
sexos, foram avaliados por 20:400$000. 
Registrou também animais, sendo, 691 bovinos, avaliados 
em 5:923$000, 936 equinos, avaliados em 5:054$000 e 316 mua-
rés, avaliados em 4:868$000. O total de 1.943 animais foram 
avaliados pela quantia de 15:845$000. 
O valor dos bens móveis declarados, somavam 389$700,des 
se total, 53$200 são mobiliários, 242$400 pratarias, 39$000 
artigos domésticos de cozinha e 55$100 instrumentos de trabalho. 
Registrava também, no mesmo inventário, um ativo no valor de 
'173 
7 : 643$030, e, um passivo de 980$260.. 
Após 13 anos do primeiro inventário da fazenda do "Nor 
te", em 1875, deu-se o segundo inventário e divisão da fazen-
da, quando do falecimento do Major Joaquim Manoel de Olivei-
ra Ribas. ANEXO XIII. Na ocasião, metade das terras da fazen 
da foram avaliadas por 14:000$000, e parte da casa em 
2:000$000. O inventário registrou, na ocasião, 05 escravos 
crianças do sexo masculino e 01 escravo criança do sexo fe-
minino, que foram avaliados por 3:750$000; 01 escravo jovem 
do sexo masculino avaliado em 1:100$000, 04 escravos adultos 
do sexo masculino e 03 escravos adultos do sexo feminino, ava 
liados em 5:550$000. No total, 14 escravos que não foram ava 
liados porque foram libertos. Os animais e seus respectivos 
valores, no inventário eram: 211 bovinos avaliados por 
2:975$000, 401 equinos avaliados por 3:373$000 e 135 muarés 
avaliados por 3:129$000. 
0 total de 74 7 animais foram avaliados por 9:477$000. 
Os bens móveis declarados somavam a quantia de 460$500, des-
tes, 111$500 eram do mobiliário, 14$000 dos artigos domésti-
cos de cozinha, 180$000 de mercadorias (20 cargas de sal ã 
8$500 cada, totalizando 170$000; e, 02 peles de lobo no va-
lor de 5$000 cada, totalizando 10$000); 105$000 referente aos 
instrumentos de trabalho e 50$000 referente a 18 livros. Apre 
sentou este inventário, um ativo no valor de 7:930$775 e um 
passivo de 900$000, destes, 700$000 eram doações para constru 
ção da Igreja matriz de Palmas; 180$000 pagamento pela ca-
tacumba no cemitério de Palmas e 20$000 doados para uma Igre-
ja em Curitiba. 
Após 14 anos, em 18 de novembro de 1890, Rufino de Oli 
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veira Ribas, filho de D.Maria Ferreira de Sá Ribas e do Major 
Joaquim Manoel de Oliveira Ribas, requereu na comarca., de Pal-
mas, a legitimação da posse da fazenda do "Norte" e a obteve 
a 12 de junho de 1895, com a área de 239.362.850 m2, limitando 
a leste com os rios Aguapeí e Chapecó, extremando com as fa-
zendas "Tigre e Amparo", e "Santo Antonio e São Francisco; ao 
norte com a fazenda "Estância Nova" e a oeste pelo rio Chape 
có, com a fazenda "Quiguay". 
Em 21 de abril de 1891, o agrimensor Gustavo Emílio Olan 
der faz a planta e a medição da posse denominada "Norte" situa 
da no município de Palmas, Estado do Paraná, descrevendo vá-
rias características internas do imóvel. Essa planta, pela 
quantidade de detalhes, permite analisar vários aspectos: de 
! 
sua área total de 239.362.850 m2 ou 9.981.026 alqueires pau-
li stas, 8.703.516 alqueires, ou 87, 99% eram segundo a planta, 
terras aproveitadas no cultivo e criação de animais e 1.187.510 
alqueires, ou 12,01% da área total, terras incultas, abertas e 
sem aproveitamento nenhum. Todavia, apesar da planta indicar 
a área de 8.703.515 alqueires como terras aproveitáveis para o 
cultivo e criação de animais, estão localizadas apenas duas pe 
quenas áreas de terras de cultura e de capoeiras. A primeira, 
localiza-se na região noroeste da fazenda, âs margens do ri-
beirão dos Barreiros, indo até âs margens do rio Chapecó. A 
segunda, maior que a primeira, está localizada na planta, pró-
xima ao rio Chapecozinho e possui 03 paióis próximos no inte-
rior de uma capoeira. Se compararmos estas 02 áreas com a que 
na planta se denomina "parte cultivada e aproveitada", consta-
ta-se que elas não correspondem a 7,0% do total de 8.703.516 al_ 
queires, assim é possível inferir que a lavoura era apenas a de 
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subsistência, e, que a criação de gados ocupava a maior parte 
dessas terras. 
As terras incultas e não aproveitadas que correspondem 
a 12,01%' da área total do imóvel, localizam-se na região su-
doeste da fazenda, limitando-se com o rio Chapecozinho e a 
posse denominada "Jardim", também, dos herdeiros do Major Joa 
quim Manoel de Oliveira Ribas. Constata-se também, que mais 
de 60,00% da área total da fazenda, era constituída por fa-
chinais e matas de "pastagens", estando localizadas entre os 
rios Chapecó e Chapecozinho. Apenas 40,00%, da área, ^corres 
pondia aos campos, entremeados de capões, de matos e banhados. 
Essa propriedade era cortada por uma estrada ou ca-
minho principal, no sentido leste-sudoeste, partindo dela 03 
variantes. Próximo a essa estrada principal estão localizadas 
as sedes das propriedades, isto é, as casas de Rufino Ribas, 
de Antonio Ribas, dos órgãos, de Joaquim Ribas, e de D. Maria 
R. Ribas, antes do rio Chapecó. 
Analisando o primeiro inventário da fazenda do "Norte", 
constata-se o pequeno número de animais em relação ao tamanho 
da propriedade, pois, numa área de 9.891.026 alqueires exis-
tiam apenas 1.943 animais. Ou a criação apresentava baixa pro 
dutividade, por falta de melhor cuidado dos rebanhos, ou não 
foram declarados no inventário os números reais acerca dos 
animais existentes na fazenda. 
Portanto, assim, verifica-se mais uma vez, que a "no 
va sociedade" que se instalou nos Campos de Palmas, na segun-
da metade do século XIX, seguiu os mesmos moldes econômicos da 
sociedade dos Campos Gerais e de Guarapuava, estruturando as 
atividades econômicas do criatório, no latifúndio, no traba 
lho escravo do negro e no sistema familiar patriarcalista. 
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Foi através dessa estrutura que se desenvolveu a criação ex-
tensiva de animais, invernagem das tropas vindas do sul e o 
comércio do gado nativo de Palmas com as localidades de Gua-
rapuava, Ponta Grossa, Palmeira, Curitiba, e as do litoral Pa-
ranaense. 
4.2 As fazendas de criar em Palmas ( 1 8 6 2 - 6 4 ) 
No ano de 1838,.as fazendas de criar existentes na Co-
marca de Curitiba e Paranaguá, somavam 88 propriedades(MÜLLER, 
1836). 
Em 1858, o relatório do presidente' ida Província do Pa 
ranã, Francisco Liberatto de Mattos, apresenta um total de 
154 fazendas de criar (BALEABA; 19 75: 392),estando 35 delas, 
localizadas em Guarapuava e 37 na Freguesia do Senhor Bom Je-
sus da Coluna de Palmas. A quase duplicação das fazendas de 
criar na Província do Paraná, deu-se em função de que nessa 
mesma conjuntura foram ocupados os campos de Guarapuava e de 
Palmas, efetivada entre 1820 e 1845. Nessa época 
emtodo o município de Guarapuava e espe-
cialmente na freguesia de Palmas, assim 
como parte da de Castro, ê a indústria 
criadora aquela que maior riqueza apre-
senta.• Se houvesse método e sistema e se 
procurasse o melhoramento das raças, ali 
tão degeneradas, sem dúvida a criação 
cresceria de valor (RELATÓRIO, 1860:71) 
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Em 1860, dizia José Matias Ferreira de Abreu que, embo 
ra a paixão dominante e talvez característica hereditária da 
população do interior do Paraná que considerava a criação de 
animais como "a mais bela e nobre", o estado de atraso em se 
encontrava era notório pela 
falta de instrução especial e falha até 
dos rudimentos da veterinária. Eram ig-
norados os métodos e as operações espe-
ciais para conservar e propagar as ra-
ças (MEMÓRIAS; 1860). 
O trabalho realizado por Altiva Pilatti Balhana e Ce-
cília Maria Westphalen acerca das "Fazendas do Paraná Provin-
cial" (BALHANA; 1975:403), com base nos originais do levanta-
mento geral ordenado pela presidência da Província no final 
de 1864, permite reconstituir a situação do criatõrio parana-
ense e palmense, nos anos de 1862 a 1864. 
Com base nos dados apresentados nesse trabalho, foi 
possível organizar os quadros que seguem sobre o número de 
fazendas em Palmas é sua freqüência por número de cabeças 
criadas, considerados os gados vacum, cavalar, muar e suí-
no, e o quadro com o total de animais de criação em Palmas, 
para os anos de 1862, 63 e 64. 
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QUADRO N9 12 
CRIAÇÃO DE GADO VACUM EM PALMAS (1862 - 64) 
N9 DE FAZENDAS 
N9 de cabeças 1862 O. "O ' 1863 % 1864 o. "O 
0 - 99 1 3 , 2 3 1 3 , 2 3 1 3 , 2 3 
100 - 199 - - - - - -
200 - 299 1 3 , 2 3 1 3 , 2 3 1 3 , 2 3 
300 - 399 1 3 , 2 3 1 3 , 2 3 1 3 , 2 3 
400 - 499 " 4 1 2 , 9 0 4 1 2 , 9 0 1 3 , 2 3 
500 - 599 15 4 8 , 3 8 15 4 8 , 3 8 17 5 4 , 8 3 
1000 - 1499 8 2 5 , 8 0 8 2 5 , 8 0 9 2 9 , 0 2 
1500 - 1999 - - - - - -
2 000 - 2999 1 3 , 2 3 1 3 , 2 3 1 3 , 2 3 
Total 31 1 0 0 , 0 31 100 , 0 31 1 0 0 , 0 
Fonte: Altiva Pilatti Balhana e Cecília Maria Westphalen. Fazen-
das do Paraná Provincial. Separata dos Anais do VIII Sim-
pósio Nacional dos Professores Universitários de História 
(Aracaju - setembro de 1975) 
Conforme o quadro n9 1 2 , e analisando a distribuição do 
gado vacum em Palmas, observa-se que para o ano de 1862 ,22 ,59% 
das fazendas criavam menos de 500 animais, 74,18% das fazen-
das menos de 1 . 5 0 0 animais e apenas 3,23% das fazendas cria-
vam menos de 3 . 0 0 0 animais. A mesma relação se mantém para o 
ano de 186 3 . No entanto, no ano de 1864 ocorrem algumas alte-
rações, 12,92% das fazendas criavam menos de 500 animais 
83,85% das fazendas criavam menos de 1500 animais e 3,23% das 
fazendas criavam menos de 3 . 0 0 0 animais. Na verdade, a maio-
ria das fazendas de criar estão inseridas na faixa de 500 a 
599 animais. 
No caso do gado cavalar, o quadro n9 1 3 , verifica~.se 
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para o ano de 1862, que 19,36% das fazendas criavam menos de 
500 animais, 64,51% menos que 1500 animais e apenas 16,13% das 
fazendas criavam menos de 3.000 animais. Para o ano de 1863 , 
12,91% criavam menos de 500'animais, 67,74% menos de 1500 ani 
mais, e 19,35% menos de 3.000 animais. Para o ano de 1864, 
12,91% das fazendas criavam menos de 500 animais, 67,74% cria 
vam menos de 1500 animais e 19,36% criavam menos de 3.000 ani 
mais Observa-se algumas oscilações em direção ao aumento do 
número de fazendas com maior número de animais. Todavia, a 
faixa de animais que predomina no maior número de fazendas, no 
período, é a de 500 a 999 animais. 
QUADRO N9 13 
CRIAÇÃO DE GADO CAVALAR EM PALMAS(1862-64) 
N9 DE.FAZENDAS 
N9 de 
cabeças 1862 o. "o 1863 O. *o 1864 O. *o 
o - 9 1 3,23 1 3,23% 1 3,23 
10 - 19 - - - - -
20 - 49 
50 - 99 1 3,23 1 3,23 1 3,23 
100 - 199 - - - - - -
200 - 499 4 12,90 2 6,45 2 6,45 
500 - 999 16 51,61 12 38,71 11 35,48 
1000 - 1499 4 12,90 9 29,03 10 32,25 
1500 - 1999 3 9,68 4 12,90 3 9,68 
2000 - 2999 2 6,45 2 6,45 3 9,68 
Total 31 . 100,0 31 100-,.0 31 100,0 
Fonte: Altiva Pilatti Balhana e Cecília Maria Westphalen. Fazendas 
do Paraná Provincial. Separata dös Anais do VIII Simpósio 
Nacional dos Professores Universitários de História (Arãcã-
ju-setembro de 1975) 
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No que é pertinente ã criação de gado muar em Palmas,pa 
ra o ano de 1862, constata-se que era relativamente pequena 
se comparado o número de animais muarés com os números dos 
animais vacum e cavalares. Em 87,09% das fazendas criavam me-
nos de 50 animais, 9,68% menos de 100 animais e 3,23% menos 
d e 300 animais. Para 1863, a situação se mantém a mesma. Em 
1864, persiste também a mesma situação. 
QUADRO N9 14 
CRIAÇÃO DE GADO MUAR EM PALMAS (1862-64) 
N9 DE FAZENDAS 
n9 de 1862 O "O 1863 % • 1864 o "O 
0 - 9 3 9.68 2 6,45 2 6,45 
10 - 19 4 12,90 4 12,90 3 9,68 
20 - 29 10 32,25 9 29,03 ' 10 32,25 
30 - 39 7 22,58 9 29,03 8 25,81 
40 - 49 3 9,68 3 9,68 4 12,90 
50 - 99 3 9,68 3 9,68 3 9,68 
100 - 199 - - - - - -
200 - 299 1 3,23 1 3,23 1 3,23 
Total 31 100,0 31 100,0 31 100,0 
Fonte: Altiva Pilatti Balhana e Cecília Maria Westphalen. Fazendas 
do Paraná Provincial. Separata dos Anais do VIII Simpósio 
Nacional dos Professores Universitários de História (Araca-
ju - setembro de 1975). 
As fazendas de criação de gado suino em Palmas, apre-
sentavam em 1862, a seguinte distribuição em relação ao núme-
ro de animais por fazenda. Em 16,13% das fazendas constatou-
se a criação de menos de 100 animais, em 74,19% menos de 200 
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animais e em 9,68% menos de 500 animais. Em 1863, 16,13% das 
fazendas continuam com a criação de menos de 100 animais,70,97% 
criavam menos de 200 animais e 12,90% criavam menos de 500 a-
nimais. Em 1864, 12,91% das fazendas criavam menos de 100 a-
nimais. Portanto, o maior número de fazendas (23) de criação 
de gado suíno situam-se na faixa de criação de 100 a 199 ani-
mais, para o período 1862-64. Observar o quadro n9 15. 
Observando o quadro nÇ 16, constata-se que para os anos 
de 1862, 1863, 1864, as criações de gado vacum, muar, cavalar, 
lanígero e suíno se encontram em franca expansão na Freguesia 
do Senhor Bom Jesus da Coluna de Palmas. Entre elas, no perío-
do, é a de gado cavalar a que apresenta o maior número de ani-
mais. 
O total de animais nas fazendas de criação em Palmas, é 
de 61.957 para 1862, 66.935 para 1863 e 72.109 para 1864 
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QUADRO N9 15 
CRIAÇÃO DE GADO SUÍNO EM PALMAS (1862 - 64) 
N9 DE FAZENDAS 
N9 de 
cabeças 1862 o "O 1863 o o 1864 o "O 
0 - 9 1 3,23 1 3,23 1 3,23 
10 - 19 - - - - - -
20 - 49 - - - - - -
50 - 99 4 12,9 0 4 12,90 3 9.68 
100 - 199 23 74,19 22 70,97 24 77,41 
200 - 499 3 9,68 4 12,90 3 9,68 
Total 31 100,0 31 100,0 31 100,0 
Fonte: Altiva Pilatti Balhana e Cecilia Maria Westphalen. Fazendas 
do Paraná Provincial. Separata dos Anais do VIII Simpó-
sio Nacional de Professores Universitários de História (Ara 
caju-setembro de 1975) 
QUADRO N9 16 
CRIAÇÃO DE GADO EM PALMAS (1862-64) 
N9 DE CABEÇAS 
Espécie 1862 c 1 1 1863 c 1 lD 1864 O. *o 
VacuHi 25. .380 40, , 96 26. .975 40, ,30 28. .586 39, ,64 
Muar 1. .100 1-,78 1. .265 1, ,89 1. .405 1, ,95 
Cavalar 30. .947 49, ,95 33. .695 50, ,34 35. .283 48. .93 
Lanígero 900 1, ,45 1. .415 2, ,11 1. .700 2, ,36 
Suíno 3. .630 5 i ,86 3. .585 5, ,36 5. .135 7, ,12 
Total 61. .957 100, ,0 66. . 935 100, ,0 72. .109 100, ,0 
Fonte : Altiva Pillati Balhana e Cecília Maria Westphalen. Fazen-
das do Paraná Provincial. Separata dos Anais do VIII 
Simpósio Nacional de Professores Universitários de His-
tória (Aracaju - setembro de 1975). 
QUADRO N9 17 
PROVÍNCIA DO PARANÃ 
CRIAÇÃO DE GADO 
Número de cabeças 
GADO GRAUDO GADO MIUDO TOTAL 
Localidades 1862 1863 1864 1862 1863 1864 1862 1863 1864 
Curitiba 1. ,180 1. 220 1. 280 3. 000 3. 200 3. 350 4. 180 4. 420 4 .630 
São José .16. 588 19. 147 19. 092 5. 105 5. 292 6. 130 21. 693 24. 439 25 .222 
Lapa 2. 230 3. 150 3. 150 2. 948 3. 345 3. 644 5. 178 6. 495 6 .794 
Rio Negro 920 920 920 1. 227 1. 380 1. 535 2. 147 2. 300 2 .455 
Palmeira 13. 450 15. 101 17. 045 1. 648 1. 914 2. 210 15. 098 17. 016 19 .255 
Ponta Grossa 3. 149 2. 900 2. 811 626 532 603 3. 775 3. 432 3 .414 
Castro 8. 235 8. 300 8. 627 570 850 1. 150 8. 805 9. 150 9 .700 
Guarapuava 83. 445 89. 039 95. 255 5. 560 6. 490 7. 700 89. 005 95. 529 102 .955 
Palmas 57. 427 61. 935 65. 274 4. 530 5. 000 7. 135 61. 957 66. 935 72 .409 
Total 186. 624 201. 454 213. 454 25. 214 28. 003 33. 457 211. 838 229. 715 246 .911 
Fonte: In Altiva Pilatti Balhana e Cecília Maria Westphalen. Fazendas do Paraná 
Provincial. Separata dos Anais do VIII Simposio Nacional de Professo-
res Universitarios de Historia (Aracaju - setembro de 1975). 
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Observando o quadro n? 17, pode-se perceber a importân-
cia que os campos de Guarapuava, os campos de Palmas e suas 
respectivas criações de gado vacum, muar, cavalar, ovino e 
suínos representavam no conjunto-total do número de animais 
criados na Província do Paraná, de 1862-64. 
Em Guarapuava e Palmas estavam concentrados 64% dos ani 
mais vacum existentes na Província do Paraná, enquanto . que 
13,5% estavam localizados nos campos de Palmeira e Ponta Gros-
sa, 11% nos campos de São José dos Pinhais e 6,7% nos campos de 
Castro (BALHANA; 1975:403) 
0 campos de Guarapuava e Palmas também concentravam qua-
se a totalidade do gado cavalar criado na Província do Paraná, 
com 93% dos animais. Ainda estavam concentrados nes.ses campos, 
de 1862 a 1864, 71% dos carneiros e ovelhas, seguidos por São 
José dos Pinhais com 13%, e Castro com 7,5% (Id.Ibid.,403). 
• No que é pertinente ao gado suíno, Guarapuava e Palmas, 
também possuiam o maior criatõrio, com 37,2%, seguidos de São 
José dos Pinhais com 20%, e pelos campos da Lapa e Rio Negro 
com 18,5% e de Curitiba com 12,8% (Id.Ibid., 403). 
Os Campos de Guarapuava e Palmas só.não concentravam o 
maior rebanho de gado muar. O maior criador era São José dos 
Pinhais, com 45% dos animais criados, seguidos por Guarapuava 
e Palmas com 39% e Palmeira e Ponta Grossa com 13,5% (Id.Ibid., 
403). 
Assim sendo, pode-se concluir 
que as grandes propriedades criadoras de 
gado estavam} em 1862 a 1864} localizadas, 
no município de Guarapuava e na sua fre-
' guesia de Palmas, ou seja que a área do 
grande criatõrio, quer de gado graúdo como 
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de gado miúdo, já se havia destocado e 
fixado nos campos mais a oeste de Guara-
puava e Palmas, abandonando-se até certo 
ponto os Campos Gerais, ãrea tradicional 
do criatório paranaense. O gado g.raudo 
estava já em 7 57, nas novas áreas, evi-
denciando nova organização na economia do 
espaço e, pois, mudanças significativas,a 
ponto de poder afirmar-se que nessa con-
juntura os Campos Gerais jã haviam perdi-
do sua função como criadores de gado. O 
gado miúdo ainda em 587o permanencia nas 
áreas tradicionais, pelo seu papel no 
abastecimento imediato de suas populações 
mais densas. (BALEABA; 1975:405-6) 
4.3 Vias de comunicação,comércio e sitüação dos 
fazendeiros de Palmas, na segunda metade do 
século XIX 
Após ser desviado o trajeto da estrada das Missões da 
Vila de Palmas, na segunda metade do século XIX, a questão que 
se coloca é saber como se dá a abertura dos caminhos para os 
Campos de Palmas e como se comportou o governo da Província do 
Paraná em relação ã destinaçao de recursos para a abertura dos 
mesmos. 
Depois de efetivada a ocupação dos campos, com a insta-
lação das fazendas e da povoação em 1840 e, tendo sido solucio 
nado o problema da posse das terras entre as bandeiras de Jo-
sé Ferreira dos Santos e Pedro de Siqueira Cortes, outros pro-
blemas entram em cena exigindo rápida solução: o do abasteci-
mento de sal dos animais ali introduzidos, assim como o forne-
cimento de instrumentos de metal e outros gêneros de primeira 
necessidade. 
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Como a única via de comunicação com Guarapuava não era 
favorável, pois, 
o transporte por Guarapuava era muito 
dispendioso em virtude da extensão e do 
acidentado caminho, em face destas cir-
cunstâncias, deliberaram os fazendeiros 
de Palmas abrir uma estrada que os puses-
se em comunicação direta com os mercados 
de sal. (REISEMBERG; 1980:40) 
Assim, em 1842, o capitão Pedro de Siqueira Cortes, no-
vo comandante da Companhia dos Municipais Permanentes e su-
cessor de Hermógenes Carneiro Lobo, tomou a iniciativa de 
buscar um novo caminho que, passando 
... o Iguaçu em vau, oito léguas acima do 
porto de embarque,partiu a 12 de abril.de 
1842 com sete pessoas, e seguindo rumo 
nordeste chegou â freguesia da Palmeira, 
nos referidos Campos Gerais, no dia 07 de 
maio de 1842, varando, vinte léguas de 
sertão desde o referido rio, em cujas di-
ligencias encontrou diferentes vestígios 
de selvagens (MARTINE, 1902:139) 
Todavia, as dificuldades relativas ã distância do ca-
minho aberto pelo capitão Pedro de Siqueira Cortes, mobilizou 
os fazendeiros no sentido de, em 
... março de 1846, fazer outra explora-
ção as expensas suas., que partindo de 
Palmas mais ao sul, fosse encontrar o 
Iguaçu naquele passo de vau, no que fo-
ram igualmente felizes, achando melhor 
e mais curta vereda, com a distância so_ 
mente de perto de onze léguas, de sorte 
que aquele vau no Iguaçu, ao passo que 
serve para animais de carga ou sem ela, 
serve igualmente de porto de embarque 
e desembarque aos que preferem o trãnsi_ 
to fluvial• para a condução de suas car-
gas, e por isso o denominam ' de Porto 
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União. (Id.Ibid. : 180). 
Assim, este caminho assume relevo histórico, porque re-
presentou o primeiro eixo de povoamento do vale(REISEMBER, 1980 : 
41) do rio Iguaçu. Nas proximidades desse caminho serão estabe 
lecidas as primeiras posses de terra. 
Estava, assim, aberto um caminho, mesmo ainda que de 
forma precária, mais curto entre o Campo dos Biturunas e os 
Campos Gerais de Curitiba, mas, também o maior eixo de povoa 
mento no vale do Iguaçu, pois, acabara de abrir ao trabalhodos 
homens uma nova área, com mais de 200 léguas quadradas, que 
pouco a pouco, famílias de Curitiba, São José dos Pinhais, de 
Palmeira e de Palmas vão se estabelecendo em suas margens"T(Id. 
Ibid.:48), iniciando o povoamento da região. 
Dessa maneira, após descoberto o caminho e aberta a pi 
cada, estava conseguida, 
a melhor maneira para os fazendeiros de 
Palmas receberem o sal para o gado, do 
Porto de Paranaguá... A grande vantagem 
era que de Palmeira até União com fre-
qüência esse sal e as mercadorias de me-
nor vulto, desciam de canoas pelo rio 
Iguaçu. 0 gado vindo de Palmas, por sua 
vez, atravessava o rio Iguaçu no vau da 
União. A distância entre Palmas e Palmei-
'ra por este caminho era 32 léguas e via 
Guarapuava chegava a 60. (WACHOWICZ, 1985: 
59) . 
Mesmo, apesar das evidentes vantagens que esse caminho 
trazia para o desenvolvimento do comércio e do povoamento no va 
le do rio Iguaçu e dos Campos de Palmas, a Província pratica-
mente nada fazia para conservar essa tão importante via de co-
municação para Palmas.(REISEMBERa 1980:60). 
Os fazendeiros conservavam o percurso de Palmas a Porto 
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União, sendo o trecho de Palmeira a Triunfo conservado pelos 
moradores dessas comunidades, restando para a Província a con-
servação do percurso de Triunfo â União. "Acontece que os 
maiores benificiados por este estado de coisas eram os comer-
ciantes de Guarapuava. Todo esse movimento era desviado para 
a estrada das Missões, trecho Palmas-Guarapuava. (Id.Ibid. : 60). 
Observa-se, então, que as articulações políticas dos 
guarapuavanos eram no sentido de fazer o governo provincial des 
tinar mais recursos para a conservação e melhoria do caminho 
das Missões, por ser mais favorável para o comércio de Guarapua 
\ va, em detrimento da estrada Palmas-Palmeira. Enquanto isso, 
os palmenses eram obrigados a fazer cerca 
de 28 léguas a mais, em detrimento de sua 
própria economia. As mercadorias via Gua-
rapuava chegavam a preços excessivamente 
altos. Por sua vez, o gado exportado por 
Palmas não chegava gordo aos mercados da 
capital e litoral. A maioria vendiaas re-
zes em Guarapuava ou nos Campos Gerais, 
para invernagem que as engordava para re-
venda. (REISEMBERG, 1980:60). 
Sendo assim., os preços dos animais vendidos pelos fazen-
deiros de Palmas não remuneravam as despesjxs de produção. Con-
tra esse mal tem aquela população clamado quase em vão. (D'OLI-
VEIRA; 1985:60) 
Na-1 realidade, houve maior destinação de recursos para 
certas estradas e, menor para outras, como se observa no rela-
tório do Presidente da Província do Paraná, no quadro demons-
trativo da despesa com vias de comunicação desde a instalação 
da província até o fim do exercício 1864-65. Para o período 
de 1853 a 65, a estrada de Palmas a Palmeira foi contemplada 
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com 33:566$97 6, enquanto que para o mesmo periodoa estrada da 
Mata recebeu a soma de 105:855$564 e a estrada . da Graciosa 
295: 026$195. (RELATÓRIO; 1866). 
A estrada da Mata era um caminho que comunicava os cam-
pos do Rio Grande do Sul, desde Viamão, até a feira paulista de 
Sorocaba. O gado transportado do Rio Grande do Sul era reven-
dido em Sorocaba e conduzido para as Minas Gerais e outras re-
giões. Não foi sõ o transporte de gado muar que caracterizou es 
sa estrada; também transitavam tropas de bovinos. Esse caminho 
tinha vital importância, pois era o único que ligava São Pau-
lo com o Rio Grande do Sul, pelo interior. De sorte que, Curi-
tiba por estar situada próxima a essa rota muito se beneficia-
va com âs constantes visitas dos tropeiros, incrementando o 
desenvolvimento do seu comércio. 
A estrada da Graciosa ligava o planalto com a região li 
torânea. Sua construção sõ foi concluída em 1872, e foi consi-
derada a estrada mais importante da Província, pois, desafogou 
a economia paranaense ampliando as relações comerciais do pla-
nalto com o litoral, permitindo o transporte de mercadorias pa 
ra exportação, como também a importação de mercadorias para o 
planalto. 
A estrada de Palmas a Palmeira ligava a região produto-
ra de animais destinados ao consumo da capital e do litoral pa 
ranaense. Na conjuntura da"segunda metade do século XIX, os 
campos de Palmas e de Guarapuava possuiam o maior rebanho de 
gado bovino e cavalar existente no Paraná. 
Entretanto, constatou-se que, após a instalação da Câ-
mara Municipal de Palmas, em 11 de novembro de 1879, em sessão 
ordinária, foi lido ofício do Presidente da Província, Jesuí-
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no Marcondes de Oliveira e Sá (ARQUIVO, 1879-85:14) autorizan 
do a despesa de 4:000$000 para melhoramentos na estrada de 
Palmas ã Porto União e dali até Palmeira. Em 02 de agosto de 
1882, em ofício da Câmara Municipal de Palmas ao Presidente da 
Província do Paraná, Carlos de Carvalho, é mencionada a au-
torização de despesa de 500$000 ao cidadão Tobias Bueno de 
Andrade para o benefício de meia légua de caminho da estrada 
da freguesia de Vitória e 30$000 para reconstrução da manguei 
ra no por.to Iguaçu. (ARQUIVO, 1882-94:23) 
Portanto, para a conjuntura de 1879 a 1895, de 16 anos, 
apenas em dois ofícios são mencionados recursos destinados â 
estrada de Palmas a Porto União-Palmeira. 
Posteriormente, vários relatórios acerca das necessida 
des do município de Palmas, enviados pela Câmara a presidên-
cia da Província, permitem conhecer a condição de abandono das 
estradas no município. 
O relatório apresentado pela Câmara Municipal de Pal-
mas em resposta â circulât do Presidente da Província, Jesuí-
no Marcondes de Oliveira Sã, datado de 01 de julho de 1882 e 
apresentado em 0 9 de agosto de 1882, comunica que, 
as vias de comunicação deste municipio 
são péssimas. Não hã uma via de comunica_ 
ção que possa ser denominada estrada. Os 
caminhos que existem... influem para a 
marcha lenta das transações do comércio 
Abrir uma estrada de rodagem do Porto da 
União à Palmas é uma das mais imperiosas 
necessidades ... de Porto da União dire-
tamente com Guarapuava rasgando ou abrin_ 
do da margem direita do Iguaçu o que se-
ra fácil sob o ponto de vista econômico 
pela sua pouca extensão, já que pelas 
condições e natureza de solo ... Desen-
volver-se o comércio nessa zona bem im-
portante do município, e conquanto es'sa 
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comercialização tenha ãe ser aberta no 
municipio de Palmeira... aberta a estrada 
da vila de Palmas a Guarapuava em condições 
de rodagem evitando-se penoso trajeto que 
se faz atualmente, que tanto concorre pa-
ra as poucas transações entre os dois mu-
nicípios. Outra necessidade que tem essa 
Câmara a distinta honra de chamar a aten-
ção de V.Excia. é para a abertura de uma 
estrada que ponha com rapidez em comunica_ 
ção este município com a província do Rio 
Grande do Sul, visto as dificuldades que 
apresentam o caminho aberto em sertão em 
que as serras cobertas de pedras e outros 
obstáculos terríveis ao comércio, que nas 
estações chuvosas ficam completamente pa-
ralizadas. (ARQUIVO, 1882-94:24) 
Em outro relatório da Câmara Municipal de Palmas, de 
25 de agosto de 1884, em cumprimento â circular de 26 de feve-
reiro de 1883, remetido ao Presidente da Província, Luiz Al-
ves Leite, constata-se que a situação das estradas no municí-
pio continuam péssimas e esquecidas pelas autoridades provin-
cia , haja vista o fato de que 
as estradas que cortam o município care-
cem de maiores recursos. SÓ tem se podi-
do melhorar alguns trechos pela verba 
especial dos direitos sobre a exportação 
de animais do município, como seja, o 
concerto sobre a serra do rio Jangada na 
estrada de União da Vitória a esta vila 
e pontilhões em diferentes arroios da 
estrada Geral para o Rio Grande do Sul. 
Essa via uma das mais importantes que 
passam por este município acha-se no pre_ 
sente em péssimo estado, sendo de notar 
que a mais de 2 anos não tem recebido ne_ 
nhum benefício dos cofres da Província , 
essa estrada que aflue maior parte do 
comércio para a feira de Sorocaba, e por 
isso de grande rendimento ao tesouro... 
com o auxílio de 4 :000$000.ela ficará 
em estado regular para o trânsito de ani_ 
mais soltos e carregados desde o rio 
Iguaçu até o Goio-en. . . .(ARQUIVO, 1882-
94:34-5) 
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No relatório de 31 de dezembro de 1886, enviado ao Pre 
sidente da Província, Joaquim A. Faria Sobrinho e â Assembleda 
Provincial do Paraná, relata-se o seguinte sobre as estradas 
do município: 
As estradas comerciais que cortam este 
município, e mais benefício precisão são 
as seguinte: A que liga esta província 
com a do Rio Grande do Sul, passando pe-
lo sertão do Goio-ên, e por onde aflue 
o comércio de bestas para a feira de So-
rocaba. ...a muitos anos que não recebe 
benefício algum, e porque os comercian-
tes que são onerados de direitos clamam, 
e parece que com razão, sobre o péssimo 
estado em que ela se acha, e ainda pior 
fica no inverno. A que comunica esta pro 
víncia com a de Santa Catarina pelo rio 
do Peixe e São João, nunca receberam fa-
vor algum dos cofres públicos, no entan-
to que são elas que de importância co-
mercial tal, que não se pode prescindir' 
de melhorâ-la. . . .A que liga este municí_ 
pio com o territoio da nova Província de 
Missões do estado Argentino e passa pelo 
Campo -êre. ...se acha quase fechada, 
além de conter nela não poucos estanciei^ 
ros que jã^exportam crescido número de 
diferentes animais ... (Id.Ibid. :44-5). 
Em outro relatório da Câmara Municipal de Palmas, de 
07 de janeiro de 1888, ao Presidente da Província, José de 
Cezario Miranda Ribeiro, também é feito relato sobre a situa-
ção das estradas no município de Palmas. 
As que cortam o território deste municí-
pio, estão a muito sem receber algum be-
nefício, a estrada Geral que corta o mu-
nicípio indo para o Rio Grande do Sul 
onde o comércio aflui com interrupção a-
cha-se necessitada de benefícios, tanto 
que com gusta razão clamam os tropeiros 
que ali passam constantemente, e que 
concorrem com o tributo que lhes é im-
posto e sentem falta de melhoramentos na 
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dita estrada, no sertão do Goio-en e na 
restinga do Iguaçu. ... a atual estra-
da que vai desta, a Campos Novos em San-
ta Cutarina, que dista apenas 24 léguas, 
porém encontra-se aquém do rio do Peixe 
uma zona de 6 a 8 léguas que é tao mau 
caminho que o viajeiro bem prevenido le-
vará pelo menos 2 dias para com dificul-
dades transpo-los, ... que desde aberto o 
pique, para nele se estabelecer a estra-
da, foi completamente abandonada, não 
tendo até hoje recebido dos poderes pú-
blicos algum benefício. A estrada geral 
que vai desta Vila a União da Vitoria, 
conquanto que ali exista uma comissão pa 
ra reconstruir a dita estrada, todavia, 
não deixa de haver constantes necessida-
des de reparos. ... a que liga esta vi-
la com o povoado do Campo-ere na frontei^ 
ra Ar g entina conserva-se continuamente em 
péssimo estado, sendo que nenhum benefí_ 
cio, tem sido ministrado pelos poderes 
públicos. (ARQUIVO, 1882-94:49-50) 
Em 1889, com o fim do Império e nascimento da Repúbli-
ca, nada mudou em relação às condições das estradas que se 
dirigia a Palmas. Continuaram calamitosas, tal como se pôde 
constatar no ofício da Intendencia Municipal de Palmas, de 30 
de maio de 1890, enviado ao governador Américo Lobo Leite Pe-
reira, pelo presidente da intendencia, José Joaquim Balhs. 
A indústria pastoril. principal- fonte de 
riqueza deste município, se não tem chega^ 
do a um desenvolvimento completo é devi-
do a falta de bons reprodutores, boas es-
tradas faltam. 
•A falta de boas estradas tem trazido 
desânimo aos criadores que além das gran-
des dificuldades com que lutam para trans_ 
portar o gado, este chega ao mercado em 
mau' estado de sorte que não pode alcançar 
preço que remunere o trabalho. 0 número 
de criadores é de 72, e o número de cabe-
ças de gado atinge 70.000 mais ou menos. 
0 gado para exportação custa de 18$000 â 
22. $000 e o de criar 10$000 a 12$000,não 
posso precisar a raça do gado porque a 
existente é a mesma que foi introduzida 
pelos primitivos povoadores deste municí-
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pio. (ARQUIVO, 1882-94: 58).' 
Assim sendo, as duas questões territoriais que envolve-
ram a região dos Campos de Palmas: a "Questão de Palmas", en-
tre o Brasil e a Argentina e a "Questão de limites entre o Pa-
raná e Santa Catarina" refletiram negativamente desmotivando as 
autoridades provinciais paranaenses a investirem mais recursos 
dos cofres públicos da Província do Paraná, e mais tarde do Es 
tado, no desenvolvimento da infraestrutura de comunicação no 
município de Palmas. Diante do risco de perder o território pa 
ra a Argentina e depois -para Santa Catarina, inibiu as autori-
dades provinciais a aplicarem mais recursos na região em li-
tígio . 
Ao ganhar o litígio com a república Argentina, o municí 
pio de Palmas e o Paraná garantiram a integridade de seus ter-
ritórios, porém com o acordo feito com Santa Catarina o Esta-
do do Paraná perdia aproximadamente 28.000 km2. Se os gover-
nos Provincial e Estadual tivessem investido recursos para o 
desenvolvimento das vias de comunicação nessa região, após 
1916, eles seriam incorporados pelo Estado de Santa Catarina, 
ou talvez, o Paraná, com isso, não houvesse perdido a questãol 
Diante do quadro geral apresentado anteriormente sobre o 
comércio na região dos Campos de Palmas acrescenta-se o seguin 
te. Na segunda metade do século XIX, as atividades econômicas 
geradoras de riqueza no Paraná e na região dos Campos de Pal-
mas, eram o criatõrio, o comércio e invernagem de gado, in-
cluindo também a extração e comércio de'erva mate. 
O gado criado na região dos Campos de Palmas era comer-
cializado, principalmente, em Palmeira, Guarapuava, Ponta 
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Grossa e Curitiba. Assim, os animais dos Campos de Palmas iam 
aumentar os rebanhos nessas regiões, que, após engorde eram 
revendidos no litoral e na feira de Sorocaba. São essas as no-
tícias sobre o. comércio do gado encontradas na literatura que 
aborda o comércio de gado de Palmas. Observa-se que falam da 
exportação de animais e erva mate para fora do município, mais 
nada trazem sobre as quantidades exportadas, e nem estudam a 
importância relativa desses produtos regionais na receita do 
município de Palmas. 
Portanto, procurou-se preencher essa lacuna, buscan-
do novos informes sobre o comércio do gado e da erva mate, do 
município de Palmas através de pesquisa complementar em fonte 
primária. 
Optou-se pela análise do Balanço de receitas e despe-
sas do município, no período 1879-85, o único dessa natureza 
localizado no arquivo da prefeitura municipal de Palmas. 
Nesse livro registraram-se todas as receitas e despe-
sas do município, incluindo as receitas sobre exportação de 
gado e erva mate para fora do município, no entanto, esses re 
gistros não traziam o nome dos exportadores, as quantias decla 
radas e nem o destino das mercadorias. 
Diante desse quadro, para se obter o número de animais 
e das arrobas de erva mate exportadas, foi necessário consul-
tar outra fonte convergente, sobre o valor do imposto cobrado 
por animal e arroba exportados. 
Acerca dessa questão, o código de postura municipal da 
vila de Palmas, em 1879 determinava 
em seu capítulo 19 - da venda, § 11, que 
sevá cobrado o imposto de $050 sobve ca-
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da cabeça de animal vacum, muar e cavalar 
que for exportado para fora do municipio. 
E, no 12, o imposto de $040 por cada 
15 kg de erva mate exportada para fora do 
município. (ARQUIVO-, 1879-85: 4) 
Assim, para os anos de 1879 a 1882, dividindo o valor 
das receitas sobre animais e erva mate, pelas taxas cobradas de 
imposto, obteve-se as quantidades exportadas de cada produto. 
, De 1883 a 1885, o código de postura sofreu alterações 
quanto ao valor desses impostos, passando determinar 
em seu artigo 19 - impostos municipais, no 
§21 - imposto sobre cabeça de animal ex-
portado a importância de $100, e no §22 -
imposto sobre cada 15 kg de erva mate ex-
portada para fora do município $080. (AR-
QUIVO , 187 9-8 5:91) 
Adotado o mesmo procedimento anterior, obteve-se as quan 
tidades exportadas, tornando possível a construção do quadro 
n9 18, onde é possível verificar o número de animais e arro-
bas de erva mate exportadas, como também, a participação rela-
tiva de cada uma dessas atividades econômicas, na receita total 
do município, ano a ano, e para todo o período de 1879 a 1885. 
Analisando constata-se no quadro nÇ 18 , que de 1879 a 
1885, foram exportados 2.091 animais, que geraram uma receita 
de 1:545$600, ou 11,84% da receita total do município. Foram 
exportadas 1.277 arrobas de erva mate, que geraram 652$140, ou 
5,00% da receita total do município. 
QUADRO N9 18 
RECEITA DA CÂMARA MUNICIPAL SOBRE EXPORTAÇÃO DE GADO E 
ERVA-MATE. PALMAS (187 9-85) 
Anos. Número de 
animais 
Receita O, 'o Arrobas de 
erba mate 
Receita o "O Animais 
erva mate 
Outros Ree./Exer. 
1879 200 100$000 10,75 125 50$000 5,38 16,13 83,87 930$000 
1880 200 100$000 10,00 200 80$000 8,00 18,00 82,00 1:000$000 
1881 80 40$000 1,99 - - - 1,99 98,01 2:012:699 
1882 600 300$000 11,71 400 160$000 6,25 17,96 82 , 04 2 : 56 0$872 
1883 156 155$100 9,13 69 55$340 3,26 12,39 87,61 1:698$281 
1884 355 3 5 0 $ 5 0 0 15,80 33 26,800 1,21 17,01 82,99 2:219$455 
1885 500 500$000 18,96 450 280$000 10,62 29,58 70,42 2:636$704 
TOTAL 2.091 1 : 545$600 11,84 1.277 652$140 5,00 16,84 83,16 13 :058$011 
Fonte: Livro de Balanços de Receita e Despesa da Câmara Municipal de 
Palmas (1879-85) - Arquivo da Prefeitura Municipal de Palmas. 
oo 
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Somadas a participação relativa de ambas as atividades econômi 
cas, verifica-se que, 16,81% das receitas tiveram origem na 
exportação de animais e erva mate, é, 83,16% eram de ativida-
des de outra natureza, tais como: imposto predial e territorial, 
concessões de data e foro no núcleo urbano e rocio, arremata-
ção dos passos nos rios Goio-ên, Iguaçu, Chapecozinho, arrecada 
ção das agências Goio-ên, Rio do Peixe, Mangueirinha, do merca-
do municipal, imposto sobre: venda e transmissão de imóveis, ga 
do abatido„ cães mantidos na área urbana, baile não familiar, 
corrida de cavalos, engenho de cana, engenho de serra, ferraria, 
olaria, alfaiataria, curtume, fábrica de vinho,sapataria, foto-
grafia, bilhares, casas de negócio de secos e molhados, venda 
de líquidos espirituosos, aluguel de potreiro no rocio, couro 
exportado, carroça, mascate ambulante e mascate estabelecido. 
Na ata da Câmara Municipal da Vila de Palmas, de 07 de 
janeiro de 1883, fica evidenciado o grau de desenvolvimento do 
comércio em Palmas. 
... a receita da Câmara não tem sido van-
tajosa por enquanto 3 como sabéis3 o muni_ 
cípio exporta poucos gêneros3 e3 foi ne-
cessário criar impostos comodos3 para não 
consumir grande parte dos lucros do ex-
portador desanimado3 assim o comércio a 
indústria tanto mais que tudo ainda esta-
va no princípio e necessário era habi-
tuar o povo vir a boca do cofre com seu 
contingente... (ARQUIVO,. 188 2-94:30-21). . 
Conclui-se que, na conjuntura de 1879-85, o comércio é 
incipiente, e as exportações de gado e erva mate não respon-
dem pela parcela mais signi'ficativa na receita municipal, sen-
do responsável por esta, atividades de outra natureza. 
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CAPITULO V 
COMPOSIÇÃO DAS FORTUNAS EM PALMAS, SEGUNDA METADE 
DO SÉCULO XIX E INÍCIO DO SÉCULO XX 
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5.1 Caracterização dos Inventariados 
Dos 215 Autos Civis de Inventário dos Bens analisados , 
154, ou 71,63% deles, eram de pessoas casadas; 42, ou 19,53% de 
pessoas solteiras e 19,ou 8,84 % de pessoas viúvas. No período, 
não constatou-se nenhum caso de pessoa divorciada oü desquitada. 
Com objetivo de conhecer o sexo dos inventariados, sua 
distribuição e comparar o número total de inventários realiza-
dos por ano com o número de óbitos maiores de 25 anos de pes 
soas solteiras ou casadas, optou-se pela computação dos dados 
no quadro n9 21. Analisando o quadro nÇ 21, constatou-se que 
quanto ao sexo, dos 215 inventariados, 139, ou 64,65% eram in-
divíduos do sexo masculino; 70, ou 32,56% do sexo feminino e 
6, ou 2,7 9% de ambos os sexos, isto é, o inventário era do 
casal. Portanto, a maioria dos inventariados em Palmas na se-
gunda metade do século XIX e início do século XX era do sexo 
masculino. 
Ao ser feita a comparação do número de óbitos maiores 
de 25 anos, solteiros ou casados com o número total de inventá-
rios realizados por ano foi possível apresentar duas hipóteses. 
Verificou-se que em vários anos o número de óbitos de maiores 
de 25 anos, solteiros ou casados, era superior ao número de in 
ventários realizados no ano. Tal situação se verificou anos 
de 1861, 67, 68, 69, 70, 73, 74, 75, 87, 89, 91, 94, 95, 1.902 
e 1.903. Provavelmente essa situação se explica, pelo fato de 
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muitas pessoas não possuirem bens inventariáveis, ou porque 
seus inventários só foram realizados nos anos seguintes, con-
trariando o prazo estipulado em lei, que era de 3 0 dias, para 
o início do processo de inventário do falecido. 
Com base no quadro n9 21, foi construído o gráfico nÇ 7 
que visualiza a distribuição anual dos inventários e dos óbi-
tos; comparando-os, constatou-se que nos anos de 1859, 64, 66, 
71, 76, 77, 79, 80, 82, 83, 84, 86, 88, 90, 93, 96, 97, 98,99, 
1900 e 1901, o número de inventários realizados é superior ao 
número de óbitos maiores de 25 anos, solteiros ou casados, por 
tanto o número de inventários só coincide com o número de óbi-
tos nos anos de 1862, 1872 e 1885. 
O número total de óbitos para o período de 1859 a 1903 
foi de 175, enquanto que o número de inventários foi de 215. 
A diferença de 40 inventários a mais,provavelmente, se deve ao 
fato dessas pessoas terem morrido em outras localidades e re-
gistrado o óbito em outras paróquias, como por exemplo, em Gua 
rapuava, Palmeira, Curitiba, etc. 
Quanto ã idade dos inventariados ao morrerem, dos 215 
processos, em 89 deles, ou 41,40% foi possível obter a idade 
dos inventariados e em 126 deles, ou 58,60% não foi possível, 
haja vista, suas idades não constarem nos inventários e nem 
nos livros de assentos de óbitos, pesquisados na Secretaria da 
Cúria Diocesana de Palmas. 
A idade média dos 89 inventariados, cuja idade foi obti 
da, foi de 48,43 anos, ou seja, 48 anos e três meses aproxima-
damente . 
•Quanto ã residência dos inventariados, 152, ou 70,70% 
declararam suas residências em vilas e rocios e 63, ou 29,30% 
QUADRO N9 21 
- DISTRIBUIÇÃO ANUAL DOS INVENTÁRIOS PÓS-
MCRTEM POR SEXO - PALMAS (1859-1903) 
ANOS INVENT. INVENT. HOMENS/ ÓBITOS OCORRIDOS TOTAL 
HOMENS MULHERES MULHERES >25 ANOS E CASAD. INVENT, 
1 8 5 9 . 1 _ _ 1 
6 0 — - - - -
6 1 - - - 1 -
6 2 3 3 - 6 6 
6 3 - - - - -
6 4 - 1 - - 1 
6 5 - - - - -
6 6 1 - - - 1 
6 7 - - - 1 -
6 8 3 - - 4 .3 
6 9 3 1 - 9 4 
7 0 - - - 2 -
7 1 3 1 - 2 4 
7 2 1 - - 1 1 
7 3 - - - 1 -
7 4 4 - - 5 4 
7 5 2 2 - 5 4 
7 6 5 3 - - 8 
7 7 1 - - - 1 . 
7 8 - - . - - -
7 9 4 1 - 5 
8 0 5 2 2 2 9 
8 1 5 3 - 4 8 
8 2 6 3 - 4 9 
8 3 - 1 - - 1 
. 8 4 1 1 2 2 4 
8 5 3 2 - 5 5 
8 6 3 4 - 6 7 
8 7 6 2 - 1 0 8 
8 8 7 5 - 5 1 2 
8 9 1 - 1 1 0 2 
9 0 7 3 - 9 1 0 
9 1 3 - - 1 1 3 
9 2 6 4 ' - 1 1 1 0 
9 3 6 4 - 9 1 0 
' 9 4 4 1 ' - 7 5 
9 5 3 5 - 9 8 
9 6 5 3 1 4 9 
9 7 2 5 - 4 7 
9 8 6 2 - 1 8 
9 9 7 2 - 1 9 
1 9 0 0 2 1 - 1 3 
0 1 (r 2 — 2 8 
0 2 7 - - 1 0 7 
0 3 7 3 — 1 1 1 0 
TOTAL 1 3 9 7 0 6 1 7 5 2 1 5 
Ponte: Autos Civis de Inventário dos Bens - Arquivo do Cartó-
rio Cível e do Comércio de Palmas-Pr., e Livro de re-
gistro de obitos - Arquivo da Curia Diocesana de Pal-
mas-Pr. 
G R Á F I C O N - 7 - D I S T R I B U I Ç Ã O A N U A L D O S I N V E N T Á R I O S P O S - M O R T E M 
P O R S E X O - P A L M A S ( l 8 5 9 - 1 9 0 3 ) 
INVENTARIOS CONJUNTO 
HOMEM / MULHER 
INVENTARIOS DE MULHERES -r-n-TI r~i m - T h - n -
INVENTARIOS DE HOMENS 
TOTAL DE INVENTARIOS 
ÓBITOS OCORRIDOS (> 8 5 ANOS I 1 
OU CASADOS) o - .. ™ J 
n~i • n - T L r - n r n -r-r-TI 
m 
r - m ^ r H t M ^ J i 
185« «O SI 62 «3 64 65 66 6 7 6S 69 70 71 7» 73 74 73 76 77 7« 7* «O «I «2 63 84 «3 66 «7 66 69 90 91 92 93 9 4 9 9 96 97 98 99 1900 01 02 0 3 
FONTE ! Auto» Civis de Inventário do» Bens - Arquivo do Cortorio Civel • do Come'rcio de Palmas - Pr., E Livro de registro de tíbifos-
Arquivo da Cúria Diocesana de Palmas - Pr. 
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em área rural, nas fazendas. Dos primeiros, 100, ou 65,78% re-
sidiam na Vila ou no Rocio de Palmas; 21, ou 13,82% na Vila 
ou Rocio da Boa Vista; 5, ou 1,97% nas Vilas ou Rocios de Por-
to União, Passo do Carneiro e Rio do Peixe; 2, ou 1,32% nas Vi 
las ou Rocios de Guarapuava e Colônia MMitar do Chopim e 1, 
ou 0,66% nas Vilas ou Rocios de Ponta Grossa, Palmeira e São 
João. 
Dos 63, ou 29,30% dos inventariados que residiam em 
áreas rurais, declararam morar nas fazendas relacionadas no 
Quadro n9 22, a seguir: 
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QUADRO N9 22 
NOME DA FAZENDA E N9 DE INVENTARIADOS RESIDENTES 
(1859-1903) 
Nome da fazenda nS de residentes ^ 
Santa Cruz 05 7 90 
São Joaquim 04 6 34 
Santa Anna 03 4 76 
Craveiro do Norte 03 4 76 
São Jerónimo 03 4 76 
Norte 02 3 17 
Cruzeiro 02 3 17 
Passo Fundo 02 3 17 
Santo Agostinho 02 •5 _> 17 
Chapecozinho 02 3 17 
Ronda Grande 02 3 17 
São João do Deserto 02 3 17 
Boa Vista.de S. Miguel 02 3 17 
Coxilião 02 3 17 
São Pedro 01 1 59 
São Jose do Bom lie tiro 01 1 59 
São João do Chopim 01 1 59 
Rodeio Bonito 01 1 59 
Herval 01 1 59 
Salto 01 1 59 
Estância Nova 01 1 59 
São Cristovão 01 1 59 
Faxinai 01 1 59 
Campina do Gregorio 01 1 59 
S. Sebastião do Bom Retiro 01 1 59 
Trindade 01 1 59 
Lagoa 01 1 59 
Floresta 01 1 59 
Alegrete 01 1 59 
Santo Antonio 01 1 59 
Santa Barbara 01 1 59 
São Francisco 01 1 59 
Covozinho 01 1 59 
Santa Clara 01 1 59 
Conceição 01 1 59 
Roseira 01 1 59 
Bom Sucesso 01 1 59 
Fortaleza 01 1 59 
Quiguai 01 1 59 
Cruz Alta 01 1 59 
Caldeiras 01 1 59 
Total 63 100 
Fonte: Autos Civis de Inventario dos Bens em Palmas,1859-1903 
Arquivo do Cartorio Civel e do Comércio de Palmas-Pr. 
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A análise do quadro n9 22 permite afirmar que 70,70% dos 
inventariados mantinham residencia na Vila do Rocio de Palmas, 
seguidos de Boa Vista, Porto União, Passo do Carneiro, Rio do 
Peixe, Guarapuava, Colônia Militar do Chopim, Ponta Grossa,Pal-
meira e São João e apenas 29,30% residiam em propriedades ru-
rais. 
Quanto a localização dos imóveis rurais ou urbanos, 33, 
ou 21,71% dos inventariados moradores na Vila de Palmas e nas 
imediações do Rocio não possuiam nenhum imóvel rural ou urbano, 
provãvelmente moravam em casa de algum parente ou patrão, e 
67, ou 44,07%, eram proprietários de imóveis na Vila do Rocio 
de Palmas. Os demais proprietários tinham seus imóveis locali-
zados em Vilas ou Rocios: 52, ou 34,21% na Boa Vista, na Colô-
nia Militar do Chapecó, Mangueirinha, Campo-êre, Porto União, 
Passo do Carneiro, Rio do Peixe, Guarapuava, Colônia Militar do 
Chopim, União da Vitória, Ponta Grossa, Palmeira e Sao João. 
Sobre a qualificação profissional dos inventariados, os 
processos de inventário dos bens raramente davam noticia, to-
davia, foi possível obter uma aproximação, isto é, após análi 
se das categorias dos bens que compunham a fortuna individual, 
foi possível chegar ao conhecimento da atividade principal de-
senvolvida pelo falecido ou falecida. 
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QUADRO NÇ 23 
QUALIFICAÇÃO DOS INVENTARIADOS. PALMAS-1859-1903 
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Total 215 100 
Fonte: Autos Civis de Inventário dos Bens. Palmas, 1859-1903. 
Arquivo do Cartório Civel e do Comércio de Palmas - Pr. 
1 - Gonsiderou-se Fazendeiro, os inventariados proprietários de imóveis ru 
rais e urbanos, animais e escravos. Destes inventariados fazendeiros,13 
deles eram detentores de patentes:05 de Capitão, 04 de Major, 03 de Te-
nente-coronel e 01 de Deputado na Assembléia Provincial. 
2 - Considerou-se Lavrador, os inventariados proprietários de terras de cud 
tura e com reduzido número de animais. 
3 - Considerou-se Proprietário rural, os inventariados oam número signifi-
cativo de propriedades rurais e com reduzido número de animais. 
4 - Considerou-se Criador, os inventariados sem ou com poucas terras, com 
escravos e razoável número de animais. 
5 - Considerou-se Sitiante, os inventariados com propriedades declaradas 
no rocio. 
6 . - Considerou-se Comerciante, os inventariados con estabelecimentos de 
negócio de secos e molhados, fazendas e líquidos espirituosos. 
7 - Gonsiderou-se Morador urbano, os inventariados sem imóveis rurais,mas 
com casa no núcleo urbano e sem atividade definida ou passível de dedução. 
8 - Considerou-se Tropeiro, os inventariados com ou sem escravos,ocm terras, 
animais e um numero significativo de mulas arreiadas. 
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Esses dados sobre a atividade profissional e a residên-
cia indicam as possibilidades ocupacionais apresentadas pela 
• \ 
região dos Campos de Palmas, na segunda metade do século XIX 
e inicio do século XX, região cuja economia está ligada a uma 
economia maior da qual seu crescimento depende. Essa economia 
maior será a de Guarapuava e dos Campos Gerais. Portanto,cons-
tata-se, através do quadro n9 23, que a economia da região dos 
Campos de Palmas segue os mesmos moldes'de organização econômi 
ca implantado nas regiões do criatõrio tradicional paranaense. 
5.2 O Patrimônio dos inventários em Palmas, 
1 8 5 9 - 1 9 0 3 
Como já foi colocado, o que se pretende é verificar em 
que medida se relacionam os diversos ativos componentes da ri-
queza e captar quando ocorrem transformações nas formas dos 
bens da riqueza individual de uma parte dos indivíduos que in-
tegravam a sociedade palmense, na segunda metade do século 
XIX,início do século XX.Estas transformações caracterizam a ten 
dência de abandono das formas tradicionais de bens e incorporação 
de formas modernas capitalistas, que denotem mudanças inci-
pientes ou significativas na composição da riqueza,' na estru-
tura material da economia, na forma de pensar e modo de agir 
no econômico dos fazendeiros do criatõrio tradicional palmen-
se. 
Assim, procedeu-se a agregação dos bens e indivíduos a 
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fim de se obter o contorno genérico dos inventariados e de 
seus bens. Os informes foram processados de modo a se obter 
o contorno genérico dos inventariados e de seus bens. Os in-
formes foram processados de modo a se obter as informações pa 
ra cada ano estabelecido. A soma do monte-mor de todos os 
inventarios realizados no ano, sem incluir as dividas passi-
vas, denominou-se riqueza do ano, isto é, igual à soma dos 
bens possuídos por cada inventariado. Em seguida, analisamos a 
participação de cada categoria de bem, na riqueza do ano, pe-
la classificação dos inventarios por quinquenios: 1860-64,1865-
69, 1870-74, 1875-79, 1880-84, 1885-89, 1890-94, 1895-99, e no 
quatriênio 1900-1903. Depois foram classificados em 4 faixas 
de riqueza, segundo a participação relativa de cada ativo na 
riqueza do ano. 
As faixas de riqueza estabelecidas para cada qüinqüênio 
e para o quatriênio, foram: faixa ,1 - o ã 24%; faixa 2 - 25 
ã 49%; faixa 3 - 50 ã 74%; faixa 4 - 75 à 100% da riqueza do 
ano. 
Foi também processada a participação relativa de ;cada 
ativo na riqueza do qüinqüênio, isto é, na soma de todo o mon 
te-mor dos inventários nas 4 faixas de riqueza, para o conjun-
to dos proprietários dos ativos, obtendo-se o contorno mais 
geral dos bens para cada qüinqüênio. 
O grupo mais genérico para analisar o movimento dos atjL 
vos no tempo, compreende : 1. benz de raiz, 2. semoventes-escra-
vos, 3, semoventes-animais, 4. bens móveis, 5. ouro, 6. prata, 
7. dinheiro, 8. dívidas ativas, 9. dívidas passivas, 10.total. 
A análise da composição mais específica das classes dos 
bens optou-se fazê-la através de Fichário-Imagem e, os grupos 
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mais desagregados compreendem: Bens de Raiz: 1. terras de cul 
tivo, 2. terras mistas, 3. campos, 4. terras de matas, 5. ca-
poeiras, 6. benfeitorias, 7. casas rurais, 8. casas urbanas,9. 
terrenos urbanos, 10. chácaras. Semoventes escravos:!, número 
de escravos por proprietário - sexo masculino de 1 a 5, 6 a 10, 
11 a 15 elementos; sexo feminino de 1 a 5, 6 a 10, e 11 a 15 
elementos. Semoventes animais : 1. bovinos, 2. equinos, 3. mua 
res, 4.bovinos, 5. suínos. Bens móveis: 1. mobiliário, 2. ves 
tuário, 3. prataria, 4. bijuteria, 5. instrumentos de cozinha, 
6. mercadorias, 7. colheitas, 8. instrumentos de trabalho, 9. 
dinheiro, 10. ouro, 11. ações, 12. apólices, 13. armas, 14.ou-
tros . Dividas ativas: 1. livro de assentos, 2. crédito de ca-
pital, 3. crédito comercial. Dividas passivas: 1. despesa de 
funeral, 2. por um documento, 3. crédito comercial, 4. emprés-
timo de capital, 5. esmolas. Década do inventário: 1. 1850, 2. 
1860, 3. 1870, 4. 1880, 5. 1890, 6. 1900-03. Faixa de riqueza: 
1. de 0 ã 24%, 2. de 25 ã 49%, 3. de 50 ã 74%, 4. de 75 ã 100%, 
da riqueza do ano. 
Assim, cabe agora explicitar o que contém cada um desses 
itens. 
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Bens de raiz 
Diferenciavam-se nos inventários as propriedades imobi-
X 2 3 liarias entre casas rurais , casas urbanas , benfeitorias , ter-
4 5 
renos urbanos , chacaras, terras de cultivo, terras mistas ,ter 
ras de campos, terras de matas e terras de capoeiras. Dificil-
mente era mencionada a medida dessas terras**; com freqüência 
era usado o termo "parte de terras" para designar uma certa 
extensão, sendo mais comum a descrição das divisas e caracterís 7 ticas do imóvel.. 
1 - Como exemplo da descrição dos imóveis : ... casa na fazenda 
• Cruz Alta, de pedra, coberta de telhas com 02 portas e OS 
janelas de frente, com 02 potreiros, um monjolo, manguei-
ras e demais benfeitorias. 
2 - . . . casa com 01 porta e 04 janeiras de frente, de madeira, 
com terreno na Rua Largo CoTonel Bormann em Palmas. 
... casa na praça da Matriz, com quintal e mais 8,5 metros 
de chao de frente, na cidade de Palmas. 
3 - . . . mangueira, pequena lavoura, potreiro fechado com tai-
pas, rancho, casa de engenho, paiol, monjolo, currais,quin 
tais, casa de morada e engenho de serra. ~ 
4 - . . . terreno com alicerce de pedra para edificação na Rua 
do Comércio na Vila de Palmas; terreno na Vila da Palmei-
ra com 17, 50.-.metros; terreno urbano no Largo 'Coronel Bor-
mann . 
5 - ...invernada de campos e matos de pastagem e cultura, com 
rancho, mangueiras, potreiros, denominada Irani; fazenda 
de criar com campos de pastagem, matas, f achinais., capoei-
ras e terras de cultura denominada São João do Deserto. 
6 - . . . grande posse de terras de cultura, campos, matos e fa-
chinais na fazenda denominada Cruz Alta, medindo 03 leguas 
quadradas ; uma grande posse de terras e fachinais e cultu-
ra na fazenda denominada Campo Alto, medindo 2,5 léguas 
quadradas ; uma posse de capoeiras velhas no lugar denomina^ 
do Paiol-Fria, medidindo 20 alqueires. 
7 - . . . Fazenda Floresta com 1,5 légua de largua por 03 léguas 
de comprimento, que divide para o lado NORTE com os terre-
nos do finado Barão de Tibagi (José Caetano de Oliveira) ,pe_ 
lo arroio que nasce adiante do Morro do Vigia até onde faz 
barra no lageado dos Patos, e pelos boqueirões até um ou-
tro lageado que vai apar do Morro do Vigia para o lado 
oeste, para o SUL divide pelo rio Chapecó desde a barra do 
arroio dos Patos até a barra doAguapei, antigamente de Lu-
cidório José de Faria e para OESTE, divide com os terrenos 
da Freguesia Velha do Major Arlindo Silveira Miró até onde 
se encontra com os terrenos dos herdeiros do finado Joaquim 




No geral se encontrou 35 proprietários de 244 escravos 
em um total de 105 inventários realizados no período de 1859 a 
1888. Destes 244 escravos, 3 deles, 1 do sexo masculino e 2 do 
sexo feminino, que foram arrolados em inventário no ano de 
1875, não foram avaliados porque já tinham sido libertos pelo 
seu proprietário. Os informes referente a essa população per-
mitiu analisá-la nos seguintes aspectos: naturalidade, sexo, 
idade, cor, atividade desenvolvida no cativeiro, estado civil, 
estado de saúde-, número médio de escravos anual por proprietá-
rio e a freqüência dos preços. 
Quanto â naturalidade, dos 244 escravos, 149, ou 61,70% 
não traziam esta informação e os 95 restantes estava assim di£ 
tribuidos 54, ou 22,13% eram naturais da região dos Campos de 
Palmas; 10/ ou 4,10% eram de Guarapuava; 18, ou 7,38% naturais 
da Palmeira e da Ãfrica; 02, ou 0,82% de Ponta Grossa, 02, ou 
0,82% natural do Porto; 01, ou 0,41% natural de outra Provin-
cia, 04, ou 1,64% naturais de São Paulo, Santa Catarina, Ba-
hia e Minas Gerais e 04,ou 1,64% naturais de Campo Largo, Cas-
tro, Curitiba e Lapa. Portanto, 54 dos 95 escravos inventaria-
dos com naturalidade conhecida, eram nascidos na região dos 
Campos de Palmas. 
Quanto ao sexo da população escrava inventariada, no 
total de 244 indivíduos, 137, ou 56,17% eram escravos do sexo 
masculino e 107, ou 43,85% do sexo feminino. Verificou-se um 
certo equilíbrio entre o número de escravos do sexo masculino 
e do sexo feminino. 
Para analisar as idades dos escravos inventariados em 
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Palmas, 1859-88, optou-se por estabelecer três faixas etárias: 
de 0 a 15, de 16 a 45 e de mais de 45 anos. 
Dos 244 escravos inventariados, 145, ou 59,42% estavam 
na faixa etária de 16 a 45 anos; 84, ou 34,43% na faixa de 0 
a 15 anos e 15, ou 6,15% na faixa etária de mais de 45 anos. 
Dos 84 escravos na faixa etária de 0 a 15 anos, 51, ou 60,71% 
deles eram do sexo masculino, e 33, ou 39,29% do sexo femini-
no. Dos 145 escravos na faixa de 16 a 45 anos de idade, 75,ou 
54,74% deles eram do sexo masculino e, 70, ou 65,42% do sexo 
feminino. Dos 15 escravos com mais de 45 anos, 11 ou 8,03% 
eram do sexo masculino e, 04, ou 3,74% do sexo feminino. As-
sim, verificou-se que a maioria 'dos escravos inventariados ti 
nham•idades entre 16 e 45 anos e estavam em plena atividade 
nas fazendas de criar em Palmas, na segunda metade do século 
XIX. 
Quando ã cor da pele dos escravos inventariados em Pai 
mas, constatou-se que dos 244 indivíduos, 81, ou 33,20% eram 
de pele mulata, 104, ou 42,62% de pele preta, 44, ou 18,03% 
de pele parda e 15, ou 6,15% de pele fula. 
Quanto à atividade ou habilidade profissional dos es-
cravos inventariados, constatou-se que no total de 137 indiví 
duos do sexo masculino, 63, ou 45,98% deles não se declarou a 
atividade, isso porque não a tinham, ou, porque eram crianças. 
Mas 50, ou 36,50% eram campeiros, 12, ou 8,76% roceiros; 03, 
ou 2,19% lavradores; 02, ou 1,46% domadores e 01, ou 0,73%tro 
péiro, arreieiro, rural, doméstico, sapateiro, cozinheiro, e 
de todo trabalho. 
Do total de 107 escravos do sexo feminino, de 49, ou 
4 5,79%. também não foi declarada a atividade, no entanto, em 
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28, ou 26,17% a atividade declarada era a de cozinheira, 17, 
ou 15,89% eram costureiras, 10, ou 9,35% eram domésticas, 02, 
ou 1,87% eram lavadeiras e 01, ou 0,93% mucama. Assim, em 
função desses dados, é possível inferir que a principal ativi 
dade dos escravos do sexo masculino era a de campeiro, segui-
da pela de roceiro. E, para os do sexo feminino as principais 
atividades eram a de cozinheira e a de costureira. 
Quanto ao estado civil da população escrava inventaria 
da em Palmas,obteve-se nos inventários, os seguintes informes: 
dos 137 indivíduos do sexo masculino, 130, ou 94 ,89% eram scl_ 
teiros, e, 07, ou 5,11% casados. Do total de 107 indivíduos do 
sexo feminino, 97, ou 90,65% eram solteiros e 10, ou 9,35% ca 
sados. Portanto, no total de 244 escravos, apenas 17, ou 
6,9% eram casados, logo se conclui que a instituição do matri 
mônio era pouco difundida e praticada entre a população es-
crava inventariada em Palmas. 
Quanto ao estado de saúde dos escravos inventariados, 
constatou-se que apenas 10, ou 4,10%, do total de 244 indiví 
duos, apresentavam defeitos físicos, como: 
03 escravos do sexo masculino com falta de um olho; 01 
escravo do sexo masculino muito doentio; 05 escravos do sexo 
masculino aleijados e 01 escravo do sexo feminino aleijado. 
Quanto aos número médio de escravos por proprietários, 
verificou-se que era de 6,9 escravos, sendo que o maior núme 
ro foi de 21 por proprietário e o menor, 1. A grande maioria 
dos proprietários de escravos eram fazendeiros, a maior parte 
deles detentores de patentes da Guarda Nacional, entretanto , 
também se encontrou comerciantes donos de escravos, mas em 
pequeno número. 
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Para análise do preço dos escravos avaliados nos 3 5 pro 
cessos de inventário de • proprietário, em Palmas, na segunda 
metade do século XIX, 1859-88, optou-se pela construção do 
quadro n9 24, onde são relacionados os preços, as ocorrências 
e a participação relativa no total de 241 escravos. Não foi 
discriminado o sexo, a idade ou o ano em que o inventário foi 
realizado. 
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QUADRO N9 24 
FREQÜÊNCIA DO PREÇO DOS ESCRAVOS. PALMAS,1859-88 
Preços Ocorrências O. *o 
5Q$000 03 1,25 
8 0 $ 0 0 0 02 0,83 
100$000 08 3,32 
150$000 02 0,83 
200$000 10 4,15 
250$000 06 2,50 
300$000 08 3,32 
350$000 05 2,07 
400$000 16 6,64 
450$000 03 1,25 
500$000 33 13,69 
550$000 05 2,07 
600$000 16 6,64 
650$000 08 3,32 
700$000 17 7 ,05 
750$000 04 1,66 
800$000 23 9,55 
850$000 05 2,07 
900$000 07 2,90 
950$000 01 0,41 
1: 000$000 18 7,47 
1:100$000 09 3 ,32 
1: 200$000 09 3,73 
1:250$000 01 0,41 
1: 300$000 03 1,25 
1: 400$000 06 2,50 
1: 500$000 02 0,83 
1: 600$000 08 3,32 
1: 700$00Ò 01 0,41 
1:800$000 01 0,41 
1: 900$000 02 0,83 
Total 241 100 
Fonte: Autos Civis de Inventário dos Bens. Palmas, 1859-88 -
Arquivo do Cartório Cível e do Comércio de Palmas-Pr. 
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Analisando o quadro n9 24, constata-se que o valor mais 
baixo foi o de 50$000 e o mais alto, de 1:900$000. O preço que 
aparece mais vezes, 33, é o de 500$000, e o preço médio dos 
241 escravos foi de 705$021 réis. 
Em seguida, as freqüências mais significativas são para 
os seguintes preços: 800$000 em 23, ou 9,55% dos escravos; 
1:00$000 em 18, 7,47% dos escravos; 700$000 em 17, ou 7,05% 
dos escravos; 400$000 em 16, ou 6,64% dos escravos e 600$000em 
16, ou 6,64% dos escravos. 
Com base no quadro n9 20, construiu-se o gráfico 8, onde 
é possível visualizar a distribuição dos preços dos escravos in 
ventariados em Palmas, na segunda metade do século XIX, e cons 
tatar que a grande maioria dos 214 escravos, 125, ou 51,87% , 
tinham seus preços de avaliação entre 400$000 e 800$000 réis. 
Semoventes animais 
O ativo semoventes animais foi dividido em animais de 
tiro ou transporte e de criação. No primeiro agrupamento estão 
os cavalos, os muarés arreiados e as juntas de bois carreiros. 
No segundo grupo, estão os gados bovino, equino, muar, ovino e 
suíno. Não foi possível mensurar os animais para consumo ou 
para o comércio. Os de criação eram consumidos através do cor-
te e de seus derivados(leite, queijo, manteiga) comercializan-
do-se o excedente, principalmente o queijo, nas localidades de 
Palmeira, Curitiba, Guarapuava e no litoral. Os animais de ti-
ro e transporte eram utilizados no transporte individual ou 
de cargas, como força de tração em carros de bois ou carroças, 
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e, no trabalho nas lavouras, isso quando - o fazendeiro pos-
suia arado. 
Do total de 3 0.4 62 bovinos computados e arrolados nos 
215 processos de inventário, apenas 231 animais, ou 0,76% do 
total de bovinos foram declarados como bois carreiros, consta 
tação que deixa evidente o fraco desenvolvimento da '. lavoura 
na região, caracterizando bem sua especialidade, a criação. 
Dos 11.638 equinos, 4.205 animais, ou 36,13% eram cavalos ou 
éguas utilizados no transporte individual ou de carga. 
Dos 2.451 muarés; apenas 697, ou 28,44% foram declara-
dos como mulas arreiadas utilizadas no transporte individual, 
e de'cargas, principalmente no transporte de gêneros alimentí_ 
cios e sal. Constatou-se, também no ativo animais, a presen 
ça de 741 ovinos e de 100 suínos, o que permite inferir que a 
especialidade da criação de gado graúdo predominou sobre o 
gado miúdo na região dos Campos de Palmas. 
GRÁFICO 8 
FREQÜÊNCIA DO PREÇO DOS ESCRAVOS. Palmas 1859-88 
Fonte: Atos Civis de Inventário dos Bens. 1859-88. - Arquivo do Cartório 
Cível e do Comércio de Palmas-Pr. 
NJ NJ N) 
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Bens móveis 
O ativo bens móveis foi subdividido em 14 variáveis: mo-
biliário, vestuário, prataria, bijuteria, instrumentos de co-
zinha, mercadorias, colheitas, instrumentos de trabalho, di-
nheiro, ouro, ações, apólices, armas e outros. 
0 item mobiliário inclui os móveis utilizados nas casas 
urbanas e rurais, entre eles os mais declarados eram os catres, 
as mesas de pinho, os bancos de madeira de pinho ou de imbuia, 
tamboretes, armários, camas. 0 item vestuário inclui as rou-
pas pessoais e as roupas de uso geral nas casas. O item prata 
ria inclui diversos objetos, tais como: garfos, facas de mesa, 
facões, copos, vasos, imagens, aparelhos de montaria, estribos, 
esporas, peitorais, arreadores, rédeas, arreios. 0 item biju-
terias, que aparece declarado raramente, inclui objetos, de a-
dorno e embelezamento pessoal. O item instrumentos de cozinha 
inclui todos os utensílios domésticos, tais como: facas,- gar-
fos, pratos de porcelana importada e de porcelana ordinária -, 
chaleiras de ferro e de metal, tachos de cobre e de metal, pi-
lões, torradeiras de mandioca,... . No item mercadorias es-
tão arrolados os gêneros que eram vendidos nas casas de comér-
cio existentes na região, incluindo gêneros de primeira neces-
sidade até artigos importados e de luxo, tais como: arroz,fei-
jão, trigo, farinha de mandioca, sal, café, açúcar, araruta,ar 
mas, enlatados, fazendas e roupas feitas, remédio de ervas e 
químicos, bebidas nacionais e importadas; predominando o vinho 
e a cachaça, utensílios de trabalho e utensílios domésticos. 0 
item colheiras registrado em apenas 03 inventários em 1882 e 
1902, inclui e são avaliados 01 alqueire de feijão ã 4$000 , 
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100 alqueires de milho por 50$000 e meia quarta de mandioca 
por 20$000. O item instrumentos de trabalho inclui objetos de 
carpintaria, 01 arado americano, objetos de serviço agrícola 
de abertura de estradas e de produção artesanal, seja no cou-
ro, na lã ou na madeira. No item dinheiro estavam registradas 
as quantias em moeda corrente, declaradas nos processos de in 
ventário pelos inventariantes. Observando esse item, consta 
tou-se a pequena quantia de numerário disponível em mãos dos 
inventariados, logo se conclui que a circulação monetária tam 
bem era muito pequena. 0 item ouro consta em apenas 11 dos in 
ventários, nos anos de 1859, 69, 79,81, 82, 85, 88, 92, 95,96, 
e 1901. Por exemplo, em'1892, são declaradas em inventário a 
quantia de 130 gramas de ouro lavado, avaliados por 600$000. 
0 item ações inclui os seguintes tipos: em 1899, 05 ações de 
Bando do Estado avaliadas em 1:000$000, e, em 1902, ações da 
Sociedade Recreativa Dramática Palmense no valor de 373$600 
réis. O item apólices inclui dois tipos, apólices de seguro 
e apólices da dívida pública. Em 1891, aparece uma apólice de 
seguro no valor de £1.000(libras esterlinas), e, em 1896, 01 
apólice da divida pública no valor de 333$333 . O item armas in 
clui apenas algumas pistolas e espingardas, mas em pequeno 
número, o Item outros inclui 02 balsas, 02 canoas, 02 engenhes 
de cana, 01 torradeira de mandioca, madeira em tábuas e vi-
gas para construção, 01 máquina de costura, 18 livros em bom 
estado e 01 piano. 
Dívidas ativas e passivas 
O item das dívidas ativas refere-se aos créditos dos 
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inventariados, isto é, as contas que eles tinham para receber, 
eram declaradas na maioria dos casos da seguinte forma: deve 
a herança, em livro de assentos, crédito de capital e crédito 
comercial. Como a quantidade de dinheiro em circulação era 
muito pequena, pelo que se pôde constatar, é provável que a 
prática do "fiado" estivesse institucionalizada, haja vista, 
a grande quantidade de créditos a receber que possuiam alguns 
fazendeiros e principalmente os comerciantes, por exemplo: dos 
06 inventários de comerciantes nos anos de 1880, 1885, 1893, 
1902 e 1902, o número de créditos a receber era respectivamen-
te: 183, 72, 79, 72, 30 e 37. Todavia, o maior ativo na con-
juntura 1859-1903, é de um fazendeiro com 11 devedores perfa-
zendo um montante de 37:938$920 réis, em 1868. 
O item dívidas passivas, inclui despesas de funeral a 
ser cobrada no inventário do falecido, por um documento, cré-
dito comercial , por um crédito de capital e de esmolas para a 
construção da igreja (7 casos).. O maior passivo na conjuntura 
1859-1903, é de um fazendeiro com 27 credores perfazendo um to 
tal de 82:124$779 réis, em 1887. 
Em apenas um inventário, em 1903, aparece pela primeira 
vez, o débito no passivo por pagamento de salários, e pelo pa-
gamento de serviços, tais como: por uma empreitada de madei-
ras, por um alqueire de roça, por serviço a Pedro de Tal. 
5.3 Composição das fortunas em Palmas 
Este item tem por objetivo apresentar a composição das 
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fortunas e as classes dos bens, na região dos Campos de Pal-
mas, na segunda metade do século XIX e inicio do século XX. 
0 estudo das classes dos bens em cada ativo das fortunas, res 
ponde a necessidade de verificar, onde e quando, ocorrem tran£ 
formações no tipo dos bens da fortuna individual, que caracte 
rizem tendência de abandono das formas tradicionais de rique 
zas (terras - escravos - animais), através da incorporação de 
formas modernas (imóveis urbanos - dinheiro - ações - apóli-
ces) , iminentemente capitalistas, que indiquem características 
de maior agilidade, racionalidade e modernidade na economia da 
região. Procurar-se-á também, mudanças incipientes ou signifi 
cativas,na composição das fortunas, e, consequentemente, na 
base material da economia campeira. 
Assim, tomou-se por base, os processos de inventário dos 
bens. A análise se norteou fundamentalmente, nos gráficos a-
presentados pelo fichãrio-imagem. 
0 gráfico 9, pãgina228, visualiza a composição dos ati-
veis das fortunas, na conjuntura em estudo. Observa-se em pri-
meira mão, que a classe de bem mais freqüente, no conjunto das 
fortunas, são os bens de raiz e os semoventes animais. Portan-
to, para toda segunda metade do século XIX e início do século 
XX, os bens de raiz e os animais serão os principais componen-
tes econômicos da base material, na qual, se estrutura a ativi 
dade econômica e a riqueza da sociedade tradicional campeira na 
região dos Campos de Palmas. Ainda no gráfico 9, é possível 
constatar o número de inventários dos bens, no prazo de 45 
anos, 1, ou 0,47%(A), foi feito na década de 1850, 15, ou 6,98% 
(B), na década de 1860, 27, ou 12,56%(C), na de 1870, 65, ou 
30,23% (D) na década de 1880, 79, ou 36,74% (E), na década de 
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1890, e, 28, ou 13,28%(F), no quatriênio inicial do século XX, 
1900, 1901, 1902 e 1903. De modo que a maioria dos inventarlos, 
144, ou, 66,98%, do total de 215, foram realizados nas décadas 
de 1880 e 1890. No entanto, será na década de 1890, que se rea 
lizará o maior número de processos. 
O gráfico 10, página 229 permite visualizar a distribui-
ção dos inventários em relação ã faixa de riqueza que estão in 
seridos. Observando, constata-se que, 16 9, ou 7 8,6 0% das for-
tunas se inserem na faixa 1, (A), que corresponde àquelas cuja 
participação relativa na riqueza do ano varia de 0 a 24%, 21, 
ou 9,77%, na faixa 2, (B), que corresponde a variação de 25 
a 49% da riqueza do ano; 13, ou 6,05%, na faixa 3, (C), que 
corresponde a variação de 50 a 74% e 12, ou 5,58% na faixa 4 
(D), que corresponde â variação de 75 a 100% da riqueza do 
ano. 
Verificada a inserção das fortunas nas faixas de riqueza, 
é possível afirmar, que a maioria delas estão na faixa 1, 0 a 
24%, da riqueza do ano, seguindo as da faixa 2, da faixa 3 e a 
da faixa 4. Essa constatação permite inferir a hipótese de que, 
a maioria dos inventariados eram proprietários de pequenas for-
tunas, e, seus valores eram de pequena monta. 
Em seguida, procurou-se analisar, no conjunto geral das 
fortunas,,,o tipo específico dos bens e sua freqüência em : cada 
uma das categorias de riqueza, sem levar em consideração, a 
data e a faixa de riqueza dos inventários. 
No gráfico 11, página 5, acerca dos bens de raiz, após 
feita a diagonalização, constatou-se que, o tipo de bem de 
raiz denominada de "terras mistas"(Al), aparece de modo predo 
î minante no conjunto do ativo. 
Grafi co 9 — Classificaçao das fortunas por decadas 
t C « M p 0 5 
u « r a 5 
c*f or. i » » s 
Fonte: Autos Cíveis de Inventário dos Bens 1859-1503. Arquivo do Cartório 
Cível e dc Comércio de Palmas-Pr. 
Grafico 10 - Classificaçao dag fortunas por faixa 
de riqueza . 1859-1903 
Fonte: Autos Cíveis de Inventário dos Bens 1859-1503. Arquivo do Cartório 
Cível e dc Comércio de Palmas-Pr. 
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As "terras mistas" declaradas, correspondem âs propriedades 
rurais que não possuiam homogeneidade em sua cobertura vege-
tal, isto é, eram terras que incluiam campos, campinas, matas, 
fachinais, capoeiras e terras de cultura, sendo que, nenhuma 
dessas características era dominante. 
No caso em estudo, "terras mistas" consiste o tipo espe 
cífico de bem de raiz que foi declarada com mais freqüência. Em 
segundo lugar,a maior freqüência será das casas xur.ais (A2) , 
que correspondem âs moradias localizadas nas fazendas. Em se-
guida, na ordem de freqüência são declaradas as casas urba-
nas (A3), seguindo, as terras de cultivo(A4), as terras de cam 
po(A5), as terras de mata (A6), as benfeitorias (A7), os ter-
renos urbanos (A8), as chácaras(A9) e as capoeiras (AlO). As-
sim, fica caracterizada a composição e o tipo do bem de raiz 
mais freqüente (Al e A2), no gráfico.11. A freqüência das ca-
sas urbanas (A3), em terceiro lugar, confirma a observação 
realizada por outros autores de que os fazendeiros mantinham 
uma ou mais casas no núcleo urbano, não para residência perma 
nente, mas para serem utilizadas em ocasiões festivas de na-
tureza religiosa ou cívica. 
No gráfico 12, página 233,relativo ao número e sexo dos 
escravos, por proprietário, constata-se que, dos 35 proprietá 
rios de escravos, a maioria deles, detinha entre 1 e 5 escra-
vos do sexo masculino e feminino(A), um pequeno grupo de pro-
prietários com de 1 a 5 escravos do sexo masculino(B), um 
grupo com 6 a 10 escravos do sexo masculino e feminino (C),e, 
apenas três proprietários tinham de 11 a 15 escravos do sexo 
masculino e 6 a 10 do sexo feminino (D). 
Conclui-se, portanto, que a maioria dos proprietários dos 
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escravos que foram avaliados, nas fortunas, detinham o número 
de 1 a 10 escravos de ambos os sexos. Todavia, o número de es-
cravos do sexo masculino é maior que o de escravos do sexo 
feminino. 
No ativo semoventes animais, encontra-se a forma especí-
fica de bem, mais freqüente no conjunto das fortunas, isto é, 
o tipo de riqueza mais comum era a propriedade de animais bo-
vinos , equinos, muarés, ovinos e suínos. 
A imagem obtida no gráfico'13, página 235 viabiliza a anã 
lise das espécies de animais no conjunto das fortunas. 
A maior parte dos indivíduos era proprietário de três 
espécies de animais: bovinos, equinos e muarés (A). Ë nesse 
grupo que está representada a principal força produtiva e co-
mercial do criatõrio palmense. Observa-se também, a existên-
cia de um grupo de proprietários de imóveis, que não declara-
ram ter animais, portanto, são proprietários de imóveis ru-
rais inexplorados(B), essa afirmação, porque na época, o ani-
mal cavalar ou muar sendo o único meio de transporte, todo pro 
priètário de terras deveria ter, no mínimo, um animal de uso 
pessoal para se deslocar em sua propriedade. O grupo (C) é for 
mado por indivíduos proprietários apenas de bovinos e equinos. 
O grupo (D) representa os proprietários de bovinos, equinos , 
muarés e ovinos. 0 grupo (F) compõe-se dos proprietários de 
equinos. No grupo (E) estão os proprietários de bovinos, equi 
nos, muarés e suínos, sendo que um deles não possui equinos, e 
outro não possui muarés. No grupo (H), estão os proprietários 
de bovinos, equinos, muarés e suínos, e, no grupo (J), os pro-
prietários só de muarés. 
Grafico 12 - Numero e sexo dos escravos 
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Observa-se no conjunto do ativo semoventes animais, que 
os da especie equina são os que aparecem com mais freqüência, 
seguidos pelos bovinos, muarés, ovinos e suínos, portanto, a 
criação de animais cavalares era mais importante na economia 
dos Campos de Palmas, do que a de bovinos e muarés. 
Observa-se no gráfico 14 , página 236 a composição do a-
tivo denominado bens móveis, e, verifica-se que esse ativo 
é formado por bens de diversos tipos específicos. 
Entre elas, o tipo de bem que predomina no ativo bens 
móveis, são os mobiliários(A), isto é, a mobilia das casas 
rurais e urbanas, de cada inventariado; em seguida, os ins-
trumentos de cozinha. (B), e os instrumentos de trabalho (C). 
0 mobiliário (A), declarado nas fortunas, consiste na mobília, 
sempre formada de móveis rústicos e simples, de pequeno valor 
econômico no conjunto dos ativos, tais como: bancos de pinho 
e imbuia, catres, armários, mesas, cadeiras, banquetas. Os 
instrumentos de trabalho (B), declarados, eram os objetos in-
dispensáveis no uso doméstico nas cozinhas das fazendas e ca-
sas no núcleo urbano. Os instrumentos de trabalho (C), consi£ 
tem em foices, machados, cortadeiras, enxadas, aparelhos com-
pletos de montaria, de carpintaria, de sapataria e marcenaria. 
Observa-se também, no gráfico 1 4 , a presença de bens cu 
ja forma difere das tradicionais. São formas modernas, tais 
como: dinheiro, ouro, ações e apólices. Através da imagem (D), 
obtida no gráfico 1 4 , verifica-se que a presença desses bens 
modernos, ê muito pequena e rara, sendo quase que insignifican 
te sua participação no conjunto dos bens móveis. Dinheiro é 
que aparece mais vezes, seguido de ouro, ações e apólices. 
Essa constatação, permite inferir a hipótese, de que, na 
segunda metade do século XIX e inicio do século *XX, não ocor-
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reram mudanças significativas nas classes dos bens materiais 
na sociedade palmense, de modo que, no seu perfil mais geral, 
a economia dessa sociedade tradicional campeira é constituída 
por uma pequena e restrita circulação monetária a certo gru-
po de pessoas mais abastadas. Tal situação dificultava o sis 
tema de trocas, esse, feito quase que só ã base de trocas em 
espécie, e a inexistência de boas vias de comunicação e tran£ 
porte criava, nessa conjuntura, sérios entraves para a expan-
são comercial e o desenvolvimento econômico da região. 0 ouro 
declarado era em pequena quantidade, sendo parte em forma de 
jóias ou em pó, aparecendo apenas poucas moedas de ouro. As 
ações, declaradas em três fortunas, eram ações do Banco do Es 
tado, ações da dívida pública e ações da Sociedade Recreativa 
e Dramática Palmense. Não se constatou a presença de ações de 
empresas comerciais ou industriais, seja do Paraná, seja de 
São Paulo. As apólices de seguro de vida foram declaradas em 
apenas duas fortunas. 
Na composição do Ativo (contas que o inventariado tinha 
para receber), -observa-se no gráfico 15, página 239,que a 
forma específica de haver mais freqüente no ativo é a oriun-
da dos créditos de capital (A), seguida pelas de livros de as 
sentos(B) e pelas de natureza comercial(C). 
Os denominados créditos de capital consistiam em emprés 
timos em dinheiro ou créditos diversos, a juros de 1% ao ano. 
0 pequeno número de ativos comerciais, caracterizam o pou-
co dinamismo do comércio local, que era quase exclusivamente o 
comércio de animais, ferramentas e vestuário. Isto em função 
da produção de subsistência e do artesanato desenvolvido nas 
fazendas que atendia quase que na totalidade as necessidades 
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da população rural. Como os núcleos urbanos eram pouco populo 
sos, o comercio regional praticamente não se desenvolveu para 
além da exportação de animais e de erva mate. Os haveres deno 
minados, em livro de assentos, não especificavam a sua nature 
za, que provavelmente também era diversa. Comparando o ativo, 
no conjuntos dos bens declarados nas fortunas, observa-se que 
eram poucos os inventariados com créditos a receber. 
Na composição do Passivo (contas que o inventariado ti-
nha que pagar), observa-se no gráfico 16, página 14, que cons 
tam as s e g u i n t e s classes de passivo: despesa de funeral, por 
um documento, comercial, empréstimo de capital e esmolas. 
Dessas, a declarada com mais freqüência nas fortunas 
são os empréstimos de capital(A), seguido pelos de origem co-
mercial diversa(B), sendo muitos destes contas "fiado", pois, 
verifica-se no ativo de comerciantes, o grande número de de-
vedores de quantias diversas. 
Gráfico 15 - Composição do Ativo 
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Grafico 16 Composição do Passivo 
Fonte: /-utos Gívis de Inventário dos Bens 1859-1903, 
Cível e do Comércio de Palmas -Pr. 
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5.4 Análise quantitativa das fortunas em Palmas 
Como saber quais as categorias de bens que representavam 
a maior parcela da riqueza? Quais relações guardavam entre si? 
Qual o movimento do capital nas categorias de bens, nas fortu-
nas da sociedade tradicional de Palmas, na segunda metade do 
séxulo XIX e inicio do século XX? 
Para responder essas e outras questões, optou-se -pèla 
classificação das fortunas em faixas de riqueza e em cortes tem 
porais de 5 anos. Assim, tornou-se possível comparar os diver-
sos ativos numa perspectiva histórica, e delinear a tendência 
geral da economia da região dos Campos de Palmas, na conjuntura 
de 1860 a 1903. 
Portanto, feitos os cortes temporais, foram estabelecidos 
os qüinqüênios: 1860-64, 1865-69, 1870-74, 1875-79, 1880-84 
1890-94, 1895-99, e, o quatriênio, para o início do século XX 
1900-03. Em seguida, as fortunas foram classificadas em 4 
faixas de riqueza, isto é, a classificação foi feita levando em 
consideração o percentual de participação de cada fortuna na 
"riqueza do ano". Denominou-se "riqueza do ano", a soma do mon-
te-mor de todos os inventários realizados em cada ano. Depois 
de classificadas as fortunas nas faixas, Fl, F2, F3 e F4, para 
cada qüinqüênio estabelecido e para o quatriênio inicial do 
século XX, foi calculada para cada faixa de riqueza estabeleci-
da, a participação de cada ativo das fortunas na "riqueza do 
242 
qüinqüênio", a soma de todo o monte-mor dos inventarios rea-
lizados no qüinqüênio. 
Na faixa 1, estão as fortunas que participam de 0 a 24% 
da riqueza do ano, na faixa 2, äs de 25 a 49%, na faixa 3, 
äs de 50 a 74% e na faixa 4, äs de 75 a 100% da riqueza do 
ano. 
Os procedimentos anteriores e o processamento dos dados, 
permitiram a construção dos quadros de n9s 2 5 a 3 3 onde foi 
possível verificar em cada qüinqüênio estabelecido, a relação 
entre os ativos das fortunas e as faixas de riqueza. 
Com base nos quadros mencionados anteriormente, foi 
construído o gráfico 17, sendo destacada a moda para cada 
faixa de riqueza. Obteve-se, assim, a visualização necessária 
para conhecer a medida das relações, o movimento dos ativos , 
a faixa e o ativo mais valorizado em cada qüinqüênio estabe-
lecido na segunda metade do século XIX e para o quatriênioini 
ciai do século XX. 
Observa-se inicialmente, o grosso modo, que o ativo 
"bens de raiz", representa para toda a conjuntura em estudo, 
a parcela mais valorizada das fortunas, seguindo o ativo 
"escravos" no qüinqüênio 1860-64; sendo substituído pelo ati-
vo "animais" depois de 1865. Constata-se também, a presen-
ça significativa das "dívidas ativas" no conjunto dos ativos 
das fortunas, em alguns qüinqüênios. 
Cabe agora fazer duas observações importantes. A presen 
ça de uma coluna com os percentuais das "dívidas passivas"nos 
quadros-mencionados, corresponde ao grau de individamento de 
de todos os inventários que participam de cada faixa de ri-
queza, em relação ã "riqueza do qüinqüênio"; e não a medida 
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de participação do passivo na riqueza. Isso porque, dividas 
passivas, são contas que os inventariados teriam que pagar, 
portanto, deduzíveis do monte-mor. A classificação denomina 
da "conjunto dos proprietários", é pertinente a participação 
relativa de cada ativo de todos os inventários realizados no 
quinquenio, na soma de todo o monte-mor desses inventários. 
Feitas as observações necessárias, pode-se dizer que a 
construção inicial, ã grosso modo, evidencia como verdadeira 
a hipótese de que, na composição mais geral das fortunas, o 
ativo "benz de raiz" representa a parcela mais valorizada e 
significativa da riqueza, ao passo que, os ativos "animais" e 
"escravos" ocuparão respectivamente, o segundo e terceiro lu-
gar como parcela valorizada, e, as "dívidas passivas" e as 
"dívidas ativas" serão de razoável importância no conjunto das 
fortunas. 
De fato, os "benz de raiz", constituem a parcela mais 
valorizada da riqueza, na conjuntura em estudo, isto porque, 
já a partir de 1850, a Lei de Terras, atribuiu um valor mone-
tário a terra, isto é, doravante teriam que ser compradas 
portanto, passaram a ser mais valorizadas. Os "animais", em 
segundo e os "escravos" em terceiro lugar porque se trata de 
fortunas de pessoas componentes de uma sociedade, cuja econo-
mia estava fundada na atividade do criatõrio e invernagem de 
animais e que usava como mão-de-obra o escravo negro. Mesmo 
perdendo seu valor monetário, após a abolição da escravidão no 
Brasil, desaparecendo como ativo nas fortunas, sabe-se que 
a grande maioria desses escravos libertos continuaram servin 
do seus antigos proprietários, em suas fazendas como agrega-
dos e peões. 
2.44 
Entre 1860-64, os ativos "bens de raiz" e "escravos" 
respondem pela maior parcela da riqueza para o conjunto dos 
proprietários, seguido os ativos "animais" e "dividas ativas". 
Observa-se que nesse qüinqüênio nenhuma fortuna se insere na 
faixa 2 de riqueza. Nas faixas 1 e 3, a maior parcela da ri-
queza está alocada, em ordem decrescente, quanto ã importan 
cia nos ativos "bens de raiz", "escravos", "animais" e "dí-
vidas ativas". Na faixa 4, os ativos "bens de raiz", "Escra-
vos", "dívidas ativas" respondem por 49,09% da riqueza do qüin 
quênio e os "animais" por apenas 5,62%. Portanto, o ativo "dí. 
vidas ativas" representa para os proprietários das fortunas da 
faixa 4, a parcela mais significativa de sua riqueza. (Quadro 
n9 25 e gráfico 17). 
Entre 1865-69, para o conjunto dos proprietários, os ati. 
vos, sofrem algumas alterações na ordem de importância. Predo-
minam os "bens de raiz", as "dívidas ativas, os animais e os 
escravos. 0 que significa dizer que, para o conjunto dos pro-
prietários, os "bens de raiz", 52,71%, e as "dívidas ativas", 
17,88%, respondem pela maior parcela da riqueza nas fortunas. 
No qüinqüênio anterior, nenhuma fortuna se insere na fai-
xa 2. Na faixa 1, aparecem com maior peso na riqueza do quin 
quênio, os ativos "bens de raiz", "escravos", "animais" e "dí-
vidas ativas". Estas correspondem a 13,84%. O grau de endivida 
mento dessa faixa de riqueza ê de 24,07%, isto é, o passivo de 
todos os inventários, que participam da faixa 1 em relação â ri 
queza do qüinqüênio, ê grande. Na faixa 3, o ativo "animais"re 
presenta parcela maior que o ativo "escravos". Na faixa 4, o 
ativo "bens de raiz", ê seguido pelo ativo "dívidas ativas", 
21,12%;"animais", 15,90% e "escravos", 9,31% da riqueza do 
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quinquenio. 0 que se constatou na faixa 1, acerca das "dividas 
passivas", ë observado no gráfico 17 e permite afirmar que o 
grau de endividamento das fortunas menores, para os qüinqüênios 
1865-69 e 1870-74, é bastante alto. (Quadro n9 26, gráfico 17). 
No qüinqüênio 1870-74, observa-se que, para o conjunto 
dos proprietários, os ativos, "bens de raiz", "animais" e "es-
cravos", respondem pela maior parcela da riqueza. Nenhuma for-
tuna do qüinqüênio 1870-74, se insere nas faixas 2 e 3. Na fai 
xa 1, predomina o ativo "bens de raiz", seguido do ativo "ani-
mais, das "dividas ativas" e "escravos". Nessa faixa as "divi-
das passivas" assumem o percentual de endividamento, das for-
tunas equivalente a 41,36% da riqueza do qüinqüênio. Na fai-
xa 4, respondem pela maior parcela da riqueza, os ativos,"bens 
de raiz", "animais" e "escravos". (Quadro n9 27 e gráfico 17). 
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QUADRO N9 25 
COMPOSIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO POR FAIXA DE RIQUEZA E POR QÜINQÜÊNIO - PALMAS 
(186 0-6 4) - NOMEROS RELATIVOS 
Composição 
Classificação 
RAIZ ESCRAVOS ANIMAIS MÖVEIS OURO PRATA DINHEIRO ATIVO PASSIVO TOTAL 
Faixa 1 - 0 à, 24% 46,53 28,78 20,01 0,32 0,00 1,17 0,00 3,19 0,98 100 
Faixa 2 -25 à 49% - - - - - - - - - -
Faixa 3 -50 â 74% 53,28 21,52 16,82 0,15 0,00 0,26 0,00 7,97 1,03 100 
Faixa 4 -75 à 100% 34,10 10,66 5,62 0,32 0,00 0,21 0,00 49,09 0,65 100 
Conjunto dos 
Proprietários 48,59 22,17 16,22 0,23 0,00 0,53 0,00 12,26 0,97 
Fonte: Autos Civis de Inventário dos Bens - Arquivo do Cartório Cível e 
do Comércio de Palmas-Paraná. 
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QUADRO N9 26 
COMPOSIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO POR FAIXA DE RIQUEZA E POR QÜINQÜÊNIO - PALMAS 
( 1 8 6 5 - 6 9 ) - NÚMEROS RELATIVOS 
Composição 
Classificação 
RAIZ ESCRAVOS ANIMAIS MÓVEIS OURO PRATA DINHEIRO ATIVO PASSIVO TOTAL 
Faixa 1 - 0 â 24% 24,11 
Faixa 2 -25 ã 49% -
Faixa 3 -50 ã 74% 67,86 

































Fonte: Autos Civis de Inventário dos Bens - Arquivo do Cartório Cível 
e do Canêrcio de Palmas-Paraná. 
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QUADRO N9 27 
COMPOSIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO POR FAIXA DE RIQUEZA E POR QUINQUÊNIO-PALMAS 




• — • — 
ESCRAVOS ANIMAIS MÖVEIS OURO PRATA DINHEIRO ATIVO PASSIVO TOTAL 
Faixa 1 - 0 ã 24% 63,65 0,93 33,41 0,15 0,00 0,00 0,00 1,86 41,36 100 
Faixa 2 -25 ã 49% - - - - - - - - - -
Faixa 3 -50 â 74% - - - - - - - - - -
Faixa 4 -75 à 100% 64,92 11,20 22,37 1,46 0,00 0,05 0,05 . 0,00 1,62 100 
Conjunto dos 
Proprietários 64,63 8,83 24,92 1,15 0,00 0,04 0,00 0,43 10,81 
Fonte: Autos Civis de Inventário, dos Bens - Arquivo do Cartório Cível 
e do Comércio de Palmas-Paraná. 
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Nos anos de 1875-79, para o conjunto dos proprietários, 
os ativos "bens de raiz", animais" e "escravos" respondem pe-
la parcela mais importante da riqueza, nas fortunas. Na fai-
xa 1, "bens de raiz", "escravos" e "animais"; na faixa 2,"bens 
de raiz", "animais" e "escravos"; na faixa 3, "bens de raiz", 
"animais". Nessa faixa, não constam escravos nas fortunas, as-
sim, o ativo "bens de raiz", 91,43% representa quase a totali-
dade da riqueza. Na faixa 4, os ativos "bens de raiz", "escra-
vos", animais" e "dividas ativas são as categorias mais impor-
tantes no contexto das fortunas. (Quadro n9 28 e gráfico 17). 
Entre 1880-84, para o conjunto dos proprietários, os 
ativos "bens de raiz", "animais", "dívidas ativas" e "escra-
vos" representam as parcelas mais valorizad-as. Na faixa 1, pe-
sam os ativos "bens de raiz", "animais", "dinheiro" e "escra-
vos". O ativo "dinheiro", que aparece pela primeira vez como 
parte significativa da riqueza, responde por 16,51% da rique-
za do qüinqüênio, sendo nesta faixa, mais i m p o r t a n t e que o 
ativo "escravos", 5,91%. Na faixa 2, os ativos "bens de raiz", 
"dívidas ativas", "dinheiro", 14,04%, "móveis", 13,01%, "escra 
vos" e "animais", alocam a parcela mais valorizada das fortu-
nas. Nesta faixa 2, o que chama atenção é o crescimento rela-
tivo do ativo "bens móveis" e do ativo "dívidas ativas",26,03% 
e a diminuição do ativo "bens de raiz", 32,86%, no contexto das 
fortunas. Identifica-se, assim, a fortuna de indivíduos que a-
pesar dos "bens de raiz", representar 32,86% de suas riquezas, 
as "dívidas ativas", 26,03%, o ativo "dinheiro", 14,04%, e o 
ativo "bens móveis", 13,01%, caracterizam atividades econômi-
cas ligadas ao comércio, e não ao criatõrio. Esse grupo de for 
tunas da faixa 2, apresenta um grau de endividamento bastante 
elevado, 22,3 9% da riqueza do qüinqüênio. 
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Na faixa 3, seguem "bens de raiz", "animais" e "escra-
vos". Na faixa 4, os ativos "bens de raiz", "animais" e "es-
cravos" respondem pela parte mais valorizada nas. fortunas. 
(Quadro nÇ 2 9 e gráfico 17). 
QUADRO N9 28 
COMPOSIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO POR FAIXA DE RIQUEZA E POR QUINQUÊNIO-PALMAS 
(187 5-7 9) NÚMEROS RELATIVOS 
Composição^ ^ ^ 
Classificação 
ESCRAVOS ANIMAIS MÖVEIS OURO PRATA DINHEIRO ATIVO PASSIVO TOTAL 
Faixa 1 - 0 ã 24% 74,45 11,66 10,18 0,17 0,00 0,17 1,16 2,21 0,32 100 
Faixa 2 -25 ã 49% 63,91 15,41 20,50 0,12 0,00 0,00 0,00 0,06 0,00 100 
Faixa 3 -50 à 74% 91,43 0,00 6,43 1,07 0,00 1,07 0,00 0,00 4,54 100 
Faixa 4 -75 ãl00% 65,74 12,47 11,74 0,55 0,00 0,00 0,00 9,50 1,08 100 
Conjunto dos 
Proprietários 72,39 11,43 12,21 0,31 0,00 0,19 0,58 2,89 0,81 
Fonte: Autos Civis de Inventário dos Bens - Arquivo do Cartório Cível 
e do Comércio de Palmas-Paraná. 
M U1 
GRÁFICO 17 - COMPOSIÇÃO E CLASSIFICACÃO POR FAIXA DE RIQUEZA E POR QUINQUENIO 
PALMAS (i860-1903) 
O CO « O «O 
1 . 1 , 1 . 1 
ESCR/M36 A N I M A I S MCVE6 OURO PRATA CMIERÛ A T I V O "/o »/o °/o "/o °/o <yo °/o 
s o c o o i o O I O « O « O 0 > O 0 C 0 2 O O C O O C O 








FP f f 
I F 
: : . _ „ ISSO S Ml Ph 1885-89 
I I 
0 t o « o « o a o 
1 • I • I . i i i 
1875-79 





F O N T E ! A u t o » C i v i s d * I n v e n t á r i o d o s B o n s — A r q u i v o d o O o r t o ' r i o C i v o l • d o O o m o r o i o d * P o l m n - P r . ( I 0 6 O « I 9 O 9 ) 
QUADRO N9 2 9 
COMPOSIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO POR FAIXA DE RIQUEZA E POR QUINQUÊNIO-PALMAS 
(1880-84) NÚMEROS RELATIVOS 
Composição 
Classificação 
RAIZ ESCRAVOS ANIMAIS MÓVEIS OURO PRATA DINHEIRO ATIVO PASSIVO TOTAL 
Faixa 1-0 ã 24% 50,32 5,91 22,39 3,02 0,15 0,33 16,51 1,37 7,17 100 
Faixa 2-25à 49% 32,86 7,93 6,03 13,01 0,00 0,10 14,04 26,03 22,39 100 
Faixa 3-50à 74% 62,83 9,99 24,31 0,10 0,08 0,15 0,00 2,54 0,00 100 
Faixa 4-75à 100% 53,71 14,03 26,16 0,97 0,00 0,00 0,00 5,13 7,43 100 
Conjunto dos 
Proprietários 48,64 9,07 17,81 5,30 0,15 0,15 8,05 10,92 10,27 
Fonte: Autos Civis de Inventários dos Bens - Arquivo do Cartório Civel 
e do Comércio de Palmas-Paraná. 
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No qüinqüênio 1885-89, para o conjunto dos proprietários, 
os ativos "bens de raiz", "animais", "dividas ativas" e "escra-
vos respondem pela maior parcela da riqueza. Ë nessa conjuntura 
que desaparece o ativo "escravos" nas fortunas, haja vista, a 
abolição da escravatura. Na faixa 1, seguem em ordem de impor-
tância, os ativos "bens de raiz", "animais, "dividas ativas", 
"móveis e "escravos". Na faixa 2, são os ativos "bens de raiz", 
"animais", "escravos", que respondem pela parcela mais valoriza 
da da riqueza. As fortunas da faixa 1 apresentam grau de endivjL 
damento equivalente a 12,7 9% da riqueza do qüinqüênio Na faixa 
3, aparecem novamente como parcela mais valorizada, os ativos 
"bens de raiz", "animais" e "escravos", 1,68%. Na faixa 4, se-
rão os "bens de raiz", "escravos" e "animais" os ativos mais va 
lorizados nas fortunas. (Quadro n9 30 e gráfico 17). 
Portanto, constata-se que com o desaparecimento do ativo 
"escravos" no contexto das fortunas, serão os ativos "bens de 
raiz" e "animais" que reforçam sua importância como parcela va-
lorizada. Assim, ocorre deslocamento do capital aplicado no ati 
vo "escravos", para os ativos "animais" e "bens de raiz". A 
faixa 4, do qüinqüênio 1885-89, apresenta "dividas passivas", e 
quivalentes a 6 9,07% da riqueza do qüinqüênio. 
Entre os anos 1890-94, verifica-se, para o conjunto dos 
proprietários, que o ativo "animais" representa 35,00% ou seja 
um aumento significativo, se comparado com os 16,22%, 15,98% , 
24,92%, 12,21%, 17,81% e 22,86% dos qüinqüênios anteriores, fi-
cando comprovado que o capital se movimenta do ativo "escravos" 
para o ativo "animais".Constata-se ainda que, no conjunto dos 
proprietários,os "bens de raiz" continuam sendo a parcela mais 
significativa das fortunas. 
QUADRO N9 30 
COMPOSIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO POR FAIXA DE RIQUEZA E POR QUINQUÊNIO-PALMAS 
(1885-89) NÚMEROS RELATIVOS 
Composição 
Classificação 
ESCRAVOS ANIMAIS MÓVEIS OURO PRATA DINHEIRO ATIVO PASSIVO TOTAL 
Faixa 1 - 0 à 24% 53,53 1,67 27,93 5,29 0,003 0,10 0,003 11,48 12,79 100 
Faixa 2 -25 â 49% 70,35 1,68 23,24 1,51 0,01 0,00 0,00 3,21 3,67 100 
Faixa 3 -50 ã 74% 61,16 4,30 34,16 0,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100 
Faixa 4 -75 ã 100% 80,07 5,97 5,55 0,10 0,00 0,04 0,00 8,27 69,07 100 
Conjunto dos , 
Proprietários 67,41 2,81 22,86 1,79 0,004 0,03 . 0,0007 5,09 15,80 
Fonte: Autos Civis de Inventário dos Bens - Arquivo do Cartório Cível 
e do Comércio de Palmas - Paraná 
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QUADRO N9 31 
COMPOSIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO POR FAIXA DE RIQUEZA E POR QÜINQÜÊNIO - PALMAS 
(1890-94) NÚMEROS RELATIVOS 
Composição 
Classificação 
RAIZ ANIMAIS MÕVEIS OURO PRATA DINHEIRO ATIVO PASSIVO TOTAL 
Faixa 1 - 0 â 24% 62,13 25,01 4,64 0,05 0,28 0,30 7,59 40,03 100 
Faixa 2 -25 ã 49% 67,14 28,50 0,09 0,00 0,00 1,63 2,64 3,62 100 
Faixa 3 -50 â 74% 48,75 3,44 2,10 0,00 0,00 1,29 44,42 75,21 100 
Faixa 4 -75 â 100% 38,21 56,53 0,07 0,00 0,02 0,00 5,17 16,28 100 
Conjunto dos 
Proprietários 53,89 35,00 1,52 0,01 0,08 0,66 8,84 24,84 
Fonte: Autos Civis de Inventário dos Bens - Arquivo do Cartório Cível 
e do Comércio de Palmas-PR. 
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Na faixa 1, são os ativos que obedecem a seguinte ordem de im 
portância como parcela mais valorizada: "bens de raiz", "ani-
mais", "dívidas ativas", e "bens móveis". 0 grau de endivida-
mento, das fortunas da faixa 1, chega a 40,03% da riqueza do 
qüinqüênio. Na faixa 2, seguem o ativos "bens de raiz","ani-
mais" e "dívidas ativas". Na faixa 3, os "bens de raiz",48,75%, 
as "dívidas ativas", 44,42%, os "animais", 3,44% e os "bens 
móveis", 2,10%. Na faixa 3, as "dívidas passivas" bastante al. 
tas, representam um grau de endividamento das fortunas dessa 
faixa, da ordem de 75,21% da riqueza do qüinqüênio. Na faixa 
4, seguem os ativos "animais ", 56,53%., "bens de raiz", 38,21% 
e "bens móveis", que ocupam a parcela mais valorizadas das 
fortunas. (Quadro nQ 31, gráfico 17). 
Nos anos de 1895-99, último qüinqüênio do século XIX, 
constata-se,para o conjunto dos proprietários, que os ati-
vos "bens de raiz", "animais" e as "dívidas ativas" respondem 
pelas parcelas mais valorizadas das fortunas. Nenhuma fortuna 
do qüinqüênio se insere na faixa 4, de riqueza. Nas faixas 
1, 2 e 3, os ativos seguem a ordem: "bens de raiz", "animais", 
"dívidas ativas" e "bens móveis" como parcela mais valorizadas 
das fortunas. (Quadro n9 32, gráfico 17). 
Finalmente, no quatriênio indiciai do século XX, as 
fortunas apresentam as mesmas características das fortunas do 
século XIX. Para o conjunto dos proprietários, os ativos "bens 
de raiz", "animais", "dívidas ativas" e "bens móveis" conti-
nuam respondendo pelas parcelas mais valorizadas. Na faixa 1, 
seguem os "bens de raiz", os "animais", "dívidas ativas" e os 
"bens móveis". Nas faixas 2, o ativo "bens móveis ocupa o ter-
ceiro lugar como parcela valorizada, ao passo que, na faixa 3, 
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o ativo "dívidas ativas" ocupa o segundo lugar como parcela 
valorizada. Nenhuma fortuna nesse quinquenio se insere na 
faixa 4. (Quadro n9 33, gráfico 17). 
Concluindo, percebe-se no conjunto das fortunas, a 
forte tendência para que os ativos "bens de raiz" e "animais" 
continuem, século XX adentro, representando a parcela mais 
valorizada dos bens componentes das fortunas, na sociedade 
palmense. A partir do qüinqüênio 1885-89, é crescente o grau 
de endividamento das fortunas. 0 ativo "dívidas ativas" tam-
bém tende a crescer, sõ que em menor proporção que os outros 
ativos mencionados. 
QUADRO N9 31 
COMPOSIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO POR FAIXA DE RIQUEZA E POR QÜINQÜÊNIOS - PALMAS 
(18 95-99 NÚMEROS RELATIVOS 
Composição 
Classificação RAIZ ANIMAIS MÖVEIS OURO PRATA DINHEIRO ATIVO PASSIVO TOTAL 
Faixa 1 - 0 â 24% 50,94 36,55 3,91 0,04 0,30 0,15 8,11 8,02 100 
Faixa 2-25 ã 49% 58,20 37,89 0,19 0,00 0,00 0,00 3,72 2,40 100 
Faixa 3 -50 â 74% 65,87 28,02 0,14 0,00 0,00 0,00 5,97 0,00 100 
Faixa 4 -75 ã 100% - - - - - - - - -
Conjunto dos 
Proprietários 59,54 32,60 1,40 0,02 0,10 0,05 6,29 3,10 
Fonte: Autos Civis de Inventário dos Bens - Arquivo do Cartório Cível 
e do Comércio de Palmas - Paraná. 
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QUADRO N9 33 
COMPOSIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO POR FAIXA DE RIQUEZA E POR QÜINQÜÊNIO - PALMAS 
(1900 - 03)V NÚNEROS RELATIVOS 
Composição 
Classificação 
RAIZ ANIMAIS MÓVEIS OURO PRATA DINHEIRO ATIVO PASSIVO TOTAL 
Faixa 1 - 0 ã 24% 72,63 19,93 1,07 0,004 0,01 0,06 6,30 20,15 100 
Faixa 2 -25 à 49% 60,20 34,12 2,03 0,00 0,00 2,19 1,46 5,49 100 
Faixa 3 -50 ã 74% 41,73 11,89 4,84 0,00 0,00 0,00 41,54 37,12 100 
Faixa 3 -75 ã 100% - - - - - - - - -
Connjunto dos 
Proprietários 68,53 19,60 1,55 0,003 0,01 0,14 10,17 21,51 
Fonte: Autos Civis de Inventário dos Bens - Arquivo do Cartório Cível 
e do Comércio de Palmas - Paraná. 
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5.5 Os Testamentos 
Dos 215 inventários realizados no Cartório Civel e do 
Comércio de Palmas, no periodo de 1859 a 1903, apenas 18, ou 
8,37% deles apresentavam testamento dispondo da terça parte 
dos bens, os restantes 197, ou 91,63%, não incluiam vontade 
testamentãria. 
Desses 18 testamentos, 12, ou 66,67% são de testado-
res do sexo masculino, e 6, ou 33,33% são de indivíduos do se-
xo feminino. 
Dos 18 testadores, 8, ou 44,44% deles possuem filhos, 
e, 10, ou 55,56% não os possuem. Dos 18 testamentos, 8 são do 
tipo aberto ou público, 8 do tipo cerrado ou místico e 2 do 
tipo nuncupativo. 
0 testamento aberto ou público, é aquele no qual as 
disposições do testador são conhecidas publicamente; o do ti-
po cerrado ou místico, é aquele que só após ser lido e assina-
do pelo oficial, pelas testemunhas e pelo testador, pode ser 
cerrado pelo tabelião e o do tipo nuncupativo é aquele que foi 
feito verbalmente. 
Observa-se, â primeira vista, através do valor do monte 
mor de cada testamento, que não são apenas as pessoas mais a-
bastadas que tinham o costume de fazer testamento privilegian-
do alguém com a terça parte de seus bens. Entre os 18 testamen 
tos, só 2 podem ser considerados de pessoas abastadas, isto é, 
fazendeiros proprietários de muitas terras, escravos e gran-
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de numero de animais. Os demais são de pessoas com pequenas e 
médias fortunas; entre eles, encontra-se testamentos de tro-
peiros, peões e de lavradores. 
0 testamento em geral se inicia pela invocação ã San-
tíssima Trindade e pela encomendação da alma ao criador dos 
Céus e da Terra. Com bastante.freqüência segue-se o voto de 
fé ã Santa Igreja Católica Apostólica Romana, a exemplo de 
como seguem as citações. 
Em nome de Deus. Amém. Eu... como 
cristão católico apostólico romano 
que sou, em qual religião nasci e fui 
criado e educado e em que tenho me 
conservado e. espero morrer... 
(TESTAMENTO CERRADO, 187 2) 
Em nome da Santíssima Trindade-Padre-
Filho - Espírito Santo, em que eu... 
firmemente creio e em cuja fé pretendo 
viver e morrer... 
(TESTAMENTO ABERTO, 1881) 
...declaro que sou católico, apostóli-
co romano em cuja fé protesto viver 
e morrer... 
(TESTAMENTO CERRADO, 1890) 
Em nome da Santíssima Trindade, Padre 
Filho e Espírito Santo, em quem eu... 
creio,em cuja fe protesto viver e 
morrer... 
(TESTAMENTO ABERTO, 1864) 
Em nome da Santíssima Trindade, Padre 
Filho e Espírito Santo, em quem eu 
... creio, e em cuja fé pretendo morrer.. 
(TESTAMENTO NUNCUPATIVO, 1879). 
Em nome da Santíssima Trindade, Padre 
Filho e Espírito Santo, em quem eu..., 
firmemente creio, e em cuja fé protesto 
viver e morrer... 
(TESTAMENTO ABERTO,} 1881). 
Jesus, Maria, José, em nome do Padre, 
Filho e do Espírito Santo. Sou católica 
apostólica romana, em cuja religião 
tenho vivido e pretendo morrer... 
(TESTAMENTO CERRADO, 1893). 
Em nome de Deus, Amém. Sou católico, 
apostólico e romano, em cuja fé pro-
testo viver e morrer... 
(TESTAMENTO CERRADO, 1875). 
Constata-se através das citações anterioresque a so-
ciedade - tradicional palmense vivia em uma atmosfera cristã. 
0 Deus sempre invocado é o Deus das três pessoas, Pai 
(Padre), Filho e Espírito Santo. 
Fica evidente que, para os homens dessa sociedade, o 
padre era o representante de Deus, e a pessoa detentora dos sa-
beres e poderes necessários para lhes garantir a salvação de 
suas almas. Assim, percebe-se o elevado grau de poder e a in-
fluência ideológica exercida pela Igreja Católica Apostólica Ro 
mana na mentalidade religiosa das pessoas dessa época. 
Essa influência fica mais evidente, no conteúdo das ci-
tações: 
... falecendo eu na vila de Guarapuava dei-
xo 200$000 para Nossa Senhora do Belém, fa-
lecendo em Palmas, que seja esse dinheiro 
para o Senhor Bom Jesus, falecendo em Pas-
so Fundo, que seja para a padroeira daque-
le lugar, a Senhora da Conceição... 
(TESTAMENTO ABERTO, 18 64). 
No decorrer do documento o testador deixa disposto, tu-
do o que se relaciona com o seu sepultamento, dentro do mode-
lo cristão. Coloca suas últimas vontades, doações, esmolas e 
deixa decidido como quer estar vestido para o enterro. 
...deixo para ser aplicado na Igreja Ma-
triz desta vila a quantias de 500$000.Dei-
xo para a Igreja de Nossa Senhora da Con-
ceição da Palmeira deste Estado, a quantia 
de 500$000. Deixo a quantia de 200$000 pa-
ra ser distribuido entre os pobres... As 
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obras de prata que existir, serão avalia-
das pelo peso e vendidas para que do seu 
produto ser aplicado para uma capela de 
missas pela minha alma-, 
(TESTAMENTO CERRADO, 1875) 
..que meu funeral seja feito sem pompas, 
e que sejam ditas missas de corpo presen-
te por minha alma nos dias do meu faleci_ 
mento, sétimo e trigésimo, por todos os 
sacerdotes que se possa fazer esta incum-
bencia, e que sejam ditas quatro capelas 
de missas que serão aplicadas : uma exclu-
sivamente pela minha alma, outra pela alma 
de meus pais e irmãos, outra pelas almas 
de meus cunhados, sobrinhos, escravos fale 
cidos sob o domínio de meu casal, de meus 
pais e irmãos e pelas almas de quaisquer 
outras pessoas por quem eu deva fazer ex-
tensivo este sufrágio, outra pelas almas 
do purgatório, com especialidade pelas 
mais necessitadas... deixo ao meu irmão 
padre... a quantia de 1:000$000, em demons 
tração do meu reconhecimento pelo muito que 
me serviu e protegeu... 
(TESTAMENTO ABERTO, 1881). 
Verifica-se portanto, a importância do papel desempenha-
do pela Igreja no contexto da sociedade tradicional palmense. 
E que esse procedimento era o costume da época. Todavia, sobre 
a encomendação da alma, através de muitas capelas de missas, em 
um testamento de 17 de fevereiro de 1872, o testador manifesta 
sua opinião do seguinte modo: 
... é minha vontade que no dia subsequente 
ao meu enterro se diga uma única missa por 
minha alma, pois sempre julguei que o gran 
de misterioso sacrificio que encerrava o 
ato da celebração da missa não era necessá_ 
rio multiplicar-se para resgatar nossas al_ 
mas. Igualmente é minha vontade que se evi_ 
te a cerimonia da missa do sétimo dia por 
que a considero como uma ocasião pungente 
de dores inúteis ou como uma cena de afe-
tações que dá lugar a comentários impró-
prios de uma ocasião tão locubre e melancó_ 
lica. Desejo que o meu testamenteiro faça 
todos os esforços para que este ato do 
meu desaparecimento seja tão inapercebido 
como foi a minha vida, o que muito lhe re-
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comendo por que o verdadeiro dó sõ está 
nos corações sensíveis e não nas esterio_ 
ridades da representação estéril... 
(TESTAMENTO CERRADO, 187 2). 
Sua posição difere radicalmente da dos demais testado-
res. Achava inútil proceder como o fez uma testadora no ano 
de 1881 que mandou rezar 4 capelas de missas. Cada capela de 
missas constava de 50 missas, o que significa que foram en-
comendadas 200 missas. Acreditava, contradizendo os costumes 
da época, que bastaria uma para alcançar os objetivos espera-
dos . 
Também se observa na ocasião, em que estava sendo fei-
to o testamento, a presença do sentimento de solidariedade e 
responsabilidade do homem para com outros homens, manifesta a 
ttavés da doação feita aos deserdados de toda sorte, ou seja, 
escravos, afilhados, pobres, doentes, ou a concessão da li-
berdade aos escravos condicionada a certas disposições. Es-
sas situações são passiveis de constatação nas citações, à se 
g uir. 
... deixo foro os meus escravos Efigenia 
e seus filhos Eufrásia, Damãsio e Benedi-
totodos criolos, com a condição de ser-
virem minha mulher durante sua vida... 
(TESTAMENTO NUNCUPATIVO; 187 9) 
... deixo a quantia de 200$000 para ser 
distribuida aos pobres e necessitados des_ 
ta paróquia, e nomeadamente aos miseráveis 
... (paralitico)... (morfética), e 
aos seus filhos menores. Deixo a quantia 
de 200$000 que serã entregue ao reverendo 
vigário ou ao encarregado das obras da 
Igreja para ser empregada em alfaias ... 
deixo 200$000 para ser entregue ao vigá-
rio da matriz do Senhor Bom Jesus de Pal-
mas, sob cuja proteção e amparo submeto-
me confiadamente. 
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. . . deixo liberto o escravo Gervasio, com 
a condição de servir meu filho 
. .. até completar a idade de 30 anos . . . 
deixo liberta a escrava Agostinha, com a 
cláusula de servir meu filho... até com-
pletar 30 anos... 
Muito recomendo aos meus filhos... que 
tratem das libertas com caridade e brande 
za, e as ampare quando entrarem no gozo 
pleno de suas liberdades, de sorte •.•que 
não venham cair na miséria, ou vão impor-
tunar a sociedade. A ingenua Isabel, fi-
lha da escrava Agostinha confio aos cui-
dados de minha filha ... que em compensa-
ção usufruirá o serviço da mesma ingênua 
até ela completar 20 anos de idade. Deixo 
a minha afilhada. .. , a quantia de 200$000 
Deixo aos meus afilhados, filhos de minha 
boa comadre... duas vacas novas com crias 
fêmeas, ã cada um. 
(TESTAMENTO ABERTO, 1881). 
Esse apelo ã piedade e ao exercício da bondade objetiva 
corrigir excessos particulares sem, entretanto, manifestar in-
teresse em modificar a estrutura da sociedade. 
Continuando, o documento traz a nomeação dos testamen-
teiros, que eram parentes do testador, ou pessoas de certa im-
portância no meio social, e de inteira confiança do mesmo. 
Em seguida, coloca-se a disposição da terça parte dos 
bens do testador. Observa-se que a maioria os testamentos a 
terça era legada a esposa do 19 ou 29 matrimônio ou a um dos 
filhos, quartdo o testador era casado, caso contrário legava-se 
a terça â irmãos, sobrinhos, afilhados e a religiosos. 
No conjunto dos testamentos, verifica-se que a parcela 
mais valorizada dos bens pelos testadores foram os imóveis ru-
rais e urbanos, os escravos até 1888, e os animais, entre es-
tes os equinos e muarés eram mais valorizados que os bovinos , 
os ovinos e suínos. 
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A distribuição dos bens entre os herdeiros, após obede 
cida a vontade testamentaria relativa ao legado da terça, foi 
feita de modo equilibrado, observa-se que se procurou fazer 
com que cada herdeiro recebe se uma parte em todos os tipos 
de bens. 
A análise dos testamentos, não permitiu verificar a 
forma de gestão econômica dos bens. 
A análise dos testamentos permitiu caracterizar alguns 
costumes religiosos, sociais e econômicos da sociedade tradi-
icnal palmense que, em grande parte, refletem os costumes da 
sociedade tradicional paranaense da segunda metade do sécu-
lo XIX. 
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CONCLUSÕES 
A partir da pesquisa realizada nos Autos Civis de Inven-
tário dos Bens, Testamentos e em outras fontes convergentes se 
possibilitou algumas conclusões sobre a origem e composição das 
fortunas no Paraná tradicional, e, especificamente acerca da 
região dos Campos de Palmas, da segunda metade do século XIX ao 
início do século XX. 
Observou-se que após a descoberta e ocupação dos Campos 
de Palmas se desenvolveu na região atividades pastoris e ex-
trativas, as mesmas que na época, eram praticadas em outras co-
munidades paranaenses, portanto, Palmas adotou o modelo econômi 
co desenvolvido nos Campos Gerais e nos Campos de Guarapuava: a 
estrutura econômica de Palmas estava licerçada na criação e in-
vernagem de gado, no cultivo de subsistência e na extração e 
comércio da erva mate. 
Ficou comprovado que os litígios territoriais com a Re-
pública Argentina e Santa Catarina e a indenifição quanto â lo-
calização do povoado de Palmas inibiram que os investimentos pú 
blicos e privados fossem de maior monta, dificultando o cresci 
mento do núcleo urbano, transformando-o em anexo do campo e re-
legando a economia regional a um papel de economia periférica e 
complementar âs economias dos Campos Gerais, Guarapuava e Curi-
tiba. 
Verificou-se que a modesta iniciativa das lideranças po-
líticas municipais, a existência de preconceito negativo em re-
lação âs atividades de cultivo da terra, o baixo grau de acumu-
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lação de capital, as péssimas vias de transporte e a própria 
especialização da economia regional impediram que os Campos 
de Palmas se constituíssem pólo atrativo aos imigrantes que 
entram no Paraná nessa conjuntura. 
Constatou-se que, na comunidade palmense, predominou na 
conjuntura em estudo, as categorias tradicionais de riqueza so 
bre as categorias modernas, onde a terra constituiu a princi-
pal fonte de riqueza, poder politico e prestigio social. 
A utilização do fichãrio-imagem e de outras técnicas 
quantitativas para o tratamento dos dados contidos nos inventa 
rios se mostraram bastante eficientes viabilizando uma visua-
lização concreta da realidade. A transformação dos tipos de 
bens da riqueza individual é apenas incipiente caracterizando 
movimento de longa duração que se registrarão de modo mais sicj 
n ificativo somente a partir de meados do século XX. Assim sen-
do, trata-se de uma economia pré-capitalista com fraca circu-
lação monetária, onde o comércio loco regional se fazia pra-
ticamente através do escambo e onde o resultado obtido com a 
produção do criatõrio de exportação se destinava a aquisição 
de bens de consumo restando pouco para novos investimentos pro 
dutivos. 
Mostrou-se necessário para aprofundar o estudo, ampliar 
corte temporal inserindo outras comunidades do Paraná tradicio 
nal, como: Curitiba, Lapa, Palmeira, Cástro, Ponta Grossa e 
Guarapuava para que sejam estabelecidas novas séries que possi 
bilitarão análises comparativas, permitindo melhor reconstitui 
ção do processo de passagem da economia tradicional ã econo-
mia capitalista no Paraná e no Brasil Meridional. 
Essas evidências abrem perspectiva para outra questão: 
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- Verificar em que medida o processo de passagem da economia 
tradicional ã economia capitalista nos diversos centros di-
nâmicos da economia paranaense segue ritmos diversos obede-
cendo características regionais especificas das analisadas 
em Palmas da metade do século XIX ao inicio do século XX. 
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ANEXOS 
ANEXO I 
RE CAÇÃO DOS AUTOS CIVIS DE INVENTÁRIO DOS BENS 
DE PALMAS, 1859-1903 
R E L A Ç Ã O DOS A U T O S C I V I S DE I 
C A R T Ö R I O C Í V E L E DO C O M É R C I O 
19 Caixa (1859-1873) 
Manoel Lerias de Almeida 
José Joaquim de Almeida 
Freguesia de Palmas 
Antonio Joaquim Da Silva 
0 es crivao 
Freguesia de Palmas 
Maria Ferreira dos Passos 
José Cardoso Paes Carneiro 
Freguesia de Palmas 
Fazenda Caldeiras 
Maria Ferreira de Sã Ribas 
Joaquim Manoel de 0. Ribas 
Freguesia de Palmas 
Fazenda do Norte 
Maria Ferreira de Jesus. 
Estevão de Souza Cortes 
Freguesia de Palmas 
Maximo Francisco de Abreu 
Ana Maria Batista 
Freguesia de Palmas 
Antonio Amado 
0 escrivão 
Freguesia de Palmas 
Maria do Carmo Carneiro 
Manoel Joaquim Carneiro . 
Vila de Guarapuava 
Fazenda Moraes 
José Antonio de Lima Pacheco 
Joaquina Ferreira Mendes 
Freguesia de Palmas 
José Ferreira dos Santos 
Nuncia Maria Ferreira 
Freguesia de Palmas 
Fazendas : Estância da Cruz 
e fazenda das Várzeas na P. 
Rio Grande do Sul 
V E N T A R I 0 DOS B E N S P E S Q U I S A D O S 
DE P A L M A S - P R . ( 1 8 5 9 - 1 9 0 3 ) 
inventariado 






























Domingos Antonio Batista 
Freguesia de Palmas 1868 
inventariado 
inventariante 
Joaquim Nunes Fogaça 
Andres sa Maria de Jesus 
Freguesia de Palmas 1868 
inventariado 
inventariante 
Joaquim Antonio dos Santos 
Maria Luiza Ferreira 
Freguesia de Palmas 186 9 
Amélia Marcondes T. de França 
Frederico Teixeira Guimarães 
Freguesia, de Palmas 1869 
Joaquim Mendes de Souza 
Cesarina Antonina de Jesus 
Freguesia de Palmas 1869 
Fazenda São Joaquim 
Lourenço Pinto Bandeira Ingles 
Maria Balbina da C. Cortelha 
Freguesia de Palmas 1869 




inv ent ari ada 





Bento José de Araújo Cortes 
Francisco Antonio de Araújo 
Freguesia de Palmas 1871 
Fazendas: São Bento , São Sebas-
tião e Santa Barbara no municí-
pio de Palmeira 
inventariado 
inventariante 
Bernardo Ribeiro de Macedo 
Gertrudes Maria 
Freguesia de Palmas 1 871 
inventariado 
inventarían te 
José Jesuino de André Siqueira 
Maria da Conceição Siqueira 
Freguesia de Palmas 1871 
Fazenda no distrito de Chapecó 
inventariado 
inv ent ari ant e 
Maria Fernandes de Trindade 
Domingos Antonio Batista 
Freguesia de Palmas 




João Antonio de Alexandre Vieira 
Valeriana U. da Conceição 
Freguesia de Palmas ° 1872 
inventariado 
inventariante 
2 9 Caixa (1874-1876) 
Cap. Estevão R. do Nascimento 
Gertrude Maria Almeida de Sã 
Freguesia de Palmas 1874 
Fazendas: São José do Bom Retiro, 
São Pedro e Santa Rosa 
inventariado 
inventariante 
Domingos Lustosa de Siqueira 
Dulce Gregória de Souza 
Freguesia de Palmas 1874 
Fazendas: São João do Chopim, 
Caldeira e Agudo 
Francis co de Chagas Lara 
Alexandrina Mendes de Lara 
Freguesia de Palmas 1874 
Fazenda no Campo-ere 
ESCRAVO Benedicto 
O escrivão 
Freguesia de Palmas 1874 
Maj. Joaquim M. de Oliveira Ri-
bas 
José de Oliveira Sã Ribas 
Freguesia de Palmas 1875 









inv ent ari ant e 
Quirubina Mendes de Lara 
Alexandrina Mendes de Lara 
Freguesia de Palmas 




Joaquim de Oliveira Fortes 
Rita Maria Ferreira 
Distrito de Boa Vista •• 1875 
Fazenda Rodeio Bonito na comar-
ca de Guarapuava 
inventariado 
inventariante 
Josefa Maria de Soledade 
Joaquim Antonio de M. Dutra 
Freguesia de Palmas 1875 
Fazenda na margem direita do 
rio Uruguai 
Francis co Ignacio de A. Pimpão 
Maria Josefina de França 






Domingos Antonio Soares 
Cesarina Antonina de Jesus 
Freguesia de Palmas • 1876 
Fazendas: São Joaquim, campos 
na Mangueirinha e no municí-
pio de Palmeira 
Cap. Francis co Antonio Araújo 
Ana Ferreira de Jesus 
Freguesia de Palmas 1876 





Antonio Ferreira dos Santos 
Margarida Ferreira de Jesus 
Freguesia de Palmas 1876 
Fazendas: Salto, campo na Manada 
de Burros, campo na Tapera do Fa 
xinal, Guarita, Estrela e na mar_ 
gem direita do rio Iguaçu • 
Maria Ferreira de Jesus 
Nuncia Maria Ferreira 
Freguesia de Palmas 






Cesarina Antonina de Jesus 
Domingos Antonio Soares Filho 
Freguesia de Palmas 1876 
Fazendas: São Joaquim,campos na 
Mangueirinha, campo no Rincão 
da Costa e do Rodeio 
inventariada 
inventarían te 
Ana Ferreira de Faria 
Manoel Luiz de Souza 
Freguesia de Palmas 1876 
Fazendas: São Cristovão e nos 
campos de São João 
Manoel Teixeira 
Francisca Maria Narcisa 
Freguesia de Palmas 1876 





39 Caixa (1877-1880) 
Cândido José Barbosa 
Jesuina Maria Barbosa 
Vila de Palmas 1877 
inventariado 
inventariante 
Inácio Fernandes de Siqueira 
Anna Maria Duarte 
Vila de Palmas 
Fazenda Santo Agostinho 
Manoel Mendes de Almeida Sampaio 
Lúcio Mendes de Almeida Sampaio 
Vila de Palmas 
Fazendas : Cruz Alta, Campo Alto, 
São Pedro e Sanhaço, e sítio do 








Vicente Antunes de Lara 
Escolástica Maria de Jesus 
Vila de Palmas 1879 
Fazenda Santa Cruz e São Vicente 
inventariado 
inventariante 
Francisco Antonio do Amaral 
Ana Maxima 
Freguesia de Porto União 1879 
Maria Madalena dos Santos 
Manoel João de Oliveira 
Chape cozinho 1879 
Fazenda Chapecozinho 
Benedito Vieira da Silva 
Maria Aura de Araújo 
Vila de Palmas 1880 
inventariado 




inv ent ari ant e 
Francisco Martins de Siqueira 
Anna Maria Pires 
Vila de Palmas 18 80 
inv ent ari ado 
inventariante 
Manoel Diniz de Lemes 
Anna Joaquina Freitas 
Vila de Palmas 1880 
inventariado 
inventariante 
Ana Maria de Jesus 
José Raimundo de Freitas 
Vila de Palmas 
Fazenda na Campina do Gregorio 




José Joaquim Gonçalves e Cons-
tantina Rosa 
Vicente Ferreira Gonçalves 
Vila àe Palmas 1880 
Fazenda Chape cozinho 
Joaquim Rodrigues da Silva e 
esposa 
Joaquim Félix de Valões 
Vila de Palmas _ 18 80 
Fazenda Sao Sebastiao do Bom 
Retiro 




Constantino e Jose 
Raimundo Mendes de Almeida 





Anna Maria das Dores 
João Marques Carneiro 
Vila de Palmas 





Manoel Joaquim Carneiro 
Vila de Palmas 1880 3 
inventariada 
inventariante 
49 Caixa (18 81-18 83) 
Cap. Pedro Ribeiro de Souza 
Maria do Pilar Belo 
Vila de Palmas 
Fazenda Trindade 
1881 
Hipólito Cordeiro de Andrade 
Senhorinha Tomasia de Vila Nova 
Vila de "Palmas _ 1881 
Fazendas Boa Vista e Sao Joaquim 
Maria Cae tana Rosa 
Jose Manoel Xavier 
Vila de Palmas 
Anna Maria Ferreira 
João Gonçalves 
Vila de Palmas 
Benedito Antonio Pontes 
Francis ca Rosa de Jesus 
Vila de Palmas 
Fazenda. Passo Fundo 
José Jacinto Cordeiro 
Joaquina Maria da Conceição 
Vila de Palmas 
Inácio Joaquim de Oliveira 
Maria Ferreira de Ramos 
Vila de Palmas 
Atanagildo José Mendes 
Ana Maria Machado 






Maria Madalena do Beiern 
Antonio Faria Filho 
Vila de Palmas 1881 
Lucio Irias de Araújo Gavião 
Maria Izabel de Andrade 
Vila de Palmas _ 1882 
Fazendas : Marrecas, Sao João do 
Bom Fim, Boa Vista e Rincão dos 
Buracos na Palmeira e Fortaleza 
em Guarapuava 
Teodoro Ferreira de Araújo 
Ana Ferreira de Jesus 
Vila de Palmas ^ 1882 
Fazendas: Santa Ana, Chapecozi-
nho e Restinga dos Paióis 
inventariado 






















Maria Agostinha Prestes 
João Vicente Vieira. 




Guilhermina Loyola Marcondes 
Amazonas de Araújo Marcondes 
Freauesia de União da Vitória 1882 
inventariada 
inventariante 
Ezequiel. Dias dos Santos 
Joaquim Manoel do Amaral 
Vila de Palmas 1882 
inv ent ari ado 
inventariante 
João Antonio do Pilar 
Maria Jesuina 
Vila de Palmas 1882 
inventariado 
inv ent ari amb è 
José Cordeiro dos Santos 
Absalão Antonio Cordeiro 
Freguesia de União da Vitória 1882 
Fazenda nos Campos de São João 
Maria do Carmo 
João Marques Carneiro 
Vila de Pálmas 






Maria Rosa Ferreira Batista 
Cap. Fermino Teixeira Batista 
Vila de Palmas __ 1883 
Fazendas: Nova e Estrela3 Sao Mi_ 




59 Caixa (1884-1885) 
Manoel Antonio Bento e Maria 
Francisca da Conceição 
Alexandre Vieira 
Vila de Palmas 1884 
inventariados 
inv ent ari ant e 
Francis co Marçal e Maria Leonar-
da 
José Candido Barbosa Lima 
Vila de Palmas 1884 
inv ent ari ado s 
inventariante 
Jcf,aquim Antonio de M. Dutra 
Gabriela Francelina de M. Dutra 
Colonia Militar do Chapecó 1884 





Maria da Conceição 
Vila de Palmas 1884 
inventariada 
inventariante 
Francis ca Ferreira de Jesus 
Jesuino de Siqueira Cortes 
Vila de Palmas 
Fazenda da Lagoa e Fortaleza 





Maria Rosa de Jesus 
Manoel Ferreira Nunes 
Vila de Palmas 
Fazenda Passo Fundo 
Jacinto Rosa de Jesus 
Manoel Ferreira Nunes 
Vila de Palmas 
José Maria Larroc 
Hortencia Pedro da Silva 
Vila de Palmas 
José Roberto de Almeida 
Candida Vaz de Almeida 
Vila de Palmas 
69 Caixa ( 1886-1887) 
inventariada 











Maria Candida de Sã O. Ribas 
Simplicio de Oliveira Ribas 
Vila de Palmas 
Fazendas: Craveiro, do Norte . 
Ressaca} Santa Ana, Aterradi-





Rufina Mauricia de Sã 
Antonio de Oliveira Ribas 
Vila de Palmas 18 86 
Fazendas: Floresta, São Rufino e 
São Joaquim 
Manoel Gonçalves de Moura 
Jssefina Mendes de Almeida 
Vila de Palmas 1886 
Fazendas Cruz Alta e alguns cam-
pos na Palmeira 
Manoel João de Oliveira 
Maria Ana do Espirito Santo 
Vila de Palmas 















Maria de Jesus Ferreira 
Domingos Felix de Siqueira 
Vila de Palmas 1886 
inventariada 
inventariante 
Candida Maria de Deus 
Vitoriano Coelho de Camargo 
Vila de Palmas 18 86 
inventariada 
inventarían te 
Maj. Manoel Félix de Siqueira 
Eugenia Ferreira de Siqueira 
Vila de Palmas 1887 
Fazenda Ronda Grande 
Maria Antonina da Apare ai da 
José Marques de Faria Brito 
Vila de Palmas 1887 
Fazenda Santo Agostinho e São 
Jerónimo 




Pedro José Pereira 
Maria da Conceição 
Vila de Palmas 
Terras no Paço do Carneiro 
João Damasio dos Santos 
Damãsio dos Santos 
Vila de Palmas 
Terras no Campo-Êre 
Joaquim Henrique de Oliveira 
Maria Gertrudes de Carvalho 
Vila de Palmas 
Terras no Paço do Carneiro 
Antonio Rodrigues Fernandes 
Gabriela Maria 
Vila de Palmas 










inv ent ari ant e 
José Pereira de Ramos 
Antonio Pereira de Andrade 
Vila de Palmas 
Terras no Paço do Carneiro 
Efigenia Maria da Conceição Viei_ 
ra 
Damãsio Antonio dos Santos 
Vila de Palmas h 
Fazenda Boa Vista do Jardim e 






79 Caixa (1888) 
Senhorinha Marcondes e Silva 
João Carneiro Marcondes 
Vila de Palmas 
Fazendas São João do Deserto e 
São Domingos 
1 8 8 i 
inventariada 
inventariante 
José Francisco de <bima 
Ãguida Joaquina da Silva 
Vila de Palmas 1888 
inventariado 
inven tari an te 
Brasiliana de Toledo Boese 
Francisco Boese 
Vila de Palmas 
Ten. Cor. José Joaquim de Almeida 
Maria Izabel do Beiern 
Vila de Palmas 
Fazendas: Alegrete, Roseira, 
Campo Alto, Carrão, Irany , 
São João do Bom Retiro e 
Cruz Alta 
1888 




José de Almeida 
Rita Maria da Silva 
Vila de Palmas 
inventariado 
inventariante 
Marcelino Coelho Barbosa 
Tomasia Maria do Beiern 
Vila de Palmas 
Sitio na Fazenda Ronda Grande 
inventariado 
inventariante 
Francis ca Maria de Lara 
Jeronimo Martins de Lara 
Vila de Palmas ^ 1888 
Fazenda São Jerónimo nas margens 
do rio Chapecó 
Benta Maria de Jesus 
Jose Pinheiro de Oliviera 
Vila de Palmas 







Mao. Venancio J. de Faria 
Vila de Palmas 1< 




Dep.José de Oliveira Sã Ribas 
Maria Rita de Oliveira Ribas 
Vila de Palmas 18 88 
Fazendas: Ressaca, Serro Alto e 
terras entre o Sobrado e a faz. 
do Quiguai 
Simplicio de Oliveira Ribas 
Rutilio de Oliveira Ribas 
Vila de Palmas 18 88 
Fazendas: Craveiro do Norte , 





Benedito Marques de França 
Alexandre Vieira 
Vila de Palmas 1888 
inventariado 
inven tari an te 
89 Caixa (1889-1890) 
Caetano e Gertrudes 
Francisca Maria Narciza 
Vila de Palmas 1889 
Manoel Ferreira Belo 
Maria Zeferina dos Prazeres 
Vila de Palmas 1889 
Maria Zulmira de Freitas 
Joaquim Roberto Batista 
Vila de Palmas __ 1890 







Vicente Ferrer de Camargo 
Felicidade Maria de S. Camargo 
Vila de Palmas __ 1890 
Fazenda Santa Ana do Coxiliao e 
terras na margem esquerda do rio 
Jangada 
Antonio de Oliveira Ribas 
Antonio de Sã Ribas 
Vila de Palmas _ 1890 
Fazendas: Floresta, Sao Bento, 
Butiã em Curitibanos e a inver_ 





Manoel Alves Carneiro Nunes 
Alexandre Vieira 
Vila de Palmas 1890 





Vila de Palmas ^ 1890 
Colonia Militar do Chapecó 
Antonio Joaquim Dias 
Alexandre Vieira 
Vila de Palmas 1890 
Colônia Militar do Chapecó 
Francisco Ferreira de Oliveira 
Maria Madalena de Jesus 
Vila de Palmas 1890 
Mangueirinha 
inv entari ado 





João Batista de Sã Ribas 
Antonio de Oliveira Ribas 
Vila de Palmas 1890 
Fazendas: Floresta, São Bento e 
Butiã Verde em Curitiba 
inventariado 
inv ent ari ant e 
Maria Madalena Ferreira 
Pedro Ferreira Pinto 
Vila de Palmas 
Fazenda Santo Antonio 
Francisca Elias Romana 
José Teixeira dos Santos 
Vila de Palmas 




inv ent ari ada 
inventariante 
1890 
José Manoel Xavier 
Lucrécia Paulistina e Olencia 
Vila de Palmas 1891 
Fazenda São Xavier do Chopim 
Maj. Arlindo Silveira Miró 
Cândida de Oliveira Silveira 
Vila de Palmas 1891 
Fazenda Santa Barbara e fazen-
da das Pedras na Palmeira 
José Antonio de Lima 
Ana Gertrudes Leite 
Vila de Palmas __ ' 1891 
Fazendas: Ronda Grande, Mambéque 
na Mangueirinha, C ovo zinho e Co_ 
lonia Militar do Chopim 
Emerenciana Prestes da Silva 
Alexandre Vieira 









Francisco Mendes de Souza 
Antonio de Sá Ribas 
Vila de Palmas 1892 
Fazenda Sao Joaquim 
David José de Moura. 
Francisca Maria de Souza 
Vila de Palmas 1892 
Fazenda Sao Joaquim 
Alexandrina Mendes de Lara 
Francisco de Chagas Lara 
Vila de Palmas 1892 
Terras no Pimenta, Campo do 
Meio e invernada Grande no 
Campo-Êre 
Maria da Luz Ferreira 
Domingos Ferreira Maciel 
Vila de Palmas 1892 
Fazendas: Craveiro do Norte , 




inv ent ar i ado 




inv ent ari ant e 
Maria Rita de Oliveira Ribas 
Zeferino de Almeida Bueno 
Vila de Palmas . 189 3 
Fazendas : Serro Alto, Ressaca 
e Ronda Grande 
Jose'Roberto Batista 
Carolina da Rocha 
Vila de Palmas _ 189 3 
Fazenda São Sebastiao 
João Moreira 
Lodobina Maria dos Santos 
Vila de Palmas 1893 
Antonio Joaquim de Oliveira 
Gertrudes Umbelina de Oliveira 
Vila de Palmas 1893 
Fazenda no Iratim 
Antonio de Farias Prestes 
Ana Maria de Jesus 
Vila de Palmas 189 3 
Hidelbrando de Farias Prestes 
Ana do Carmo Ribas 
Vila de Palmas _ 189 3 
Fazenda Sao Sebastiao e Campos 
do Taborda 
Urquiza de Oliveira Franco 
Maria Lustosa de Siqueira 
Vila de Palmas 189 4 
Campos e matos na comarca de 
Ponta Grossa 
Joaquim Eduardo de Witte 
Luiza de Witte 
Vila de Bela Vista 1894 
Manoel Joaquim Carneiro 
Gertrudes do Carmo Silva Ribas 
Vila de Palmas _ 1894 
Fazenda Conceição 
Mac• João Ferreira dos Santos 
Maximiliana Ferreira de Siqueira 
Vila de Palmas ^ 1894 
Fazendas : Sao Jerónimo, campos 
e matos no Porto Murtinho, na 
Charqueada, no Redondo, da La-
goa, campo da Foice, Cachoeira 






















119 Caixa (1895-1897) 
Maria Gloria dos Anjos 
Iziäoro Roberto Batista 
Vila de Palmas 1895 
Fazendas: Santo Antonio do Ira-
tim e São Sebastião 
Dulce Gregorio de Souza 
João Lustosa de Souza 
Vila de Bela Vista 1895 
Fazenda São João do Chopim 
Maj. João Ferreira de Araújo 
Maria Rosa do Bom Jesus 
Vila de Palmas 189 5 
Fazendas : São Joaquim, campos 
no Chapecozinho, no Rincão do 
Tigre, fazenda Bom Retiro e 
fazenda São Bento 
Estefanía Ferreira Belo 
Ten. Cor. Antonio Ferreira 
Maciel 
Vila de Palmas _ 1895 
Fazendas : Santo Antonio, Rincão 
do Tigre para baixo, Bom Retiro, 
Santo Antonio do Norte e fazenda 
Trindade na Bela Vista 
Carolina da Rocha 
Izidoro Roberto Batista 
Vila de Palmas _ 1895 
Fazenda Sao Sebastiao e terras 
de cultura no rio Jangada e no 
Marco Cinco 
Domingos Candido de Azevedo 
Maria Dominga de Jesus 
Mangueirinha 1895 
Maria da. Luz Ferreira 
Francis co Ferreira Belo 
Vila de Palmas 1895 
Fazenda Nova do Amparo 
Maria Angélica Ferreira 
João Laurindo de Souza Belo 
Vila de Palmas 1895 
Fazendas: Trindade, Bom Retiro 
e Campos no Marco 
Antonio (filho de Maria A. Fer-
reira) 
João Laurindo de Souza Belo 
Vila de Palmas 1895 
Fazenda Trindade e terras de 













inv ent ariada 
inventariante 




Felicíssimo José Mendes Sampaio 
Raimundo Mendes d,e Almeida 
Cidade de Palmas 1896 
Fazenda da Cruz e terras de cul-
tura no Pinhão em Guarapuava 
Joaquina Rosa da Luz 
Lauriano Teodorico de Andrade 
Vila de Bela Vista 1896 




AnatãliaEstefãnia, Diogo e 
Antonio 
Maria Rosa do Bom Jesus 
Cidade de Palmas 




Diogo Mendes de Almeida Sampaio 
Maria Joaquina de Oliveira 
Cidade de Palmas 1896 
Fazendas: Cruz Alta, Campo Alto 
e Santo Antonio do Iratim 
inventariado 
inventariante 
Manoel de Farias Prestes 
Eufrasia Fonseca Ribas 
Vila de Bela Vista 




Modesto Batista da Silva 
Maria Ferreira da Luz Nunes 
Cidade de Palmas ' 189 6 
Campos e matos no São João 
Rosa Ferreira de Araújo Belo 
Vicente Ferreira Belo 
Cidade de Palmas 18 96 
Fazenda São Francisco e Santo, 
Ana do Pitanga 
Ana Maria Spaneper 
Miguel Hoffman 







Constantino Pompeu de Olivei-
ra Mendes 
Raimundo Mendes de Almeida Fi-
lho 
Cidade de Palmas • 189 7 
Fazendas: Cruz Alta3 Campo Alto 
e terras de cultura no Pinhão 
em Guarapuava 
Maria Catarina de Jesus 
Pedro de Oliveira Ribas 
Cidade de Palmas 1897 
Camposj matos e fachinais en-







Pedro Ferreira de 
Cidade de Palmas 
Terras de cultura 




Cap. Frederico Teixeira Guima 
rães 
Francisca de Passos Teixeira 
Cidade de Palmas 
Fazendas : Caldeiras3 Santa Ana 
no Campo-Êre, São Roque e cam-
pos no São João 
Joaquina Rosa Fonseca 
Joaquim Anacleto da Fonseca 
Cidade de Palmas 





inv ent ari ant e 
inv ent ari ado 
inv ent ari ant e 
inventariada 
inventariante 
Amantina da Paula Rosa 
Luiz Guilherme da Rosa 
Cidade de Palmas 1897 
inv ent ari ada 
inven tari ante 
Ana Martins 
Antonio Felicio de Lima 
Cidade de Palmas 
Terras de cultura no Tigre 
1897 
inv ent ari ada 
inventariante 
.129 Caixa (1898-1899) 
Edmundo de Witt 
Lina de Witt 
Cidade de Palmas 
Olímpia Ferreira de Araújo 
Domingos de Araújo 
Cidade de Palmas 
Fazenda Santa Clara3 terras de 
cultura em Duas Barras e terras 







Manoel de Farias Prestes 
Eufrasia de França Ribas 
Vila de Bela Vista 
Terrenos no local denominados 




Antonio Diniz de Freitas 
Severina Purcina de Oliveira 





Raimundo Mendes de Almeida 
Maira Eugenia de Oliveira 
Cidade de Palmas 189 8 
inventariada 
inventarían te 
Ten. Cor. Alberto Marques de 
Almeida 
Maria Trindade de Almeida 
Vila de Palmas 
Terras em Vacaria (Rio Grande 
do Sul ) 
1892 
inventariado 
inv ent ari ante 
Domingos de Aniz Cordeiro 
Maria dos Passos de Lara 
Vila de Bela Vista 1892 
inventariado 
inventariante 
Manoel Correia da Silva 
Valeriano José Vieira da Silva 
Vila de Palmas 1892 
Terras de Campos e Matos além 
do rio Chopim 
Manoel Botelho Alves Guerra 
Alexandre Vieira 
Vila de Palmas 1892 
inventariado 
inventariante 
inv ent ari ado 
inventariante 
Isabel Leopoldina de Jesus 
Frederico Teixeira Guimarães 
Vila de Palmas 1892 
inventariada 
inventariante 
109 Caixa (1893-1894) 
João de Azevedo Silveira 
Elias Martinho Bahls 
Vila de Palmas 




Josefa Mendes de Almeida 
Manoel de Moura Rosa 
Vila de Palmas 
Fazendas: Cruz Alta, Bugio na 





Maria do Pilar 
Pedro Antonio de Pontes 
Vila de Palmas 189 3 
Fazenda Passo Fundo e terras 
nas margens do rio Iguaçu 
Manoel José de Oliveira 
Jesuina Maria da Rocha 
Vila de Bela Vista 1893 
Matos no Campo-Êre e no Doura-





Maria Rita do Bèlem 
Caetano José Antonio 
Vila de Palmas 




Fazendas: Cruz Altai tres leguas 
quadradas), Campo Alto(duas léguas 
e meia quadrada), São Pedro3 Ta-
gua (em Guarapuava) e terras de 
cultura no Paiol Fria 
Maria Pereira da Maia inventariada 
João Feliciano dos Santos inventariante 
Cidade de Palmas 189 8 
Antonio Manoel dos Santos 
Josefina Maria dos Santos 
Cidade de Palmas 189 8 
inventariado 
inv e nt ari ante 
Francis co dos Santos 
Prudente Ambrosio dos Santos 
Cidade de Palmas 1898 
Max Brand 
Eli Brand 
Cidade de Palmas 1899 
Ana Eufrasia de Oliveira Mar-
condes 
Pedro Tolentino Carneiro Mar-
condes 
Cidade de Palmas 1899 
Fazendas: Quiguai, Ressaca3 Jar_ 
dim} São Pedro do Chapecó e 
São Domingo s 
João Pedro de Oliveira 
José Pedro de Oliveira 
Cidade de Palmas 
Paulo (menor) 
João de Almeida Sobrinho 












Doutor Caetano de Almeida Ga-
leao 
O es crivão 
Vila de Bela Vista 1899 
Virgínia dos Santos Padilha 
Inácio José Negrão 
Cidade de Palmas 1899 
Ten. Cor. Jesuïno de Olivei-
ra Sã Ribas 
Maria Rita Ribas 
Cidade de Palmas 1899 










Cidade de Palmas 1899 
inv entari ado 
inventariante 
Pedro Ferreira, dos Santos inventariado 
Luiza Ferreira dos Santos inventariante 
Cidade de Palmas 189 9 
Fazendas: Forteleza e do Salto 
139 Caixa ( 1900-1901) 
Gosalo Cardoso de Oliveira 
João Manoel da Cunha Sobrinho 
Cidade de Palmas 





Margarida Alves da Rocha 
Candido Alves da Rocha 
Cidade de Palmas 1900 
inventariada 
inventariante 
Antonio Ferreira Pacheco 
Amazïlia Ferreira da Conceição 
Vila de Bela Vista 1900 
Terras na Saudade e Bela Vista 
Maria do Pilar Guimarães 
Joaquim Ferreira Guimarães 
Cidade de Palmas 1901 
Campos e matos além do rio das 
Lontras e terras de cultura na 
Lapa 
Candido Alves da Rocha 
Teófilo Maingue André 
Distrito da Mengueirinha 1901 
Amãlia de. Araújo Maciel 
José Frederico Teixeira Guima-
raes 
Cidade de Palmas 1901 
Terras no Campo-Êre e na fa -
zenda Chape cozinho 
José Cândido Marcondes 
Manoela Maria de Jesus 
Cidade de Palmas 19 01 
Fazenda São José no distrito 
da Mangueirinha 
Max Ernesto Ferdinando Wegner 
Carlos Wegner Cristiano 
Cidade de Palmas 1901 
Simões da Rocha 
Francis co Petronilho da Rocha 
Cidade nde Palmas 1901 




inv ent ari ada 
inv ent ari ant e 
inventariado 
inventariante 
inv ent ari ada 




inv ent ari ant e 
inventariado 
inventariante 
Antonio Caetano de Oliveira 
Antonia Maria Ferreira 
Cidade de Palmas 1901 
inventariado 
inventariante 
Ozório Carneiro Leão inventariado 
José Marques de Faria Carneiro inventariante 
Cidade de Palmas 1901 
149 Caixa (1902) 
José Pinheiro de 
Gabriel Pinheiro 
Cidade de Palmas 








Pedro Pedroso de Quadros 
Balbina Rosa Ferreira 











inv ent ari ado 
inventariante 
Leoncio Leão 
Alzira Ferreira de Mello 
Cidade de Palmas 1902 
inventariado 
inven tari ante 
Jasuíno Moreira de Andrade 
Guilhermina Messias da Cruz An-
drade 
Cidade de Palmas 1902 
Fazenda Sao Joaquim na Bela Vis_ 
ta e terras no Dourado 
inventariado 
inventariante 
José Marques de Faria Carneiro 
Maria Vitoriana Bahls Carneiro 
Cidade de Palmas 1902 
inventariado 
inventariante 
Antonio Joaquim do Amaral Cruz 
Flavia Cesarina do Amaral Cruz 
Cidade de Palmas 1902 
inv ent ari ado 
inventariante 
159 Caixa (190 3) 
João Carneiro Marcondes 
Joscelina Ferreira Marcondes 
Cidade de Palmas 
Fazendas : São João do Deserto2 
campos no Boqueirão na Palmei^ 
ra e terras de cultura na in-





Ana Ferreira de Jesus Araújo 
Paulo Ferreira de Araújo 
Cidade de Palmas 190 3 
Fazendas: Santa Ana, Chapecozi-
nho , restinga dos Paióis e ter-




Tobias Buedo de Andrade 
Isabel de Oliveira Andrade 
Cidade de Palmas 1903 
Fazendas: Burro Branco no Campo 
Ere e Invernadinha em Palmas 
inventariado 
inventariante 
Ignez Ferreira Belo 
José A. Alexandre Vieira 
Cidade de Palmas 190 3 
inventariada 
inventariante 
Coronel Rufino Ribas 
Maria Rosa Ribas 
Cidade de. Palmas 1903 
Fazendas: Worte, Craveiro, Cam-




Vicente Ferreira Belo 
Clara Pacheco de Sampaio Belo 
Cidade de Palmas 1903 
Fazenda Santa Ana do Pitanga 
Francisco de Oliveira Sá Ribas 
Maria do Carmo Ribas 
Cidade de Palmas 1903 






Miguel Neves:, dos Santos e 
Balbina Maria do Espírito San-
to 
Gabriel de Araújo e Silva 
Cidade de Palmas __ 1903 
Fazenda Boa Vista do Sao Miguel 
Maria Romana de Camargo 
José Joaquim Ribeiro 
Cidade de Palmas 
Fazenda do Cochilao 
1903 
inv ent ari ado s 
inventariante 
inv ent ari ada 
inventariante 
Antonio de Sã Ribas 
Maria Josefa de Souza Ribas 
Cidade de Palmas 






FOLHA EXEMPLO DE ABERTURA DE UM AUTO CIVIL 
DE INVENTÁRIO DOS BENS 
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ANEXO III 
FICHAS MODELO DE LEVANTAMENTO DOS DADOS NOS 
AUTOS CIVIS DE INVENTÁRIO DOS BENS 
m i n i s t e r i o d a e o u g a q X o e o u l t u r a 
u n i v e r s i d a d e f e d e r a l d o p a r a m a ' 
s e t o r d c OltNOtAS humanas , l e t r a s e a r t e s 
D E P A R T A M E N T O D C H I S T Ó R I A 
AR ouivo: 
T Í T U L O : M A Ç O NO: 
D A T A D O I N V E N T A R I O : 
P R O C 6 S S O N « : 
I N V E N T A R I A D O : 
I D A D E 
sexo: E S T A D O O I V I L : 
D A T A D O R A L E O I M E N T O : L O O A L : 
R E S I D B N O I A : 
O6NJUOS I N V E N T A R I A N T E : 
N U M E R O D E F I L H O S : V I V O S 
T E S T A M E N T O ; 
[ Z U R A L B O I D O S 
H E R D E I R O S : A S C E N D E N T E S ] 






D E S O E N D E N T E S n u 
IDADE 
O O U A T E R A I S 
esTÁoo O I V I L / O C N J U O B R B L A Ç X O O O M O 
I N V E N T A R I A D O 
INFORMASSES 
O O M E L E M E N T A R E S 
TO. 
II. 
M I N I S T É R I O O A E D U O A Q Ã O 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L 
E O U L T U R A 
D O P A R A N A ' 
f i, e 
S E T O R O E O l E N O U e H U M A N A S . 
D E P A R T A M E N T O D E 
• E T W A S E U n 
H I S T O R I A 
I N V E N T A R I A D O . ' 
_ M E N S 
B E N S DE R A I Z : 
- T E R R A S D E C U L T I V O 
- E R V A L 
- T E R R A S M I S T A S 
- C A I V A 
- C A M P O 
- M A T A 
- B E N F E I T O R I A S 
- C A S A 
- O U T R O S 
- T O T A I S . 
Q U A N T I -
D A D E 
L O C A L I 
R U R A L 
: A Ç A O 
U R B A N O V A L O R 
Ô A I O Ë 
FLOUISICÂO 
M 
H E R A N 3 A 
B E N S SEMOVENTES. 
O R I A N Ç A S J O V E N S A D U L T O S V E L H O S T O T A I S 
- E S C R A V O S : H O M E N S 
M U L H E R E S 
P R E Ç O 
- A N I M A I S : B O V I N O E Q Ü I N O M U A R O V I N O S U Í N O T O T A I S 
N Ú M E R O 
V A L O R 
• E N S MOVEIS : Q U A N T I D A D E 
- M O B I L I A R I O 
- V E S T U Á R I O 
- P R A T A R I A 
- B I J U T 6 I R I A 
- A R T . C O Z I N H A 
- M E R C A D O R I A S _ 
- C O L H E I T A S 
- I N S T R . T R A B . 
- O U T R O S 
T O T A I S 
D I V I D A S E V A L O R E S M O B I L I A R I O S : 
- D I V I D A S A T I V A S : 
- COMERCIAIS 
- D I V E R S A S 
- F A M I L I A R E S 
- V A L O R E S M O B I L I A R I O S ^ . 
DIVIDAS P A S S I V A S . 
T I P O V A L O R 
I N F O R M A S S E S C O M P L E M E N T A R E S 
m i n i s t e r i o da k o u o a q X o e c u l t u r a 
um tve r i r 0 4 0 c f e d e r a l d o p a r a n á 
s e t o r o c c l tno tas h u m a n a s , l e t r a s e a r t e s 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 
I N V E N T A R I A DO." A N E X O 1 
B E N S D E R A I Z - D I S C R I M I N A Ç Ã O DAS P R O P R I E D A D E S 
T I P O L O O A U Z A Ç X O E X T E N S Ã O V A L O R O R I S E M 
I N F O R M A Ç S E S 
C O M P L E M E N T A R E S 
M I N I S T É R I O O A E D U C A Ç Ã O E C U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N A 1 N V E N T A R I A D O : A N E X O E 
S E T O R D E C I C N O I A S H U M A N A S , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 
- D I S O R I M I N A Ç Ï O D O S E S O R A V O S 
N O M E O O R S E X O I D A O E 
E S T A D O 
O I V I L P R O F I S S Ã O V A L O R 
D A T A D A 
A Q U I S I Ç Ã O 
M i N i a r f e n i o D A E O U O A O S O E O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N A I N V E N T A R I A D O : A N E X O S 
• • T O R D E O I F N O I A S H U M A N A R L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 
B E N S S E M O V E N T E S - D I S C R I M I N A Ç Ã O D O S A N I M A I S 
T I P O 
Q U A N T I D A D E N A 
D E O L A R A Ç Ã O 
V A L O R U N I T Á R I O V A L O R T O T A L I N F O R M A Ç Õ E S C O M P L E M E N T A R E S 
• 
M I N I S T I R I O D A E D U O A Ç X O E O U L T U R A 
U N 1 V C R 9 1 D A D E F E D E R A L D O P A R A N A 
• E T O R D C O I Ï N O I A S H U M A N A S . L E T R A S E A R T E S 
I N V E N T A R I A D O : A N E X O < 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A * 
B E N S M Ö V E I 3 D I V E R S O S - D I S C R I M I N A Ç Ã O 
T I P O O U A N T I D A D E V A L O R U N I T A R I O V A L O R T O T A L O R I S E M I N F O R M A Ç Õ E S 
C O M P L E M E N T A R E 
-
M I N I S T E R I O D A E D U C A Ç Ã O E O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N X 
S E T O R D E O I S N O I A S H U M A N A S , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 
I N V E N T A R I A D O : A N E X O » 
D I V I D A S A T I V A S - oisoRlMiNAoXo 
T I P O V A L O R D E V E D O R I N F O R M A Ç Õ E S C O M P L E M E N T A R E S 
M I N I S T É R I O D A E O U O A Q X O E O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D ! F E D E R A L D O P A R A N A * 
S E T O R O C O I C N O I A S H U M A N A S , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 
I N V E N T A R I A D O : A N E X O S 
Ol 9 0 f? I Ml N A Ç Ã O 
T I P O V A L O R O R E D O R 1 N F O R M A Ç Õ E S 
O O M P L E M E N T A R E S 
ANEXO IV 
FICHAS COMPLETAS DO AUTO CIVIL DE INVENTARIO 
DOS BENS DE JOSÉ TEMÍSTOCLES REALIZADO NO 
ANO DE 1868 
M I N I S T E R I O D A E D U C A Ç Ã O C O U L T U R A . 
U N I V E R S I D A D E f E O C R A L O O P A R A N A * AROUIVO: C a r t ó r i o C í v e l e do Comérc io de „ , DATA DO INVENTÁRIO: 1 3 6 8 Pa1 mas 
S E T O R D C C I E N C I A * H U M A N A « , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T E R I A TÍTULO.* Au to C i v i l d e I n v e n t á r i o / B e n s MAÇO NO: 01 PROCESSO N«: S / n 
INVENTARIADO: J o s é T e m i s t o c l e s « X O : m a s C u l i n o WTADO OIVIL : c a s a d o I N F O R M A Ç C E S 
IDADE 55 a n o s DATA DO RALEOIMENRO: 0 8 / 0 3 / 1 3 6 8 LOOAL : V i l a d e P a l m a s 
OOM E L E M E N T A R E S 
RESIDENOIA: Fazenda E s t â n c i a da Cruz Bens de R a i z 
OSNJLK» D. N u n c i a INVENTARIANTE: D. N u n c i a 86:650$000 
NÚMERO D E F I LHOS . ' V I V O S | 08 } R A L E O L D O S 1 - 1 E s c r a v o s 
T E S T A M E N T O : n a o -
15:900$000 
H E R D E I R O S : ASCENDENTES ! I D E S O E N D E N T E S I X O O L A T E R A I S [ , J 
Semoven tes-An i mai s 
H E R D E I R O S : S E X O I D A D E E S T A D O O I V I L / O 0 N J U O E R E L A Ç Ã O COM O 
INVENTAR IADO 
2k: 701$000 
1. D. N u n c i a F i a nor e sposa do i n v e n t a r i a d o v i uva meei ra Bens M ó v e i s 
í|2$000 t , G e r t r u d e s F i g nor cas . c / F r a n c i s c o f i l ha 
s M a r i a Rosa F 16 s o l t e i ra f i l h a 
4 P e d r o M 13 s o l t e i ro f i l ho P r a t a r i a 
B Domi ngos M 12 s o l t e i ro f i l ho 400$000 
M a r i a N u n c i a F 08 - s o l t e i r a f i l ha 
A t i v o 
37:938$920 
M a r i a de J e s u s 
7 . 
F 06 s o l t e i r a f i l h a ' 
J o s é s. M 03 s o l t e i ro f i l h o 
Theodoro ». M • 03 so 1 t e i ro f i l h o Monte-Mor 
YS. 161 :631$920 
11. 1 
M I N I S T É R I O O A C O U O A O Z O C CULTURA 
U N I V C R S I O A OC FIDKNA L O O PARAMA 
• C T O « O C O I C N O J A * H U M A N A D L E T R A S E A R T S » 
D E P A R T A M E N T O DC H I S T Ó R I A I N V C N T A R I A O O : 
1868 
•i. « 
J o s é T e m í s t o c 1 es 
S E N S DE R A I Z : 
- TERRAS DE CULTIVO 
- E R V A L 
- T E R R A S MISTAS 
- CA IVA 
- CAMPO 
- MATA 
- B E N F E I T O R I A S 
- C A S A 
- OUTROS 
B EN 3 
- TOTAIS . 
Q U A N T I -DADE . L O C A L I R U R A L 
IAÇAO 





09 X '81:7Ç0$000 
n? X X 4: 900 $000 
11 86:650$000 
B E N S S E M O V E N T E S : CR IANÇAS J O V E N S ADULTOS V E L H O S T O T A I S 
- ESCRAVOS: HOMENS 08 06 . 14 
M U L H E R E S 02 01 04 07 
P R E Ç O 5: ¿»00$ 1 : 100$ •9: 400$ 1 5 :90 0 $0 00 
A N I M A I S : BOV INO EOÜINO MUAR OVINO S U Í N O TOTA I S 
NÚMERO J , 1 -5o4 1 .140 236 180 3 ,060 
VALOR 13;340< 6 : 5 3 8 $ 4 :643$ 180$ 24 : 701$000 




- B I J U T E I R I A 
-ART. COZI N H A _ 
-MERCA DORIAS_ 
-COLHEITAS 
- INSTR .TRAB . 
-OUTROS 







DIV IDAS E V A L O R E S MOBILIARIOS.* 
- D I V I D A S A T I V A S : V A L O R 
- COMERCIAIS 
- D I V E R S A S 
- FAMIL IARES 
37;938?g20 
- V A L O R E S MOB IL IAR IOS : 
DIVIDAS P A S S I V A S : 
TIPO . V A L O R 
T O T A L D O S B E N S 
165:631$920 
I N F O R M A Ç Õ E S C O M P L E M E N T A R E S J o s é . T . f o i p a r t i c ¡ p a n t e d e uma 
das e x p e d i ç õ e s que p a r t i r a m de Gua rapuava em 1839 p a r a c o n q u i s t a 
e povoamento dos Campos de' P a l m a s , 
M I N I S T E R I O 0 * C D U O A ç X o S O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D ! P E O E R A I - D O P A R A N A * 
S E T O R O S C I E N C I A S H U M A N A S , L E T W A S E A R T E S 
D E P A S T A M E N T O D E H I S T O R I A 
INVENTARIADO: J o s é T e m í s t o c l e s 
•1868 
A N E X O 1 
B E N S D E R A I Z - D I S O R I M J N A Ç S O DAS P R O P R I E D A D E S 
T I P O L O O A L I Z A Ç X O E X T E N S Ã O V A L O R O R I G E M 
I N POR M A Ç Õ E S 
C O M P L E M E N T A R E S 
- c a s a de p e d r a s c / b e n f e ¡ t o 
r i a s , t a i p a s , q u i n t a 1 na Faz E s t ã n c i a daCruz h :500$000 
- p i q u e t e da c a s a , f e c h a d o e 
com t a i pas M M n 500$000 
- Campos e matos de F o r a M il n 30 :000 $000 
I n v e r p a H a Henominada Con-
chada n n M - 6:000$000 
- I n v e r n a d a denominada Mana-
da de B u r r o n n n 6 :000 $000 
- I n v e r n a d a São P e d r o com 
c a s a s f c u r r a i s . q u i n t a i s . 
campos e matos na F a z . S i o P e d r o 10:U00$0UU 
-•Campos e matos na F a z . E s t â n c i a Nova 18:000$000 - he rdada do Core ne l J o a q u i m 
, e uma p a r t e comprada do t e -
* 
n e n t e J o a q u i m C s õ r i o . 
- Casa de morada na F a z . n n 400$000 
- P a i o l , m o n j o l o , e c a p o e i - _ 
r a s D n 1 :ÖÖÖ $000 
- C a m p o s na F a z . V á r z e a s , 
na P r o v í n c i a do R i o Gran-
de do Su l P a s s o Fundo 1/4 da F a z . 10:000$000 
- Matos n n 250$000 - comprados dos h e r d e i ros do t i na-
C a p i t ã o Teodot o 
M I N I S T É R I O D A KOUBAçZo E C U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O PARANÁ I NVENTARIADO: J o s é T e m í s t o c l e s A N B X O a 
S E T O R O E C I Ê N C I A S H U M A N A S , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 1868 
B E N S S E M O V E N T E S - D I S O R I M I N A Ç Ï O DOS E S O R A V O S 
N O M E O O R S E X O 1 D A D E 
E S T A D O 
OL V 1 L P R O F I S S Ã O V A L O R 
DATA DA 
A Q U I S I Ç Ã O 
1- F r a n c i s c o mu 1 a t o M U5 C - 800$000 <lat ¿ da P a l m e i ra 
?- PpHrn p r e t o M h2 c - 600S000 u il il 
P o r f i r i o p r e t o M bh s - 700$000 " A f r i c a 
J o ã o p r e t o M 
LA c - I 200 $000 " de Pa lmas 
5~ A n a s t a s i o p r e t o M 25 s - 1 300$000 m d n 
6- M a u r í c i o p r e t o M 2h s - i 300S000 n n n 
7~ Manoel p r e t o M 09 s - 900$000 il n n 
8- E l e u t ê r i o p r e t o M 12 s - 700$000 il it n 
9- A n t o n i o p r e t o M 10 s - A00S000 n n n 
10- Lu i ni no p r e t o M 07 s - 500$000 n n n 
11- I q n ã c i o mui a t o M 08 s - 600$000 n n n 
1 2- . l i icohe p r e t o M 0*4 s _ Í400S000 il n n 
13" F e rm ino p r e t o M 03 s - 300$000 n n il 
1*»- M a u r í c i o p r e t o M 08m. s - 100$000 n ¡i n 
15- Ros-3 mui a t a F c - 600$000 ^ a t . da Pa 1mei ra 
16- I n e s mui a t a F 30 c - 900$000 ^at . de P a l m a s 
17- E u l a l h i a mui a t a F 25 s - 1 000$000 n n n 
18- Vsabe l f u l a F 1b c - 1 000$'000 ^lat. da P a l m e i ra 
19" T e r e z a f u l a 15 s - 1 1003000 ^lat. de Pa Imãs 
20- G a b r i e l a f u l a 13 s - 1 100$000 n n n 
?1- . Inana f u l a F 03 s - ' ^oosooo M n n 
M I N I S T É R I O D A E D U C A C X O E O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N A * INVENTARIADO: J o s é T e m í s t o c l e s A N E X O S 
S E T O R O E O i F N O I A S H U M A N A S , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 1868 
B E N S S E M O V E N T E S - D I SCR IM INAÇÃO D O S A N I M A I S 
T I P O 
Q U A N T I D A D E NA 
D E C L A R A Ç Ã O 
V A L O R UNITAR IO V A L O R TOTAL INFORMAÇÕES C O M P L E M E N T A R E S 
" B o i s de 03 anos, ac ima 200 10$000 2: 00Ó$000 
- B o i s de 02 anos 100 . 7$000 700$000 
- B o i s de 01 ano 100 4$000 400$000 
- Vacas de 03 anos ac ima 700 9$000 6:300$000 
- Vacas com c r i a 200 12$000 2:400$000 
- Vacas de 02 anos . 100 6$000 600$000 
- T e r n e i r a s de 01 ano 100 3$000 300$000 
- Eauas de manada 03 a/ac im; 620 4$000 • 2:480$000 
- Éauas com c r i a 100 , 6$000 600$000 
- Éauas de 02 anos 100 3$000 300$000 
- Éguas de 01 ano 100 2$000 200$000 
- Éguas com c r i a de mula 40 9$000 360$000 
- P o t r o s 19 20$000 3 8 0 $ 0 0 0 
- P o t r o de r a ç a c r u z / I n g l ê s 01 50$000 50$000 
- P o t r o s de 03 anos 40 I2$000 480$000 
- P o t r o s de 02 anos 50 3$000 400$000 
- Mulas de 03 anos 120 ] 6 $ 0 0 0 1:920$000 
- Mulas de 02 anos 40 12$000 480$000 
- B u r r o s - e c h ó s 10 50$000. 500$000 
- B u r r o s - e c h ó s i n f e r i o r e s 02 25$000 50$000 
- B u r r o s c r i a d o s 04 4$000 16 $ 0 0 0 
- Mulas de 01 ano 02 2$000 4$000 
- B u r r o de manada 01 10$000 10$00U 
- r a y a l o s " mansos Dampas 10 30$000 300$000 
M I N I S T É R I O D A E O U O A c X O E O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E P E O E R A L O O P A R A N A * 
S E T O R O E C I E N C I A S H U M A N A S , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 
I N V E N T A R I A D O : J o s é T e m í s t o c l e s A N E X O S 
1868 
B E N S S E M O V E N T E S - D I S C R I M I N A R 
T I P O 
SO D O S A N I M A I S 
Q U A N T I D A D E NA 
D E O L A R A Ç Ã O 
V A L O R UNITAR IO V A L O R TOTAL INFORMAÇÕES C O M P L E M E N T A R E S 
- C a v a l o s mansos m a r c h a d o r e s 09 30$000 270S000 
- C a v a l o s mansos de t r o t e n 20S000 260S000 
- C a v a l o s mansos v e l h o s 15 10$000 150$000 
- C a v a l o s Ob 12$000 48$000 
- Mu las mansas a r r e a d a s 30 35$000 1 :050$000 
- Mu las mansas s o f t a s 16 20S000 bh8$000 
- Mu las mansas v e l h a s 11 15$000 16SS000 
- Équas pampas 16 10S000 16 0 $000 
- P a s t o r pampa marchadoF 01 60S000 60S000 
- P a s t o r . p a m p a de t r o t r e 01 30S000 30S000 
- P a s t o r pampa v e l h o 01 i o sooo 10SOOO 
- O v e l h a s ISO 1 $000 )80$000 
- J u n t a s de b o i s c a r r e i r o s Ob 35S000 l40$000 
- Rezes de 03 anos a c ima Çf) í i i snnn qnnsnn-n - Vi ndas da Fazenda das V á r z e a s 
em P a s s o Fundo, na P r o v í n c i a 
de São P e d r o do R i o G rande do 
Su 1 -
i 
M I N I S T É R I O O A E D U C A Ç Ã O K C U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L O O P A R A N A 
S E T O R D E O I ? N C I A S H U M A N A S . L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 
INVENTARIADO: J o s é T e m í s t o c l e s 
1863 
A N E X O A 
B E N S M Ó V E I S D I V E R S O S - D I S C R I M I N A Ç Ã O 
T I P O Q U A N T I D A D E V A L O R U N I T Á R I O V A L O R T O T A L O R IO E M INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTAR« 
- C a t r e s 12 2$000 2Í<$000 
- Mesa de pi nhò com g a v e t a o i 6$000 6$000 
- C a n a s t r a s 01 p a r ' S$000 8$000 
- Mesa pequena com q a v e t a s 01 í»$000 A$000 
P r a t a r i a 
- Faque i ro de p r a t a 1/2 150 $000 1$0$000 
- Copo c / t r a b a l h o s de p r a t a 01 50$000 S0$000 
- E s t r i bos de p r a t a 01 p a r 60$000 60S000 
- E s p o r a s c h i l e n a s de p r a t a 01 pa r i»0$000 ^OSOOO 
- P e i t o r a l com r a b i c h o de p r a t , ) 01 30 $0 00 30SOOO 
- F a cão a p a r e l h a d o de p r a t a 01 50$000 50$000 
- Ci ni 1 ha de p r a t a 01 5$000 5$000 
- A r r e a d o r a p a r e l h a d o de p r a t a 01 15S000 1 ssooo 
-
MINISTERIO DA BOUCAÇÏO E O U LT URA 
UNIVCRSIOAOC REOERAL OO PARANA 
serón DE CIBNOÍAS HUMANAS, LETRAS e ARTÏS 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 
INVENTARIADO: josg T e m í s t o c l e s A N E X O S 
1868 
DIVIDAS ATIVAS- D I S O R I M I N A Ç Í O 
T I P O V A L O R D E V E D O R INFOR MAÇCCS C O M P L E M E N T A R E S 
- O b r i g a ç ã o Hp. c a p i t a l p jnrn<; 3 : 5 9 0 $ 0 . 0 0 I q n ä c i o F r a n c i s c o 
il u n n h <URn n n u n 
n M M n it 6 : l 6 8 $ 0 0 0 F r a r i r i q r n . Iñ^p .. 
n n n n n 2 0 : 9 6 i $ 0 0 0 M a j n r Mani ipl - a f i a n ç a d a p n r . Inãn 
ii ii ii ii li 2: 215 $0 00 C a p i t a o H i l d e f o n s o 
• I N N U I I 717$700 l a n i c i o 
h ii ii ii ii 2: f»23$8^0 Cap i t ã o R i be i ro 
: i u II ii II 
712$000 J o a q u i m 
- C r e d i t o de c a p i t a l i q f i s n n n .Inaqii i m 
- C o n t a s de l i v r o 61$000 J t í a q u i m 
M I I I I 171<nnn Maxi mi 1 i ana - po r s e u f i 1 ho 1 s a i a s 
> i 
p r o v e v i e n t e de 
s a q u e f e i t o po r S ã . V i m a -
r e s J û n i o r e C i a . 
1 
M I N I S T É R I O D A E D U O A Ç Z O E O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N A ' 
T e m f s t o c l e s S E T O R D E O I E N O I A S H U M A N A S . L E T R A S E A R T E S 1 N V E N T A R I A D O : J ° S E A N E X O « 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 1868 
DIVIDAS PASSIVAS- D I S O R I M I N A Ç Â O 
T 1 P O V A L O R O R E D O R I N F O R M A Ç Õ E S 
O O M P L E M E N T A R E 3 
SEM D IV IDAS 3 ASS1 VAS 
M I N I S T É R I O D A E D U C A Ç Ã O • O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L O O P A R A N A * 
S E T O R D E C I Ê N C I A S H U M A N A S . L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 
A R Q U I V O : C a r t ó r i o C í v e l e do Comérc io de Pa lmas 
T Í T U L O : Au to C i v i l de I n v e n t á r i o / B e n s M A Ç O N O : 1 2 
DATA C O I N V E N T Á R I O : U / O 8 / 1 8 9 9 
P R O C E S S O N « : . s / n 
I N VENTA RIA DO: P e d r o de T o l e d o 
I D A D E - D A T A DO F A L E O I M E N T O : 2 4 / 0 5 / 1 0 9 9 
SEXO : m a s c u l i no ESTADO OIVIL : c a s a d o 
L O O A L : • Ci dade de P a l mas 
REsipgNoiA: Fazenda F o r t a l e z a ( Comarca de P a l m a s ) 
OSNJUOS D. L u i z a - I N V E N T A R I A N T E : . D. L u i z a 
N U M E R O D E F I L H O S : V I V O S 
T E S T A M E N T O : n ã n 
F A L E O I D O S 







I I . . 
H E R D E I R O S : 
D. L u i z a 
S E X O 
F 
I D A D E 
40 
E S T A D O O I V I L / O G N J U O E 
c a s a d a com o i n v e n t a r i a d o 
R E L A Ç S O O C M O 
I N V E N T A R I A D O 
v i uva meei ra 
D. Emi 1 i ana F 22 c a s a d a c / J o s é M a r i a f i l h a 
Domi nqos M 19 s o l t e i ro f i l ho 
I N F O R M A Ç Õ E S 
C O M P L E M E N T A R E S 




Bens M ó v e i s 
Ó9$000 




M I N I S T É R I O D A ( O U O A Q Z O S O U L T U R A 
U N I V I R S I O A O t P C D S R A L O O P A R A N Á 
S E T O R O C O I C N O I A A H U M A N A S . L I T R A S I A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 
»I. « 
INVENTARIADO: P e d r o de T o l e d o 
1899 
• E N S DE RAIZ. ' 
- TERRAS DE CULTIVO 
- E R V A L 
- T E R R A S MISTAS 
- CA IVA 
- CAMPO 
- MATA 
- B E N F E I T O R I A S 
- C A S A 
- OUTROS T . u r b a n o . 
B E N S 
T O T A I S . 
O U A N T I -
D A D E 
L O C A L I 
R U R A L 
: A Ç A O 
U R B A N O V A L O R 
ò f c l ô ê 
A Q U I S I Ç Ã O 
M 
H E R A N Ç A 
02 X 21 :2UU$UUU X X 
01 X 5 :000$000 
O 01 X 1:000$000 
27: 200$000 
B E N S S E M O V E N T E S : CR IANÇAS J O V E N S ADULTOS V E L H O S T O T A I S 
- ESCRAVOS: HOMENS 
M U L H E R E S 
P R E Ç O 
A N I M A I S : BOV INO EQÜINO MUAR OVINO S U Í N O TOTA IS 
NÚMERO ¿»06 65 2k 20 515 
VALOR 13 :288$ 2 : 7 5 5 $ 2 : 1 5 5 $ 200 $000 18:39ö$000 




- B I J U T E I R I A 
-ART. COZINHA 
-MERCA DORIA S _ 
-COLHEITAS 
- I N S TR. TRAB. 
-OUTROS 




V A L O R 
6y$uuu 
69$000 
T O T A L D O S B E N S 
50:03Ï $ 182 
DIV IDAS E V A L O R E S MOBILIARIOS. ' 
- D I V I D A S A T I V A S : 
- OOMERCIAIS 
- D I V E R S A S 
- FAMIL IARES 
- V A L O R E S MOB IL IÁR IOS : 
D I V I D A S P A S S I V A S : 
V A L O R 
4:364$!82 
T I P O V A L O R 
I N F O R M A Ç Õ E S C O M P L E M E N T A R E S 
M I N I S T É R I O D A E D U O A Q S O E 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O 
O U L T U R A 
P A R A N A ' 
S E T O R D E C I E N O I A S H U M A N A S r L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 
I N V E N T A R I A D O : P e d r o de t o l e d o A N E X O 1 
1899 
B E N S D E R A I Z - D I S C R I M I N A Ç Ã O DAS P R O P R I E D A D E S 
T I P O L O O A L I Z A Ç Ã O E X T E N S Ã O V A L O R O R I G E M 
I N F O R M A Ç Õ E S 
O O M P L E M E N T A R E 9 
- Casa c o n s t r u í d a de p e d r a ; 
com p o t r e i ro e b e n f e i t o-
r i a s na Fazenda F o r t a l e z a 5:000$000 Comarca de Pa lmas 
- á r e a de , c ampos , matos e 
c apoe i r a s com t e r r a s de 
c u l t u r a na Fazenda F o r t a l e z a 20:000$000 
- P a r t e de campos e matos 
no l u g a r denominado Fax i-
n a i , s u j e i t a a m e d i ç i o , 
que f a z p a r t e da Fazen-
da do S a l t o , e com a de-
nominação de campo da Ta-
p e r a S a l t o 1 :200$000 - Comprada de Dc mingos 
- t e r r e n o u rbano e n t r é as 
c a s a s do C o r . R o f i n o 
e A d o l f o c i d a d e de P a l m a s 82 pa lmas de b2 pa lmos comprados 
f r e n t e e f u n do T e n . C o r o n e l J o s i -
do . 1 :000$000 no 
M I N I S T É R I O D A E D U C A ÇZO E O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N Á I N V E N T A R I A D O : P e d r o de T o l e d o A N E X O S 
S E T O R D E C I E N O I A S H U M A N A S , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 1899 
B E N S S E M O V E N T E S - D I S C R I M I N A Ç Ã O DOS E S 0 R A V 0 8 
N O M E O O R S E X O 1 D A D E 
E S T A D O 
O I V I L P R O F I S S Ã O V A L O R 
DATA DA 
A Q U I S I Ç Ã O 
"" SEM E SCRAVOS 
• 
ê 
M I N I S T É R I O D A E D Ù O A O X O S O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A I . O O P A R A N A * I N V E N T A R I A D O : P e d r o de T o l e d o A N E X O S 
S E T O R D E C M Ê N C I A S H U M A N A S , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 1899 
B E N S S E M O V E N T E S - D I SCR IM INAÇÃO D O S A N I M A I S 
T I P O 
Q U A N T I D A D E NA 
D E O L A R A Ç Ï O 
V A L O R UNITÁR IO V A L O R TOTAL INFORMAÇÕES C O M P L E M E N T A R E S 
- V a c a s de t r ê s anos a c ima 200 40$000 8 000$000 
- N o v i 1 has de 02 anos 45 30$000 1 350$000 
- Bo i s de 02 anos 35 34$000 1 190$000 
- T e r n e i r a s de 01 ano 58 20$000 1 16 0 $00 0 
- T e r n e i r o s de 01 ano 62 24$000 1 488$000 
- C a v a l o s mansos n o v o s / c r i a d c 15 70$000 1 050$000 
- B e s t a s a r r e a d a s r e g u l a r e s 10 120$000 1 200$000 
- B e s t a s mansas v e l h a s 4 80$000 320$000 
- B e s t a s de 02 anos 6 70$000 420$000 
- B e s t a s de 01 ano 3 45$000 135$000 
- P o t r o s de 03 anos 4 50$000 200$000 
- P o t r o s de 02 anos 5 40$000 200$000 
- P o t r o s de 01 ano 3 25$000 75 $00 0 
- I q u a s v e l h a s 18 20$000 360$000 
- Équas novas 12 40$000 480$000 
- P o t r a n c a s de 02 anos 3 30$000 90$000 
- P o t r a n c a s de 01 ano 5 - 20$000 100$000 
- B u r r o - e c h ó 1 80$000 80$000 
- Tou ros 6 50$000 300$000 
- C a r n e i r o s 20 10$000 200$000 
ANEXO V 
FICHAS COMPLETAS DO AUTO CIVIL DE INVENTARIO 
DOS BENS DE PEDRO DE TOLEDO REALIZADO NO ANO 
1899 
M I N I S T E R I O 0 « e D U O A Ç Ï O E C U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E 0 E H A L O O P A R A N A 
S E T O R D E O I E N C I A S H U M A N A S . L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 
I N V E N T A R I A D O : 
1899 
P e d r o de T o l e d o A N E X O A 
BENS MÓVEIS DIVERSOS - D I S C R I M I N A Ç Ã O 
T I P O O U A N T I D A D E V A L O R U N I T Á R I O V A L O R T O T A L O R I O E M INFORMAÇÕES 
C O M P L E M E N T A R ! 
- Mesa de c e r n e 01 1 2$(j(JU 12S0UU 
- C a t r e s usados Oit 8$000 3 2$00 0 
- Bancos compr idos de p i n h o 02 5^000 10$000 
- Tambore tes 03 5$000 15$000 
• 
M I N I S T É R I O O A E D U C A Ç Ã O E C U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L O O P A R A N / C 
S E T O R D E C I E N O I A S H U M A N A S . L E T R A S E A R T E S 
DEPARTAMENTO D E H I S T O R I A 
INVENTARIADO: P e d r o de T o l e d o A N E X O S 
1899 
DIVIDAS ATIVAS— D I S O R I M I N A Ç S O 
T I P O V A L O R D E V E D O R INFOR MAÇÔE3 O O M P L E M E N T A R S S 
- um c r é d i t o f i r m a d o em 07 de f e v 
a t é h o j e 2 :190 $000 L u c i a n o f i a r W A l e x a n d r e V i e i r a 
- um c r é d i t o em 16-02-1896 196$829 A n t o n i o 
- um c r é d i t o em 17-0^-1897 S0 1 ítq Dnmi ngnc 
- um c r é d i t o em 06-02-1899 352$62¿» E l i a s 
- um c r é d i t o em 16-02-1899 Rui 1 h p r m p 
- um c r é d i t o em 25-02-1899 «577$^» An tnn i n . . 
M I N I S T É R I O D A E D U C A Ç Ã O C O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F C O C R A L D O P A R A N A * 
S E T O R O C C f í N O I A S H U M A N A S . L E T R A S • A R T E S INVENTARIADO : P e d r o de T o l e d o A N E X O « 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 1899 
DIVIDAS PASSIVAS - D I S C R I M I N A Ç Ã O 
T 1 P O V A L O R O R E D O R I N F O R M A Ç Õ E S 
O O M P L E M E N T A R E S 
i 
SLM urviUA! . P A S S I V A S 
ANEXO VI 
FICHAS MODELO DE LEVANTAMENTO DOS DADOS NAS 
CERTIDÕES DE SEPULTAMENTO E DE CASAMENTO 
C Ã S A I V I S W T O N 0 PARÓQUIA : 
L IVRO: . . . . FLS.: LOCAL IDADE 





Nome tdade Data do Nascimento Profissão ^ 
E.C. Residência Naturalidade 
Pai Naturalidade 
Mae Naturalidade 


































Viúva óe Data da Viuvez Naturalidade 
f Tejtr • unhes 
Obter vaç&es 
SEPULTAMENTO 
L I V R O : F L S : ; 
N.» PARÓQUIA -
LOCAL IDADE . . 
iXitá do üe^mlro fttrocc 
Data du Obito Data du Nascimento ¡do rie SeXu 
. (Jauja Mortis Nu lu ral ¡Jude Uesiliè-DCÍU 
Cor/Cen Soelnl / Uniu 
Observaçôet 
Ful Nmurtlldüdc 
11 úe Niituralljiiöo 
Cûojujr« Naturalidad« 
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ESTADO DO 
N.° 21" 
I M PUF.KSA OFICIAL DO ES i A i) O 
CURITIBA, 5 / -FEIRA, 2 DE 'DEZEMBRO D E 19Õ4 I AJX XI .1. . 
Ríos do Poder Legislativo 
ASSEMÍLÉIA LE€ISLATF\ 'A DO ESTADO 
- D O PARANÁ 
* Pa^o saber que a .Assembléia .Legislativa cio Estado do Paraná aprovou e Eu 
. # promu¿}o, nos termos do § 4." 110 artigo 27, da Const i tu ição Estadual , a seguinte 
LEI N.° 253-51 V 
. Art ; 1.* — S ã o criados, n o quadra terri torial do Estado, os munic ip ios segu intes : 
. -r- o tie QUERENCIA. D O N O R T E , c o m território desmembrado do m u -
r.icipkur á t Paranavai , séde na local iaüde do m e s m o n o m e e divisas seguintes : 
I — c o n o municipio de L o a n d a : começa no rio Paraná na l inha de divisas 
- : das - 0 c 20, da colonia Paranavai , segue e s sa l inha a t é encontrar a l inha 
.•ce divisas c ¿ gleba 23, da m e s m a Colônia; 
U —• com. o município de Santa- Cruz d e . M o n t e Castelo: começa nQ rio Ivai , 
na fat,, tío • córrego da Prata, sobrepor éste até encontrar a l inha de divisas das 
. . glebas 25 a 28, da Colônia Paranavai . seyue por essa l i n h a e e m seguida pela 
l inha õe divisa da gleba 23 com as g lebas 28 e 27 té encontrar a l inha de divisa 
.-.da- glel-a 20, todas da mesma colônia; 
IXZ — c o m o municipio de Cruzeiro do Orste : começa no rio Paraná , na foz 
do rio îva i sobe éste até a foz do córrego da Prata . 
- ^2.° — o de LOANDA, com território d e s m e m b r a d o do munic ip io de P a r a -
nu vai, séde na localidade do m e s m o n o m e e divisas seguintes : 
. 1 — com o munic íp io de NOVA L O N D R I N A : c o m e ç a no rio Paraná , na foz 
do ribeirão Areia Branca, sobe por éste e depois pela l inha de divisas das glebas 
13 e 14, da colônia Para naval , prossegue pela l inha d e divisas das glebas 12 e 13, 
daí peiy. l i n h a de divisas das glebas û ç 12 até o ponto de encontro c o m a l inha 
de divisas da gleba 8, todas da colônia Paranava i ; 
II — com o municipio de S a n t a Isabel do l v a í : começa n o cruzamento do 
rib. Tamanduetê da l inha de divisas das g lebas 16 e 19, da colônia Paranavai , 
sefníe por•• essa i in^a e em seguida pe la l inha de d iv i sa i das glebas 15 e 11 com 
as glebas t lf¡ até encontrar o rib. S e l m a : 
T f l — com o 'munic ip io de Querencia tfo N o r t e : começa no rio Paraná^ n a l inha 
c'.. dîv.'cr.r —zz -C z 20, ic. cc.lcr.ir. r . . : .» .« ' -» , , » ¿ 6 u i c « a a te cucuiiu-ar 
a linhr. de divisas da gleba 23. da m e s m a colônia: 
IV — com o municipio de Santa Cru¿ do Monte Castelo: começa no ponto de 
encontro das lir.hAJ ci:- divisos das glebas 20, 23 e 27, da colonia Paranavai , sey'je 
pela l inha de divisas das glebaà 20 'e 23 e depois pe la iir.ha de divisas das glebas 
16 e 23 a té ' encontrar o rib. T a m a n d u e t c ; 
V — con) o municipio de Paranava i : cotueç*- no rib. 'bonito n a sua foz no rib. 
. . S e l m a , sobo por éste até sua mais a l ta cabeceira, ca í - . em reta . S - N a té encontrar1 
- . a lính;. de divisas d a s glebas S e 9. üa colônia -Paranavai , sególe por essa l inha a té 
.'encontrar a l inha de divisas da gleba l'J. da m e s m a colonia . 
S -3* — o de S A N T A CRUZ D E M O N T E CASTELO, com território d e s m e m -
- brade» do municipio de Paranavai , séde na local idade do m e s m o s n o m e e divisas 
.. - sesuir»ie>: 
-î — com o munic ip io de Querencia do Norte: começa no rio Ivai . n a f o z do 
• r c o r n e o da Prata, sobe por éste até encontrar a l inha de divisas das g lebas 25 e 28 
- d a Col i nia Paranavai . segue por essa l inha e m seguida pela l i n h a de divisas d a 
• ~ gleba 23 c o m - a s glebas 2ô e 27 até encontrar a l inha de divisa da gleba 20, todas 
• :. da •'cfcttnia Pa rana vai: 
. . : — com o munic íp io de 'Cruzeiro do Oeste: c o m e ç a n o rio Ivai na foz do cór-
.- rego ¿£» Prata, sobe o rio Ivai a té a foz do rlb. T a m a n d u e t ê ; 
. . . I 7 J . — com o municipio de S a n t a Isabel do Iva i : começa no rio Ivai; na foz 
T ' dó rifi. Tamanduetê . sobe por éste até eucoutras a l inha de divisas das- g lebas 
. . 16 cora as glebas 19 e 23 da colônia Paranava i ; 
¿V —-co in o municipio de Loanda: começa i:o ponto de e n c o n t r o das l i n h a s 
... ae .divisas das glebas 20, 23 e 21, na co lonia Paranava i , segue pela l inha de divisas 
• das g lebas 20 e 23 e depois pela l inha de. divisas d a s g lebas 16 e 23 até encontrar 
' c rib. Tiüiandi :oté . • * 
: V 4* — o tí«- S A N T A I S A B E L D O IVAí , c o m terri torio desmembrado do m u n i -
cípio ó e Paranavai . sede da loca l idade 'do m e s m o n o m e e divisas seguintes: 
I — com o munic ip io de S a n t a Cruz rio M o n t e Caste lo: c o m e ç a no rio Ivai, n a 
íoz da rib. T a m a n d u e t ê sobe este até encontrar a l i n h a de divisas d a g'leba 16 — 
. c o m v . glebas 19 e 23, .do colônia Paranava i ; 
U — com o município de Loanda: começa no cruzamento do rib. T a m a n d u e t ê 
com a l inha de divisas tías glebas 16 e 19, da colônia Paranavai . segue Ror essa 
l inha e e m seguida peta l inha de divisas das g lebas 15 e 11 com as glebas 19 e 18 
até encontrar o rib. Se lma; . . . 
I E — com o município de Paranava i : começa no rio Ivai, n a íoz do rib. Se lma, 
sobe por este até a íoz do rib. B o n i t o . 
5* 5/> _ o de NOVA LONDRINA, com território desmembrado do munic ip io de 
Paranavai , sede na localidade do m e s m o nome e divisas seguintes 
1 — com o municipio de Terra Rica: começa no rio Paranapanema, n a foz do 
,rib. do Corvo, sobe por este até a foz do rib. Ouati . sobe por este a té encontrar a 
atual estrada Parcnava í -Porto S á o José: 
H — com o município de Paranava i : começa no ponto de encontro das l i n h a s 
de tf visas da.; glebas 9. 12 e 8 da colônia Paranava i . segue pela l i n h a de divisas 
das plçbas 8 e 12, até encontrar o rib. Qua-ti, desce por este a té encontrar a atual 
estrsòa. Paranavai'-Pòrto São José; 
XII — ccm o munic ip io de Loanda: começa r.o rio Paraná , n a foz d o rib. Areia 
Branca, sobe por este e depois pela l inha de divisas das glebas 13 e 14, da co lônia 
Paranavai, prossegue pela l inha das glebas 12 e 13. daí pela" l inha de divisas das 
gle*:^ 9 e 12 até o ponto ae encontro com a l inha de divisas da gleba 8, todas da 
CQitíFAU F a r : n a v a i . 
i fj.s — Q tie SAO J O R G E com território desmembrado do munic ip io . d e 
MatUAauaçú, sòde n a localidade do m e s m o n o m e e dividas . s egu in te s : 
I — cora o munic ip io de M a n d a p u a ç ú : c o m e ç a n o rib. c h a p e c ó n o cruzamen-
to da es trada Chapecó, segue por es ta a t é . e n c o n t r a r . o rib. Aadirá,: desce por er.**' 
até a íoz do rib. Ibirapi tanga, sobe .por.- e s t e . \ a t é ; a sua cabeceira, dai e m rete. L-C-
até encontrar a l i n h a de divisas c o m o munic íp io de N o v a Esperança; 
I I — c o m o munic ip io de Mar ingá: c o m e ç a c o rio Ivai , o a íoz do r ib . b a n -
de irantes do Sul , sobe por este a t é - a foz -do rib. Chapecó, sobe por este ate r 
Lseu c r u z a m e n t o c o m a es trada Chapecó; 
1 m c o m o munic ip io de Nova E s p e r a n ç a i . c o m e ç a n o c r u z a m e n t o do. 3ln¡r.i. 
de divisas N . S . das Terras da Cia . M e l h o r a m e n t o s Norte do P a r a n á eon, r 
rib. Paranhos , sobe por es te a té a sua cabeceira .próx ima da. e s t rada Floraí-Lro. 
daí e m reta e m direção d a cabeceira , do .córrego. Turuçú, a t é encontrax a l inht -
seca da divisa c o m o munic íp io de M a n d a g u a ç ú : 
IV — com o munic íp io de T a m b o a r a : começa n o rio Iva i n o marco d a divis* 
N . S . das terras da Cia . - M e l h o r a m e n t o s Norte do P a r a n á e segue e s ta n o sen-
tido n o r t e até o cruzamento c o m o rü>. P a r a n h o s ; 
V — c o m o munic íp io de Engenhe iro B d t r ä o : c o m e ç a n a f o z do rib. Bai»-
de lrantes do Su l n o rio Ivai , desce por e s t e até a f o z do r i o l i g e i r o ; 
VI — c o m o munic íp io de Araruna: c o m e ç a n a íoz do r io Ligeiro n o lie 
Ivai , desce por este o c r u z a m e n t o do m a i c o de div isa de terras da Cia . M e l h o r f 
m e n t o s Norte do P a r a n á e da Colônia P a r a n a v a i ; 
5 7.® — o de C O R O N E L VTVTDA,, c o m -território d e s m e m b r a d o do m u n i e i p x 
de Mangue ir lnha , sede na local idade do m e s m o n o m e e divisas seguintes : 
I — com o munic íp io de P a t o B r a n c o : -começa^no rio Chopim, na íoz á o ri'. 
Gigante , desce pelo rio Chopim a té a f e z do rib. Envolvido; 
II — c o m o munic íp io de C h o p í n i i n h o : c o m e ç a n o rio Chopim n a foz do rir 
Envolvido, sobe por este a t é sua cabeceira e. daí pelo divisor d e águas do ChopLrr 
e I g u a ç u até a lcançar a l inha de divisa JH>>uúcleo Jacut inga , p r ó x i m o a cai* • 
ceira do rio Jacut inga; 
I I I T- com o munic íp io d e - M a n ^ u e l r i n h a : c o m e ç a n a div isa do núcleo -
cut inga, próximo da cabeceira do rio.Jacutin^,'-segue a divisa des te núc leo a?̂  
encontrar o a f l u e n t e m a i s próximo d o - r i o Gig'&nte. desce por esse aí luent* z-s 
sua foz no rio Gigante , e por es te aba ixo a té o rio C h o p i m . 
5 8.® — o de C H O P I N Z I N H O , c c m território d e s m e m b r a d o do municipic. n»-
Mangue ir inha , sede na local idade ao m e s m o rîpme e d iv isas segu intes : 
I — c o m . o munic ip io de Laranjeira?}. jU> -Sul : começa na foz do rio Chnr.h;. 
no rio Iguaçu, sobe por este até a foz do rio Cavernoso; 
II — com o munic ip io de G u a r a p u a v a : - c o m e ç a n a íoz do rio Cavernoso' u . 
rio Iguaçu, sobe por este a té a foz do Lageado G r a n d e d o s - i n d i o s ; 
' I I I — corn o munic ip io de M a o î u c i r i û h a ; . . c o m e ç a no rio I g u a ç u r.a ¿o?" o» 
Lageado Grande dos Indios , sobe por.:.este-. até a fzo do L a g e a d o Confado. ÏOÏ:-
j pui c s i c »té & ¿un caurctnru, aat e m r e í a - a - c a o e c e i r a ao r io . Caçador, cese» l o : 
este a té a divisa do núc leo Jacut inga . . -próxima da cabeceira do rio J'¿cutir.er-. 
TV — com .o munic íp io de C h o p i n i i n h u : c o m e ç a n o rio C h o p i m n a lu: vi-
rib. Envolvido, sobe por este a té sua c a b e c e i r a - e daí pe lo divisor de .água* «'u 
C h o p i m - e I g u a ç ú a té a lcançar a l inha : :de:>divisa.-.do núc l eo Jacut inga , próxi.r.c ; • 
cabeceira do rio Jacut inga: 
V — com o munic íp io de Frai ic iseo B e l t r ã o ; -começa na foz do arroio n i v t s c 
do Ho Chopim, desc« por eftte até sua íoz n o ' r i o I g u a ç u ; 
VI — c o m o munic íp io de Pato B r a n c o : , c o m e ç a n a íoz- do rib. Envoivioí : 
n o . r i o Chopim, desce por e s ta até a foz do arroio Div isor , 
5 9.° — o de S A O P E D R O D O I V A I : ;oom-terr i tór io d e s m e m b r a d o a o mur:-
cipio de Janda ia do Sul. sede na localidade. .de- Ivai , que passa a .denomina i 
Sko Pedro do Ivai e d iv isas seguintes : -v 
I — com o munic íp io de B o m Sucesso : -começa n o rib. Cambará , nr. íoz ot-
u m seu a f l u e n t e d a - m a r g e m direita c u j a s cabece iras s s o as m a i s próximas ca.: 
cabeceiras do .r ib . Boiacú, sobe por . a q u e l e . a f l u e n t e a té a sua íoz no rib. Bar-
bacena, daí e m reta S E - N O ao rio Ke l l er ; 
I I — c o m o .munic ípio de Mariai va r -começa n o rio Iva i , .na íoz »do r i o . K e l l e i , 
sobe por este até o ponto de encontro . .com as .-divisas c o m o munic íp io de Bon 
Sucesso; ^ * 
I II — c o m o munic íp io de C a m p o / M o u r i o : começa n a foz do rio K e l l e r ne 
rio Ivai , sobe por este a té a íoz do rio Corumbata í ; 
IV — c o m o m u n i c í p i o . de Pi tanga; , - começa n a foz do rio Ivai , sobe por este 
até a í oz do rib. C a m b a r á ; 
V — c o m . o munic ípio , de Janda ia d o Sut: -começa no r i o Iva i n a foe do r i c . 
Cambará, sobe por este a t é - . u m - s e u - « Q u e n t e d a m a r g e m dire i ta , • p o n t o a e er -
contro c o m a s dividas do munic ip io de B o m Sucesso ; 
§ 10« — o de B O M SUCESSO; corn- território d e s m e m b r a d o do munic íp io ot 
J a n d a i a do Sul, sede n a local idade do m e s m o n o m e e divisas s egu in te s : . 
I — com o munic íp io de J a n d a i a - é o - S u l : c o m e ç a n a íoz do rib. H u m a i t ¿ 
sobe por este e depois pe lo córrego Cimitarra , . -até sua cabece ira; daí e m reU-
a lcança a cabeceira m a i s próx ima do rib.- Cjmere. pe lo qual dosce até sua ior 
no rib. Cambará, desce por este até u m - a f l u e n t e da m a r g e m direita, cujas c a r t -
ceiras se e n c o n t r a m próximas à s do rib. B o i a c ú ; \ 
I I — c o m o munic íp io de S á o - P e d r o do jva t , c o m e ç a no rib. Cambar«., n -
í oz de u m seu a f luente da margem direita, .-.cujas cabece iras s á o as m a i s pró-
x i m a s das cabeceiras do rib. Boiacú. desce, por .este a té s u a f o i no rib. Barbaccnt, . 
daí em reta S E - N O ao rio Keller; 
I I I — com o munic íp io de Mariai va:, c o m e ç a -no . rio K e l l e r ' n o p o n t o de e t -
contro das divisas c o m o munic íp io de S ^ o .Pedro do Iva i . sobe pe lo rio Exl . t . ' 
até a í oz do rib. Cambuí ; -
I V — com o munic ípio , de M a n d a t o a r í ; . c o m e ç a n a íoz do rib- Carnbu; nc ' i v . 
Kel ler, sobe f o r ' e s t e a té a foz do rib. H u m a i t á . * ' 
i 5 — 11.° — o de ARARUNA," c o m território ; d e s m e m b r a d o do municipir cv 
Peabirú, sede na local idade do m e s m o n o m e e divisas s egu in te s : 
I — com o munic íp io de C a m p o M o u r á o ^ c o m e ç a n a foz do ailucntt. a -
m a r g e m direita do rio Goio-Erc, contraver tente d o . c ó r r e g o Adelaide; sow r*:t> 
rio Goio-Erê até a íoz do rio •Guambajê' e por este ac ima e depois -pele. cerre*<•-
¡ P a u z i n h o até sua cabeceira: • • 
¡ II — c o m o munic íp io de P e a b t n i c o m e ç a ^ n a cabeceira do córrego Paur.ir.fi 
I daí e m reta. a l cança a cabeceira do :xio. iClaro . desce por es te a té a lo?, ot- ri.-
[Cachoe ira ; 
i • - I I I — c o m cí munic íp io • de -Enirenhe iro Be l trão: começa' no* Tio Iva:: r«íi >(:. 
j .do-rio Ligeiro, sobe por e s t e até a- ío¿- .do ríb^.^Taquarerobé, sobe por este at»: >• 
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r 
foz <1© rio Ligeiro no fie» 
terra3 á» Ci«. X'.Viheramemos Norte 
d: 5 c m reta a i é a l c a n ç a r a cabece ira cio rio C a c h o e i r a , pe lo ç u a l d t s c e 
foz n o rio C l a r o ; 
I V - - e/.rr» o município fie Jarpe: conre< 
;.\;ií. pj¿' csu- ». iè c níi.t j ii* divisa < 
1 ,\i »•'« • <!«• "Coktok • P-.".: : 
V — i->j¡; c t n u n i j p o ik- 1 - u - . c o m e r a n o m a r c o tío th vi sa d u s t e r r a s 
. . a c.r- M ^ h o r r . m e n t s Kor je. tío P a r a n * e da- ct iàniû- P a r a n a r a i « o rio Ivai . desee 
¡•or (-s; i- a 1 (• a í o z do rio cii .í i n £ >_.« : 
VÎ — t e a : o m u n i d p . o de ttr.mtnn: começa u o ~ r i o l v a i , n a íoz do r i o tías 
jnduo;. sobo poi es te a t é a fc¿ do c ó r r e g o Vßsro : 
Y j ] c o m o m u n i c i p i o de Cruzeiro d o O e s t e r c o m e ç a n o Tio Goi^-Eré , n a 
; û z oc s-ou o f i u o m e d; m:?r;er.; d ire i ta , q u e é c o n t r a - v e r t e n t e do córrego Ado-
.nicle, sobe por e.'s? a f l u e n t e hU- ¿ue c a b o c e i r a . d m ein r e u a t é e n c o n t r a r a c a b e -
ti.- u m a f l u e n t e de m a r s c u i dire i ta do rib.* 
. A n h u : » a i <• por cí-í* ein a te a sua 
j. i.- i. p/.jximj tí- cabero;;-'. 
\í ps: a ?.te - ; i l 
ÍD7. n o n o Iva i ; 
- - . V -rtt in. i i^.c .c:-. P«.. . . ¿ m i : cunKÇa n e p o n t o de- e r r w m r o d i d iv isa» 
das tt-rni.s tía C . a . M e l h o r a m e n t o . ; N o r t e P a r a n á c o m a> ü.is corras da gle^n 
" l i f . i . a. i m h a ci.v.^ct qh yjob-A Ivui n « direc.\.> L - O nie e n c o n t r a r a l i -
nrr. j \ à a a m e s m a g i e ü j i'.,»;. p t ; o qiu\4 ò t x e a té o c n j z u m e i s i o c o m o rib. S u -
rtí »ná ; 
i l l - - c o m o r.:imi:.ipio de Aitu P a r a n á : c»>moç;i no pou ¡o tic cru?.;»memo d a s 
Ti: ihr. s c f arr.s>st$-cfc.s t t o r a s q¿ C i a . Me ihoro-mentos N o r t e P a r a n á e G l e b a ' - I v a i " 
segtie .pel» h » h ? de N S cia. C i a . M e h o r a m e n t o s N o r t e P a r a n á no s e n t i d o 
su- r.'.c e n c o n t r a r o r ib. A i i h u m o i : 
' I V — t o m o rnit iuc .pio tí«* * o v a E s p e i a n ç a : c e m e ç s uo rib. A n h u m a i no 
Indios , d e s e e crus» m c m o com n lrnha c.r» d iv i sa 0, i e r r a s da C í a . Mrihor::r.u-ntos Norte do P a -
r r a n á. s e a ' o e . p s r essa hnhr. nr. d i r e ç ã o su) a t é c n c o n t r u i v r i ; . P a r a n h o s ; 
V — o m i m n i p : C tic S ã o Jorge:, começa, no rib. Parai .hos." n o c r u z a m e n -
to w»m a l inha rte d i v i s a s rins t e r r a s da Ci.í M e l l i o r a m e n í o s Norte do Paraná, C: 
s e g u e por h n h a n a d. r e c i o sul o t e o r ió Iva i ; 
VI: — ci>m o m u n i c i p i o c e A i a n m a : c o m e ç a n a l it iha de divisa de terras d » 
Oil.. 'Mv::»v. a .mc incs Nom ; Para-uá; e cdíoitw PiUR-nnvai 110 n o Ivai . desee par e s t * 
au? h í o z do r íe dos Indios-: 
T 7 Í — c o m o m u n i c i p i o dt- ï î u n f f o n : c o m e ç s n a íciz do rio dos I n d i o s n o ' r U T 
' ii'ûj. désoe )*r- este., e-té a fox tío rib. A n h t n m í ; I 18.« — o de TERRA- RlCA: coin t rxnforJo d e s m e m b r a d o do m u n i c i p i o d» 
-S i i ranava i . .véóe n a l o í . i L d a ü c do m e s m o n o m e e d iv i sas s e g u i n t e s : 
i — c o m o n i u n i c i p o. de N ¿ r u l«Ai«;rina: c o m e t a n o r io P a r a n a p a n e m a , . n a 
Í02 Co rib do Ccrvo . pobe por é s t e a l é a Í02 d o rib. Quat i , sobe por éste"¿«xé en» 
: oontrar ?. ejtT-ado P a r a n a v a i - P o r t » . - -
: ' T I " - - c c m o Trwwv.cip»ò de P.xv.ti&vtuti r o m e e » n o rio PVrar. a p a n e m a na íoz 
l i b . :Coro»-dti 'PiT-tíe: sobe por t.&ie a t é e n c c r r t r w u m s e a e f l u e n t e da m a r y e m e s -
<7ü_rt¿a ouc m ft d iv isa dos i o t c s 20 c 19 c o m os l o i e s 2Ü-A e 2U-B. da. Glebu B. I . 4 
parte . ¿ - í .ue por e is : : .rte eijrcntrrtr. a í inh« cia cirisa dos ¡otes Kill 
e X I V . senue por essa l inha e c m sc;;dida p e l a linl~,vt tie d iv i sas 0os l o i e s ' X L V e X L V I , 
da-pela- di vira do kjW1 X L V I I i ai-c ( . '» (om-ar urn a l i u e n t ? da n v r ^ e m d ire i ta ; do rib. 
do Con'o . desc? por e s se s í . u e n t e aré a í o z no-rib. d o Ccrvo. desce por e s t e 
d r ' f t a - a U C r i w de IHonie C a s í r f o : c o m e ç a n a ' T o z d o a t é ' a ' í o z do r ib . das G a r ç a s , sobe por. e s t e a t é a e s trada P a r a n a v a i - P o r t o Sã-O: 
¿ • - c e por e s t e a t é a foz do correero d a P r a t a ; • ouse . s ; p e r ^ a estrr.da au- t n ^ o n t r u r u r ib. do Q u a t i . 
corn o m u n i c i p i o de Q n c r é n c í a d e î?or<e: começa- n a f o z ' d o córrego ? 39 . ° — o d e P A R A NA C I T Y : c o m terr i tor io d o s m e ? n b r n c o . d o m u n i c i p i o de . , 
rio Ivai'. cl<rce p j r - e s t e a t é a sua íoz n o r io P a r a n á ; ' X o v ¿ E s p e r a n ç a , s e d e na l o c í ^ u l í d ? do m e s m o n o m e e d i v i s a s s e g u i n t e s : 
o dfr E > K î E T î ï ï E I R O B E L T R Ã O , c o m terr i tor io desmerrfbrado -do m u . - ] —». c. .m c. m u n i c i p i o oc S ¿ i > . i o ú o < l o C a i i i i : c o m e ç a no rio P a r a n apa n e m a - n a 
fez d o rjb. D i a b o , s o b e por erre arc a f e z d o r ib . I p i r a n g a ; 
I I — cc:n o mùr i i ' . ip i j . Cf N o v a £:- .H^ança: c o m c ç h ix> r io . do Diabo , na . fc* da r ib. lp̂anga, sobe p.-;r êit ató a suj cabece i ra ; J a i en; r e u no r-rntido i c s t e 
a t é o t:¿r-«i;c T u p . î i r . g a ' n r . fûz do G u n p i s r a desee por s'queJe a . é o TaÍ3a)os e p?r 
cs -T .ntñ ? •¿•;:a.fcz 110 r io P i r u p ó ; 
II — o ir.ú¿:icip.c de Astjr¿-a: crr.:?ç.2. r.r» íoz do rib. T a p a j ó s , n o rio PL- • 
! > o t \ desee ]j.r íc;:: a í J i:<z S,^- L ^ c d e i r a n t r s d o K o r t e : - . ' 
I V " — c . :r. o m u n i c i p i o c.c- C f ^ r ^ d ^ : c o n i z a n a f o z do rio B a n d e i r a n t e s do 
S ic : ve n o r íe Pir^pú. "cv^oc por erte- a i é . a f o z . d o r ib. • Jr. pira : ~ . 
V — c;.:v. o'municipio d i T - ; : t o m e w na fez nb.'.-iapira. ño r io ' .P irapó , n;;- -ü'.c iv:. nc r.o rr-fanapâc-mü. 
• ) -'i.." - o úc C A N D I D O 1ZT. S-.i r .LU, c e m U--r^òr:o dc."!v¡rn'.br^do do m u n i -
t:¿:ic- ' vvr., ïii»' K"cã.iiá"àc rio rjc.srr.o r.oij'¿e e divisa« r/.-f/Jinirs: s 
. - i ' . • a-:: o r.iu^i-.'i^in ;ùc p.cür.i-u; c c m c ç a n:: ÍC2 d o r i o B r a n c n n o rio Iva i , 
foc cío rio -3o»;:'u< o n PecirinJio; 
J J- ^•'o-o r/.anicijr.c'd¿ Gu.us-vaut^: coir.:-;.-, r,r. ir?..do r.r. B c i o - ü ^ r i o l v a i , 
• o e s t e pe : tsLo.'rtf. a foz tío E^ni*>• P«--¿r¡i':hD;- — - — -
I . Ji.¿ —. c.-r-;1. o . i r i u n i c i p c dl- l 'rt iucnioj:: -r . i : c.-. rnr.çu na ' ív«:í dr-y ii-3 I n d i o s e dos 
j P i - > r o ; .*' d o ri-j'Ivr.i. d;:;;; .̂ por esw 'dir do rio Ec-.o: - .. -
! * n r — - m m m u n i c i p i o c c i p a a n ^ ' a : ccmeç-a na- cuu i iada sei ra de S ã o R o -
i que., cm lr-!.'::i(vR cabece ira c* n o ü o n ¿ i o o u aiiw., «r̂ uc ucia 
j r.té c oiv.'s;-:'.-d.- coiouif' 'Ivüi. s e u n . « ' i o c s ' ^ d"v:s& hfi soi iucio sui n té 6 rio do? i n . . 
I d ies . dc^-I: p'.ír e s t e -até' ? - c c i n n u c n c i a ' d o ' rio d e s F:.Ui¿: * 
c m - u n n i j r i j do i.:- rio Iv: ,i._:ic íoz d o . rio t r a n c o , 
Adrarte. Hit'ŝ iînT este até sua íoz no río dõ: 
nor <-.-•{•• até ío¿ i/.; có.TL' t ' j Vm í c o . ' 
• 12.- o ci? C R U Z E I R O LO O E S T E , com território desmembrado tío muni-
tip;o de Pcnbirú. sede rra kx.iríkí&dí úo rnea i » nome e elrtess aeçoint-«: 
I — coiü o municipio de Gua i r a : começa nc r¿o Paraná, na íoz do,r io Piquiri, 
;nbí» por c-.síe até a íoz do rio Goio-Ert: 
I I -- com o municipio de Campo Mouráo: conwçu no r i e PkfUirí. m lot do 
lio rio Ooio-Erê sobe por este r-té r. íoz de vsrs seu sí loente da margem direita 
cue é cor ; i ra-vertäte do c¿r re?c Adelaide'; 
ITT —. com o municipio di- Ancrtma: começa no rio Go>0~-Eré. 'ha íoz de um 
sc-u aí iucníc da -mareem direita, one è contra-Tenente do eõrreço Adelaide, sobe 
vor c-c-sc f/!u«'::;ts uté sun cabcicira d ; i m re:a sté encorrtrar a cabeceira do cor-
reio Adela: 'e. dc-c.c po- este. até a rua íoz .no rio dos indios, desde -por este até 
íj/: cio C ó r r e s o Vasco.; ' ' 
I V com o município de Rí^ndor»: começa no rio dos Irydios, rra íoz do cor-
"v3<co. sobe por este até a sur cabtceiTa. rtai em reta -- L -O até encontrar 
:; cabe:-'i»;i do arroio c.o mací-.co. desre por csie até a sua Í02 do rio Tnpiracnf; 
¡¡esc- per rst? a;é a sua foz m r 'o I r a i : 
V — com o nrunicipio de Pa ranasa l : .eomrça na foz do rio Tapiracuí no "rio 
lvai. por-este até a íoz do rib. S ? ima ; ^ 
\tt c o m 0 munkoio d : S a n U Isabel d<* f ra í i : começa na foz do l i b . ' S e l m a 
:hj riu .Ivai.-desce por cvU- até a í.cz do rib. Tamanctùeté: 
VIT - c'.rr.. r> municipií 
rib. T::rnantíuoté no r io ' I va 
v : i : 
im Prut a 
i 13. 
:-.irsp:c r,. rcft-birú. sédç na iooiLsade do-mes3K> nome e drvi&as seguintes; . " 
t com o municipio de ANWWO?: comera no rio I va i na foz do'ri© Liçreiro.-•• 
suu> n'.: r.í.é'a '¿or¿ ¿c rib. T ••mj^rernbe sob^ por -este o'.é a rua rabc-eiva 4 
lif.i en* nté alcançar a «v»òeccir£ do rio Cachoeira, peio quai desce ¿TÉ P. sua • 
lo/ no rio Clí!ro: - • • 
I I - - com o muni.-'ipio c? Pcnbirû: começa nn foz do rio-Cachoeira no-rio Cia- • 
vj. dc:;co pv este aré enco:i;rzs a i i nha .de úivisir--àa gî'cba (Rio Mcurào" . com 
: o';-'1;. I Î -i•'•. c O i o n i a • ) . s'.§n>e par essa linha até a foz do rio do Campo no 
.icm o munir:ip-c fJft Cam.irt do. »tmiráo:-começa " a Í07 do r io Mourão, 
t-- 0 muuic?p:o' de comeca na fez-do rio Mouráo no rio Iva í , , : 
.^juí-tr ;;or î .i . ;-.ié n ír.r. ao r.b. P.Drpjim: _ - ; £ 
-- : c ni'un.cj.'.ii:' cic./.--.c-íntí: começa na foz do rib. P inçt i im no rio , .-.Ï 
jvxi, wie*- por este até-a fuz-do rib. Bandeiranu:s do Sul : i desce 
V i -- evin c-mni i i i ip< : de i^c- cometa na íoz .do r ib-.Bandeirantes do 1 T 
ri'i Tvai. cK-sc: por este r.ic a-foz do riyo Linciro; v 
? ié " — o. de P A R A : i i : G L O M C R T E . ccm território de':meBibrauo do muni-
fípir. ? c . a s ^ j ; :.a iiJíii-a.-cc. à ? mesmo nome e\ d;visa.«; s?£'«ii.ntes: 
j — r.;. r.": o r.-.wr: c.p o ut, ía.̂ î vaÍ. i".^ ~Z. ÍC- 1? n r o c -
: i "« : m r- - .'.•';• p-:.-r p^' . Lrma út- dos lotes; 29 e 31. gleba 7. 
o:-. r'.-.r;.n3vai. s'Jcu* per esss'Îinhrî e.dc-poi£ pela üos lotes'28 e 23. 
-:r:n-j>v-v! ò-- v.idb?, " u o i . b . d^. i-^a atinge a inha de dív-sa. dop 
-.j-.rr: ? ti:; ¿ cua ö. s.-rui -per ess3".Jinha e' d?pois pí la divjFa cios -loitó 
rib c - - - 'Pr¿rAo. .¿ ; :b? po í - vx#-£lè a lcáncsr a i in h» de'-ó.ivísa vs t? aíé ^ - s u a . . tr.bsccnú .p í . jxúna aó- pcvo;uV> -Muiido Novo , dai . a l c a n ç a 
v i r - , ¿4 í .c- 141. d * : t - . t b : r ó ' s - s u e p e r esra linhí» - d e p o i s pe la tíi7ísá..do$ 'í 0 . c a m i n h o qu? vai o e R ^ s c r / a a R:o B r a n c o c- s e^uc por tiste- c a . m i n h : a t é d e í r o n -
'•ju*"v¿?> e i^û da. m c w i a g í sba e t é a t i n g i r ò r.o P a r a n a v tri. sob? por e s t e a t ¿ a i t a í 2 c : - ' a ü 0 r i o d ' : í clirecLo n o r t e — r.ul wU- a l w n ç a r a Ü n h a 
•07 ó'i D 0 s o b - per .w aré a ' s u a c s b e c e i r a dai e m ti t a a a lea near a. c a - \ 0 8 c u n u a d j da s«;rra da P r a i a e por a t e e n c o n t r a r o c a m i r J v j que vai de .Uês 
•I^c rr, - Ï , f io S - l deztx por e s t e a t é a s u s taz no rib/Suraoua. s o b e - p o f er te ] B c o s a àî}-r.uri* l4>1- d a serr» üa P r a i a v t e o morro A g u d i n h o . 
c r c - i v - a r a l : nlw. d-- d i v i s a s d a g l eba " I v a i - ; - .! d a l - P e k 3 d iv isor d e _ a ^ u a s d o s n o s . . I v a i e Imba-u. a t é a. .serra de S ã o Roque , j u n t o 
i ; — o mwhi.ip o ct i a m b . r . a : começa no ponto de encontro -do rib. . 
¿"orucií'á f.-'/in a-linha- d e ' d i v i n s dap terras da Glebrv " I v a i " . seçrue pot es«i ,li( 
o.hfï. i'ít dirti/-âo jg-s até o e: icon tro. da divisa- ao sul da mesma-gleba v i v a i " , se-
por- essa. i ioh v na-f xur- i io .de mais ou menos quatro mi l e duzentos metros 
r.t«? o pon 10 mais p/oximo da cabeceira; de u m afluente da margem direita dc rio. 
Anhumsi. cosc^ pr.r ei» até o i . í ¿ T idv rib:, e por este até a sua fo i no rio I va i ; 
I I I — com-o municipio de-JUmdan: ccnt«ça na íoz do r ib. Anhumai . no r io 
Ivai. "desce per esto até a Íoz do r io. Cresciuma. • 
? ]•>.«> _ o tír: RO rT iX^ î . -cjm t?frttoríô dermembrado do municipio de Peabi-
:u. .voce ínvsr.: :•/);.. me e "divisas s? jn intes: 
j — c.*:n'; o rnur.icïr. 0 à? î^-anara r : ' c c în^ça na "luz do rio Tapiracuí no rio 
Iva;. .";b : p . 1 v.l- t ::r. Cresciuma; - " 
• i ; — f.-.ni 0 '—ur^cip'.p cit tois:- do Norte: começa ña f02 do ' r ib . Çreseiu-r^ 
'.ña no t í o j"v£î; r^b . po r ' c ¿ í : r.ré ?. for dp rib. A i ihumaí ; . ' '* ; 
11_ —: ç:v.'i «i n'.unjc;pio comeca na íoz 'do rib. Anhumai no. rio 
¿vai. cr.br pzr .éste :.té r. fez ex- rio dos indios; ' ' 
. I V — cora o íTiur::: ipic A r r . r o u : comcçr. no ' r io I v a i na foz tio rio d W i n -
.i-o', robe p o r ' e i ï e 6 0 córrogo Vasco; 
y — e r n niunicip o dc Crur«*rra do Oeste: começa no rio-dos lirdios, na íoz 
co róTTí-.r.a V a r r o . p o r este oté a sua cabeceira, dai em reta L - O até enton--
»rar <! rr-b^con ôi arrô.c ¿c î '^raco." desce por èste até a sua Î02 no rio Tapira-
• iii.. d/'-c? y i p r a t é a mi a í . / •:o-r,o I va i ; " 
" ? i5.- —. o cic S a O J O Ã O DO CAIUá; có^tí territorio desmembrado dc muni-
npio ó*- A l íu . Pa ; : . : -^ rérit 11a ioua-î'.dads tío mesmo nome e divisas scudintes: 
I — com o rúun-'-óp:.'. c c Pa : jnav; . : : comeca. no ponte de tíivi-sa N S das terras 
ca Cia. .ïvîoihovanientcs -None do Paraná , segue essa l inha na direção S u l -até 
o fteu cruz/.men-, o com ur.i aí.ua;--t: ci:, margem direita do rib. São João: 
I I — com o mu::i.:ip:c cic Pc.» an a c i ty: com cça no rio Paranapanema na foz 
do rib. dc Diabj . sob: per-esie aló a íoz do rii>. I p i r a n g a * . 
I I I — com o mui.icipio tíC Ngva Esperança: começa na íoz do rib. Ipiranga no 
rib, d.-j D'abj,-sobe por este rté a íoz do r ib. Jacarei;. 
I V — c : m 0 rnunic.piO do X'.tó r a n f t á : conheça no rib. do Diabo, na "foz do 
rib. J a c a m sobfĉ  por esre r té foz do correao Fanfa ; sobe por este até a sua 
mais alt:- eaboce.r* e d?f -uma í inha reta e seca até atingir a cabedeti'a do 
•mais proximo aíiuentc- do rib. r&o JoAo. dvsee pcw ele até o rib. S áo- Joáo e por 
est* em r.iguida até o- jxmto err. <«ue cruza com a divisa de Paranavai. 
> 17." — o tío Ti.nibyara; com territorio desmembrado do municipio -de Pa-
ranavai. sede na localidade do mesmo nome e divisas seguintes: 
I — com o municipio- c'.z "Pai-o:.^ do Nortr : começa no cruzamento do rib. 
Suruquá. com a linha de div:s?.s da«: terras da gleba " I v a í " .segue por essa li-
nh:. na direção N S até o encentro da divisa ao sul dR mesm« gleba, segue por 
essa hulia na-e^-tenstfo- de "mais « u nrenes. - quairo - mil e duzer*fcos metros até o 
aí , polo div isor d e ásu&s d o s rios. I v a i 
á cabeceirr- do rio Bor . i to ; 
j- 21.® — . 0 de G U A R A C I . c o m o ic-rritorio d e s m e m b r a d o do m u n i c i p i o de J a -
guap irá . s é d c n a l o c a l i d a d e do m e s m o n o m e e d iv i sas s e g u i n t e s : 
1 — c e m o m u n i c i p i o de S a n t o I n á c i o : c o m e c a rio crur-amento do rio S a n t o 
I n i c i o c o m a o í r sa sul A i niór.>.< Zaca:õas dc Cóis e prossegtre por esta d iv i sa 
n o s e n t i d a l e s te a t é a seu crnr.Amcnto c o m a e s t rada de S a n t o I n á c i o . e Jaguapít? . ; . 
n — com o município de Lupionopnlis: começa no cruzamento da estrada San 
to - Inácio e Jagnapitñ com a divisa su/ da colonia Zacarias de Côas e prossegue 
por .esta divisa no sentido leste até o rio Itnndon; . : 
m — com o -município do Cenlenário do Sul: começa na divisa suV da.colônia .. 
Zacsri«« de Gó?s no cruzamento d1? ribeirão Rondon. sebe por este e pela ca-
b?ceira. leste e dai em ret?.. o mais-'proyi.-no afluente dc ribeirão i3agé pêlo ' 
qual dejce.r té sua foz no ric Centenario: - W 
IV — ccm o muirpicio tí^ Jjí^i/apitã: cornea na foz do ribeirão Bagé no'rio. 
Cfrurnsrio sob? por ette e dppois pelo rio Porto, Alegra até sua cabeceira, cai -a 
cabeceira do -Aoua de-Barreiro, df.scc por esta e depois .pela água Santa Rita at«-' 
ru» irr r.o rio Bo.mieirantf-p do Norie: V " ^ ' 
V — com o municipio de .'litiga:-começa na foz da égua Santa Rita nó rio-' 
Bancain.*:t»??. do Norte e nev e.Tte até a toz do córrego. 00 Monjolo: " . •'"•* 
--•VI — com o murjicjp'.o de C clora ö«: cometa-no rio Bandeirante do .Norte j » 
foz do córrelo do Monjoio. soba per este-até su?.-cabeceira de- onde rm réts-el-' 
;• r.nça e-ca'csroîra do córrelo A?Uct Clf-ra ptîc ouaí desce e depois pelo rio Santo 
Ii>á-cio ñ dnnsí» fu! da cn)òr.:?. Zacar.a.s de Góes; - • • s. 
• • f --- c- - C A P E A R A , c o m torri torio desmemhn-ado' do m u n i c i p i o - d e 
p ionópo ' i s . s é á e n a l o c a l i d a d e d o m e s m o n o m o e d i v i s a s ^ecu in te s : • 
I — « c m o m v n i c í p i o de c o m e ç a n a Tor, d o r ib. Manfl.-.carú Tio" rio ' 
S a n t o Infirió, sobe p e l o d ' to M a n d a c a r u a t é - s o o c a b e c e i r a ; d«i. em reta , r u m o -
L e s t e verdade iro , a t é e n c o n t r a r a c a b e c e i r a O e s t e do rib?irâo R o n d o u , d e s c e n d o ' 
•por é s t e a t é e n c o n t r a r a Í02 da cabece ira Le>;te do m e s m o r ibe irão R o n d o n : 
n — com o m u n i c i p i o d e Oerrtenári« -An Sert: conveça n o p o n t o de » n c o n t r o 
da cftboceira O e s t e d o r iboirão Rcndmi,- s e g u i n é o p o r t e s te rib., a b a i x o a t é o e n c o n - -
tro da divida snl da c o l o n i a Z a c a r i a s d e G ó e s ; « 1 -
I I I — c o m o m u n i c i p i o de L«pV»m»po!is: conrere - n o ponto- d e e n c o n t r o tía d i -
v isa sul du Color.;» Z a c a r i a s d e GOes . c o m p r ib . R o n d o n . d e s e e por e s t e a t é a 
i c e do s c u - a f i u e m e r i b e i ' â o B a r r a ou bra^o G r a n d e : sobe por e s t e a t é a f o z d o . 
reu a f l u e n t e à marrrem .esquerda do r i a c h o C o m p r i d o , s u b i n d o por e s t e « té a e s - -, 
trfrd.a Espir i to S a n t o da Colôn ia Zacarias- de Gc>es; s e g u e por esta ee trada r u m o 
O e s t e a té e n c o n t r a r o r iac l io Ant inivas . descernió por e^'c pté f* U>¿ no r ibe irêo 
tenir: • a w e pê ío d ibeirwo d a s A m a s a t é ,e foz do seu af / trente r ibe irão 
SimwO-; • 
IV — c o m o m u n i c i p i o dfí S a n t o I n á c i o : c o m e ç a n o c r u z a m e n t o d a l inha cte 
cíivlsa sul da Coi^nia ISacarifr; dc Gr>es e o m o rio S a n t o I n á c i o : segue por e s t a 
l inha dc div isa rumo-Of»s*e a tó a l c » n ç n r - a e s t roda d e S a n t o I n i c i o e ¿1 J a g u a p i t á ; 
'¿¿¿5¡¡íir'-« ü̂rr'rii i'rá'iSi r.'i'*2-'l 
Ovurrrnv '. -I KTü.V, -z-vz-ryi D!/. WO oriCIAL 1'áíí. 
segu . pyr c 
rib. . 1:.. 
ö*s ¿-.ntas. 
i 23 .° -
t "Araruva. sedo n; 
I — c o m o 
ty.v.io .'ia -;e rui n esb-siru di icz n. 
; . . i , : . . . i , _ m . : c i r i tú . \ o ofcsmf.r/.bmdo do munic ip io de 
ú i e do r.cme o <t.v-i.í&r ¿uirucs -. 
munic ip io de A r a i u v a : c o m e ç a n o rio Bom, na íoz do ribeirão 
i :ib. tío I C.:;zas'e per é̂te ate. i i — con, o jRuru 
rio ci'a cu üs.s Ptrdizes . por ' ê s te aba ixo a té 
barra do ri:> R e d o m o n a ; 
. ? 1Y«t<c?rluu-;¿faz: c o m e ç a n o p o n t o de cruzamento 
"Barra Nova, sobe pelo rio B o m até a foz do c ó r r e l o Marsuino, sobe este à sua ca-
beceira. dai e m reta a i cança e cabcccira contra-ver tente de u m a í l u e n t e do rio 
/Taquara, desce pur tsse a f luente a té a s u a foz: 
XI — con; o muincip:o de Apncarana: c o m e ç a n o rio Boni, na fez do ribeirão 
Barra Nova, sobe por este a té a ío?. do córrego D o u r o e por este a té a sn<*. c a b e -
ceira, dái por uma l i n i i \ J i e c a a lcança a ccbcce ira do rio Taquara., desce por este 
"até a foz de um aíiuer*.te da ï n a r g e m direita anter ior ao ribeirão Clement ino , p o n -
to de C r u z a m e n t o com a divisa com o m u n i c í p i o de Araruva . 
? 24 . - — o de "SAB AUDI A. c ¿ m território d e s m e m b r a d o do munic ip io de Ara-
pongas. séde na local idade do m e s m o n o m e e d iv i sas segu intes : 
X _ com o munic ip io de Arapouyas : c o m e ç a no rio Pirapó, na foz do ribeirão 
Lageado, sobe pc 
• trad a de Ptrapo; t 
¿ i ' t o m o •n;u--:,.:.plo : d e : Hstorpa: c o m e ç a n o rio Pirapó. na foz do ribeirão 
Paranaguá , sobe ¡: -r e¿tc a té sua cabeceira e dai, .por u m a l inha seca, a l c a n ç a a 
-cabeceira du ribeirão P i m p i n e l a ; 
cs-.. .a> -Caiò.r£r.j^.-CjDi, :ib. B a r r a - M a n s a , segue. pela 
a te c i'-b; i . : i-.tvai. óai e m re .a à j; qu::or,í i;ru .55 « o -ramal ferroviário d--
Pa:ar-^>an'.'m¿ - t f i por -uma l inha -'lests oes te a l c a n ç a -primeira é g u a do r-t. 
»sa ¿¿atu 'iza -.pelo -quai d H see c depois rib. da Natureza a té encontrar a l inha qu-
» - q u i i e a u t r o lô. do raraal ferroviár io Ibai t i ao S a n t o -Grande, no n o da«-
III — c o m 
pio -das - Cinzas, 
qui lómetro -15 do 
íwitureza; 
IV — Com -o 
> m u n i c i p i o ' d e Tomaxina: c o m e ç a "na foz do r i b . - d o S a l t i n h o n 
desce por éste a té o S a l t o G r a n d e , -daí -em reta, se dirige 
e n c o n t r a r o ribeirão d r a m s l ferroviário -Barra -Bonita, a té 
n 
-município de 1kM>»táo: c o m e ç a n a cabece ira do rio Caíé o -
, Anta ïBrava. -desce por és te até a sua í o z n o rio das Cinzas, e por é s t e - a b i u ™ 
« t é - a 'foz -é-j -ribeirão S a l t i n h o : 
este até sua cabece ira e daí, por u m a reta, a té a lcançar a e s - v ^ T ^ Î Ï I ? ? ' ' J * ^ * U ^ a n j í n h a o u Peixe . nv. 
^ . o o - « " « 0 ôt> Vinho . <.ai, em reta. á «abece íra . do r¿a do C a f é ou A n t a Brava. 
VT — - c o m c munic íp io de Tibayi; c o m e ç a na cabeceira do L a g e a d o Qucbr.-
P e m a s vai. em reía, à cabeceira do Arroio Grande , desce por és te até sua ío; 
.••no rio d o P e i x e c u Laranj inha , e por e s t e a b a i x o a té a íoz dõ Arroio do Vinho: 
i n — com o munie pio de »Rotânriia: c o m e ç a na cabeceira do ribeirão P i m - Y 1 1 J T C o m ° . m u n í c í p i o ***** ' d o S u l ; c o m e ? a n s cabece ira cio L a g e a ¿ ' \ 
pinela. dai. jh.r urra a reta. -alcança a caòecoira -mais próxima de um braço 1 1 ' ; c ' m J r e t í L a l C k 3 n ç a 0 c a b e c ^ i r ? - tío r i o R e d o m o n a , de^ce por è v \ 
.-•esquerdo do còsrs^o >i?.n?ueira, desce pe lo m e s m o braço e pe lo refer ido córrego 
até sua foz n o r.i, c:ís P i i í tansue iras , sobe por este até sua cabeceira, e dai, 
• por a m s Tinha rc^a ã ¿=:rada tic P irapo . por esta es trada até o ponto mais pro-
x i m o da cabeceira ribeirão Lageaclo: 
XV —.'com o munic ip io de Mfmda&uarí: comecn "ha íoz d ó ribeirão Paranaguá , 
no rio Pirapó. sobe por este à foz do ribeirão Dourados ; 
Y c c m o munic ip io de Apucarana: c o m e ç a na íoz do ribeirão Dourados , 
n o rio Pirapó, sobe por este a té a foz do ribeirão L a g e a d o . 
' i 25«° — o de COLORADO, 
guapitã, séde na . localidade do m e s m o n o m e 
I . — c o m o m u ^ u i p i u úc 
a té a sua íoz no riu das Cinzas. 
•Art. 2." — P i c a m criados os d is tr i tos a d m i n i s t r a t i v o s s e g u i n t e s : 
; . * 1." — no munic ip io de G o a r a c i : - o d e Nossa S e n h o r a d?.s G r a ç a s com 1 ' ' 
. 'divisa interdístr i ta i c c m o distrito da séde s e g u i n t e : c o m e ç a nr. t io B a n d e i r a n t . V 
do Norte na íoz do córrego s i tuado e n t r e o córregc T a m a n d u á a ági ia da Baian; 
/ s o b e por éste a té a sua cabeceira d e o n d e e m l inha N S a l c a n ç a a es trada quê' 
va i d Colorado, segue por essa n o s e n t i d o leste a t é a l cançar a es trada onde b:-
! l Q T C a e vai a S a n t o Inácio , seguindo por es ta até e n c o n t r a r o córrego do M r r -
c o m territorio : d e s m e m b r a d o do m u n i c í p i o de J a - ! dacarú. p e l a qual desce -e depois pelo rio S a n t o A n t o n i o a ti- a divisa do niunicipir-
divisas segu intes : | . . 5 2 :° — n o munic íp io de T a m b o a r a : o de S á o Carlos do Ivai. c o m a divts-
; Gu«*aoi : c o m t ç a iyj i*o do Norte na ! iriterdlstrital c o m o distr i to da s é d e - s e g u i n t e : c o m e ç a n o c r u z a m e n t o da linh-'-' 
"íoz do córrego :M::njolo. sobv isci a té su:, -cabeceira d-» onde em reta a l cança a ! sul da divisa da g leba - " I v a i " c o m L i n h a N S da Gleba da Cia. Melhoramento-
•cabeceira do cór»-.' »ò Á?ua 'Ciara pelo qual desce e d e p o i s ' p e l o rio S a n t o -Inácio Norte do Parana, s egue a l inha de divisa da gleba " I v a i " -até o oru?amento c o ~ 
a té a 'divh-.ax sul dà Colônia Zacarias de G ó e s ; j a • d m s a o c o m o munic ip io de Para í so do Norte ; 
XI c o m o munic íp io 'N-ova 'Esperança: começa no rio B a n d e i r a n t e s do j 5 3.° — com m u n i c í p i o de P inha láo: o de Lavr inha , c o m a divisa interdistríts: 
" K o r t e no rio-Pirapó. desce p o r - é s t e até a - f o z - c í o - r i o J a p i r a ; I c o m o dis tr i to da s é d e seguinte : c o m e ç a n o ribeirão da Anta na conf luênc ia 
III — com o munic íp io de S a n t o Iuáriu; c o m e ç a no rio Pirapó. na foz do rio • divisas a tua i s 'dos munic íp ios de T o m a z i n a e P í n l t a l ã o e s egue e m "linha seca t 
Japira; sobe por é s t e 'até - a l c a n ç i r - o p r o l o n g a m e n t o • da ü n h a . leste-oeste d a - d i v i s a | reta a té e n c o n t r a r - a - c a b e c e i r a d o ribeirão do • Lageado na j u n ç ã o das divisas do 
.•«ul da Colônia Zacarias dc'Gc:-s , seyue por es ta no sent ido leste até o cruzamento ! munic íp io s de Ibait i e P inha láo; 
c o m o rio S a n t o Inácio; I . Ç 4-" — n o munic ip io de Asl«r$a: o de T u p i m m b á . e o m -a d iv i sa interdis tr iUl 
' T v — c o m o munic íp io d f A s t n r j r a : c o m e ç a - n o rio P i r a p ó ' n a foz do rio B a n - I q u i n t e : part indo dz -barra do ribeirão A u r o r a , -no rio'Pirapó. sobe por éste riv 
. deir-sntes-do Norte., sob^ por ésta a té .3 f e z - d o -córrego -Monjolo. ' . ' | ¿ té a foz t o ribeirão Astorga sobe por és te ribeirão a té a foz do córrego tToc.«n*. 
26:"1— o dr J A B O l l . com terr i tor io 'desmembrado- do m u n i c í p i o ' d e Japira, j ' " p o r éste até sua cabeceira• m a i s alta. próx ima à estrada geral dai c m l i n h : 
-'•-«éde n a local idade ùn m¿:,rr.o n ó m e e div isas - s e g u i n t e s : 1 pret* 'até a cabeceira m a i s alta do ribeirão Aurora, s e m p r e á e s q u e r d a - d a estrari; 
• I .— c o m o mun- cipio de. Expira: começa na divisa das torras da Cia. "Indus- I W - ' l - que parte de Astorga. desta cabece ira -desce pe lo -ribeirão Aurora a té a sur. 
'trial Sul Mineira do divisor das águas Ribe irão G r a n d e e Jabot icabal , s e g u e pela j íoz no Pirapó.^ . . 
- d i v i s a -das .refer idas terras .até o - s c u cniz-.un-snto c o m it -Agua © r a n e a pela- qual \ A r L - 3-" —"As C á m a r a s dos M u n i c i p i o s cr iados por ' - e s ta ' 1c!. serão composer.« 
desce pelo ribeirão du P a t r i m o n i o atravessando"évt* -na- divisa d i s terras dos su- f de- 9 inove» m e m b r o s cad« uma, rea l i zando- sc as pr imeiras -eleições .para Pre-
. cessore.c <ic Francisco Peçiroso da Luz, s egu indo -por -es ta -d iv i sa até o ribeirão -do 
-•-Sabino pelo qual desce até o ribeirão Jabot icabal . pelo -qiml sobe -até -o ponto 
' t m q u e - i u z re la com * l inha 'de -dívi&s ^das ferras d e - J i p o l i t o 'Auto G u i m a r ã e s e 
re. 3." 
inove» 
feito c Vereadores na data fixada-para «a r e n o v a ç ã o - d o s a t u a i s -mandatos l c i s l s -
ti vos do Estado. 
. A r t . 4 . ° — A presente lei entrará* > m vt*r,r: n» ^ .... - m 
î»î'iiK-.pj i c u i i i i u u por. esta reta e c o n t i n u a n a o pela referida l inha j v a o a s «s a jspos içòes "em contrário. 
..de divisa, a té á f i ia rios 'Pereiras, e daí segue pela divisa Jdas P s z e n d a s - P e n t e a d o s 
e Mairink até defrontar a cabece ira do ribeirão M a r i m b o n d o . - d a í segue pelo di-
visor de áfíuas do ribf,.Tâo do . . .Ens«no e ribeirão Vermelho até a divisa c o m ^ o 
r i b e w ä o ^ d o Pinlv^I: - . . - . 
I I c o m .c 'ntuiùcipîo d e Hin Cènyj»s: começa--na .cabeceira do rib. das Pedras , 
¿„desce por és te a t ò . a - s u a foz no rio rias Cinzas : 
- H I — c o m o munic ip io de Joaquim -Tãvora: -começa na ¡barri do rib. das P e - ' 
deas, no rio das C i n z i s r.obo por é s t e até a barra d o rib. B a r r a - G r a n d e , - o n d e e n - j 
contra a divisa ao munic íp io de T o m a v i n a ; ' 
rV' — c c m o municipio d'" T o m a s i n a : comaça -na barra do rib. Barra G r a n d e ir i 
n o rio das Cinzas ¿obe por éste at¿ a barra ¡do t íb. Laceado , sobe por éste a t é ¡ 
s u a cabeceira: • 
V com o munic ip io -r i : F m h a l a o : cömecn r.o cruyame'nto-da divisa da 'Cia. 
Su l Rliiieira r.o "rib. d » sorniria ' Vfeiha c t s c e por éste--até encontrar a p o n t e da 
Serraria 'Volh.n qu-:- 'a c idade de' 'PirhaîAo à d e - J a b o t í , dai ¿m re ía a t é e n -
•contrar a cabeceia .io rib. L?-aeado. 
I 2?.° — o d:« n v . O U A ¿ ¿ . ' ; » » n ; terri l ovio d.\svr_cmbradu rio m u n i c í p i o - d e - S a n t o 
Ináct-). séde na ioc.'.Vc:a-¿e Í m e s m o nome e ã iv i sas ^eeuint^s : 
I — com o : r .unúwi > r.j ^ . r . i o Inác io : cym-:x;í no : '.o -'Paranapanema-' n a f o i 
do rib. Água Ciava. >:c.b»? p,»r '¿si- • ?-té sua cab-.'cvita, onde a lcança e m reta o di-
visor d& ã-.-wac- S't.ï' .î î i i l c i n e Pirar-ó - ' n i v > . - o r n o senútk) sul 
a t é encontrar a l ; nha &.• divi.-a sul da colônia 2ac.ar. ;a<-de Góes: 
II — c o m o muvúrip:'> de Colorado: começa no rio Pivapó na foz do rio J a -
"pirs . sob? per è.-:tr r:^ a l i n e a r o prolun^.-mento da l inha les te -oes te da divisa 
su l da colônia Zacarias de Góes, s e f u e por esta no sent ido leste até encontrar 
o div isor d«; ásru';s dos rios S a n t o Inác io e P irapó; 
. .III — c o m o munic íp io de l*aranacity: c o m e ç a .no rio P a r a n a p a n e m a , n a ' í o z 
do riõ Pirapó. s^be por és te até a íoz do rio .Japira. 
5 28.° — o de B T T U R A N A : com territorio d e s m e m b r a d o do .município de 
% P a l m a s , séde na local idade do m e s m o n o m e e div isas s egu in t e s : 
I — c o m o munic ip io de Palma.s: cnmeça no . rio Iguacú . na íoz do r io Cres-
c iuma, sobe por és te a té a íoz do i a s e a d o S a l t i n h o per éste ac ima até sua ca-
beceira. de onde alcança, e m l inha reta. a c a b e c e i r a - d o lageado ria Escada, por 
é s t e - a b a i x o até -ua ioz no rio Irat im. por èst^ f o b e . a i é n Î02 do i i ç e a d o Grande , 
•por éste ac ima até a foz de um a f l u e n t e da m a r g e m direita que é contra v e r -
t en te das caj>»ceiras do rio Irat iz inho . sobe .por és te a í l u e n t e "té sua cabeceira 
de onde a lcança o espigão divisor, pas sando pelo Cerro cia A h . ' h j a t é ' d c f r o n c a r 
a cabeceira do rio das Antas , a l c a n ç a esta e d - s c e p e l o - r i o ató sua íoz no r:o 
J a n g a d a ; 
II — c o m o munic íp io de U n i ã o da Vitor ia: começa na íoz do r ; i . d « s A n t a s 
n o rio J a n g a d a , desce por és te a t é a sua foz n o rio Iguaçu, desce por és te a té 
a -foz d o rio Pa lml ta l ; 
I I I — c o m o munic ip io de Cruz A lachado: e o m e c a na do ri*> Pa Imitai, n o 
rio Iífuaçú. desce po: éste até a íoz rio rio cia Areia; 
IV — com o munic íp io de G u a r a p u a v a : começa na foz 00 rio da Areia n o 
rio Iguaçu. de.>ce por cate aré a foz do rio Cresc iuma. 
5 29.° — o de Arapot i : c o m territorio c.estv.emovario c o munic íp io de J a g u a : 
riaiva. séde na local idade do mt»smo n m e e d i v i s s j s?'r.:'".t? : 
I — c o m o munic íp io 
Sa la das Sessões , e m 26 de n o v e m b r o de 1951. 
•lA'ertes M u n h o z — Pres idente 
<P .34 .22S- lvJ 
LEI 2.25fí 
D a t a : 
'•mula: 
30 de novembro de -IS54. 
Autoriza o Poder Executivo a doar ã Rádio T i n g u y Limitada , u m a árci 
de 7 .600 m2. de terreno n o m u n i c i p i o de Piraquara. 
A Assemblé ia Legis la t iva do E s t a d o do P2rahá decre tou e eu s a n c i o n o c 
seguinte lei : 
• Art. 1.° — P i c a c Poder Execut ivo autor izado a doar à R á d i o Tin cru y L:mf' 
tada unia á r e a ' d e 7 .600 m2 (sete mil e . s e i s c a n t o s m e t r o s quadrados) do terren--
dcodo ao S s t a d o por Humberto . Scarpa, ho munic ip io de . Pú-f.quira, para ali sr: 
ins ta lada a e s tação transmissora e a s torres distribuidoras. 
Art, 2.c — Es:a Ui entrará e m vigor na data de sua publ icação , revogada: 
as disposições erfi contrário . -
Pa lác io do G o v e r n o e m Curitiba, e m 30 de novembro de 1954. 
t-aa) B E N T O M U N H O Z DA R O C H A N£7TO 
-Prancts to de Paula Soares N e t o 
Ref . Prot. n.° I9 .105-Õ4-PG. 
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Äios do Poder Executivo 
írÜVERiNü DO tölAUir 
• »DECRETO N , 14.210 
O Governador do -Estado do P a r a n á 
resolve m a n d a r contar, de acõróo c o m o 
art. 158. ¿ único, da Const i tr.'cão E s t a , 
dual , para todos os e f e i to s legais, e m fa-
vor de "Ephigénio • Torres de Oliveira, 
ucupaiice do cargo da c lasse K da car . 
reirá de A g e n t e de Policia, ó o Quadro 
Geral, da• Che fa tura dc Pol ic ia . . -o-tempo 
d¿ 5 ' c inco m e s e s e 23 vint? crês dias. 
compreendido entre 10 dc agusto-.de 1914. 
em qt\P o m e s m o ' p r e s t o u s e n i a a à Poli-
. cia Mil i tar do Estado, 
dc Jasruarialva: começa na ant.'ça, estrada de Jaguar j Cur iaba , e m 23 do açrosto d« 1954. 133-
riaiva e à Caíóc?:-a.-;. no rib. dr. Bnrra I^'ansa. .sobe p-.r és te a té 
geado quo üu¿ck hvhs p e r t o - d a ant iga s«.'de da Fazenda Earreiro: sobe por ésse 
' lagefldo at«^ sua cabeceira, dai por um va Sor ve lhc oxLstrnie a té u contra -ver tente 
mai s pro.vijna. Oí's.ie por os'.a a :é o rio. Jarivá. «ubir.clo por é.ste até a sua c.^-
becrira e «-i.-ii em rf-r« a l cança um vale cortado p-?Jo esr.rada estsciual de rodnirem 
Cui-itiba-'J:v:aré/:ii:h-... no quilômetro-, 212. svgue pela n i Ä ^ e m • ciinnta dsssa es-
barra' do la- - ¿ a I n d e p e n d e n c i a , e da R.: .. 
' (a'ai B r n t o .Munhir¿ <la Rocha N e t o . 
l í c n a t o r-nr-»»! f*ò Amaral Valente 
: R**f. Prot. n. 5778-54"PG. 
: «Reproduzido por t^r sa ido oeen i n c o r . : -.-peão ». . , ' 
c! •'; 
D E C R E T O N . .14.221 
O Governador GO Estado d¡> Paran 
resolve m a n d a r contar , de acordo cóm 
art. 158. S Unico, da Const i tu ição EsU 
d u a l p a r a todos o s e l e i t o s legais, -er 
favor de Alvaro H o l z m a n n , o c ú p a m e 
cargo «du professor auxil iar, padrão C. 
d o Q u a d r o do . Ens ino , coin exercíc io r»v 
Colegio « R e g e n t e P e i j ó - , c e r í \ r . u a Gro-; 
sa. o t empo d e 4 '.quairoj anos, coinpr» 
end ido entre 1« dr juüio de 1935 e 3i ck 
j u i h o de I33tí e de 1- cíe agosta ae 1D38 -. 
31 dc ju iho de 1041. cm que .> me:;m: 
prestou serviços c o m o cxtranuir-rrurio. 
Cut i i .ba . e m 23 do agos to c'o l¿r"»-l. !j''• 
da I n d e p e n d e n c i a e 06" da iU public.". 
( a i ) I5<>nto 'Manhoz N»:to 
J«>aquim <lc Matos I'.arn'ío 
R e f . Prot . n. 189*-54_PG. 
(Reproduz ido por t^r ?:'.ido 
r e ç ã o ) . 
"S.a-Ç.ÍO OK ADMI VíSTRAvIO" 
...iVcpd.taria tíe Fazonda 
• Aliia-Ha-Dr.-Murici 9 i • 
' WËÈB 
0&' 
E S T A D O S U N I D O S D O B R A S I L 
S E C Ç Â O I 
íliO txxxn. — N 214 CAPITAL FEDERAL QUAHTÁ-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 1!M3 
ATOS DO GOVERNO 
DKrpTn'O-LET n 5.782 — de 30 de AGÔSTo ob 1943 
. .á sttvnçfifi do trrvidor do Estado desaparecido em naufrágio, addante, ou ém Qualquer ato de ¿uerra ou de agressão à ̂obérant* rutciunaí 
' ( P u b l i c a d o n o Diário .OticUl — S e c ç ã o I — do 1 - 1 X : 9 4 3 ) 
RETIFICAÇÃO 
Nô art., 3.°. onde ae lô- -
m . . . b e n o f í c i o s ' d e i n s t r u ç õ e s d e p r e v i d ê n c i a . . . n • " " • 
• Lei*-ee. 
b e n e f í c i o s d e in s t i t u i ções d e p r e v i d ê n c i a . . . * * » 
D E C R E T O - L E I n . 5 8 0 8 — o s 13 de setbmRbo df 1943 
Modifie* o «. 10 fia tabela do imoosto do tèio 
' • O P r e s i d e n t e d« R e p ú b l i c a , u s a n d o d» a t r i b u i ç ã o q w lhe c o n f e r e o 
a r t i go 180 da Cons t i t u i ção , d e c r e t a : 
Ar t t . ° O ti 10 da t a b e l a a n s x a ao decre to- le i . n . 4 . 6 5 5 . d e 3 d o 
» e t e m b r o d e 1942, q u e d i s p õ e s o b r e o i m p o s t o d o »«Io. passo e v i ç o r e r 
- c o r o u fteguinïtr r*»daçBfv 
.*10 - Au tos . e - ou t rns . p a p é i s f o r e n s e s . o â o e s p e c i f i c a d o s 
no D i s t r i t o F e d e m ) e nos T e r r i t ó r i o s , po r 
! fcMh?. , C r | . 1,00 
' Not* 
Estão isentas: 
* ' ' a ? con t i «- fés de ín?ír: .»çõe?; . 
b ) notificMçâo r e q u e r i d a por espec iado d e c o o p e r a t i v a , n o s 
'tArir.o* do u n 18. p i ró f c r a fo • único, d o d e c r e t o i t 2 2 , ¿ 3 9 . do 19 
. d e de»rtni.rr> d - IQM " 
A r t . 2.** O d j e p c s r o nosiH lei apHra - sc d e s d e a d o t a e m q u e fo i p u -
b l i cado o c i t a d o dec re to - l e i 4 . 6 5 5 . d e 3 d e a e t e m b r o d e 1942, r evoga -
d a s as dtsp«*iC'ies e m c o n t r á r i o . 
R i o de J a n e i r o . 13 de s e t e m b r o - d e 1943. 122.® d a I n d e p e n d ê n c i a a 55 .* 
d « ' R e p ú b l i c a 
G r n j M O Vakoas. 
A. de S o a c a C o r t a . 
.DEC*iETO-LEI .N-. 5.810. «—• d l . 13 de s e t e m b r o VÍ 1°43 
Dispõe sôhra a aposentadoria d e JosA Medeim M o u r a 
O Pre*»íd?nte • d» R e p ú b l i c a , - - u s a n d o d a a t r i h u í ç S o • q u e l h e e o n t e r e o 
• f t i j o ¿SO. d * C c . » i 4 ¿ i u ; i e t e n d o , e u i . c i > u o. que . cons ta J o p r o c e s s o n ú -
m o r o 2 7 . 4 5 6 , cíe 1911, d o D e p a r t a m e n t o d e À d m í n í s t t a ç S o d o 
d a V i a ç ã o . e Obrt ' .s P ú b l i c a s , d e c r e t a : 
A r t i g o ú n i c o . F i ca a p o s e n t a d o , c o m p r o v e n t o i n t e g r a l . J o s é M^-Íoiro* 
M o u r a , no curgo , e m comis são , cíe G u a r d a d e A r m a * e m . p a d t ã o C. d o Qua« 
d ro I d o M»r.i«»¿rio d» V i a ç a o e O b r a s P ú b l i c a s . 
R i o d e j a n e i r o , 13 do se t exnbro d e 1943; 122.® de I n d e p e n d e - n c U « 
55 . ° d a K e p ú b i i c a * 
- G c T Í n , i o V A R O A S . 
João de Mendonça Lirn*. 
d e c r e t o - l e i n . 5 . m l — dk 13 d s skt«.mlbeo d f 1943 
Autoriza 9 inszfiu'o da Previdência .Assistência dot* Servidores .do CstaJv 
a a» tumi t oa d irei toa a obrigações dos contratos dos *cp.uri<i de *i¿it> d m 
cnmoanWaj dtr seguro? italianas, e/n liquidação, t dá outras prtn-idc.ictat 
O P r e s i o e n t e d a R e p u b l i c a , u s e n d o d a a t r i b u i ç ã o - q u e l b e confer-» o 
tígo tfiO d e C o n s t i t u i ç ã o , decreta: 
A r t . Ò I n s t i t u t o d » Prcsvxdênci» e • Ass i s t ênc i a d o s -Servidor*-» <í<. 
t a d o a s s u m i r á oa d i r e i t o s e òb r ignções d e c o r r e n t e s d o s ' c o n t r a t o s don w ç ü r o s 
d e v iu» das C o m p a n h i a s A s s i c u r a r i o n i G e n e r a l i dí T r i e s t e e Vem-xia e Adri:'t-
t ice <«e S e g u r o s , c t i ja l iou íd . i ção e s t á c o n f i a d a a o I n s t i t u t o de d o 
Br asi > U R B . ) 
A n . 2 . u . S e r ã o t r a n s f e r i d o s , p a i » esse" f i m , ao I . P . A . S . E. <•»• 
neces sá r io s á c o b e r t u r a d a s r e s e r v a s t n n l e m ã r i c a » d o s r c n i r a r o » calculai).-:» n« 
d a t a da t r a n s f e r ê n c i a . - d e o c ô r d o c o t s -as • b a s e s ' t é cn i ca s . a d o t a d a s nerv r e f e r i -
d a s c o m p a n h i a s 
Art . 3.* A a v a l i a ç ã o rios b e n s a q u a 6e • r e f e r e o a r t i g o a r t e r i - » Ht»r£ 
p r o c e d i d a p o r u m a c o m i s s ã o c o m p o r t a d e u m represontn i i t fe d o 'Ministe- '»r c a 
F o z e n d n s o u t r o d o 1. P . A . S . E . , s o b a p r e s i d ê n c i a d o F r e s i d e n i r d e 
1. K. B. , 
Art . 4.® O s r i s c o s j q u e e x c e d e r e m o» l i m i t e s d« r e t e n ç ã o do . L P . A S. K. 
s e r ã o r e s s e g u r a d o s oo 1. H. B. 
A r t . 5 . ° O s a e g u r n d o t cu ;o* c o n t r a t o s , e m r í r t t t d e d'-ste rf<vre.*o-J«i, f f* 
r e m t r a n s f e r i d o s p a r a o X. P . A . S . E . s e r ã o c o n s i d e r a d o « c«n«o m u M ñ n " í 
dessa i n s t i t u i ç ã o , p a r a os e f e i t o s d o q u e d i s p õ e o d e c r e t o - l e i o. 2.F-CS. 
12 d e d u i o m b r o d e t 9 4 0 , f i c a n d o t ô d a s es o p e r a ç õ e s q u e Uie í o r e m r e f e -
r e n t e s s u j e i t a s à s n o r m a s v i g e n t e s p a r a os s e g u r o s p r i v a d o s e n ã o ••< «Hpli* 
c a n d o às m e s m a s as <jue d i s s e r e m r e s p e i t o à a d m i n i s t r a ç ã o d o s e g u r o ^ i i i a L 
Art- 6.9 C a b e ao M i n i s t r o do T r a b a l h o . I n d ú s t r i a e Comércio resol vor o« 
casos o m i i s o í a ait d ú v i d a s q u e se s u s c i t a r e m hm e x e c u ç ã o d o p r e s e n t e d r 
c r e t o - l e i . 
.Ar t . 7.* O p r e s e n t e d e c r e t o - l e i e n t r a e m vigor na d a t a de s u * p u b l i -
c a ç ã o , r e v o g a d a s aa d i s p o s i ç õ e s e m c o n t r á r i o . 
R i o d e J a n e i r o , 13 d e s e t e m b r o d a 1 9 4 3 ; 122.® d a lndcpenJèr>c'»a • 
S5.* d a R e p ú b l i c a . 
GRRÚLU V A R G A S . 
'Continúa na páç. 13731 
Alexandre Mam>ncVri Fi'ho. 
A. de Sousa Cc*ts> 
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E X P E D I E N T E 
IMPRENSA NACIONAL 
« U B E M S POBTO 
Ch«f» »uhilceçfto» URttWO C6BREIRA ALVC5 S> Dadaoao EUCLVDEt. DGSLANOE9 
• DIÁRIO OFICIAL 
SECÇÍO . 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Racional 
Avenida Rodrigues Alves n . 1 • ' 
EXPEDIENTE 
A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-
ço de Publicações (S . P b . ) . 
O disposto no decreto-lei n . 1.705, de 27 de outubro de 
)3S. deverá ser, r.it leitura do espediente das repartições pû-
jcar.. invariavelmente observado. 
As repartîmes públicas ..deverão, remeter o expediente des-
nadu eos jornais oficiais uté às 15 horas e aos sábados até ás 
: b e 30 ra. ••• •• - ' " ' 
Os originais deverão ser devidamente autenticados. 
As rasuras e emendas deverão, ser sempre ressalvadas pot 
de direito. -
Os originais devem ser datilografadas, evitando-se sempre 
¡crever no verso. . 
A materia pago deverá ser entregue de véspera; o seu rece-
inento é feito das 9 às 19 h e 30 m e, iaos sábados, das 9 ès 
'j b e 30 ra. . • ' • . . 
As reclamações, constatada a existência de erros ou omissf.es 
ertmentes á matéria retribuida, deverão ser fotrnuladas à Secçâo 
e Redação, des 8 às 20 horss, e no máxime alé AS boras após 
ytfiüa tios uigãos^uticiai».'. 
ASSINATURAS 
Repartições e particulares : 
Capital e Interior t jiua» CrS 70,00 
emestral . . Cr$ ' 35,00 Exterior : 
j»uot Cr? 110,00 
Funcionários : 
Capital e Interior : 
tfiual Cr$ 56.00 
ímestre • CrS 28.00 
Exterior í 
•nua) .' CrS 8ÍÍ.00 
As assinaturas podem ser tomadas em qualqurr época, por 
emestre ou ano. terminando no último dia do mês em que se 
encerem. » 
As repartições públicas se cindirão ès assinaturas nnuais. re-
ovadas pelos orgâos competentes, até 28 de fevereiro de cada 
no. 
O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de 
ecotliimenro. .. 
a 
O desconto para funcionários ou extranumerários, só é. con-
etiido aos que estiverem em pleno exercício de suas funções. 
Os cheques e vales postats deverão set emitidos em favor 
Io tesoureiro da Imprensa Nacional. 
Os suplementos às edições dos orgDos oficiais serão fornecidos 
>os assinantes somente mediante solicitarão.; 
O custo do número..-ítrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por 
•xercicio decorrido, cobrar-se-á mais CrS 0 3 0 . • •-••. Assinaturas : 
CAPITAL — Seceío de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n. 1. 
.NTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfân-
degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais. 
S U M A R \ O •• . 
ATOS DO GOVÊRNO -V-", .- - • . , . Pleines 
D E C R E T O - L E I N . S . 7 8 2 , do 30 de «gSjtc de 1543 Í Ç ' . . . 13729 
D E C R E T O - L E I N . S .808 , dc 13 de setembro de 1 9 4 3 T . V . ' . ' . . ' . . . ' . . 13729 
D E C R E T O - L E I N . 5 . 8 1 0 , da 13 d* setembro de 1 9 4 3 . . . . . 13779 
~ D E C R E T O - L E I "N. 5 ;811 , 'd« 13 de set imbro de 1 9 4 3 . . : . . . . . . . . . 13729-
J 5 E C R E T O - L E I N . 5 . 8 1 2 , de 13 de MMmbro de 1 9 4 3 . . . . . . . . . . . . . 13731 
D E C R E T O - L E I . N . 5 . 6 0 9 . de *13 de tetembro do 1 9 4 3 . . . . . ' 1 Î731 
D E C R E T O N . 13 .387 , do . 9 de setembro de 1 9 4 3 . . . . . . . . . . . . 13734 
D E C R E T O N . 13 .393 , de 9 de tetembro de 1 9 4 3 . . . . . . . . . . . . . . 1 3 7 3 4 
D E C R E T O N . 13 .394 , de 9 de tetembro de 1 9 4 3 . . . . . . ' ; . . . . . J3734 
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» . . C o n t i n u a ç ã o da l.Vpdj* 
DECRETO-LEI K . 5 . 8 1 2 — 0« 13 ds setembko dr 194$ 
KT ~ 
CtU os Territórios F od or sã s do Ama pi , do Rio Bruneo, do Guaporé, dc Pont i 
Porá 9 do I¿aassú 
O Presidente da República, usando da atribuição qua lhe confere o ar-
• t'go 130 e no* têrmo» do art. 6-° da Constituido, decreta: 
Art. 1.° São criados, com partes desmembradas dos Estados do Para, 
do Amazonas, de-Mato Grosso, do Paraná e de Santa Catarina, o» Territórios 
Federais do Amapá, do Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porá e do .Iguassú. 
§ O Território do Amapá terá os seguintes limites: 
a Nordeste e Leste, com o Oceano Atlântico; 
" * Sueste e Sul, o canal do Norte • o braço norte do rio Amazonas até 
à do rio Jarí; 
o Sudoeste e Oeste, o rio Jarí, da sua foz «té às cabecerelra« na Serra 
do Tumucumaque; 
<— » Noroeste, pela linha de limites com as Guianas. Holandesa e Fran-
cesa.-
g .2;° .0 Território do Rio Branco terá cs seguintes limites: 
— a Noroeste, Norte e Nordeste, pelos limites com a República da 
Venezuela e-Guiana Inglesa; 
— a Sueste pelo rio Anauá, até tua fox no rio Branco, • por éste à sua 
confluência corn o rio Negro; 
— a Sudoeste, subindo pelo rio Negro do foz do rio Branco até à for 
do rio Padauari e por éste oté à foz do rio Maraií e subindo às suas cabeceiras 
na Serra do Tapirnpecó. 
g 3.° O Território do Guaporé terá os seguintes limites: 
- - a Nordeste." Lèste e Suoste, õ rio Muquim, ide sua foz rio rio Purús até 
alcançar as cabeceiras do Igarapé Cuniã, descendo por este até à sua conflu-
ência com o rio Madeira, e por êste abaixo até à íoz . do rio Gi-Paranã i ou 
Machado) subindo até à foi do rio Comemorarão Floriano, prossegue subindo 
por êste até à sua nascente, daí segue pelo divisor de águas tío planalto de 
Vi then a. contomando-o até a nascente do rio Cabixí e descendo pelo rc«*mo ate 
« foz no rio Guaporé; 
—. ao Sul, Sudoeste e Oe«-te pelo* limites com -a República da Bolívia, 
desde à confluência do rio Cabixí no rio Guaporé, até a linha Geodésica Cunha 
Gomes, «o limite com 0 Territorio ao Acro, e por csia aiu e n c v u u n m »uuigei« 
direita do rio Ituxí, ou Iquiri; 
— a Noroeste, pelo rio Ituxí Até à sus fox no rio Punís e por éste ; 
descendo* áté" à fo i do rio Mucuiia. . 
g 4.° O Território de Ponta Porã tora os seguintes l imiten 
a Nordeste, Leste e. Sueste, pelo rio Miranda, desde à sua foz no Pa-
raguai, até à fot do rio Nioaque, subindo pof êste até à fox do córrego Jaca-
rèxinho, segue subindo por êste até ò sua nascente e daí em Unha reta e 
séca, atravessa o divisor de.águas entre o Nioaque e Carandá até à nascer.le 
do córrego Laranjeira, desce'por êste até à stiã loz no-rio Carandá, continuo 
descendo por êste alé foz no rio Taquaruuú, prossegue até à foz do ribeiro 
Corumbá, sobe pór êste até Î» ioz do rio Cangaiha, subindo até à sua neseento. 
dai segue pelo divisor de apua* até à nascente do rio Brilhante, desce por 
éste até è sua fot no rio Ivinheima. continua por êste abaixo até à sua foz 
no rio Paraná, descendo por êste até à fronteira com o Paraguai, na Serra do 
. Maracajú;. " ~ 
— ao Su! è Sudoeste, com-a República do Paraguai, acompanhando o 
limite internacional, ate à foz do .rio Apa;; . 
—- ao Oeste e Noroeste, pelo rio Paraguai desde a fo* do rio Apé até 
à foc do tio Miranda. 
g 5.° O Territorio do IguHssú terá os seguinte« limites: 
— ao Norte, Nordeste,- Leste- e Sueste, o rio Ivai deuic a j j u ^ f f i * 
no Paraná até à confluência do rio Taj/iracuí, subindo, por êste até à foz do 
arroto Sa'tinho e por ê>ta até as *uas cabeceiras, duí nuroa linlia reta e seca 
- até às nascentes do rio D'Ardu descendo por êste até sua foz no pO—Ee.q.vili. 
subindo por êste até à foz do rio Cascudo e subindo por êste até o» suas 
nascentes e daí, por uma linha reta e seca até às cabeceiras do rio Gj^araní, 
•descendo por éste até a sua confluência no rio Iguassú, sobe por êste ate a 
foi do rio Butiá, sobe pelo rio Butiá até às suas nascentes, de onde segue em 
iinha reta até as cabecc-iras do lageado Rancho Grande, descendo por êste 
até a sua fo» no rio Chopin, subindo até a foz do rio das Lontras • su-
bindo por êste até as suas nascentes no morro da Balida, no divisor de águas, 
entre o® rios Uruguai e Iguassú, pelo qcal divisor prossegue até encontrar 
as nascentes do lagaado Santa Rosa, descendo por éste até a sua fo* no 
Chapecó, ainda d«jcendo por êste até a foz do iageadd Norte, e dai á* cabe-
ceiras do la geado Tigre e por éste abaixo até sua foz no rio Chapocórinho, 
descendo por éste até a foz do lagaado Paulo e subindo pe-o lageado Paulo 
às suas cabeceiras, daí em linha reta às cabeceiras do lageado Torto, por 
êste até a confluência no rio Ressaca, descendo por ê»te até a sua foz no 
Iraní e descendo por êste até sua foz no rio Uruguai; 
— ao Sul o rio Uruguai, da fo* do rio Iraní até a foz do rio Pcperi-
guattú, nos limites com a República Argentina; 
— « Sudoeste, Gest« • NoroisU, a Unba internacional com m 
bit cai da Argentina a do Paraguai. 
Ari. 2.° Passam para o Domínio da União os bens que, pertwv 
Estado* ou Municípios na forma da Constituição e das )«is era > 
acham situados nos Territórios delimitados no artigo precedente. 
Art. 3.° A administração dos Territórios federais, ora criados, 
guiada por leí especial . 
Art. 4.® O presente decreto-lei entra am vigor a 1.* de outubro < 
revogadas as dispowções «m contrário. 
Rio de Janeiro, em 13 de setembro de 1943; 122.® d« 
5 5 ° Ua República. 
Grrúiiio* V a s c a » , 
Alexandre MorcorxJsJ .Fi!i<>. 
A. de Sou** Costa. 
W. J . Pinlo Gliedes. 
Henrique A. C nil he nr.. 
Joio efe Mendonça Lim*. 
O traído Ar ardi*. 
A polônio Soles, 
Gustavo Capanenta. 




D E C R E T O - L E I N . 5.809 —- ds 13 de srtbmmro 1943 
Cria uma Companhia de Metralhadora^ Uoioritada na -Polícia MiJiW ¿a 
Oi sit it o Federa} 
O Presidente da República, usando da atribuição que ílie corJer^ » 
artigo 180 da Constituição, decreta: 
Art . 1.° fe criada, para instalação imediata, na Polícia Mil ita/ do Dis-
trito Federal, uma Companhia, de Metralhadoras Motorizada. 
Art- 2 ° O efetiyo da rêlcrida Corporação fica aumentado, en» con-
seqüência, de mais um capitão, uni primeiro tenente, quatro segunde* te-
nentes," um primeiro sargento, um seguitdo sargento, dez terce ira u r ^ n t o v 
vinte e Um cabos e conto e sessenta e um soldados, conforme quadro d» 
organização ' e efetivo, anexo. 
Art. 3.° Para atender, • tio- corrente exercício, à despesa, dwoî fonto clé si« 
necreto-sei, no perioao ae 1 oe outubro a ¿ I d e . dezembro, íica :*<• 
Ministério da Justiça c Negócios Interiores, o crédito suplementar dc q>j¡-
rihento» e treze mil oitoceuto* • um cruzeiros • noventa centavo» (C>* 
513,801,90) : de acordo com « discriminação anexa. 
Art; 4.® A presente lei entra, em vigor na data de sua pubiicaçio; re-
vogadas as disposições em contrário. . 
Rio de Janeiro, 13 de setembro d« 25-13, 122.° d* ImJojxsiulcocis e 55." 
da República. 
G e t ú l i o V a r g a s . 
Alexandre . Marcondo F il)to. 
A. de Sousa Costa, 
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IAM PAGA 
D E P A R T A M E N T O D E I Í I F K E N S A O F I C I A L DO E S T A D O 
Atos. do 
/ G O V E R N O DO ESTADO 
LEÍ N.° 4%>8 , . 
J D A T A : 25 d e - j a n e i r o d e I95t 
£ ; ; \ \ f I X A : . . C r i ^ ^ d i v e r s o s . -municipios n o t e r r i t ó r i o i ' s ;udual e d ¿ o u t r a s p r o v l d è n -
A L e g i s l a t i v a do E s t a d o d o P a r a n á , d e c r e t o u e e u s a n c i o n ó a s e -ptiinre jei: " ... . • -
A n 1" — Tico, c r i a d o o m u n i c i p i o d e I n a j á , d e s m e m b r a d o d o a t u a l m u n i c i p i o 
P a r a n a c i t y . c i -m a s d iv i sas s e g u i n t e s : 
. n o ria F . ' . r a n j p a n e m a . na toz tío rio P i r a p ó : s o b e por é s t e aré a foz 
'Co r i b t i r i o F a r t u r a : s o t e por é s t e a t é s u a c a b e c e i r a e d a i e m re ta l e s t e - o e j i e a t é 
r. »E^trao* I n p c s a >; te- ;ue i--or os ta e m d i r e ç ã o a São P a u l o , a t é e n c o n t r a r a e n e r u -
üí-inaó-- c a es:r;W:;i N o r d e s t e , q u e ü q a a « E s t r a d a I n g l e - a » à Znajá: da e n c r u z i l h a -
da e m rvta ai-é ;i5 n a s c e n t e ? do c ó r r e g o F o n t e F r i a ; d e i c e por e s t e a t é a s e a foz 
v..-> riooirftO c o D i a b o c u S ã o F r a n c i s c o , d e s c e n d o por é s t e a t é s u a foz n o rio 
P¿wa:vip»t:cn-.a e v,or é s t e a c i m a a t é a foz d o rio P i r a p ó * . 
A i t . ; — F í . : a c riu do o- m u n i c i p i o dp r.aL C a r i ^ i m . d e s m e m b r a d o Jo m u n i -
cípio ¿o t r i c a s , c o m c e d e n a l o c a l i d a d e d e P A S S O D A G A L I N H.A. e d i v i s a s e -
t ú i n u s : 
— Ceei o m u n i c i p i o de B i l u runa : começa nu foz d o n o Äao L o u r e n ç o . no 
. rio IraUm. sebí- pôr é s t e a t é a íoz de u m a / l t i e n t e d a ' m a t t e m d i r e i t a que é c o n t r a 
v e r t e : ' ^ d a s ca t ' ece i ras do r'.o I r a t i n z i n h o . s o b e p o r Cs te a r l u e n t e a t é aã s u a s c a -
U-ceiras, d o n j e a l c a n ç a o e s p i s â o d i v i s o r passan-Jo p e l o Morro d a AbtOha a t é d e -
frontar a cabcct-ira do rio ¿-ai A n t a s , a l c a n ç a n d o - a e d e s c e n d o por é s t e rio. a t é 
u ¿u;. f o : c o rio J a n g a d a : 
< i z — Com o m u n i c í p i o cie U n i ã o da V i tór ia : c o m e ç a n a fo'¿ do r io d a s A n t a s , 
n o r»c Jat:-íuI;v s o b e 3 or (s'.e f.12 o c r u z a m e n t o c o m a rodov ia U u i â o d a V i t ó r i a -
j-*airuaù, uuc avi-• t uc ü i . i i n .i.tCi' 1 ccr.: c L ^ t ü d c i ? S " ^ ' f 0 ^ " n ' 
• I i i — Com o E s t a c o ò-: .Santa C a t a r i n a : c o m e ç a n o río J i n g a d a . no p o n t o 
c'.-: c.-ú/£.:v.er.:o-ccn: a iori-ovla U n i ã o d a V í t ó r i a - P a l m a s d iv i sa í n t e r - e s t a d u a i c o m 
Sa:::;*. C a r o n a s-j^uiuüo Jai por e s t a d i v i s a in ter-c^tadua l a t é e n c o n t r a r a c a -
U-re m msi-s a-"-a La.-eacio -d»'<.< S a n e s o qua l tíe¿c.» ls té a sua foz do rio C h o p i m , 
Colide n : i ' r e « i po: uüi^ "'iniia s e c a nn s e n t i d o Nort.*. a. 'canoa a c a b e c e i r a do f.iboiràc 
descendo -cr ¿cíe até a sua foz no rio São Lourenço. e este- ot¿ a sua 
Ar*. — F i t a crwáo o m u n i c í p i o de :Mi:*aJrr. •Jt ,snj?mbrsco ¿ o s m u n i c i p i o s 
t'.v Nova- cio Iva; . J u r e m a e P a r a í s o d o N o r t e , s.-dc n a i c c a l i d a á e tío m e s -
i ü j noriíf. e - - * 
2 — Com o î vjr.iCii-.io ci? N o v i A l i a n 7 a do I v a i : c o m e t a n o r ibe irão ¿ a P a i x ã o , 
r o -rarito, d;* c. 'urairsento cc î î i r» r « t r a d a ' J u r e m a - P a r a r u i v a i , s.eirje por esra n o 
s.-ritirio c:- P a r u n f . v a i at> a b: . ; urcaçâo c o m a e s t í a t í a p a r a iLuàdtrr . e e s ta , a t é 
enco-.r.rfir c, rit*H;'.o Parar.ava' .: -
il — Com o municipio do P a r a í s o d o N o r t e : c o m e ç a n o r ibe irão P a r a n a v a i . 
no i o n t o de c r í m t r o , com a e s t r a d a p a r a Mirador , d e s c e por r i b e i ? a t é 
a fe?, da î'jluh p - 1 3 q u e s e n - e d e d i v i s a e n t r e os l o t e s n rs . - I v í T l e X I V . d a 
. çie-.-a n.' 3. via C o l o n i a Para na-. ej . a q u a l s o b e a : é e n c o n : r a r a Ûr.Jiû" 5«eca d e 
citviâf» c c s k i t e s Ti;encioruídos. se-^uindo por e s t a e d e p o i s ne ia dos lo tes nrs. 
X V I e V i n . a t é a l c a n ç a r a -Agua P r i a , des . ceado por e s t a a té u s u a toz n o rio 
Iva i : 
113 — Con: o m u n i c i p i o d e R o n d o n : c o m e ç a n a f o z d a Á g u a - F r i a . n o rio 
Tvul desee po: ê s i e a t é a 10/. d o r ibe i rão d o L i c a : 
ÏV — C o r \ o m u n i c i p i o d*í «jurenut': c o m e t a n o rio Iva i . n a for. -do r ibe i rão 
3o Lica. sobe j>cr é s t e a t é e n c o n t r a r û l i n h a d e d i v i s a e n t r e o s l o t e s nrs . lorf e 
• lü¿\ s e g u i n d o . d a l jKjr e s t a - e n c o n t r a r a d e d i v i s a e n t r e otí l o t e s nrs. 16̂ ? e 167, 
e es ta , a té • aóJS l o t e s nrs. e 167. e a i n d a e s t a , a t é e n c o n t r a r o r i t -e i íáo d a 
Pa ixão , o tjuai s o b e at-è o p o m o de c r u z a m e n t o c o m a e s t r a d a P a r a n a v a i - J v j r e m a . 
Art. O * — F i c a cr iado o mun'.cir»io de S ã o M i e u e l d o d t sn ien- .bra í l 0 
m u r / c l ^ i o s óf» P o l do I g u a ç u e Mediane ira* s e d e , n a l o c a l i d a d e d o m e s m o n o m e e 
cihisiis se?vintrs: 
I — C o m o m u n i c i p i o de M e d i a n e í r a : c o m e ç a n o rio P a r a n á , n 3 í o z do rio S í o 
. Vírente , sot-e por é s t e a : é a fo?. do arro lo S ã o J c à o e é s t e a t é a s u a c a b e c e i r a . 
» do:".ü* e m reta , por u m a l i n h a ¿c.ca. a l c a n ç a a c a b e c e i r a de s e u c o u t r a - a f l u e n t e , 
o <.utü é s s e e -a'.c i st:a fo¿ no rio Ocoi ^ .éste a t é a í oz do a rro io Lar » n ü u h a , o 
Qsrai sobe a té a rua cabece i ra , d o n d e e m reta , por urrva l i n h a s e ^ i aica-.iça a c a -
be.-f:ra d o arrr.-o C h a r r u ã . o qua! d e s c e a t é a s u a f o z r.o rio :Repré¿a G r a n d e 
e t-s'r a ;é a s u e ff/, no r .o I g u a ç u ; 
' I — Cení fr. K c p ú h í i c a A r i r o i i t i n i : c o m e r a r.a for "do rio P . î p r é s a C : ä n d e -
r e K i o Ij:uarú, ü t s c e \or èôte a : ¿ a toz d o a r r o i o A p e p ú : 
— fToir. o m u n i c i p i o c-c F o z d o l?:ra«??¿: c o m e : . ! ::o rio na fo?, d o 
íirr:».;. A n ^ ü , por t.-r'e até a s u ^ c o t e r e i r a . ('or/de e:v n?:a. por uív.ú Unha 
f z. cùi '^ceira ¿ o arro io B e n i t o , o qur- d e s r c a ' ; , a si vi fo." no rio 
P s : ! - o C]ji d o . - c o c'r.'í retr.. r a m b é m p e r urna i ir. h a soo-a aicarvv-i o -^oece i - .a cio 
a-'r'.:•» í : :^ r';-» ^"".rrribro, J e s c ^ n d o ñor é s t e a t é a sua foz n o n o 0 \ o i ? - s r e acé a 
» - a 'o7. n o n o - * 
y-j _ çr.-,: a -dn P a r a g u a i : c o m e r a , nr. ioz do rio Ocoi . n o f\o P a -
ttvvi st-r— j. f l- ,-.¿7 QQ * i o V i c e n t e . 
A- ' c> '— r ; o a cr'.ivio o !-.\'ir.iC'.pio ôz I T A Ü N A D O S U L , torn a s a : u o i s divisa-» 
d f: es t r i lo adJiîï'lsT.rati-.'o e j iu i ic iãr io do m e s m o r.onv? 
Ari. F. • — F:cú crí'-.do o municir-io \>e G U A P O K f C ^ í A . ¿os mu-
d-; ^iúaclo G a ú c h a ¿ P .ondon, con» s e d e na l c c a i i d a d e do :romc e-
d . s m i i n ' . - : ? : 
- — Co.-n o mun. ; .cj- io J t i ^ t í m : ' c o m ^ ^ a r.a foz do r ibe irão I : a c o c a . r.o rio 
Iva: r f.hç r f , r ^«»t. r n z ¿ 0 ritip'rüo d a P a i x ã o : 
I I — C o m o m n r r c ' p i o o.e l*arui<n do Nnr íe : cor^eca n-i do r i b e i r ã o d a 
TJn l.-^o n c» n o so Le por é s t e a'ié a fn?. d o rU:eirOo do r . a : ó: 
J H — Com o :y.-jr.icir»;o c-"1 I t o n d o n : c o m e t a nn. m á r t i r . sorria do rio Iva i . 
r » tu/, e n r ib í ' : ru , do R;i"J, ¿jb*r 00r é s t e afO a :!a Á z r . Tv.car.? e s«)bo 
pfir s* a*.:, s u a :ia«=cen:e.' ¿ a i pe'n divh-a e n t r e 05 'o?cs e c j ?!r>>¿ ó — 
l ' ¿f'í an COj'cnii Tnre: ; ira . a t é e n c o n t r ñ r a d:v¡?a cr*re o¿ s 5o e 5.̂ . 
' ' ' '^ !";5"» r-': Crer."» su!, c c n i i n u a n d o c::v-^a^ co-í "vj t.<v.\ os 
T r a v e s s a G r a n d e : d e s e e por é s t e a t é e n c o n t r a r a d i v i s a or.tre o s l o t e s 5 -c 22 d a 
f . ieba 6. s c c ç a o da Coi . T a p e j a r a : da i s e ; u e p e . a s c i v i s a s e n t r e o s lote? 22 o 
I'G-A, c o m o s Jotos 6, 5, 4 e 3 a t é e n c o u t r a r o r i b e i r ã o I t u ó c a o u P a c ú . d e s e e p^r 
é s t e a t ó s u a íoz n o R i o I v a i . 
- Art . 7.v — F i c a c r i a d o o m u n i c i p i o d e U N I F L Ô P . . c o m s e d e n a r ida**- d o 
m e . i m o n o m e e c o m p r e e n d i d o nas d i v i s a s d o a : u a ! d i s t r i t o d e U n i f l ó r , u e s m e m -
b i a d o do m u n i c i p i o de N o v a K s p e r a n ç a . 
A i t . 8." — F i c a c r i a d o o m u n i c i p i o de P A L M I T A L . c o m t o r r i í ó r i o d e s m e m -
brado d o m u n i c i p i o dc P i t a n g a , s e d e o a l o c a l i d a d e do m e s m o n o m e e c o m a s d i -
v i s a s do a t u a l D i s t r i t o . 
v . A r t . 9.- — F i c a c r i á d o o m u n i c i p i o de C A M P O D O T E N E N T E , c o m t e r r i t ó r i o 
d e s m e m b r a d o d o m u n i c i p i o d e p t io N e g r o , s e d e n a í o c a i i d a d e a o m e s m o n o m e e 
d i v i s a s s e g u i n t e s : 
I — Com o m u n i c í p i o d a L a p a : comera , n o p o n t o de c r u z a m e n t o da e s : . r y c a 
m u n i c i p a l L a p a - R i o N e g i o . c o m o rio d a V á r z e a , s o b e por ¿ s t e &té o 7,011;o de 
c r u z a m e n t o c o m a r o d o v i a B R - 2 ; 
II — C o m o m u n i c i p i o de U i o N e g r o : c o m e c a n o rio d a V a : z e a . n o p o n t o c e 
c r u z a m e n t o c o m a r o d o v i a B R - 2 . s e g u i n d o por e s t a no mentido -:le R i o Nc^vn . a t é 
o c r u z a m e n t o c o m o rio V e r m e l h o , sobe por è s l e a tó a fpz do r io Bro.ncu e è í i e . 
a t é a s u a c a b e c e i r a m a i s fUta, s e g u i n d o qcú. n o s e n t i d o O e s t e , p e ¿ . c u m i a d a do 
d iv i sor d e á;rua? a t é aLc^nçar a e s t r a d a m u n i c i p a l i t , 0- L a - a . n a s pro*;;i)»ciacies 
d a N o v a E ^ t a - ã o F e r r o v i a l ia d e n o s a i n a d a M e s q u i t a , setíUisiòo d a i por e s -
t r a d a n o s e n t i d o d a L a p a . a t é o oor.to d c c r u z a m e n t o c o m c rio d a Var;:ea . 
Art . 10 — F i c a c r i a d o o m u n i c i p i o de « E R A S T O G AE K T N U - L - . d e s m e r a h r a d o 
d o m u n i c i p i o de U n i ã o d a V i t ó r i a c o m a s a t u a i s d i v i s a s do d i s t r i t o A d m i n i s t r a t i v o 
e J u d i e i rio d e P o r t o V i t ó r i a . 
Art . 11 —• F i c a c r i a d o o m u n i c í p i o d e P I Ê N d e s m e m b r a d o d o m u n i c í p i o a e 
R i o N e g r o , m a n t e n d o s u a s a t u a i s d i v i s a s -d i s tr i ta i s . 
( Art . 12 — F i e a cr iado o m u n i c i p i o d e « V i l a P r o g r e s s o s , d e s m e m b r a d o do n i u -
; n l c i p i o d e « C e n t e n á r i o d o Sul<>. cou» sedft na, l o c a l i d a d e do m e s m o n o m e c u m a s 
i d ív idas do a t u a l -distrito d e V i l a P r o g r e s s o . 
Art 13 — F i c a c r i a d o o m u n i c í p i o - d e Q U A T R O B A R R A S , com s e d e n a l o c a -
l i d a d e do u i e g m o no«»e c ccns t i í .u ído de t e r r i t ó r i o d e s m e m b r a d o d o s m u n i c í p i o s d e 
C a m p i n a G r a n d e d o Sul e P i r a q u a r a , c o m p r e e n d e n d o a s d i v i s a s s e g u i n t e s : 
I — C o m o m u n i c í p i o d e C o l o m b o : c o m e ç a n a p o n t e d o R i o C a n ^ u i i i r.a E s -
t r a d a B R - 2 . d e s c e pelo R i o Cansruiri a t e a t i n g i r a p o n t e d a E s t r a d a d a G r s c r c s a . 
II — C o m o m u n i c i p i o d e P i r a q u a r a : c o m e ç a n a p o n t r ¿0 R i o Cani íú ir i r.a 
i*:s;raQa c.iv u i a c x ' s a , ucacc pc'.u zz~.ztr.t??r:: 
Curra)inho. sobe po¿- é s t e o i é a t i n s i r » s u a n f t s c p n t e . 
I I I — Com o m u n i c i p i o de M n r r t t e s : c o m e r a na. n a s c e n t e d o rio C u r r a i s n h c , 
s e g u e p a r a m o l i n h a =¿ca a t é e n c o n t r a r a E s t r a l a d a G r a c i o s a n o a ; t o d a i.v-rra. 
TV —_ C o m o m u n i c i p i o d o - C a m p i n a G r a n d e ¿iv S u l : c o m e a n a Flstrjü'.'i õ.í 
Grac iosa '"no e n t r o n c a m e n t o d a var iante que l i g a esrr. L E s t r a d a f e d e r a l 
sec-.ue p o r c.:ta F u t r a d a a tó a t i n z i r t. p o n t e d o R i o C a n i r u i n . p o n t o d? pai-ticio. — 
Art . M - F'icn c r i a d o O m u n i c i p i o d e S A N T O a N T C N Í O F-O C A Î U Â 
•̂»'•l'.' na loc3?v.-iade do m e s m o n o m e . d e s m e m b r a d o d o m u r . i c i ^ o d e -S J--co 'Jo 
\Jaiti¿. v'bf-v^rpndo a s s e g u i n t e s d iv i sas : 
. . <-TÜmar.río-se. por p o n t o in ic ia i o c r u r a m e n t o dt* e^truün ò e S n n ! » A n í f . n i o 
dn C:/:uã r Joáo do C a h i á c o m a d e C r i s t o R e i . s f ç w - . - e esi-'n^.-í nl^ 
ciiirtf-si- a i-oiu.* de madeir? . c o n s t r u i d a s ó t r e o R i b f i i r G o ' T a l n ? . Crr.firur-.-S'? 
pe'.^- me*!?::*- r.iais o u m e n o s 6C0 m e t r o s a t é e n c o n t r n r - s e .0 n-.ai'eo -.liv ^órjo ria? 
t e r r a s d;-1. C rnij- ' t i ih:^ Me» b o r a m e m o s N o r t e do P a r a n á c o m ¡r* d o E s J o i g u a l -
m e n t e d e p r o p r i e d a d e d o Sur . R e n o Mass i . S e ? v e - s e p e l a r i f a d a divisória s té 
e n - o n t r i r - s e a d e s e m b o c a d u r a d o R i b e i r ã o do D i a b o . S u b i ñ J o R i b e i r ã o .-.ein-a. 
atin<?--se o «seu a f l u e n t e R i b e i r ã o i l a r a b ' e por é í t e a c i m a e n c o n t r a - s e o mar-
c o d i v i s o r i o d o s l o t e s s o b n r i . 471 e í ? 2 . Segru indo-sc e m l i n h a r-üta e s p i ^ ã o acima, 
a t i n g e - s e a e s t r a d a de S a n t o A n t o n i o do C a i u á a S á o J o ã o d o C a i u ã . Cöntint:a: , . -
d o - s e por e s t a e s t r a d a Cerca de 2 0 0 - m e t r o s à d ire i ta , e n c o n t r a - s e - e s t rada do 
Cris to R e i , o n d e d e u - s e p r i n c i p i o c d á - s e f i m a e s t a d e m a r c a ç ã o ^ . 
Art . 15 — É c r i a d o o m u n i c i p i o d e B a ' s a N o v a . corn t e r r i t ó r i o d e s m e m b r a d o 
do de C a m p o Largo , e s e d e n a loca l idade 1I0 m e s m o n o m e . e d i v i s a s s e g u i n t e s : 
I — C o m o m u n i c i p i o d e C a m p o LARGOR c o m e ç a n n c a b e c e i r a d o r i o d o s P a -
p a g a i o s . de o n d e a l c a n ç a , etn reta. o d i v i s o r d e á ^ u a s . e n t r e o s rias ï ç u a ^ ù e 
A. s¿ur.gui: S í ^ u e p e l o d i v i s o r e m « e n t i d o - S E a t é d e f r o n t a r a c a b e c e i r a d-o a r r o i o 
d a C a c h o e i r a : d a l a l c a n ç a O refer ido arro io , d r s c e wor é s t e . - e m s e g u i d a PE^J a r r o i o 
d o R i n c ã o a t é s u a c a b e c e i r a . J j ü e n r e t a a t é a l c a n - a r a c a b e c e i r a d o a r r u i o r^a&so 
tio G r a c i a n o , pe lo qual d e s c e a t é s-ua f o z n o rio V e r d e ; 
II — C o m o m u n i c i p i o d i .vraturTria: c o m e ç a n a toz -.!o a r r o i o P a s s o d o G r a -
c i a n o , n o rio Verde , d e s c e por û s t - a te s u a f o z n o r io I-?uhçú; 
I I I — C o m o m u n i c i p i o d a Lapa: c o m e t a n a í o z d o r i o V e r d e n o I g u a c ú . 
d e s e e nor é s t e a t é a foz d o rio d<w P a p a d o s : . 
I V — C o m o m u n i c i p i o d e l 'ó f t« A m a z o n a s : c o m e ç a n o r i o T^uaçú, n a f o z d o 
r io d o s P a p a g a i o s , s o b e p o r é s t e a l é o c r u z a m e n t o c o m a e s t r a d a C a n i n o Lar;:o« 
P a l m e i r a : . . - . * ' 
j V — C o m o m u n i c í p i o - d e P a i ^ a t r a : c o m p r a -no crii : a m e n t o d a -es trada - .Campo 
¡ L a r s o - P a l m e t r a , c o m o rio d o s -Panagaios s o b e por c - t e até; sur-.c-nbfi. 'eiru. 
I Art . 1 8 , — . F i e ? . c r : a d o c m u ^ i n i o - de S a n t a I n é s , d e s m e m b r a d o d o munic ip io" 
I d e I t a T u a s c . c o m a s s e g u i n t e s d iv isas: J 
I — Ao N o r t e : R i o P a i a n t w a n e m a . d?*do o p o n t o err c v e t a r m ' ' n a a îfr.ha-
d e n - o n v n a d a ' l i n h a s i c a do Gov^rao do E s t a d o , a t é a barra d o R i o A g u ^ C'.ara, 
c c n t v o n t a n d r - c o m o E:t .ado dc P ? u l o . 
II — A béate: R i b e i r ã o A?ta - C.'ara de . 'de á s u a barra n o r io P 2 r a n . ? m n ? n -1 
a t s a sua c a b e c e ' r a . D e s t e i>on*i; l i n h a s^oa. Nc:*t.'-f-'.u'.. r t e e n o n t r a r o K-r-;:¿v> 
Arn?. Grands». P o r t o d a ta Äwisa o m u n i c i n i o c o n f r o n t a c o m o rnu:i;:v-;-.;o ú> 
t S a n t o I n á c i f v • — 
; I I Î — Ao S u l : R i b e i r ã o Ácjr»re-Grand?. c o n f r o - t H r . d o r o m o m u n ' r i r i o d-̂  C-.-»-
: lora ¡o. A f':v;sa r r r i'»r,:e r i b r j ^ o *err,:>na n o - .onr? r.i: n u e o a r : e u n \ a 
i secr, N c r t e - S u l r. qual va i - a t .ç i •• as c a b e c e i r a do Fl ibc íráo íü-.-n's. I n v s . 
I V — Ao R ! b P T ? o fiwttn I n é s , a t é r, f-c-nto en* q^« «e n 
• d e r . o m i n a d n l i n h a P õ r t o " recrue ^ o r r-fta ñ-.^a aró o co^t-n «•írr-è-'» 
I c o n f r o n t a r ã o d^s lo tes 2T7 e c'a i ' e 1 : « 1, da r 0 ' r n ; a G o v e r n a d o r L-jr 
o n d e foi --¡avario unt m a r e o . ¿ « e r u i í . " e î a div'<® d o .'ote -'té . a d i v i d i ei.--
l o t e n •• 272. d"> m e ^ m a 4 e l e b n . ü'éste ron' -o r e i n - ^:v;s?ñ ù o s ' o - í t nr* 27^. î'-2 
c o m r s lo tes tirs. 271 a 27S nr¿ ^ sív.isa do ' o t e n ? ° 9 - A . P v ^ ' p - ' T i e a t é a rrv-<n 
. d->'' >n*e 2 ^ - G "rãm o v>tr n« X sp-ruir. p e 'a lJ«-»ha d e n o m i n a d a s?:»-
G o v e r n o do E s t a d o a t ó e n c o r . t i n r n o v a m e n t e o n o n t o «!e porti'J« s 'tuod.^ r.o 
F'NvanHpanema. ; A d i v i s a O-i i*; a c i m a d c j c r i t a . tepar^. o m u n i c i p i o -le S^nra 
- Inr* dn m^nlL-iinio de 
Art . -1" Fica criado o numeípio de Sar .t 'Ana do Ttnraré, d e s m e m b r a -
r-n - DIÁRIO O F I C I A L CURITIBA, 2.a FTIRAi 7 /2/G1 
D P C R E T O X." 1 « 
O G o v e r n a d o r o o E s t a c o do P a r a n á , 
sob i da C h e í a t u r a c-, Po l ic ia , 
R e l i ve n o n v a r R i o s t o P a v . u . A n t o n i o 
Masc l i io , J e r ó n i m o A l o e r u e S i n t o P a s -
c h o s ! F ia i i ee sc l i i , para e x e r c e r e m . res-
l*<".:va:Tie::te, os cargos dc - D e l e g a d o de 
Pol ic ia . !.'. 2.° e 3.° S u p l e n t e s da m e s m a 
. . . . . . M i n o t é a c a b e r o i r a d o c a r r e r o Miltroaii; da i d e s c e n s o c n m o mesn-.o eor-
7' - ó - i ; a barra c o m o ribeü'lo Mitrurobi: -da Ji-r--endo coro o ilteiráo Maruin l i i 
' • ' h.uTP. ran: o R i o F.om d . v i r i n c o c o m o m . m i c i p i o de. .Is'.iciaia d o Su! : tí;1.: 
, J ] ¡ i r : n com o R i o B o m divid.Lido c o m o m u n i c i p i o Oe B o r r a z ó p o i i s a t é a b a r i a c : ;:". 
u i r . m r s ; da i s u o i n á o c o m o r ibe i rão C a m b i i o -d i t id indo c o m o d i s t r i t o 
A - « : c a r a n a a t é a b a i r a c u m o R i b e i r ã o K a i a i á : da i s u M n d o c o m o m e s m o 
a t é a c a b e c e i r a ; cia: ' ¿ur c o m um-, fcnha s e c a a t r a v e s s a n d o a e s t r a d a 
« i m i t a d a a t é a e s t r a d a B e n i o i r n . ' da i a c o n v . i v i f t a n ä o a m e s m a e s t r a d a at-? a s-s-
t.radc de S ã o P e d r o ; d a l a c o m p a n h a i i J o a mrsa ia e s t r a d a a t é o r i b e i r ã o d o s D o u -
l a i i e s . í -^ntü d e p a r t i d a . 
Art. 19 — A a l i n e a 1. d o i t e m I I I , d o «ri. i 
de ÎP^G, p a s s a a ver a. s e ^ u i n i r e á a ? ã o : 
I - - Com o m u n i c i p i o de A m n r e i i n : comí':» n a c a b e c e i r a d c r io -do P a u l o . 
i'u».d • m reta . [ or -uma l i n h a seca, a l c a n z a s c a b e c e i r a d o R i b e i r ã o l i e 10. q m 
u m í e s f o r m a d o i e s do r ibe i rão c o n h e c i d u n a r e z i ã o c o m o s e n d o o r i b e i r a « do, . 
«g...-, o t " e por é s t e e e m sezukia p e l o r r í t r . d o r i b e i r ã o c o n h e c i d o c o m o d o | , <-«•• " « ) »"P 
Salto.' « f -e s u a f o z n ó r io « m ç ò n n i t t . Knheiw- B e q n i a o 
al-;. 20 — a a l í n e a 6. c o i t e m L V I I ; d a Lei n . í . 2 4 5 . <le 2T-7-60, p a s s a a t er a ! (41231 
s t . - .u:n;-. rrúh áo: ' ' 
C c n - r c a n a l i n h a -de d iv i sa d e g l e b a s c c n h e c i d a s c o m o e s t r a d a D o u t o r b a l - D E C R E T O N 0 137 ••r.K. no' pomo dc e n c o n t r o d. l i n h a de divi» e n t r e -as g l e b a s nrs ._3 c 4 do ^ u - , p G - „ v e m a d o r d o & t B d 0 d 0 P a n m 4 
a u t o r i d a d e . n o M u n i c i p i o de Coltunbo. 
d a lei n ' 4.2-15. de 25 d e julho,- f i c a n d o e x o n e r a d o s os a t u a i s . 
C u i i t i b a . e m 6 de f e v e r e i r o d e i AGI. 
1 4 0 d a I n d e p e n d ê n c i a e 73.° d a . rtenu-
n tier-. 
'i' 
í í e s o l v e exonerar , .a ped ido; 1.° T e -,.>.. fito da Areia s e g u e uor esta a t é encontrar a linha o e divisa entre a ;á inen-
ri-nn-••: e - ' i i n." I d o N ú c l e o P.io da Areia , r o m a (rWba n? 3. .do , \ ú c l e o „ , . . . „ . . „ . . , -
-j--,Àe. «cfmindo d a l por e s t a liei» d e d iv i sa a i r a l c a n ç a r o r i b e i r ã o Pereoa c.qu-il ; n e n t e da Po l i c ia Mi l i tar 00 Es -ado . João 
í i r - c - a s u a loz n o r i o > ; a m b : é . 
A n . 21 — 0 n ú m e r o 3, do i t e m X V I I I . do « t . l . \ d a Le i ñ> 4 .245 , d e 2 . - . -GO. 
rt-i^t"- a t e r - a S e g u i n t e r e d a ç ã o ; 
rítem XVlll ".'.'.Y.'.'.'.'.'.'. •. •'.'• ••••• , ... 
X 3 — « C o m e ç a n o rio P a r a n á , n a f o z d o rir. do V e a d o . í o b e por e s t e a t e a 
í n i d;, i -órrepo GUAJaQUI e é s t e a t é <1 s u a « b e e e i r a . d ' o n d r e m r - t a . uor u m a 
li.-.lic -e.ia n o s e n t i d o N o r j M t » . a l c a n ç a a c a b e c e i r a do c ó i r e f O P a l m i t a ! , d e s -
cv.r.do por e s t e a t é a s u a f e z 110 c ó r r e g o 215. -
--ri — . v e t a d o . . -Alt 23 — O n ú m e r o 1. d a a l í n e a « 1 » , do-art. 1-". d a Lei n» 4 .245 , d e 25 d e 
j u i b » d e ISSO, p a s s a a te i a s e g u i n t e r e d a ç ã o ; ^ -
^L —• Hão T h c m é — , 4 . 
- r o m o m u n i c i p i o fie C i a n o r l e : c o m e r a n o R i o Lifrciro n a f o z d o c ó r r e ç o 
s u b i n t i o vor ¿ c í e a'.i sua r a b e c e i r a , -d»t e m r e t a a l c a n ç a a barra d o C ó r r e g o 
•i-.árcn ñ o R i b e i r ã o G3ra.1d.-u. da i sobe. o r e f e r i d o C a r a n d a í a t é e n c o n t r a r 
, . . Ü0 c ó r r e g o C a r i a c u . e é s t e a t é a fo?. do c ó r r e g o R o d e i o e é s t e a t é s u a c a b e -
, , ' - r n d e s e g u e t e i a s d i v ü a s íoz l o t e s n r s . 323 e 324. S t é e n c o m i a r a estra-:a , s e -
a referid- . es-.ra:"ia a t é a c 5 l r c e . r a ò o c ó r r e g o Paraope 1 - . - . d e s c e n d o a t e sua 
f-.7 i... r ibe irão S 5 o T l i o m é , d o n d e . - e suç oe la l i n h a de d i v . s a d e s lo tes n r s 1 e 
4,;-i « i - o s t s r i o r m e n t e . c i v i s a d o s l o t e s nrs. 319 e 323 a t é a l c a n ç a r o c ó r r e g o 
' i - a n - c d o e e s t e a t é s u a foz n o R i o d o s Í n d i o s . ' 
A;; 2! — O s i tmn ' c iDin: c r i a d o s a t é a data d a p r e s e n t e • Le i . ou q u e - v i e r e m 
-¡-¡ados, s e r ã o i n s t a l a d a s s o m e n t e c o m a posse d o s r e s p e c t i v o s p r e f e i t o s e v c -
rcí.di.r-eíeilos. . , 
P c -àsralo ú n i c o — F . n y u o n t o n ã o i n s t a l a d o s , a a r c a t err i tor ia l c o n s t i j - j a o r a 
r . r. • v i ' m u n i c i i . i o co: i t i> iua:á s u j e i t a 4 a d n ü í í i n r a c ã o d e m u n i c í p i o do q • »! s e tf. - cí-smcmbra-io. 
_ a ç e s t í o d o s p r e f e i t o s n o m e a d o s p a r a o s m u n i c i p i o s ja c r i a d o s 
a u t o m á t i c a " , e n t e , i . » d i t a da v i d e n c i a t iesta L e i , e suo p r e s t a ç ã o d e c o n -
t i a p r e c i a d a e 1 ü ' - a i - i r e l o T r i b u n a l dr C-ontas do E s t a c o . 
/ ; ; . 26 — E s t a L e : e n t r a r á e i a v i g o r n a d a l a d e s u a p u b l i c a ç ã o , r e v o j a ó a s a s 
ó:- :. V or--, em. crnrrr .r io . ' 
F al c 'o d o O c v í . m o era C w i t l b a . e m 25 d « j a n e i r o d e 1851.' - . > I03.) Mp'.fé;-. l.'-liníl ~ ' ; 
L u i i A m é r i c o T e l t i - . 
C - . :.-31 — 1 v e z ) . . . . ' - . .- . ; • . 
I r a n y Vicii-a, do cargo de S u b d e l e e a c l o 
de Pol ic ía , do D i s t r i t o de A l e x a n d r a . 
M u n i c i p i o de -Parane.ítuá.-
Cnri t iba , e m 6 <ie f e v e r e i r o d e l í 'ó l . 
1 4 0 ° da I n d e p e n d e n c i a e 13.° da R'JJIÚ-
b l i c a . 
' i a a ) N e y B r a ç a 
R u b e n s R e q u i á o <412̂1 
D E C R E T O 188 
O G o v e r n a d o r do E s t a d o do P a r a n á , 
s e b propos ta da C h e f a t u r a ríe Po l ic ia . 
R e s o i v e n o m e a r o T e n e n t e Corone l da. 
Po l í c ia M i í i t a r do Estado , Ary P a u l o dos 
S a n t o s , p a i a e s e r c e r , e m c o m i s s ã o , o 
carçcr -de D e l e g a d o da 23 " R e g i a o Po.-
l ic ia l . c o m sede n o M u n i c i p i o d e C a m p o 
Mor.ráo. f i c a n d o e x o n e r a d o o í-.tuai. T e -
n e n t e Corone l A l c e b í a d e s R o d r i g u e s da 
C o s t a . 
Curitíb?.. e m 6 de f e v e r e i r o d e lííiil . 
100= cía I n d e p e n d e r ei® e 73.» da .Repú-
b l i ca . 
( a a i N e v B r a ^ a -
R u b e n s Reqtttáa 
(41251 . 
d e l e g a d o de Pal ie i» , 1.", 2." t i.» S u p l e n , 
l e s da m e s m a a u t o r i d a d e do D i s t r i t o d? 
S a o Scbjs ' . iäo . M u n i c i p i o de Cerro A:-.u¡, 
f i c a n d o e x o n e r a d o s os a tua i s . ' 
Cur i t iba , era 6 de f evere iro de 1 9 « , 
I4 f l ° da I n d e p e n d ê n c i a e 73." da R e p u -
b l i c a . 
i a a ) - - \>v B r a g a 
K u b e n s R e q u i á o 
(41291 
D E C R E T O N" 193 
O Govern-?dor do E s t a d o do P n r a n i 
R e s o l v e e x o n e r a r , a p e d i d o , Z c í e r i n ò 
Pianov.-ski. D e i o o s Zola Leodoi-o da S i l -
v a . e J o s é F e r r e i r a L e ã o N e t t o , o p r i m e i -
ro d a f u n ç . ' o de P r e s i d e n t e e o s do i s í n -
t i m o s da f u n ç ã o de M e m b r o s do C o n s e -
lho D ire tor da F u n d a ç ã o de A s s i s t ê n c i a 
a o Tr-abalhndor R u r a l . 
C u r i t i b a , e m 7 a e F e v e r e i r o d e 1 .96: , 
140- d a I n d e p e n d ê n c i a e 73 d a R e p ú -
b l i c a . 
U a ) N E T F R A G A 
J u c u . : ü í n o ila S i lva F u r t a d o 
;4H3> 
D E C R E T O N° 194 O Governador ùo Estaón òo Tarons, 
s o b p r o r o s t a da C h e í a t u r a d e P o l i c i a , 
R e s o l v e n o m e a r A n t o n i o J o s é Queiro'-
s a . p a r a e x e r c e r o c a r g o de 1-- S u p l e n t e 
•do D e l e g a d o c a 2?a . R e g i ã o Policif . : , 
c o m s e d e no m u n i c i p i o d e Porcca i t : , f i -
c a n d o e x o n e r a d o o a t u a l , Auras i l d e L i -
m a R o d i n i . 
Cur i t iba , e m 7 de F e v e r e i r o de 1 . 9 5 1 , 
.MO- d a I n d e p e n d e n c i a e 73 - da R e p ú - -
h.-î -i-
í a a l N E V B R A G A liitbens Requião • ' (4144) 
D E C R E T O N. 0 ' 181 
O G t - v e m a d o r do E s t a d o d o P a r a n á Rj;:oive d i s t jensar . a pedido , d e a c o r d o 
c-:;.i o a r t . 88. a l i n e a . a v ' d a ' L e i ' n . » 293, 
Cr ï ; d» n o v e m b r o de 1943. I v o .Antonio Ce; :.'1, acu;:3îite cio ourgo de A s s i s t e n t e Î a t tml: 
Tòrn-.r-i de T u r i s m c . "padrão X . do Q u a - | P a c í f i c o F r e d e r i c o Z a t t a r , ^ c a l d e 
i".: ,: G-rr.l. do D e p a r t a m e n t o d e T u r i s m o ! Rer^' i s . c l a s s e O, para a íunçf . , }--äe C h e -
' í e do S e r v i ç o d o In ter ior , í i c â n d o d i s -
p e n s a d o o a t u a l ; e 
D E C R E T O N;° 139 
- O G o v e r n a d o r cio E s t a d o do P a r a n á , 
s e b p r o p o s t a da Cn.-ia1v.1-r3 d e Po l i c ia . -
R e s o l v e n o m e a r Jc:vas H o f í m a n n . S e -
b a s t i ã o C i v l í Ã dos S a n t o s . . J o s é C a r d o s o 
e A l b e r t o F r a n c i s c o dc Ol ive ira , p a r a 
e x e r c e r e m . r e s p e c t i v a m e n t e , o s c a r g o s 
v i r i o de C o o r d e n a ç ã o r i s c a i , l i e a i i u u ¡ fie s u b í e l e r a d o de Pontua 1 - . '¿- e à.-
d i s p e n s a d o o a t u a l ; • -- I S u p l e n t e s d a m e s m a • . ^ t i r i í a d e . « o D : s -
Gil F e r n a n d o do Esp ir i to S a n t o , Atixi - j t | . i t ' 0 d e yarae&o M u n i c i p i o de Cèrro 
liar. T é c n i c o d e A d m i n i s t r a ç ã o , c l a s s e R, ; , c a n c ; 0 e x o n e r a d o s o s a t u a i s , 
para a f u n ç ã o de Chele d o S e r v i ç o de j i t ibá e m 6 c e - f evere i ro cií 13:71. 
I m p o s t o s e Tatúas, í i c a n d o d i s p e n s a d o o > 1 4 0 ¿ ä a i n d e p e n d ê n c i a e 73 ° d a R e p ú -
b l i c a . 
<aa> 
!»l!.tac;ào d o Es tado , d a f u n ç ã o de 
Ci'.'-íe ria D i v i s ã o de S e r v i ç o s G e r a i s , 0 0 
l - t o r i u o D e p a r t a m e n t o . X 
Cur i t iba , ein 6 d e . feverei '-o de 1961, 54;:.° u a I n d e p e n d ê n c i a e 73.c Ua R e p ú -
b l i c a . 
Uta: N e y B r a j a 
J u c ü h d i n o d a S i lva F n r t a d o (411ÜI 
N e y l ? r a j a 
R u b e m Iteqti iáo-
(41201 
D E C R E T O N . 3 182 
O G o v e r n a d o r do E s t a d o do Pai -aná 
R-esc-lve des ignar , de a c ó r d o c o m o urt . 
7;t. da Lei n.° 293, de 24 de n o v e m b r o d e 
1S49. S e g i s m u n d o C h a r n e s k i , o c u p a n t e 
do c a r g o de P a g i n a d o r , p a d r ã o R, d o 
Q u a d r o G e r a l , do D e p a r t a m e n t o de T u -
r i s m o e D i v u l g a ç ã o do E s t a d o , p a r a 
e x e r c e r a f u n ç ã o de C h e f e da D i v i s ã o - d e 
S e n - í ç o s G e r a i s , d o r e f e r i d o D e p a r t a -
m e n t o . 
Curi t iba , e m 6 de f e v e r e i r o d e 1961, 
140° da I n d e p e n d ê n c i a e 73." d a R e p ú -
b l i c a . 
<aa» N e y Braça Jucundino da Silva Furtado 
i4119i 
Alfonso W a l d e m a r B a r r a . F i s c a l d e ; • D E C R E T O J * ' 1 0 0 _ 
R e n d a r c las se P. para a f u n ç ã o de C h e . O G o v e r n a d o r d o E s t a d o d o ? a r a n a , 
H o S e r v i ç o d a Cap i t a l , f i c a n d o d i s p e n - ; s o b J ^ p o s « J a C l t e l a t u r a de P c h c a , 
sado o a t u a l . 
Curi t iba , e m 6 de f e v e r e i r o d e 1961. 
140.° da I n d e p e n d ê n c i a e 73." d a R e p u -
b l i ca . 
<p;..l N e y B r a s a 
A l ; a c y r G u i m a r ã e s 
<41201 
D E C R E T O N ° 1S4 
O G o v e r n a d o r do E s t a d o do P a r a n á , 
R e s o l v e e x o n e r a r , a ped ido . J o s é d a 
Cruz M a c h a d o J ú n i o r , d o c a r g o "de 1." 
S u p l e n t e d o D e l e g a d o d a 16 .» R e g i ã o 
Pol ic ia l , c o m s e d e 110 M u n i c i p i o de T i -
bagí . 
Cur i t iba , e m 6 de f e v e r e i r o d e ICf.l. 
140° d a I n d e p e n d ê n c i a e 73." da Repú-
bl ica . 
N e y B r a ^ a 
R u b e n s l l e q u l ã o 
R e s o l v e n o m e a r Luiz S í c u r o N e t o . 
F r a n c i s c o Ferre ira P a u l i n o . José L o p e s 
Far ia c José Mazzironi . para e x e r c e r e m , 
r e s p e c t i v a m e n t e . 3s c a r g o s de D e l e g a d o 
d e Policia- 1 *. 2.' e 3." S u p l e n t e s d a m e s -
m a • íiutc.*!ãade. n o M u n i c í p i o d e F l o r e s . 
t ó p o l i s . 
Cur i t iba , e m 6 de f e v e r e i r o d e WSI, 
-14(1p d a I n d e p e n d ê n c i a e 73.° da R e p ú -
b l i ca . . 
• taa) N e y B r a s a . 
R ü h e n s Reqi i ião -(41271" - . 
Dr.cn e t c T n - j 9 5 
O Goverr- .ncor do E s t u d o do P a r a n a , 
s o b p r o p o s t a c?. Ci ' .efatura de Pol ir ia . 
K e s o i v e r ,niñear o M-ajor da Po l i c ia 
M i l i t a r , d o E s t a d o . O c t a r t K ò Ferre i ra 
B v a n e o . ppre. e x e r c e r , eni c o m i s s ã o , o 
Carito d e De ie f iado dn 2(íp.. Re^ iüo P o l i -
ci-.il. c o m sr-c c : m u n * c ' ' . n i o ^ d e P o r e -
c a t u - f i c a n d o e x o n e r a d o d o f-anjò cie E'e-
leizado ú e Po l i c ia d o m u n i c í p i o de c a r . \ -
p o Lai - jo . - , .. 
C u r i t i b a , e m 7 d e Fevereiro de l.?li, 
í - u - - a n .jnue^e.' iuenc.-a e u ua r.t-ui:-büc-l. -- ~ 
l ^ a l N E V URA. G A 
H u b e n s K e q u i á o - - -14Î45) 
D E C R E T O N - 196 
C G o v e r n a d o r do E s t a d o do P a n t n ã 
R e s o l v e d i s p e n s a r , a p e d i d o , F r a n c i s -
co H e i t o r -Calle, da f u n ç ã o de Ditet-.i.-
d o D e p a r t a m e n t o E s t a d u a l d e E s t a t í s -
t i ca . da S e c r e t a r i a do T r a b a l h o e A s s i s -
t ê n c i a S o c i a l . 
Cur i t iba , e;n 7 d e F e v e r e i r o de 1 .55 ! , 
140- d a I t i r tepert iènc ia e 73- d a n e p ' i -
b l i e a . 
( a a l N E Y D R A G A ' 
"Felipe A r l s l l d e s S l m ã o 
( R e f . P r o t . n° 4913-G1 - P G . - 41461 
(aa>-
(41211 
D E C R E T O N.° 135 
D E C R E T O N.° 183 
O G o v e r n a d o r do E s t a d o d o P a r a n á , 
s o b pi-oyxjsta d a S e c r e t a r i a d a ï ' a z e n o a . 
R e s o l v e d e s i g n a r , de a c o r d o c o m o art . 
7!i. da Lei n.° 293, de 24 de n o v e m b r o ne 
1949, os f u n c i o n á r i o s aba ixo , para e x e r -
c e r e m a s f u n ç õ e s que e s p e c i f i c a , n o D e -
p a r t a m e n t o da F i s c a l i z a ç ã o de R e n d a s , 
da S e c r e t a r i a da F a z e n d a : 
Lour iva l Lassere , A u x i l i a r de R e n d a s , 
c las se L. p a r a O f u n ç ã o de C h e f e da Dí -
v - á i dc ' C o m u n i c a ç ã o e - D o c u m e n t a ç ã o , 1 b l i ca . licando d i s p e n s a d o o a c u a i : ( a a ) 
M-lirt., Ho almoiH^ -pi^fíil ríe Rendas ! 
D E C R E T O N.° 191 
O G o v e r n a d o r d o E s t a d o d ó P a r a n á , 
s o b p r o p o s t a d a C h e í a t u r a o e Po l í c ia , 
R e s o l v e n o m e a r J c s é J e s u s C a v a l c a n t i . 
F r a n c i s c o B a t i s t a d a C ú n i i a . F.uzébio 
G l i i o t t o e Alcyv Araújo , p a r a e x e r c e r e m , 
r e s p e c t i v a m e n t e , o s c a r g o s de D e l e g a d o 
d e P o l i d a , 1.» 2.° e 3 ° S u p l e n t e s d a 
m e s m a a u t o r i d a d e n o M u n i c í p i o d e G o i o -
Eré. f i c a n d o e x o n e r a d o s os a tua i s : 
Cur i t iba , e m 6 d e f e v e r e i r o d e 1961. 
140" da I n d e p e n d ê n c i a e 73." da R e p ú -
I t u b e n s K e q u i a o 
O G o v e r n a d o r do E s t a d o do Pe .raná, 
sob p r o p o s t a da C h e f a t u r a de Pol íc ia . 
R e s o l v e e x o n e r a r us l . - s T e n e n t e s da b l i c a . _ 
Pol ic ia M i l i t a r d o E s t a d o . -Afonso F e r - | - <aal N e y B r a s a 
reira F ü h o e J o ã o G u i m a r ã e s Cordeiro, 
dos c a r g o s de D e l e g a d o de Po l i c ia e -de U l - 8 1 
D ; l e g « d o Espec ia l , r e s p e c t i v a m e n t e . , a o . 
M u n i c í p i o de J u s s a r a . ! 
Cur i t iba , e m 6 de l e v e r e i r o de 1-S61, 
140° d a I n d e p e n d ê n c i a e 73.° d a 
N e y B r a g a 
R u b e n s R c r u i à o 
I DrvCRETO 1S2 
! O G o v e r n a d o r do E s t a d o d o P a m n i , 
s o b propos ta do C h e f a t u r a de P o l i c i a . -
Î R e s o l v e n o m e a r F r a n c i s c o C r o p o l á t o 
¡ Costa . José Cropolat-i . José Lot i renço 
Costa e O s w a l d o m h m i d e r . p i r e e x e r c e . 
I . — c-.il,_ 
D E C R E T O N° 197 . 
O G o v e r n a d o r d o . E s t a d o do P a r a n á 
R e s o l v e r e v o g a r , a p e d i d o , o decreto 
n - 5 , 9 3 3 , d e 10 d e outubro-de .I . ' . l" i6 . que 
des i f tnou F r e d e r i c o T a m a r i n d o P l a i s a n t , 
p a r a - r e s p o n d e r p e l o e x p e d i e n t e ö « C a i -
x a d e S e g u r o d e Vitío d o s F u n c i o n a r i o s 
C i v i s e M i l i t a r e s d o E s t a d o , da s e c r e -
tar ia - d o T r a b a l h o e A s s i s t ê n c i a S o -
c i a l . 
C u r i t i b a , e m 7 d e F e v e r e i r o d e 1.961. 
15U- d a I n d e i w n d é n c i a e 73 d a . R e p u -
b l i c « . 
( a a l N i r i ' l l i i A G A 
Fe l ipe - Arist ide*. S l i n a o 
( R e f . P r o t , n - 4911-61 - P G . - 414") 
D E C R E T O N» Ï98 
O G o v e r n a d o r do E s t a d o do P a r a n i . 
R e s o l v e e x o n e r a r , a p e d i d o . Carlos 
S c h r ä m , do . .arco d é 2J S u p l e n t e rde Juiz 
de Paz , d o d i s t n t o de Guamirim.. rmnar-
ca d e I r a t i . 
C u r i t i b a , e m 7 de- P e v e r e i r o d e 1.961. 
140 d a - i u í é p e n d é n c i a e ' 3 ' d a -Repu-
b l i c a . 
( a a l W B R A G A Rnhrn* Reiuläß. 
P r o t . ' n" 4403-61 - P G . - 41481 
D E C R E T O N° 199 
O G o v e r n a d o : J o E s t a d o -do P n m " - ^ 
n^olv.- rtesi^nar Mitrio Augusto -1 * 
Kúmrrn is.« f'Kfíi.v. . « : m A 7>r wwrv.nri pr i», 
E S T A D O D O P A R A M A ' 
> . , a u 
¿¡i'̂ tà ¿JESS 
ATOS DA Ifm.K VI-
TORIA FEDERAL NO 
ESTADO 
DECRETO-LEI Ni" 53-1 Restabelece as Cotnar- • cas c niun''.ir»os <3« FrV: do Iguaçu ? ClevM ¡india e dÃ outra; provídí-nclcvs. O Interventor Federal nu Eut ado do Paranó. usando d.-\s atribuições que lhe confere o ort. 6.*', n.* VI, do docrelo-l*'. federal n.' 2202, ¿s S de abril de .1939. e .Considerando que, pelo «M. 8. • do Ato da s Disposiez».-; Constitucionais Trac siti'«vias, promulgndo a IS dt- s.n<::iihrL' do corrente ano, ici extinto o Território do Iguaçu, o deter-minado o retorno dn respv.'tlvu ¿icn aos Estados ds onde -fol úesmembrada; f Considerando que o Estado ' do Paraná, pora a constituição daquele Território, havia con-tribuido com ai áreas corres-pondentes . aos seus municipios tí® Fóz do Iguaçi 1 Cl--vclin-dia e parle dos municipios de . Guarapuava e Palmas: Considerando r,u ? é dc ur-gente necessidade d(. ordern pú-blica or̂anizar-s* judiciaria e odjninistrativiimeme. © territó-rio ont reincorporjdo ao'Est-v tío; Considerando "> conveniencia ¿e sèr mantida, -tut tsrrUôri-ï rtevnivldo. a mesma divido in-
nn V/gulnte «»"-
íírm : a) — a do J'jkí de Direi'.o 
j»or J u u Substituto designado 
fM'ío Tribunal do Justiça do Es-
tado; b> — do Iu¡¿ Substitut), pelo Protei'.i Municipal: r) - s do Preíeifo Munir.'-pal, pelo Secret4v?o du Prefei-tura Municipal, <.obcndo a v*. bsliiuição dôste. sí» t.imbím )r> pcdulo, „A autoridade policial qup «o encontrar ;.n cidade. 
{ 3.* — Da ala da solenidade 
rcalizad.-i om cndi «éde muni-
cipal, « autoridad-.1 que a bou-
ver presidirlo enviai á *duas :i>-
plM autenticadas an Diretório 
'Regional di Geogf&fin, na Ca-
pita! do EitnJo, -i-;stinando-:t' 
uma a f igurar cm rrquivo pró-
prio e a outra e ser enviada ac 
Instituto Brasil-Viro ce Geogra-
fia e ^statistic."., c a i n d o 
áeue '.' Diretório Regional, a 
obrigação do providenciar a pu-
blicação Jo tôda» ai atas oo 
órg5o oficial do Estrùo. 
Art. 4.* — O l ï rpar tumento 
de Gcogralia, Tc-iras e Coloni-
zação, da Secretaria de Viação 
e Obras Públicas. procederá sc 
estudo da divisão territorial e 
dos limites dtvisotios lnter-mu-
njcipais e inter-distritais d03 
muniuipiofl restabelecidos ou 
criados por êsle Decreto-lei, 
propondo as modificaçoeé ne-
cessárias. 
Art- 3." — As Comarcas dc 
Fúz do Ipeaçü, Clcvelândia c 
I ruacú ficam ?>rr.víd. 
dfeiária e administrativa exls-} (¡ua), dos rarços de Juiz de Di 
tente ao tempo da extinção da-
quele Território; 
DECRET/ . : . 
- Art. . 1.«. — Ficam're?tobelcci-
Gos 03 municipios de Fez tic 
Iguaçú « CleveltoJia, bem co-
mo as Comarcas Ye*. nesmc.s 
.. r.ome?, com a organização ad-
. mini strati va e judiciAtia que 
po&sutam ao temr,o da sua Ut-
. torpoti'.çno eo -ex t in to Terri tó-
: rio do lgvaçú, excetuados os 11-, ftiîtAs divisórios, que to rã o oc 
! l ixados pelo Decreto-lei Fede-
í ra l n.% 6550, de 31 de maio d*4 
¡ 1944 e & jur isdiçl? dft Coma.?-
.! t a de Cievelàndi-i, que t̂ -rA a 
estabelecida pelo Decreto-l'ii 
•: Peder« 1 n.» 6.S87, rte 21 de se-
. : Vembro dc 1944. 
Art. 2.* — Ficam criados os 
; municipios de Igyarú t Man-
; pucirinha, com £édj r.ag cKh« 
• ; -tice dos mesmos no "»es, e ï. Co-
: ïnarcR de 1-' extràr.cia oe Icue.-
' Çû. ' 
J Cnico — A ùiv'nAo admi-
•UietrativE e judiciaria, e cs li-
' mites divisórios doa municipio* 
'•ora criadoc, serão os mesmos 
existentes ao teaipo da -cMin-
çÂo do Território <lr, Ikucçú. 
Art. 3.« — Ficam des/le j i 
lixadas, para a .•.«•lonidad«; da 
reinstalfl<;üo dos municipios e 
. comarcas de que t ra ia êstf rto-
crcto-lei," as «ey-jintr-s datas 
rrito, Juizes de Pùz, Promotor 
Público e Oíicii-s de Justiça, 
tudo n s conform:cÎ2de com cs 
â i ¿positivos corr-ís^cr.dentes do 
Decreto-lei n.» 9 .6^ , de 18 d<? 
março de 1310 <Lol do Orpanl-
zaçáo Judu^aria do Estado;, 
eUç-rado polo D'.cieto-Lei n.« 
322. de 21 dc m « t \ o de 1945. 
} ünlco — P a r a o lim do dis-
posto nèste srtizo, /»cam cria-
dos, na Tabelo I, da Par te Pe t -
manente, do Quañr" da Justi-"S" e 3 (tris) catgos de Pro-
motor Pubt 'co de 1* entrancio. 
padrSo "N '. 
Art. 6.* — O grupo dc Co-
marcas res tabe lec ida ou cri¿ 
das por 4¿te Decreto-lel, cons-
tituirá um distrito judicial, on-
de haverA um J;iiz Substituto 
eom s¿de cm íp.uj-çú. Na sua 
íaita ou impedimente, i s te Juiz 
será substituido nn lórma pre-
vista pela lei de Organização 
JudlcJArio do Estado, mediant? 
de.ti#rna.i-«o <to ?'residen te do 
Tribunal de Justiça. 
i — Para c íim do dií. 
posto née'.e art igo íica criado 
no quadro da Ju . Ii;®, um car-
go do JuU Substituto, «dr&3 
i 2.* — Nas Comarcas de 
Ijnjûçu e ClevelAnñia, as té-
has rorreröo na ¿poca nonn-rl 
Comarca e Municipio de I g u ^ - 1 n « Comnrc« dn Ftv do Icua-
f ü — dia 30 do corrant?; Cft-1 eá .no ptríoCc» tic dc dc7em-dc7e -
Art. 7.« — A3 sécít* das Co-
marcas referidos r..T artigo an-
terior fieum próvida.* du* te* 
euint tn ^ r v e m i u s vkoiicla* w 
oficios (ir Juntlçii (ort. G.* do 
322 d« ¿4-3-
l^uaçú •— dia 4 àc de^embjo 
próximo; Comarca t Municipif 
de Cievclândia — dia 30 do 
corrente; e Municipio d< Mnn-
gueirinha — dia 30 cio corren-
te. Decreto-lei 
< 1.* — A aolémdade previu-
U né«te artigo, a rçuiil ob^de- ~ u r i i T«belior.*to de N-
cerá ao ri toel e;.rovadc» p<»ioj t a* acumulando, a titulo prr 
CoiiAelho Nacional o* Céot;ra- | ,CÄrl°- ° Oficio tk« Protestos de 
íin. m t 4 preaidld*. j r i l u , ° * ^ocumeni '« ; 
rt) — svndn a «.íftedv Mt* de) h í , ? m Oficia Privativo «M 
Comarca, pelo Ju«i dp 'Direi to- « ^ ' « o «te Ti iuUi 
b) — «endo a «lo¡'- nocumer.:os; 
municipio sem í ô f v P r e - ' c' l í n ' o Es^j 'v^nia áo Ct-
feito Municipal. Vl"1 « Com^ri-lo, tcurm-rtudo nyt 
I 3.« — No c i t o d< impedi- ' ^acrlvaniaí »J« ûrfùv», Mcnore?. 
mentó eventual ' - n a»ifori(!n - • Au*en<e«. Intçprtit.»a « Proved.»-
• de« refsriilM .no I u n t r i ' w . -> ' f l a -
•* • . : ' ' !>«« tude l* . í - fo«.;- -i-.iin. ¡ —:Uma Eaci-VAiu* do Cri-
me» acumulnnOo, t titul«» pr . -
i-ûrio,- a tio Juxi «'. üae Kxe*:'»-
çûcs Criminais e 'í Oilclo rj«; 
lti?giiîto Civil . do C á l m e n l o s . 
Nascimentos r óbitos; 
g) — Uma t r e r ivan ia dc 
Paz, acunulnmio ^ da Policia-
I ünieo — V'-c-i criado, no 
quadro da ..'u^flc"»' um rnrgo di 
Kscrlváo .Io Crimi\ padrão "C", 
lotado n«, Comarca dc Iru&qü. 
Art . a.'' — Fie» criado, cm 
end« ume da« ^fues das Co-
marcas referidas n "» ar t . 3J, um 
cargo do DiRtrlrvírior, Canta-
dor. Partidor e Dípositârlo Pú-
blico (art . 6.* do Decreto-lei n.* 322, de 2-1-5-45). 
Art. 9-* — FU'-x criada, em 
coda distrito d.is Comarcas a 
Que so refere 6ite Decreto-lci. 
íóra da s<.'do do Juix togado, 
uma Escriv.mia dv- Knz, «e«n»u-
fcndo, a t i iulo prf cário, o T a -
belionato de Notas, o« Oficios 
do Registo Público do P.eçístn 
Civil d* Casamientos. Ñav::-
mentos e <*>t»itos e a Escrivanl-i 
da Policia. 
Art. 10.* — Os serventuário;-, 
e íuncinr./irici.« d i Justiça qu^ 
se achavam em exercício nos 
Comarcas re''er¡<l.i~ n^ste De-
c r e t o r f í o tempo <3« criação 
do T ^ t i ó - i o do íj íuaçú. e que 
nèsso exerc ido permaneceram 
até a exibição á--> Território, 
sáo mantidos em seus cargos c-
íunçôes, com a rerpectiva Jm-
rlsdição c competência, e os 
demais siU mant áo« até que 
sejam .aproveitad »» ou «ubstl-
tuldos. 
Art. 11.» — O preenchimen-
to dos cargos crí/vto* por éste 
Decretc-léi £crã (e;.to n^ f ó r m i 
da lepis^í-ção vigente e d?pois 
de soUiti inyíos e* casos dc 
aprova: Jámenlo previstos no 
ar t . a n t e r ' o r ' e o s -de ••remoção 
e permuta. 
Art. 12.' —- O Oovírno nbri-
rú, oportunamente, o« créditos 
que se íizerem neccssirios para 
a execução dêste Decreto-lei. 
correndo, não oc.slt»r.te, as dis-
pè< respectivas, enquanto 
tala créditos n i o to rem aber-
tos. pelas verba» e òoweSo cotí-
signadas á Jurüçfc. do orça-
mento em vigor. 
A r t 13.' — O presente I > -
«Tto-lel en t r a r á trr. vigor na 
data de sun publicação, revoga-
das «s di.<pn&Jç6âj em contrá-
ria. 
Curitiba, ein 21 de novem-
bro de 194'i 125.' da Indepen-
dência « da rtcpublira. í.la) Muri-i Coda Silvo May* Ftrnortdo Fîôre 
Sec. do Int. Jus t , e Sog. 
Púbüee e respondendo 
pfck) Sec.' d'» ViaçSo c 
Obrx-i Públicas. Â'ui F. líiber¿: du Cunto. 
Sec. dû Faxend» e res . 
pendendo pelo Sec. da 
Agr.r Indûs t r l i e CAmér-
elo. 
DKCMhTO N.* 2-183 
Crlx (unç&e* na Tasé -
is fTumirica Ord inà i - j 
Oc Ext ra« u r r e r i r io-mer-
• • ' caii i 'a Uo Depar tamentc 
P^tndiml do Informações. 
0 In terventor Federal r i 
Estado <jo Paranô, usAitdo 
at r ibuiçin ou t lh>> confere •> 
ar t . 7.'. n.* I. do ("rcreto-les fe-
! deral n.« 1J02, de :< de a b n l <\r 
DECRETA-
Art. 1.* — Tíejiftí crl.úIiLS. nr. 
T«b«lH N>-;n^rica OrdinArin <!•• Kxl runumernrio-monsfllistu D̂partA¿:ioMO d»' îr-
íormMúe«. e» L'«^utntes fun-
gó«»«: 
1 d» Relator. r*fc<incU XII 
1 il* C!n«-i:raf»«t», fei«»-
i-encia XVIIÍ 1 de Tesourelro-auxi-linr, rcípríncia Xtl Art. 2." — A despesa com J fixecuç&o diHpoí to ni-stv de-creto corroi-á a contar da ver-ba 1QD, cótiJgo 8-CM, d(.> Orça-mento Ger.il do Estado. Art. 3.* — O presente decre-to entrari *:m vlgo." na data de su» puMicuçôo, revogadus us d¿̂po«:/có<*s cm contrário. Curitjlm, em 22 do novembro de 19-lG, 125.* dn Independen-cia e 58.* da República, 
(aa) Mario r.cnnts <mi Sihu. AJQj-ir Fnry.iuUo Flcrtx. 
Decrei« n. «{M -
Di nova redação ao decree« n. 
W>0i. de 1? de «gosto de IÇ44. 4 
• O Interventor Federal ne H>-
t j d o d.-. Paraná, iisaado du atri-
bnicñA que lhe confere o art . 7", 
n. 1, do decreto-lci federal n. . . 
i20.2, de 8 de abril do 1039. 
DECRETA: 
Art. le — E* retificado o de-
creto n. 2001, de 18 de agosto ño 
1844, o qual possa a ter & se* 
Tjir-te rcäac io : 
"Fícsa declarada de uüüdad-2 
puhíTft, para í ins de desajmv 
prisvi"-1- de acordo com o a r t . 
A". i!\nea I do decreto-lrt n. 33ÔÔ, 
do 21 de Junho de 1941, uma 
área dc terras com 2551 M^uei-
re« mais ou meaor, sendo 1301 
fmil e trezentos^ alqueires, sitos 
na antiea Fazenda "Murííanctía" 
hoje Terra K:va Gftrccz e 1050 
fmii p cmcoenia» ainunres n>» 
F.irenda Maracani , perter.cer.ics 
á .v%cledade ou Companhia P f 
rr»na.»nse A? CcJonisaçA^ com 
Rcsy-nrftbllicladc Um'.Uda c i 
C'iJr.panV.tíTTaranaensc tí?. Colo-" 
níxncáo LcdJ. fOesrÜcví:3fí Pur 
Si'j;ll»nein Auslande), -coir, se-
de em Berlim, e 202 (rtr-"tntos c 
doi&> alqueires e 5;ia4 ir.2 (cin-
co ml1 ccntò e vinte e qufttr0 me-
tres r¡übrados) , r"» TcesïTî Fr.' 
2c:ida Maracaná, pertenrínte.«; t» 
I.udwlg Aeldert, ierra.? essas si-
tundas no municipio e comsrc.-» 
de Cfstro, deste Estado, com r s 
confrontações e. divisa», constan-
tes da< plantas tnexa.v one fi-
cam lMendo par te tntcgrenle 
deste decreto". 
Art. 2® — Revccam-sc a?, dls-
po«ifòe< em contrario. 
Curitiba, eni 22 o> Novembro 
de JMfi, 126° da IntkocnÒLTV.lfi * 
M* d t Republic». (xx) Mirlo Get»*? da SiK«. 
FfTMhdo 
SECRETAÄ1A DO IVf̂RIOTt. 
JUSTIÇA E SEGURANÇA 
rCBI-ICA. Dca t-Un <fc 22 tic S<n<n,hro 
i« 1.94«. O Interventor J'erteral no Estado do Paraná, resolve: EXONERAR: de aeórdo C'-m o art. W, ! aline.i -i. do decre-to-lci n.» 12 »15, de 28 'le outubro de 3.941, — a pedido, tendo cm vista o pioiocolo S-WP/íO, IVJrtCÍo, L*oro V/oí/í Ynlente, do i-rrKO da clasí-* ¿ dA cnrrel-rd iV Medico, do Qu»üro Gernl, da D¿r«'tcK« Gcr*i de S«údf. 
CONCEDER' — í*ndo em vuta o protect* 84X/45, P.nlâcio, n V.*H?«lir Ar.ti»)« d»* OluTii-a. ttó Kóf.a Pohctat Ce í-ina*!'-». dt li«:e»»v«. rir\ V• ' partí itkis-
n'.enio fi-' fHCdo, B coñter il* t do.cerrente tikt. à* *rt)rt)» o AjJ. 1-<lo decreto r, • 7W9. de ' d* janeiro 
, «'vun»í¡¡!" ¿.i 
r n<trr;ia!ii.tsi, ; o do Kntin >. 
íí: vir.r> 
"•c", rir» -. 
— lenü» ni l VI io n.* tii 
Li:1. Pinto Vicn'!,:; 
curgu dp pro!»'«;;< 
podiüo 1, d»> 
com exercido no 
"Prof. Jtif:-> T i n ' 
d ade de l 'ontn 
rimo dn-Qi'iirtn doü v 
eimentos tío s^ii c.'tijo, a <-,'•. tar de 27 dr d'.-y. :i;ijio tS<: ]) t( 
data cm t¿'»e cu/nf'Jrlou vint"; 
rincn onos d'? fc-wjeo públli--
de o'jórdo o art . '.. i 
«io Jcci eto-.Vi r ." 12.1:¡;\ 
de dt- oiit ' ibto de l.f>- i, 
— tend" e.*n vi.';U» o protoco-
lo n.* 7.3G'»/40, ra!¿i:io, * 
Yone Teixeira Arriiú.-*, w n p n -
t«' do carç;.) dí; pro:cs¿or, 
drúo E. du Qun.:,';•) .do Ens'rr.o, 
com er.ei'.i'-io r,a escola i.-o:.c 
da do Itio Vc;-.i';. distrito ric 
Ponta Cr,!ís3, c;r o l» 
3ic;nçn, sem o. para tratar d>.' «cuv p.-ir:.-
eijlarcs. 
•de oo0rd> o ar t . M',. 
i tem I, do recre twJej r / 
12.115, d« c,. outuljro 
de 1.9J1, 
— tendo cm v:*t;< o j.'rotijco-
lo Ç276/46, Pa l i t i o , c 
Es ther Figueira Pereira , ocu-
pante do i*.it¡£o profes.v.i:, 
padrão E, do Qu.%¿ro do ¿ív-l-
no, com ey^rcîcio v.o grupo es-
colar "Mancwl i'.u.'^Año", tía c't-
ende de Pln^.vr.r."», t r in ta « 
cinco dias oe iíCft< / j , a n 
rogação, para tíat.-unenlo òo 
6ua pavidc, c. ccr.t«.r -cí^ 3.1 dr. 
outubro tiUir»!:. 
— tondo cm \ irt;\ o p r e t ^ v 
Estór Pero'i 'a Ciih-^orro. <-••::»:-
pnnte do c.H'l'0 ''«.' proí>sr '>r, 
padrão B, cio yu.-U: o d? 
no, com .ejcercúv.'-::'"; f-vupo es-
colar "L'r. .>\ii!''j i'.Mius", da r :-
darie de I^o.T.ir«r.a. í^R^eiiti 
i'.iw do l i c r ç ; ; , c:n pr;rn«r-.-
fão. iwra d« 
«dúdy, .1 cvr.inr â'.- ifí d--
ío p. findo. 
— tenrír) tn» v' t.' o pr»M«.«co-lo T:.' /•'<(•, (k'í'o í'aiácjo, r. 
Marina CaM.ro C'.' Liener.'1*, 
ocunanti? d" ecu-.c¡> è.ç proie.^or 
normal is ta ' pr.d.^o I, do Qua-
dro ûo Ensino, com CNcr^.-i'/ 
no prupo «ísccU: "Prcsi.KvJtv 
Peáiúsa" , o v f a c . • 
tA dias d e }ic'.-nc". cm picrv<v 
G.HÇÁO, pari JRI.-'/̂ JFTJ!O ÍW 5A-I saOdc. ü rrn\{»r «îv 3 de «i-
bro último. 
— tendo m vU.'a o protoco-
lo m.* sr6"/4f;. Palácio, à 
Julia Kibi i ro oes Sf.nt.iK. 
pante do car^-;» «.'e p ro iesw- . 
pacrâo B, tir. i i o do Er. Si-
no, com íACicii;."' na escola 
lada de "';" >{•* Cre-^c? ." . mu-
nicipio de Camp«'« I.rvi ni/-
vcota dius de ¡k "'.'.(,n. cm i»r«j> 
togaeáo, :..«rn t'-iitanj'-nio "i" 
sua wv'idc. t cor.vrv de 16 «;" 
flbril do coiTtnJ-'. 
— teu<1.o i'ü'. ^îjt-v o prot »>.-»>• 
lo n.* S2G¿/'4r>, ùè?»r> Policio. .» 
Antônio J.-«^ G^í fc íc l ío . ocw-
ponte do carpo -.in. ciaA.sc M d«t 
carreira dc Conv.òor, J o Qi:.':-
dro Gí-raJ. d;I L;.í';Io:{í» Cicnti 
da F.ducnr.'.o, rc:i'<. e citer.« 
dias de lic.nça. trr; prorr.nTu-
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Carta de lei pela qual vossa excellencia manda exe-
cutar o decreto da assembléa legislativa provincial, .fi-
xando a forca policial da provincia para o anno finan-
ceiro de 1855-1856. 
Para v. exc. ver. 
, Simão José-Henriques Desland.es a fez. 
Sellada e publicada na secretaria do governo da 
provincia do Paraná, em 28 de fevereiro de 1855. 
Augusto Frederico Colin, 
secretario do governo. 
Registrada á f. do livro 1" de leis e resoluções da 
assembléa legislativa provincial. 
Secretariado governo da provincia do Paraná, em 28 
de fevereiro de 1855. 
Simão fosé Henriques Deslandes. 
Lei n. 21—de 28 de Fevereiro 
Zacarias de Goes e Yasconcellos. presidente da pro-
víncia do Paraná. Faço saber a todos os seus habitan-
tes que a assembléa legislativa provincial decretou e eu 
sancciono a lei seguinte: 
Art. I". Fica elevada á catíiegoria de freguezia a 
capella curada de Nossa Senhora dos Remedios do 
) gtiassú. município de Curityba. 
Art. 2". Seus limites serão : I", com a freguezia de 
, d a L u z <l<; Curityba e X. S. da Piedade do Campo 
Largo os mesmos que actualmente se observão- 2" 
com o municipio da villa do Principe, o ribeirão de' Isa-
bel Alves, desde a sua confluencia no Yguassú até o 
Morro-Grande, contiguo ás casas de Joaquim de Mello-
deste ponto, em linha recta, ao ribeirão de S. Pedro e 
por elle até o rio Várzea: 3", com o município da villa 
de b. José, os nos Mauricio e Ganchinho. e ribeirão das 
Unças. desde a confluencia do primeiro no Yguassú até 
as cabeceiras do ultimo, e, tirada uma linha recta deste 
ponto ao rio Cahy, seguirão por este ao rio Várzea. 
Art. 3o. Ficão revogadas as disposições em contrario. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a q u é m o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumprão e fação cumprir tão inteiramente como nella 
se contem. O secretario desta provincia a faça impri-
mir. publicar e correr. Palacio do governo da Parana, 
vinte oito de fevereiro de mil oitocentos cincoenta e cinco, 
trigésimo quarto da independencia e do imperio. 
ZACARIAS DE G O E S E YASCONCELLOS. 
Carta de lei, pela qual' vossa excellencia manda 
executar o decreto da assembléa legislativa provincial 
elevando á cathegoria de freguezia a capella curada de 
Nossa Senhora dos Remedios do Yguassú, como acima 
se declara. 
P î i r a y çxç ver. 
João Muchado- Lima a í e z . . ^ 
Sellada e publicada na secretaria do governo (Ia 
provincia do Paraná, em 28 de fevereiro de 
Augusto Frederico Colin, 
secretario do governo-
Registrada a f. do livro I" de leis e resoluções da 
assembléa legislativa provincial. 
Secretaria do governo do Paraná, em 28 de feve-
reiro de 1855. João Machado Lima. 
Lei n. 2 2 — d e 28 de Fevereiro. 
Zacarias de Goes e Yasconcellos. presidente da pro-
vincia" do Parana. Faço saber a todos os seus habitan-
tes que a assembléa legislativa provincial, decretou e cu 
sanccionei a lei seguinte: 
Art I". Fica elevada á cathegoria de freguezia a 
capella curada do Senhor Bom Jesus de Palmas, no mu-
nicipio de Guarapuava. 
Art. 2o. Para rocio da nova freguezia e sua respe-
ctiva povoação fará o governo da provincia a acquisição 
de um terreno, que comprehenda campos e matos. 
Art. 3o. O rocio terá de extensão uma superficie 
equivalente a um quadrado que tenha quatro mil e qui-
nhentas braças de lado, e será escolhida para elle a lo-
calidade mais aproximada A estrada de Missões, prefe-
rindo-se aquella que for atravessada pela mesma estrada. 
Art. 4°. Uma parte desse rocio será exclusivamen-
te destinada para uso-fructo dos aborígenes, que habi-
tão actualmente o territorio de Palmas, e dos mais que 
se forem apresentando. 
Art. 5o. 0 governo da província dará o plano da 
nova povoação e dos edificios públicos, quaes a igreja 
matriz, a casa do vigário, o cemiterio, a cadêa, o quar-
tel da força policial, aldeamento dos aborígenes e pou-
sada dos viajantes. 
Art. 6o. Fica o governo autorisado a alienar, pelo 
modo que mais conveniente lhe parecer aos interesses 
dos cofres provinciaes, o actual rocio da capella de Pal-
mas. 
Art. 7°. Ficão revogadas as disposições em contrario. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumprão e fação cumprir tão inteiramente como nella 
se contem. O secretario desta provincia a faça imprimir, 
publicar e correr. Palacio do governo do Paraná, em 
vinte oito de fevereiro de mil oitocentos cincoenta e cin-
co, trigésimo quarto da independencia e do imperio. 
ZACARIAS DE G O E S E VASCONCELLOS. 
Carta de lei. pela qual vossa excellencia manda exe-
cutar o decreto da assembléa legislativa provincial, ele-
vando á cathegoria de freguezia a capella curada do 
Senhor Bom Jesus de Palmas-
Para v. exc. ver. 
Simão José Henriques Deslandes a fez. 
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/ Sellada e publicada na secretaria do governo do 
Paraná, em 28 de fevereiro de 18.55. 
Augusto Frederico Colin, 
secretario do governo. 
Registrada á f. do livro 1o das leis e resoluções da 
assembléa legislativa provincial. 
Secretaria do governo do Paraná, em 28 de feve-
reiro de 1855. 
Simão José Henriques Deslandes. 
Decreto n. 23—de 28 de Fevereiro 
Zacarias de Goes e Vasconcellos, presidente da pro-
víncia do Paranã. Faço saber a todos os seus habitan-
tes que a assembléa legislativa provincial, sob propos-
ta da ca m a ra municipal de S. Luiz deGuaratuba, decre-
tou a resolução seguinte : 
Art. único. Fica revogado o artigo único das pos-
turas approvadas em 19 de outubro de 1854. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da referida resolução perten-
cer. que a cumprão e fação cumprir tão inteiramente co-
mo nella se contem. 0 secretario desta provincia a faça 
imprimir, publicar e correr. Palacio do governo do Pa-
raná. em vinte oito de fevereiro de mil oitocentos cin-
coenta e cinco, trigésimo quarto da independencia e do 
imperio. 
Z A C A R I A S DE G O E S E VASCONCELLOS. 
Lugar do sello. 
Sellado e publicado na secretaria do governo da 
provincia do Paranã, em 28 de fevereiro de 1855. 
Augusto Frederico Colin, 
secretario do governo. 
Registrada á f. do livro Io das leis e resoluções^da 
a î f tmbléa legislativa provincial. " 
Secretaria do governo da província do Paranã, 2! 
de fevereiro de 1855. 
Simão fosé Henriques Dcslandes. 
- Ii -
cimento o execução desta lei pertencer, que a cumpram c 
façam cumprir lào inteiramcnto como nella se contém. 
O secretario tiesta provincia a faça imprimir, publicar c 
correr. -
'Palacio- da presidencia do Paraná, em 24 de Marco de 
1877, 56.* da iudependeacia e do imperio. '•-'= 
V . A d o l p a o L a m e x h a L i n s . 
( L . S.) -. ' i) 
Carta de lei peía qual'V; Ex. rrtandáexecutar o decréto 
da assembléa legislativa provincial creando doits cartorios 
do publico, judicial e notas, um uo termo do Voluveravá e 
outro no do Arraial Queimado como ácima se declara. 
Para V. Ex. ver. ,7.- : , s? 
Ernesto do Moura e Brito a fez. -' ' - * J t 
Sellada e publicada na secretaria da pre^deucia do Pa-
raná, em 24 de Março del877. • ; .-..-.:.. , ' 
' ' ; _ ' Justiniano de Mello e Silva, 
• ' Secretario da provincia. 
' Registrada no livro respectivo. 2.a Secçâó da secretaria 
da presidencia do Paraná, em 21 de Março de 1877; 
^ t J o Ä T f ^ ' O chefej Ernesto de Moura e Brito. 
L E I N\ 483 — DE 9 DE A b r i l VE 1877. 
* • . • • 1 
Adolpho Lamenha Lins, bacharel formado em direito, ca-
' Yaileiro da imperial cr¡Jem da Rosa e presidente da pro-
vincia do Paraná 
Faço saber a Iodos os seus habitantes'que a assembléa 
legislativa provincial decretou e eu sancciouel a lei se-
guinte : ••;••' - ' • ' ' ' 
Artigo único. Fica restaurada a Ici h . 231 de 11 de Abril 
do 1870, que determinou as diviras entro o municipio de 
'Paranaguá e os de Morretes e Antcniuu, e os entre estes 
doua últimos; revogada para esse fim a lei n. 347 de 3 de 
Abril de 1873. 
filando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhe-
cimento c execução desta lei pertencer, que a cumpram e 
façam cumprir tão inteiramente como nella se contém. 
-, O secretario (\esta provincia a faça imprimir, publicar e 
correr." . 
, ; Palacio da presidencia do Paraná, em 9 de Abril de 
1877, 56/da independencia e do imperio. 
: ' V 1 ' ' ; A d o l p h o L a m e n ü a L i n s . 
(L . S.) 
Carla de lei pela qual V. Ex. manda executar o decreto 
da assembléa legislativa provincial restaurando a loi u. 2¡Jl 
de 11 de Abril do 1870 qne determina as divisas entre os 
municipios do Paranaguá, Morretes o Antoniuu, como acima 
se declara. ' • •••• »••• '•' 
Para Y. Ex. ver. -
Ernesto de Moura o Brito a fez.'. 
-- Sellada e publicada na secretaria da presidencia do Pa-
raná, em 9 de Abril de 1877. 
.'-. ) ..'' í «•'*!.:'*. íV, ..i:;-' ••Jústiniano de Mello e Silva. 
- o i !) f i íüJr1 ' . Secretario da provincia«- - -
: ---.J- ¡ ' r ' ' '-. -,. . ' 
Registrada no livro respectivo. 2." Secçãoda.secretaria 
da presidencia do Paraná, em 9 de Abril de 187.7. 
'•• • ' ; • -••'  - - ' \ V-
O chefe, Ernesto de Moura e 
fí 
. - r : ? ! í i - ! í v V -
L E I w. 4 8 i — D E 13 DE A d m l PE 1877. ' V ' 
Adolpho Lamenha Lins, bacharel formado em direito, cn-
valleiro da imperial ordern da llosa e presidente da pro-
vincia do Paraná 
• Faço saber a lodos os sous habitantes que a assembléa 
legislativa provincial decretou o cu sauccionci a lei seguinte: 
— Î6 -
Ari. t.* E ' elevada á calegoriade villa a séde da fregue-
zia dc Palmas. • 
Art. 2.° O municipio terá a mesma circumscripçâo. 
Ari. 3." Kevognm-se as disposições em conlrario. 
Mando, portanto, a lodas as auloridadesa quem oconhe-
cimeulo e execução desla lei perlencer, que a cumpram e 
façam cumprir lâo inteiramente como uella se contém. 
O secretario desta provincia a faça imprimir, publicar e 
correr. < •• . 
Palacio da presidencia do Paraná, em 13 de Abril de 
1877, 56.* da independencia e do imperio. 
- . . • . : ADOLPHO LAMENHA LINS. 
(l.s.) ' ;..;/ . 
Carta de lei pela qual V. Ex. manda executar o decreto 
da assembléa legislativa provincisl elevando á categoria de 
• villa a freguezia do Palmas, como ácima se declara. 
Para V. Ex. ver. .• .:. ; .'•' ; 
Ernesto de Moura e Brito a fez. ! • .,' 
Sellada e publicada na secretaria da presidencia do Pa-
raná, em 13 de Abril de 1S77. 
• : Jusliniano de Mello e Silva, 
; .Secretario da provincia. 
Registrada no livro respectivo. 2.' Secçào da secretaria 
da presidencia do Paraná, era 13 de Abril de 1877. 
O chefe, Ernesto de Moura e Brito 
L E I N . 183—DE 13 DE ABRIL DE 1877. 
Adolpho Lamenha Lins, bacharel formadoem direito, cavai-
- leiro da imperial ordem da Rosa e presidente da provin-
cia do Paraná 
Fnço saber a todos os seus habitantes que a assembléa 
legislativa provincial decretou e eu sanccionei a lei seguiute : 
Arligouuico. Só serão aceilasnos registroido Bioí^gro, 
— 17 -
Chapecó e Itararé letras do 200$ÜU0 para cima, devendc 
ser feito a dinheiro o pagamento de quantias inferiore: 
aquella : revogadas as disposições cm contrario.. 
Mando, portanto, a todas autoridades a quem o ronhe 
cimento e execução tiesta lei pertencer, que a cumpram e 
façam cumprir lâo inteiramente como nella se contém. 
O socretario desta proviucia a faça imprimir,, publicar e 
correr. ' " 
Palacio da presidencia do Paraná, em 13 de Abril d< 
1877, 56." da independencia e do imperio. 
ADOLPHO LAMENHA LINS. 
( L . S . ) 
Carta de lei pela qual V. Ex. manda executar o decreto 
da assembléa legislativa provincial determinando que nos 
registros do Rio Negro, Chapecó e Itararé só serão aceitas 
letras de 2UÜ$ÜU0 para mais, como á cima se declara. 
Para V. Ex. ver. 
Ernesto de Moura e Brito a fez. 
Sellada e publicada na secretaria da presidencia do Pa-
raná, eui 13 de Abril de 1S77. 
Jusliniano dc Mello e Silva, 
Secretario da proviucia. 
Registrada no livro respectivo, 2.' Secção da secretary 
da presidencia do Paraná, em 13 da Abril de 1877. /y'^y 
O chefe, Ernesto de Moura e Br LÍO. - , • p 
LE I N. 18G—de 13 DE ABP.IL DE IS77. \ \ 
V -Adolpho Lamenha Lins. bacharel formadoem direito, cav^U4 
teil o da imporiul\ordem da Ilusa e presidente da provin-
cia do Paraná 
Faço saber a todos os seus habitantes que a assembled 
legislativa provincial decretou c eu suuccionci a lei seguinte : 
— 8 2 — 
Decreto n. 54 
Américo Lobo Lei te Pere i ra , governador do E^ 
tado do Paraná : 
Usando das a t t r ibuições que lhe são conferidas pelo 
decreto n. 7. de 20 de Novembro do anno findo, decreta; 
Art . Io Fica e levada á ca tegor ia de villa a fregue-
zia da União da Victoria, com a mesma denominação. 
Art . 2o. As divisas des te municipio s e r ão : pelo rio 
Palmital acima até sua cabeceira , «lesta em linha recta 
á cabeceira do Rio Claro, por es te a té a barra e d'ahi 
pelas mesmas divisas do distr icto de paz. 
Art . 3°. Ficam revogadas a s disposições em con-
trario. 




Decreto n. 55 
Américo Lobo Leite Perei ra , governador do E^ 
tado do P a r a n á : 
Usando das at t r ibuições que lhe são conferidas ¡.'d 
I" do art. 2°, do decreto n. 7, de 20 de Njvenil>r<-
do anno findo, decreta : 
Art. Io. E' creada uma Intendencia Mnnicipíil 
villa União da Victoria, que exercerá as aUriluiic"' 
conferidas pela lei de I" de Outubro de 1828. ás t-M'; 
ctas comarcas municipaes . e se comporá de sete ne-
bros de livre nomeação e demis são do governo. 
§ único. São n o m e a d o s para a Intendencia ;|C"'' 
os seguintes cidadãos :—Amazonas de Araújo 
des. como pres idente—José Mathias Müller, come V^ 
presidente, e como v o g a e s — P e d r o A l e x a n d r i n o 
klin. Irineu Tliiago de Araú jo . Frederico Teixeii'i1 ' 
marães . Francisco Neumann e Serafim Afíonso 
Art. 2". Ao governador «lu Es tado íica r«^' ' 
(1 i rei to de dissolver a In tendencia quando julgar <'" 
n ¡ente. 
2Ç- • • 
- 8 3 - -
: 
|!Àri. 3o. Ficam revogadas as d isposições em con-
IÖ. ; . 
pa ia ei o do governo do Es tado do Pa raná , em 27 
| ^a i rço d e 1890, 20 da Republica. 
A M É R I C O L O B O L E I T E P E R E I R A . 
Palacio do governo do Es t ado do Paraná , em 21 
de Março de 1890, 2° dá Republ ica . 
A M É R I C O L O B O L E I T E P E R E I R A . 
>1 
Decreto n. 56 
l i A m e r i c o Lobo Leite Pereira, gove rnado r do Estado 
ngParaná : 
_ í'f] -.-
fß l Considerando, á vista da r ep re sen t ação da commis-
ö .encar regada das obras da igreja matriz des ta Capi-
i|;'e.: a t t en to o parecer do inspector do tliesouro, que 
è concluir as ditas obras, a que se obrigou o E s t a d o ^ 
JParaná, e nas quaes já dispendeu cerca de3OO:OOOSpO0.líã 
Cons iderando que pelas leis n. 897. de II de t4l5ril 
< Ï 8 8 7 , ar t . 1o, n. 940, de 28 de Ju lho de 1889, átt . 2", 
e n. 962, de 31 de Outubro do m e s m o anno, art. 3o 
0 poder legislativo provincial limitou expressa-
p P l f e e n t e toda e qualquer responsabi l idade do Estado á 
^ I f ú n s t r u c ç ã o da dita matriz e de te rminou por meio de 
J f W e n a s a fôrma da obtenção do dinheiro preciso ; 
^ « M Considerando, porém, que have rá excesso de di-
í , r o f ) a r a 0 implemento da obr igação do Estado, ex-
* ^ ? ^ , r e r n " s e todas as loterias concedidas á referida ma-
V ^ i 2 P e ' a c ' t a d a lei n. 897, visto serem prima facie su-
•y®£rabundantes , e porque o beneficio de cada uma délias 
d , ' e n a de 7:500SüOO. conforme o plano approvado na 
\«j«td da lei de II de Abril de 1887, ao p a s s o que ora é 
-«•levado á quant ia de 24:000S000. em conformidade do 
f j ; ®Vo p lano approvado a 15 de Fevere i ro do corrente 
Cons iderando, finalmente, que em mater ia tão mo-
Otosa, não convém tamanha f luctuação no jogo de 
, J O r m e ' ° a r , J ' t r a r ' a m u d a n ç a de planos, de-
Art ' ' ^ 897 Ai f". Cada uma das loter ias conced idas pela lei , de M ( | e Abril de 1887, tem o beneficio máximo 7 *X)ÍS000. 
ïta d,? " n i e . A alteração do plano a p p r o v a d o na data 
a ' e ' augmen ta ou diminue p roporc iona lmente a 
Ó S e c r e t a r i o d e E s t a d o d o s N e g o c i o s do Interior 
J u s t i ç a e I n s t r u c ç ã o , a f a ç a impr imir , pub l i ca r e correr. 
P a l a c i o d o G o v e r n o do E s t a d o do P a r a n á , em 2(5 de 
J u n h o d e 1892. 4o d a Republ ica . 
(L . S . ) 
FRANCISCO XAVIER DA SILVA. 
C a r t a d e lei pe la qua l o c i d a d ã o Gove rnado r do 
E s t a d o m a n d a e x e c u t a r o dec r e to do C o n g r e s s o Legis-
la t ivo c o n c e d e n d o a o c idadão A n t o n i o Manoel de Qua-
d ros . t a b e l l i ã o , e s c r i v ã o d o eivei, e. official do registro de 
l i y p o t h e c a s da c o m a r c a de S- J o s é d o s P i n h a e s , um an-
no d e l i cença p a r a t r a t a r de s e u s i n t e r e s s e s fóra do Es-
tado . 
João de Deus Ferraz a fez. 
S e l l a d a e pub l i cada . S e c r e t a r i a de E s t a d o dos Ne-
goc ios do In ter ior . J u s t i ç a e I n s t r u c ç ã o e m 20 de Maio 
de 1892. 
O Secretario, João Ferreira Leite. 
Lei n. 28 de 28 de Junho de 1892 
O C o n g r e s s o Leg i s l a t ivo do E s t a d o do Paraná de-
c r e t o u e eu s a n c c i o n o a lei s e g u i n t e : 
Ar t . 1.° E ' e l e v a d o á c a t e g o r i a d e villa, com a deno-
m i n a ç ã o d e Bel la V i s t a , o p o v o a d o de P a l m a s do Sul-
A r t . 2.° O s l imi tes da n o v a villa f icam sendo "í 
m e s m o s do d i s t r i c to policial e x i s t e n t e . 
Ar t . 3.° R e v o g a m - s e a s d i s p o s i ç õ e s em contrario. 
M a n d o , p o r t a n t o , a t odas a s a u t o r i d a d e s a quem <» 
c o n h e c i m e n t o e e x e c u ç ã o d e s t a lei p e r t e n c e r e m , que acun1' 
í un^e f a ç a m c u m p r i r t ão i n t e i r a m e n t e como nella 
W f g & e t a r i o d e E s t a d o d o s N e g o c i o s do Inli'"'*-
^ I n s t r u c ç ^ ^ è ^ x J u s t ' C î i a faça impr imir , publ icar e c<irn.^. 
• ^ ^ a l a ^ U o G o v e r n o do E s t a d o do P a r a n á , em -
d ¿ ¿ j u n h o fle J¡j592, 4 J da Repub l i ca . 
V •• S.)} £ FRANCISCO XAVIER DA S I L V A . 
Vy*' / í • , 
C a r t a *d<te lei pe la qual o c i d a d ã o Governado^ ^ 
¿ s t a d o . $fy>(Ja e x e c u t a r o d e c r e t o do Congresso 
' X ^Jtftv'ij«, felpeando á c a t e g o r i a de villa, com a denoinm'"-' 
*®ïlaÉâfcBefl'a V i s t a — o p o v o a d o de P a l m a s do Sul. 
91 
; Se l l ada e p u b l i c a d a . Sec re t a r i a de E s t a d o d o s Ne-
lö t ios d o In te r io r , I n s t r u c ç ã o e Jus t iça , em 28 de Ju -
de 1892. 
O Secretario, João Ferreira Leite. 
¡i-
Lei n. 29 de 30 de Junho de 1892 
O C o n g r e s s o L e g i s l a t i v o do E s t a d o do P a r a n á de -̂
óu e eu s a n c c i o n o a lei s e g u i n t e : 
D E S P E S A 
Ar t . I.° F ica o p o d e r execu t ivo au to r i s ado a de spen -
com os s e r v i ç o s q u e cor rem pe las S e c r e t a r i a s de 
f i t a d o do In te r io r . J u s t i ç a e Ins t rucção Pub l i ca . F inan-
C o m m e r c i o e I n d u s t r i a s , e Obras P u b l i c a s e Colo-
ição, a q u a n t i a d e 1,576:649S938. 
Art . 2-° F i ca o r ç a d a na quan t i a de 896:027SI44 
^ d e s p e z a c o m o s s e r v i ç o s d e s i g n a d o s sob a s rubr i cas 
I féguintes e a c a r g o da Sec re ta r i a de E s t a d o d o s Nego-
do In te r io r , J u s t i ç a e Ins t rucção Publ ica . 
§ 1° Palacio do Governo 
tobsidio do G o v e r n a d o r . . 
»ratificação ao officiai de gabi-
n e t e . 
I2:OOOSOOO 
2:400-000 
. ^uecoração . luzes , e tc . . etc. . 2:000.000 I6:4(.k»S(K.)(» 
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ANEXO VIII 
ESTATUTO E ATA DAS SOCIEDADES ORGANIZADAS PARA 
EFETIVAR A OCUPAÇÃO E POVOAR OS CAMPOS DE 
PALMAS (1839) 
Estatutos e regulamentos da "Sociedade particular dos 
primeiros povoadores palmenses" orgunisados na Fre-
guezia do Beiern, em Guarapuava, a 1.° de Março de 
1X3«). (*) 
t» Estatutos eregulam.tes enden tes Suciet.e Particular dos-
primei."s Povoadores dus Campos de Palmas Art 3." Haveráuma 
Suciede. qe lerá asege. Inscripçuu Suciede. pai1 ticuJar dos primer.us 
Povoadores Palmenses esta será organizada dos Cidadoens q. pr. 
combinaçùens deseus agentes p.a isso congregados osq.s neste es-
pontanean!.e seassignarâo sujeitandose assim acumprirem as 
eondiçoens abaixo-deelaradas Art. 2/' esta Suciede. se entenderá 
erecta aomomento q.e tenha obtido as assignaturas dedeis .socios 
osq. dahi emdeunte já poderão manter ustrabulhos p/1 q. ella se-
des ti na apromoverem todos os meios qe estiverem aseus aicances 
oporelle progressai- Art 3." Terá esta Suciede. pr. único e importan-
te objecto povoar os campos de Palmas em massa pa. . aparte 
orientál abrangendo nelle em terreno suíficiente pa. cada um só-
cio estabelecer sua fazenda servindose neste contorno urticante, 
uma sorte decampos p.a a servidão commuai e nella íundarce uma 
Povoação Art." 4." Cada Socio prestará nesta Suciede. dois merce-
narios ou Escr."s delrabalho osqs. seempregarào primer.'-1 na ex-
ploração dosPortos do Rio do Iguassu e em opique na malta pa. 
Palmas, segd.u na construção decanoas necesrs. p.:' aíactura da es-
trada 3.° qe. transportar as criações de seus amos em olugr. em 
qe. se destinar sua parada 4." em todo ou mais serv.isso ordin." q. 
( * ) Deste documen to existe no Arch ivo do Circulo de Es tudos B a n d e i -
r an te s u m a copia m a n u s c r i p t a da época, em papel Almasso azulado, cum 
m a r c a d ' agua A n c o r a . 
Esta preciosa copia, q u e pe r t enceu a u m dos componen tes da S o -
ciedade, foi gene rosamen te o le r tada ao nosso Arch ivo pelo i l lustre g u a r a -
p u a v a n o S r . A l e x a n d r e Cleve. Na r ep rodução do texto conservamos a o r -
thographia e abrev iação do or ig ina l . (L . F . ) 
for abenef." dasfazendas de seus amos 5." Commulativamente 
guarneeerão aiiuva Povoação íasendo as guardas edelige.as prtci-
zas. Art. 5.u As exploraçoens, piques facturas de estradas, canoas, 
pontes aterrados epórtos tendo de fazer-se abenefi. geral da Su-
ciede. ep.a um livre tranzito serão administrados por aq.les socios 
Cj. aisso puderem ouquizerem encarregar-se mas cada um socio osde-
verá auxiliar com seu contingente detrabalhadores provizoens 
deboca emunições deguerra Art. ti." preenxidas as tarefas decla-
radas no art. 5." ereunidos os socios cada um apresentará aconta 
clasdespezas pr. elle feitas eseindinizará pr. unia rata o excesso del-
las aos q. estiverem excedido dos seus contingentes enfora um or-
samt.° dototal. Art. 7." Feitas asdillig.as supradeclaradas aSu-
ciede. aprovará em breve tempo em q. os novos povoadores con-
seguinteme. deverão encaminhar-se p. os campos explorados cum 
as suas Praças de trabalhos edefeza transportando cada um socio 
p.a aq.les campos pio. menos trinta animaes de produção empraso 
de um anno ototal deseu eaquelle q. não ofizer obterá sua posse 
proporcionada aoseu contingente íicando responçavel aSuciede. 
pello damno q. cauzar-lhe essa falta Art. 8.° Ficará a arbitrio dos 
socios que naq.les campos primeirain.e entrarem com suas criações 
afim dePovoados pr. estes decommum acordo escolherem o lug r q. 
lhes parecer mais apropriado p.u fundar-se uma Povoação eali aSu-
cied.e estabelecerá seus Predios Urbanos arruados e intrinxeirados 
ciernan." q facelite adefeza de q.lq.r agressão q. possa ocorrer asia-
zendas eomais coinodo possivel sefarão asprim.as lavouras Art. 9." 
Novam.e recolhido p.a aq.les campos os anim.s pertencentes aSu-
cied.e poderão ser conservados prorniscoalme onde mais comodo 
forlhe lhe q. cada um conheea consignada edemarcada, sua poces-
são, e dali emdiante só opoderão conservar assim com o concen-
tim.ü doProprieta. Art. 10.u ASocied.e será obrigada adefender 
todo oterreno q. abranger uma posse na massa p.r todos os meios 
q. estiverem aseu alcance the otp.° emq.e cada um conheça de-
marcada asua pocessão Art. 11.u Cada um socio obterá uma Seis-
maria ou Pocessão p.a mandar seg.e medida edemarcada q. seja 
aprimr.a pocessão entrará na sorte eescrotinio secréto eaq.le socio 
q. atirar ficará deposse delia eassim seobservara the a ultima. Art. 
12.° Serão som.e admitidos arata e lançados neste orçamt." dasdes-
p.as desta Sucied.e as q. sefizerem abenef. geral dos socios. Art. 
'13.° Não será contemplado nesta Sucied.e aq.les q. p.r si ou seus 
Procuradores neste senão tenha assignado cuja assignatura só 
poderá conseguir, com consentimt.-' dos açossiados Art. 14.° Esta 
Sucied.e tera principio pela forma declarada no Art. 2.u ese disol-
verá qd.° convenha atodos, eou más dametade dossocios. Freg.a 
do Bellem em Guarapuava aol.° de M.° 1839. 
Mel. Teixr.a deFreitas. Cypriano José da Silva. Mel. Dom.es 
de Andr.e. José Mathias de Freitas. Je. Joaqrn. de AIm.a. Como 
procurador de Candido Je. dos Stos., Je. Joaqm. de Almd.a. Como 
procurador de M.ei IVJel. Leinas tie Aliud.'1, Je. Joaqm. de Almd.a. 
Lucio Inas de Ar." Como procurador dt- IVlel. Mcis. S. Paio José 
Joaqm. de Aliud.'1 Lucidoro José de Farias. Como procurador de 
Mel. N artizo Bello, Lucio Dias de Araújo. Joaqm. 
IVLds. S. . . Candido Cot'dr." de Paula. Como 
procurador de Fran." Ferr.a da Roxa Loores, Je. Mathias de Frei-
tas. Pe. Policiano Je. de Ar.1' Penna. Mel José Teixeira. C'omo 
procurador de Mel. Ferr.a dos Stos., Pe. Policiano Je. de Ar.". 
Severo Tris tão Roiz. Por si e como Procurador de José Caet." 
de 01iv.a, e Joaqm. Mel de 01iv.a Ribas, Antonio de Sá e Camg." 
Ant." de Sá e Camarg.". Como procurador de Maria Ritta Bran-
diria de Ali»d.a, C.vpriano José da Siiv. Jacob días de Siqra.. Ro-
berto José de D."s. Sao socios — 25. || 
Lançado em notta a 4 de 9br." 1839. 
Acta tie entendimento ass inada entre os pretenden-
tes at) povoamento dos campos de Palmas chefiados 
por Pedro de S i nuera Cortes. (: |:) 
i§ Nós abaxo assignado peilenden te na Povoa são dos Campos 
depalmas temos ade Clarar as Condição segmles JJJ q. sigimos a 
pr. em pratica noças pertençoins enois sobbmeLemos acompanhar 
o Sr. Pedro de Siquera Corles e marxar p.r debaxo de suas de-
reiçoins Como pratico qe he domui.. .nado Cantuo e Com ele 
formaremos nosas poçes onde milhor ae.le com vier e Somos obri-
gados amorar naqueiles terrenos 3." todos os pianos serão dados 
pelo d.° Corles oque Somos obrigado asseitar eobedeçer os seos 
mandados enão podemos em tempo algum Contra lazer os çeos 
mandados ou feitos. _4/'< Cu] tivados que sejão aquell.es terrenos 
em maça a sortes de Campos que deverá tocar acada hum de nos 
abaxo asignado será de vidido pelo mesmo Cortes e paçado do Cu-
mento pella ao tu ridade que compilir. jx" e a sim mais declaramos 
que depois de dividas noças propriedades se algum de nois tiver 
de as vender noças poçes Somos obrigado a vendor ao mesmo Cor-
tes (i/1 declaramos que no cazo de morte não perderemos os direi-
tos de noças poçes e ficará a q.m direito perlençerer q.m ficar so-
( * ) O original dusle documento , l av rado em papel "Al Masso" marca 
d ' a g u a "Gior Mugnani" , foi doado ao Areli ivo du Circulo pelo e m i n e n t e h i s -
tor iador p a r a n a e n s e Kumar io Mar t i n s . 
Sobre este documen to foi a l ï ixuda pos t e r io rmen te (.IK7-1) urna e s t a m p i -
l l a do impel iu com duas a s s igna tu ras . 
Conservamos , na r e p r o d ú c e l o deste documento , a o r thugraph ia e as a b r e -
viações do or ig ina l . (L . F . ) 
jeito a comprir ñocos tratos. 7." Se algum de nois abaixo asignada 
em todo q.aq.r tempo ou vermos de não Concigir as Com di soir¿ 
neste declaradas Somos obrigados a perder noços trabalhos e nada 
temos de a ver na quellas poçes ea este artigo em virtude de ño-
cos trato p.a cons tar... e noças mu lher se igizir Somos obrigados 
no Juizo competente Lavrar mos termos de desis tençia 
tratos ficamos obrigados acomprirmos tanto em Juizo como fora 
dele e pr. firmeza de tudo Mandamos paçar o prezente por 
hum de nois etodos ovindomos lere pr. axarmos Com forme de no-
sas Livre vontade asignamos. Garapoava 28 de Abril de 1839. Pe. 
dro de Siq.a Cortes. João Joze Mendes. Jose Antonio de Lima 
Paxeco. Hermenegildo Als. deAr.0. Francisco Antonio de Araú-
jo . asino a rogo de Salvador do Rozario Jose Antonîb de Lima Pa-
xeco. Asigno a Rogo de Jeronimo Roiz Fernandes Francisco AIK 
tonio de Ar.° aRogo de Benedito Pires... Hermenegildo Alz. de Ar.°. 
Açeno aBogo de Franc0. Antonio deolivr.2 João Jozé Mendes. 
Asino arogo de ToBias Arves do Santo Francisco de Siquera. 
Francisco de Siquera. João Card." Munteiro. Pedro Je. Per.a. 
Franc.0 Ign.ço de Ar.0 Pimplo. Luis Alves Correia. Joaqm.... Pedro 
Rib.0 de Souza. Assigno arogo de Joaq.m José Pedroso 
p.r não saber escrever Severo Trit.m Roiz. Domingos de Siq.a Cortes 
Assigno a rogo de João Lustosa Dom.°s de Siqr.a Cortes. Antonio 
de Siq.a Cortes. 
Estão fóra da Sociedade pr. não me acompanharem, as peçoas 
segtgs . 
João Je. Mendes. Hermenegildo Alves de Ar.0 Salvador do Ro-j 
sario. Tobias Alves Santos. João Cardoso Montr.0. fi 
Cortes. 
ANEXO IX 
CÓDIGOS DE POSTURA MUNICIPAIS ACERCA DAS CARTAS 
DE DATA E DE FORO, DA VILA DE PALMAS DE 1879 
E 1883 
CÓDIGO DE POSTURAS MUNICIPAIS BA VILA DE P¿LMÁS-l879 
Capítulo 12: Da Renda 
§ 22 - sobre cartas de datas de ter-
renos para edificação no quadro urba 
no, por metro de frente e de fundo , 
$100; 
§ 23 - sobre terrenos do rocio dados 
de aforamento por metro de frente e 
fuñdo por ano , $020. 
Capítulo : Do quadro urbano e rocio 
Art. 11 - constitui o quadro urbano da 
Vila o cículo com raio de 500 metros 
tendo por centro a porta principal 
da nova igreja matriz; 
Art& 12 - ninguém poderá edificar em . 
terrenos do quadro urbano sem obte-
los por carta de data: o contraven-
incorrerá na multa de 30S000 alem do 
imposto que trata o § 22 do art5 lfi 
e será obrigado a demolição se a 
edificação estiver fora do alinha-
mento; 
Artfi 13 - ae cartas de datas serão 
lidas a Câmara em sessão, e por ela 
concedida uma vez que se convença 
por qualquer modo de que o terreno 
requerido é devoluto, ou não esta des 
tinado a algum uso municipal; 
Arts 14 - concedidas as cartas de da-
tas, serão elas passadas pelo secreta 
rio da Câmara em vista do conhecimen-
to de haver sido pago ao procurador o 
imposto do § 22 do arts iß; 
Arts 15 - os concessionários de car-
tas de data serão obrigados a dar co_ 
ço a edificação dentro do prazo de 1 
ano sob pena de considerar-se dévolu 
to o terreno; 
Arts 16 - os mesmos concessionários 
serão obrigados a concluir a edifica ' 
ção dentro do prazo de 3 anos sob a 
multa de 10S000 por ano ate a conclu 
são da obra, salvo se perante a Câma 
ra fizer desistência do terreno con-
cedido, ou provar caso de força maior; 
Art2 17 - considera-se concluída a e-
dificação quando estiver coberta de 
telha, as portas e janelas assenta -
das, e levantadas as paredea da fren 
te e laterais; 
Arts 18 - as cartas de data poderão 
ser transferidas mediante o pagamen-
to do imposto que trata o § 22 do art 
Iß, o concessionário transgresso in-
correra na multa de 10$000 além do im 
posto ; 
Arts 1 9 - 0 secretario da Câmara Muni_ 
cipal perceberá 2$000 por carta que 
passar; 
Artß 20 - a construção dentro do qua 
dro uebano da Vila ou das povoações 
do município serão feitas em alinha-
mento determinado por um arruador de 
nomeação da Câmara e pelo fiscal; 
Artß 21 - em cada povoação do municji 
pio havera um arruador nomeado da Ca 
mara. Municipal para o serviço desig-
nado no artigo antecedente auxiliado 
pelo agente fiscal.Os infratores do 
artigo 20 pagarão em dobro ao arrua-
dor a quantia declarada no artigo s_e 
guinte; 
ArtÊ 2 2 - 0 arruador perceberá 2&000 
por alinhamento. 
Capítulo 4fi : Do Rocio 
Art2 23 - os matos do rocio ficarão 
destinados exclusivamente ao logra-
douro público, não poderão ser ro-
çados ou cercadas, e ninguém pode-
rá se estabelecer: os contravento 
res incorrerão a multa de 208000 
e serão despejados; 
Art2 24 - fica proibido tirar cas 
ca de pinheiro no rocio, derruba-
los assim como quaisquer arvores, 
a não ser para aproveitar-lhes a 
madeira: o contraventor incorre-
rá na multa de 5S000 tantas ve-
zes repetidas as infrações; 
Art2 25 - os campos do rocio se-
rão dados de aforamento mediante o 
imposto do § 27 do art2 l2 nunca com 
preendido área maior de um quadrado 
de 220 metros para cada concessioná-
rio; 
Art2 26 - concedido o aforamento, o 
arruador e fiscal poderão proceder a 
demarcação do terreno de que lavra-
rão termo em livro para isso destina 
do pagando o concessionário 40 reis 
por metro linear que se repartirão 
pelo encarregado da deligência; 
Art2 27 - Dar-se-á ao concessionário 
um título passado pelo secretario a-
assinado pelo presidente da câmara , 
declarando onde é situado o terreno, 
qual sua extensão e importância do 
foro ; 
Art2 28 - cada morador do município 
pagara anualmente por cabeça de gado 
vacum, muar e cavalar, que conservar 
no rocio o imposto do § 21 do artigo 
l2, a importância de $200 por ano; 
Art2 29 - em cada ano, com antecedên-
cia de 30 dias, o procurador da Câma-
ra anunciara por editais que nos dias 
1,2,3 do mês de novembro fará reunir 
os gados do rocio e convidará os seus 
donos para assistirem a contagem; 
Art2 30 - os gados cujos donos não fo 
rem conhecidos, serão considerados e 
entregues a juizo competente; 
Art2 31 - com o serviço do art2 ante-
cedente poderá o procurador dispender 
até a quantia de 30S000 anualmente; 
Art2 32 - os campos do rocio só pode 
rão ser queimados de l2 de setembro 
a l2 de dezembro: os contraventores 
incorrerão na multa de 5$000 repeti-
das tantas vezes quantas as infrações 
CODIGO DE POSTURAS M U N I C I P A I S DA V I L A DE P A L M A S - ^ 
Título is - Sobre impostos municipais 
§ 26 - de cada metro com fundo corres^ 
pondente de terrenos concedidos no 
quadro urbano $ 500; 
§ 27 - de cada 1G0 metros para edifi 
cação no quadro do rocio 1$000. 
Titulo 3fi - Da edificação Urbana 
Artß 13 - é proibida a edificação 
dentro do circulo urbano sem carta 
de data que sera concedida quando os 
terrenos requeridos estiverem dévolu 
tos e a requerimento do interessado; 
Artß 14 - a ninguém poderá ser conce 
dido segundo carta de data para edi-
ficação em terreno urbano sem que o 
primeiro concedido esteja com edifi-
cação completa; 
Art2 15 - as petições serão dirigi -
das ao presidente da Câmara que. as 
mandara ao fiscal para informar a as 
despachara na 12 reunião da Câmara, 
com a provação e conhecimento desta; 
Artß 16 - depois do despacho de con-
cessão dos terrenos urbanos e feita 
a respectiva medição sera o requeri-
mento apresentado ao procurador para 
este efetuar a cobrança dos direitos 
e emolumentos e voltara ao secreta -
rio para a expedição da competente 
carta, percebendo este 2S000; 
Arts 17 - as datas de terreno urbano 
serão concedidas debaixo das condições 
seguintes: 
§ lß - de não impedir a servidão pú-
blica ou lugar conveniente para for-
mar alguma obra publica; 
§ 22 - deve ser o requerente pessoa 
que tenha possibilidade para edificar; 
§ 3ß - em concorrencia de mais de um 
pretendente sera preferido aquele que 
não possuir casas ou terrenos na Vila 
salvo se este terreno for anexo ao seu; 
§ 4® - impor a obrigação de edificar 
casa em toda a frente do terreno reque 
rido no prazo de 2 anos, sob pena de 
perder o direito aos ditos terrenos 
os quais serão considerados devolutos 
se nenhuma benfeitoria houver feita , 
e no caso contrario pagará, multa de 
5$000 por mes que exceder o prazo aci 
ma citado; 
Artß 18 - todos os edificios que se 
construíram dentro do quadro urbano 
terão 4 metros e 40 centimetros de pé 
direito, as portas 2 metros e 86 cen-
tímetros, as janelas 1 metro e 70 cen 
timetros de vão; podendo estas dimen-
sões ser alteradas para mais a vonta-
de do proprietário. 0 contraventor pa 
gará 30$000 alem de ser obrigado a d£ 
molir a obra a sua custa; 
Artß 19 - são totalmente proibidas as 
meias-aguas com frente nas ruas.Aos 
contraventores: multa de 20&000 e 
obrigação de demolir a obra a sua eus 
ta; 
Art® 20 - as funções do arruador se-
rão exercidas conjúntamete com o fis 
cal que serão acompanhados pelo secre 
tário, sempre que tiverem que fazer 
os alinhamentos observando o seguin-
te: 
§ lß - Dará as ruas e travessas novas 
que se abrirem a largura de 15,40 me 
tros e a direção que a Camara esco-
lher; 
§ 2fi Fara o alinhamento nas ruas 
existentes seguindo o atual, e sempre 
procurando indireita-la tanto quanto 
possível; 
Arts 21 - ninguém poderá construir 
casa, muro, ou qualquer outro edifi-
cio em frente beco, patio, ou traves 
sa sem que tenha procedido o alinha-
mento respectivo, laurando o secreta 
rio o competente termo. 0 contraventor 
pagará multa de 30$000 alem de demo-
lir a obra por sua conta; 
Artß 22 - a disposição do artigo ant£ 
rior é também aplicavei ao caso de ree 
dificação; 
Art? 23 - as concessões de terrenos 
serão feitas conpreendendo so metade 
dos fundos de rua a rua. 
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Ov-r?-^ \ > /-/-•• "z^ ./ / '/ > > ' / ,c/Jl/y^&LOÍK. e ê'í CKS/'i*.. c.Yí <-̂íV ¿s?-)'(*-v , . . , s I cSYcX/Y^ ¿xn^rv. lifr^Lfl/í^/c JL ¿K/v-I ¿Zex 
. : . .  ti C/LTÜÜU)^ O^-fYxssr^c 0¿C jdisjé-
JL /XX ^/¿^UISITO-V*. RAS/ 
/k̂ Ttj 
"v. (^ALrrVw-*. oÁs>¿u¿ycK£>é>í--- cö'i ri <•. fr-/i.lf A 
» :• qu^S^cn'' 7L. <JjLP¿>t. 
. ,.V.. . ÚoJZrrWLá ScÁjd^úsr, (SÍ, î o.f̂ Vt 
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A N E X O X I 
T R A N S L A D O D O R E G I S T R O D E T E R R A S D A F A Z E N D A 
" N O R T E " D E P R O P R I E D A D E D O A L F E R E S J O A Q U I M 
M A N O E L D 1 O L I V E I R A R I B A S 
Translado do registro de terras do Alferes Joaquim 
Manoel d'Oliveira Ribas - n9 11. Apresentado em 22 
de junho de 1856. 
Vigário Braga - Terras que possue Joaquim Manoel__ d'Oli-
veira Ribas na Freguesia de Talmas Termo da Vila de Guarapua 
va: Eu abaixo assinado sou Senhor e possuidor das terras se-
guintes. Uma fazenda de criar denominada "Norte" a qual limi_ 
ta com os terrenos dos senhores Teodoro Ferreira Maciel, An-
tonio d'Oliveira Ribas, Inácio Fernandes de Siqueira e Ma-
noel Domingos Pinto Bandeira. E para outro lado do rio Cha-
pecó estão os logradouros do campo da dita fazenda com terre_ 
nos das Roças unido a estes é a invernada de nome Jardim e 
seus logradouros, os terrenos d'esta invernada e aqueles lo-
gradouros da fazenda, limita em cima com terrenos do mesmo 
Maciel, e em baixo com os rios Chapecó e Chapeco zinho. Além 
do mesmo rio Chapecozinho é as Invernadas e seus logradouros, 
denominadas Xanxere e Ressaca que limita em cima com terre-
nos de José Joaquim d'Almeida e Cândido de Almeida e em bai-
xo com os terrenos de Joaquim Garcia, e pelo dito Chapecozi-
nho e rio do Mato e para o lado do rio Goioen com o sertão 
inculto cujos terrenos é havido por posse. Unido a sobre di-
ta fazenda - Norte - é os terrenos no lugar de nome Curral 
de Pedra comprados a Cândido Cordeiro a Freguesia Velha que 
limita com terrenos do mesmo Antonio d'Oliveira Ribas, José 
Caetano d'Oliveira e Inácio Fernandes de Siqueira, os quais 
tenho conservado efetiva e constante ocupação e aproveitamen_ 
to. E para que seja cumprido o preceito da Lei das Terras fa_ 
•ço esta declaração. Palmas, 15 de janeiro de 1856 - Joaquim 
Manoel d'Oliveira Ribas - Conferido Braga. Registrado af.7v. 
até 8 do Livro competente. Vila de Guarapuava, 23 de janeiro 
de 1856. 0 vigário Antonio Braga d'Araújo, com jurisdição d'es_ 
tolla na Freguesia de Palmas. Reg.2$512 Braga. 
Nada mais consta no referido registro de terras que fielmen-
te transcrevi. 
Palmas, 9 de janeiro de 1900 
Vigário Achilles Saporiti 
A N E X O X I I 
F I C H A S C O M P L E T A S D O A U T O C I V I L D E I N V E N T A R I O 
D O S B E N S D E D O N A M A R I A F E R R E I R A 
M I N I S T É R I O O A E D U C A ç X o E O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N A * 
S E T O R DE CIÊNCIAS H U M A N A S , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 
AROUIVO: C a r t ó r i o C i v e l do Comérc io de Pa lmas 
T I T U L O : Auto C i v i l de I n v e n t á r i o Bens MAÇO NO: 
D A T A D O I N V E N T A R I O : 1 8 6 2 
P R O C E S S O N O : s/n 
INVENTARIADO: __Marj_a F e r r e i r a 
I D A D E 4 8 
sexo: E S T A D O O I V I L : c a s a d a 
D A T A DO FALEOIMENTO: 1 5 /1 2 /1 361 LOOAL: F r e g u e s i a de Pa lmas 
RESipgNotA: Fazenda do N o r t e 
oÕNjuag J o aqu im INVENTARÍAN TE: A l f e r e s J o a q u i m 
NUMERO D E F I L H O S : V I V O S 
T E S T A M E N T O ] S e m 
09 F A L E C I D O S C M 
H E R D E I R O S : ASCENDENTES D E S O E N D E N T E S DÜH O O L A T E R A I S CZI 
H E R D E I R O S : 
Jof lqu i m 
S E X O 
M 
I D A D E 
52 
' E S T A D O O I V I L / O Ö N J U Q E 
¿ a s a d o com a i n v e n t a r i a d a 
R E L A Ç Ã O OOM O 
M V E N T A R I A D O 
v i uvo meei ro 
J o ã o Mar i a M s o l t e i ros f i l ho 
J o s é M 32 11 ! 1 
S¡mo 1 ioTo M 28- 11 1 1 r K T 
A n t o n i o M 25 11 
Ruf i no M 16 11 1 1 
F r a n c i s c o . M 14 
11 i 1 1 
Pau 1 i no M 12 11 1 1 
Anna F 10 
J o s i no M 06 11 
I N F O R M A Ç Õ E S 
OOM P L E M E NTAR E S 
Bens de R a i z 
hj:500$000 




Bens Móve i s 
89$300 
P r a t a r i a 
242$400 
At i vo 
7:557$350 




M I N I S T É R I O O A C D U C A O X o ( O U L T U R A 
U N I V K R S I O A O C F C O K R A L O O P A R A N Á 
» 1 . E 
• C T O R D C O i e N O U M H U M A N A « , L X T R A S C A R T B 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A I N V E N T A R I A D O : 
1862 
Mar i a F e r r e i ra 
B e N S 
B E N S DE R A I Z : 
- TERRAS DE CULTIVO 
- E R V A U 
- T E R R A S MISTAS 
- CA IVA 
- CAMPO 
- MATA 
- BENFE ITOR IAS 
- C A S A 
- OUTROS 
- T O T A I S . 
O U A N T I -
D A DE 
L O C A L I 
R U R A L 
Z AÇAO 
U R B A N O V A L O R 
O R I O E 
«QUISICSO 
M ~ • 
HERANÇA 
01 X 3 : UUUSUUU 
03 X 3y : 500 $000 
X 9 : 0 0 0 S 0 0 0 
50:500<000 
B E N S S E M O V E N T E S : CRIANÇAS J O V E N S ADULTOS V E L H O S T O T A I S 
- ESCRAVOS: HOMENS 01 02 06 09 
M U L H E R E S ' 06 01 •02 09 
PREÇO 5 :000$ 3 : 6 0 0 $ 1 1 :800$ 20:400$000 
A N I M A I S : BOV INO EOÜINO MUAR OVINO S U Í N O TOTAIS 
NÚMERO 691 936 316 1 .943 
VALOR _ 5 :923$ 5 : 0 5 4 $ 4 : 8 6 8 $ 15:845$500 
B E N S MÓVE IS : QUANTIDADE 
- MOBILIARIO _ 
-VESTUÁRIO 
-PRATARIA _ 
-B I JUTE IR IA _ 
-ART. COZINHA 
-MERCA DOR IA S _ 
-COLHEITAS 
- I N3TR. TRAB. 
-OUTROS _ 





V A L O R 





DIV IDAS G V A L O R E S MOB IL IAR IOS : 
- D I V I D A S A T I V A S : 
- OOMERCIAIS 
- D I V E R S A S 
- FAMIL IARES 
- V » L O R E S MOBIL IARIOS^ 
D I V I D A S P A S S I V A S : 
T I P O 
por-documen to 
V A L O R 
7:643$030 
sem 
V A L O R 
980 $26 0 
T O T A L D O S B E N S 
94:778$230 
I N F O R M A Ç Õ E S C O M P L E M E N T A R E S 
M I N I S T ¿ R I O O A E D U O A Q Í O C O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D « F E D E R A L O O P A R A N Á 
S E T O R O C C I C N O I A S H U M A N A » L I T M I E A N T E S 
D E P A R T A M E N T O O E H I S T O ' R I A 
I N V E N T A R I A D O . " 
I M 
Mar i a F e r r e i ra A N E X O 1 
B E N S D E R A I Z - D I SCR IM INAÇÃO DAS P R O P R I E D A D E S 
T I P O L O O A U Z A Ç Ã O E X T E N S Ã O V A L O R O R I O E M 
I N R O R M A Ç C E S ' 
C O M P L E M E N T A R E S 
- Casa e b e n f e i t o r i a s na Fazenda do Nor te 9 :000$000 
- Campos da Fazenda do Nort^ 23:500S000 
-Urna i n v e r n a d a chamada J a r d i m 8 :000$000 
- Uma i n v e r n a d a chamada R e s s a c a 7 :000$000 
- Campos t f a c h i n a i s . e r v a s 
e t e r r a s de c u l t u r a em Chi c h e r é • 3:000$000 
-
O b s e r v a ç a o : A p; i r t e denomi na la " F r e g u e s i a V e l h a " a va 1 i ada por 
6 : 0Í I0$000 e s t á ¡ i s e r i da nos d t o s Campos da Fa zen-
• 
da < lo N o r t ç . e s t indo a F r e a u e ; i a Ve 1 ha em l i t í q i o 
com o B a r ã o de T b a g y . J o s é C ae tano de 01 i v e i r a , 
ene; i r r e q a d o r e s p j n s á v e l p e l a : o n s t r u ç ã o da e s t r a-
da 1 ' a lme i r a - P a l m 3S . 
• 
-
M I N I S l i m o D A C O U O A Ç X O • O U L T U R A 
U M I V C R S I O A D C P C D C R A L O O P A R A N * I N V E N T A R I A D O : M a r i a F e r r e i r a A N E X O K 
S « T O R 0 « « E N O I A S H U M A N A S , L C T R A S • A R T C S 
D E P A R T A M E N T O OE H I S T Ó R I A 1362 
BENS SEMOVENTES - D ISCRIMINAÇÃO DOS E S 0 R A V O 8 
N O M E O O R ' S E X O I D A D E 
E S T A D O 
O I V I L P R O F I S S Ã O V A L O R 
DATA DA •» 
A Q U I S I Ç Ã O 
- Domi nqos ,mu 1 a t o M ko S d e s c o n h e c i da 1 600$000 
- B e n t o 11 M 35 s 11 1 600$000 
- Bened i to 11 M 35 s 11 1 900$000 
- S i m i o M 33 s 11 1 000$000 
- A n t o n i o 11 M 22 s 11 1 200$000 
- Când ido 11 M 21 S • 11 1 100$000 
- J o a a u i m 11 M 13 S 11 1 koo$ooo 
- Theodoro 11 M 11 s . 1 000$00Û 
- P e d r o M 10 s 400$000 
- Ma r i a 11 F 26 s 11 1 800$000 
- An ton i a 11 F 2k s 11 1 600$000 
- Bened i t a F 10 s 11 1 200$000 
- F e i í c i a 11 F 19 s 11 1 200$000 
- Rosa F 7 s 11 900$000 
- Ri t a F 6 s 11 800 $000 
- F i rmi na 6 S " 11 800$000 
- J o a n a F 5 s 11 700$000 
- Ma r i a n F 08 mês s 11 200$000 
MiHiarknio d a c d u o a o X o • o u l t U N » 
u n i v e r s i d a d e f e d e r a l d o p a r a n a * I N V E N T A R I A D O : M a r i a F e r r e i r a A N E X O S 
s e t o r d e o i í n o a s h u m a n a r l e t r a s • a r t e s 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 1862 i 
BENS SEMOVENTES- DISCRIMINAÇÃO DOS ANIMAIS 
T I P O 
OUANT IDADE n a 
D E O L A R A Ç Ã O V A L O R UNITARIO V A L O R TOTAL 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES •» 
- Bo i s de o3 anos 185 11$500 2 :127$500 
- Boi s de 02 anos 20 6$000 120 $000 
- B o i s de 01 ano 22 4$000 88$000 
- Mu l a s mansas v e l h a s 10 16 $000 160 $000 
- Mu las mansas a r r e i a d a s . 24 40$000 960$000 
- B e s t a s c h u c r a s 03 anos 40 16 $000 640$000 
- B e s t a s c h u c r a s 02 anos 38 12$000 456$000 
B e s t a s chucr .as 01 anos 45 8$000 . . 360$000 
- B e s t a s c h u c r a s 03 anos 30 14$000 . 420$000 
- Bes t ' as c h u c r a s 02 anos 25 10$000 250$000 
- B e s t a s c h u c r a s 01 anos 30 6$000 180$000 
- P a s t o r e s 15 20$000 3.00$000 
- Ëguas de manada 03 anos 400 4$000 1 :600$000 
- Éguas de manada 02 angs 40 3$000 120$000 
" Équas de manada 01 ano 30 2$000 60$000 
- V a c a s de 03 anos ac'ima 200 10$000 2: 000$000 
- V a c a s de 02 anos ac ima - 20 6 $000 ; 1 20$0,00 . 
- V a c a s de 01 ano ac ima 22 3$000 66$000 
- B u r r o s c r i a d o s 15 50$000 750$000 
- B u r r o s de 02 anos 3 25$000 75 $000 
- B u r r o s de 01 anó 1 12$000 12$000 
- Mu las de 01 ano . 24 4$000 96$000 
- C a v a l o s mansos i d o s o s 18 10S000 1805000 
M I N I S T E R I O D A E O U O A O S O • C U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N A * 
S E T O R D E O C N O I A S H U M A N A R L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 
I N V E N T A R I A D O : M a r i a 
1862 
F e r r e i ra A N E X O S 
BENS SEMOVENTES - DISCRIMINAÇÃO DOS ANIMAIS 
T I P O 
QUANT IDADE NA 
D E O L A R A Ç Ã O V A L O R UNITXRIO V A L O R TOTAL 1 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES " 
- C a v a l o s mansos novos 14 20$000 280$000 - - B e s t a mansa d e f e i t - 02- 32$000 
- P a s t o r Pampa 1 60$000 60$000 - B e s t a c h u c r a - 06 - 96$000 
- B o i s de 03 anos 26 11$500 299$000 - B e s t a d e f e i t . 09 - 90$000 
- B o i s de 02 anos 47 . 6$000 282$000 - C a v a l o s Mansos - 17 - 340$000 
- B o i s de 01 ano 30 4$000 120 $000 - Équa nova - 01 - 10$000 
- V a c a s de 03 anos 8 • 10$000 80$000 - Fgua nova - 01 - 8$000 
- V a c a s de 02 anos 75 6$000 450$000 - É a u a s v e l h a s - 02 - 8$000 
- T e r n e i r a s de 01 ano 30 3$000 90$000 
- Bo i s c a r r e i r os 01 j u n t a 36 $000 36$000 
- B o i s c a r r e i r o s v e l h o s 01 ¡ u n t a •20S000 20$000 
- Boi s c a r r e i r o s novos 01 i u n t a 25$000 25$000 
- P o t r o s de 03 anos 30 14$000 í» 20 $0.00 
- P o t r o s d e f e i t u o s o s 9 8$000 72$000 
- P o t r o s de 02 anos 26 10$000 260$000 
- P o t r o s de 01 ano 15 6$000 90$000 
- Equas de manada 271 4$000. 1 :084$000 
- Éguas de manada 02anos 12 3$000 36$000 
- Pgnas de manada de 01 ano 28 2$000 56 $000 
- P a s t o r 01 20$000 20$000 
- R e t a l h a d o s 05 10$000 50$000 
- B u r r o s c r i a d o s 05 50$000 250$000 
- Mu las V e l h a s 08 2$000 16 $000 
- B u r r o de manada 01 25$000 25$000 
• 
M I N I S T É R I O D A E D U O A Ç X O E C U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N A 
S E T O R D e O l g N C I A S H U M A N A S . L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 
INVENTARIADO: M a r i a F e r r e i r a 
1862 
A N E X O * 
BENS MÓVEIS DIVERSOS - D I S O R I M I N A Q X O 
T I P O O U A N T I D A D E V A L O R U N I T A R I O V A L O R T O T A L O R I G E M INFORMAÇÕES 
COM PLEMENTARES 
- Formas de l a t a 04 $400 1 $600 
- Banco 0.1 1 $000 1 $000 
- Cadei ra V e l ha 01 $400 $400 
- C a t r e s 09 2$000 18$000 
- A r m a r i o 01 8$000 8$000 
- E s t r a d o 01 2$000 2$000 
- C a i x a g r a n d e 01 4$000 4$000 
- Ca i xa pequena 01 1 $600 1 $600 
. - C a n a s t r a s 02 1 $050 3$000; 
- Mesa g r a n d e • 01 4$000 4$000 
- Mesa pequena 01 1 $600 1 $600 
Mesa con a a v e t a 01 2$000 2$000 
- Tacho 01 6$000 6$000 
- B a c i a de c o b r e 01 . 6$000 6$000 
- B a c i a s pequenas 02 1 $000 2$000 . 
- Formas de c o b r e • 02 6$000 12$000 
- Fo rno pequeno 01 4$000 4$000 
- B a n d e j a 01 1 $000 1 $000 
- L i b r a s de p r a t a 512 o i t a v a s $200 ã o i t a v . 102$400 
- P e i t o r a 1 de p r a t a 01 20$000 20$000 
- F r e i o s de p r a t a 02 24$000 48$000 
- Cabeçada de p r a t a .01 12$000 1 2$000 
- Rab ixo de p r a t a 01 12$000 12$000 
m i n i s t e r i o d a k o u o a p x o e o u i t u k « 
U N I V E R S I D A D « r e D E R A L O O P A R A N A 
• E T O R 0 « O l t N O I A S H U M A N A S . L C T R A 8 E A R T E S D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 
I N V E N T A R I A D O : M a r í a 
1862 
F e r r e i r a ANEXO A 
BENS MÓVEIS DIVERSOS - D I S O R I M I N A Ç X O 
T I P O Q U A N T I D A D E 
> 
VALOR UNITÁRIO V A L O R TOTAL 
> 
O R I S E M INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTAR! 
- S i n c e r r o Ol 6$000 6$000 
- T a l h e r e s 06 2$000 
- R e l ó g i o Ol 15$000 15$000 
- B a l a n ç a de f e r r o Ol 1 $600 1 $600 
- B a l a n ç a pequena Ol 25000 2$000 
- O u t r a b a l a n ç a Ol 4$000 4$000 
- C a r r o de b o i s Ol 16$000 16 $000 -
- Machados com me io uso 02 4$500 9$000 
1 
- F o i c e s com meio uso 02 3$Ö00 6$000 




M I N I S T E R I O D A E D U C A Ç Ã O • O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D « F E D E R A L D O P A R A N A 
S E T O R D E O I B N O I A S H U M A N A S . L E T R A S E A R T E S 
DEPARTAMENTO D E H I S T Ó R I A 
I N V E N T A R I A D O : M a r i a F e r r e i r a A N E X O S 
1862 
OL V I D A S A T I V A S - D I S O R I M I N A O X O 
T I P O 
i 
V A L O R D E V E D O R INFORMAÇÕES C O M P L E M E N T A R E S 
- O b r i q a ç i o de C a p i t a l 178$040 J e r ó n i m o 
483$500 J o a q u i m 
n n n 3 :844$800 Cap. J o ã o 
608$000 n n 
_ 1 ! l i l i ^86 $000 J o s é 
I I I I I I 101$700 n 
I I I I I I 150$000 Mntonî 'o ' v e t o , so no casamen to 
61$600 Gorqe 
_ • I l M I I 37$560 J á c i n t o . J o s é F e r r e i r a 
I l I I M 55$580 Bened i to 
I l M M 290$000 Romua1 do 
A n t o n i o 
- Contas de a s s e n t o s de l i v r o 17$300 J o s é A n t o n i o R o d r i g u e s 
I l I I I I I I I Í 18$000 A n t o n i o 
_ n n n n i l . 17$000 J o ã o 
_ M M . n n 1 1 15$000 J o s é . 
I l I i 1 1 1 1 I I . 18$000 A n t o n i o 
I l I I I I I I I I 205$000 F e l i s b e r t o 
I l I I I I I I I I 748$780 J o s é 
_ I I I I I I 11 11 10$000 Domi ngos 
I l I I I I I I I I 177$000 Manoe1 
M I N I S T E R I O 0 « K D U O A Q X O • O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D « F E D E R A L D O P A R A N A 
• • T O R C m O l t N O I A S H U M A N A * . L ( T M > • A R T E S 1 N V E N T A R I A D O : M a r i a F e r r e i r a ANEXO • 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O ' R I A 1862 
DIVIDAS PASSIVAS- D I S O R I M I N A Ç X O 
T 1 P O V A L O R O R E D O R 1 N F O R M A Ç Õ E S 
COMPLEMENTARES 
Por um documento p a s s a d o 189$660 S fmp1 i c i o 
M H n n 23$000 R u f i n o 
1 1 1 1 M II 6 $600 T e n . J o s e 
Il II II II 75$000 J o s é • 
Il II II II 43$000 J o ã o 
t i 
ANEXO XIII 
F I C H A S C O M P L E T A S D O A U T O C I V I L D E I N V E N T Á R I O 
D O S B E N S D O A L F E R E S J O A Q U I M M A N O E L 
1875 
M I N I S T É R I O O A E D U C A ç X O C O U L T U R A 
U N I V E R S I D A O E F E D E R A L O O P A R A N A * 
S E T O R D E C I Ê N C I A S H U M A N A S , L S T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 
ARQUIVO: C a r t ó r i o C í v e l e do C o m é r c i o de P a l m a s 
TÍTULO: A u t o C i v i l de I n v e n t á r i o Bens MAÇO NO: 02 
DAT» DO INVENTARIO: 1875 
PROCESSO NO : s / n 
I N V E N T A R I A D O : M a i o r J o a q u i m M a n o e l S E X O : 
I O A P g 6 5 O ATA DO FALEOIMENTO: 21/12/1374 
RESIDÊNCIA: D i s t r i t o de P a l m a s 
O Õ N J I X » Ma r i a 
ESTADO C I V I L : VI u vo 
LOOAL: V i l a de P a l m a s 
INVENTAR IAN TE : J o s é 
NUMERO D E F I LHOS . ' V I V O S 
TESTAMENTO : s em 
H E R D E I R O S : ASCENDENTES 
0 3 j F A L E O I D O S | 0 l ) 








1 1 . . 
H E R D E I R O S : 
J o a q u i m . 
S E X O 
M 
I D Á D E E S T A D O O I V I L / O Ö N J U O E 
V i MVO 
R E L A Ç Ï O O O M O 
M V E N T A R I A D O 
f i I h n 
J o s é M 43 s o l t e i r o 11 
S i m p l i c i o M 41 „ 11 
A n t o n i o M 38 11 11 
' R u f i no M 35 ! 1 11 
F r a n c i s e o M 23 1 1 11 
D. Anna F 25 c a s . c / P e d r o f i l h a . 
J o s i no 
M 20 f i l h o 
I N F O R M A Ç Õ E S 
C O M P L E M E N T A R E S 
Bens de R a i z 
54:200$000 
E s c r a v o s 
1 0:400$000 
S e m o v e n t e s 
9:477$000 
B e n s M ó v e i s 
'•>60 $000 
At i v o 
7:930 $775 
P a s s i v o 
9 0 0 $ 0 0 0 
Monte-Mor 
3 2 : 4 6 8 $ 2 7 5 
m i n i s t é r i o d a c d u o a q X o C 
u n i v k m i o a o i f l o i r á l o o 
o u l t u r a 
p a r a n á 
s e t o r d c o i e n o i a 0 h u m a n a * , l e t r a s • a r t e » 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 
f I, e 
INVENTAR IADO. ' 
LSZ5 
J o a q u i m Manoel 
B E N S DE RAIZ. ' 
- TERRAS DE CULTIVO 
- E R V A L 
- T E R R A S MISTAS 
- CA IVA 
- CAMPO 
- MATA 
- BENFE ITOR IAS 
- C A S A 
- OUTROS casa 
- T O T A I S . 
B E N S 
Q U A N T I -
D A D E 
L O C A L I 
R U R A L 
Z AÇAO 





09 X 31 :4UUSUUU 
n? X / : 3 5 U $ U U U 
01 X 4$Ö$UUU 
Ç4:200$000 
B E N S SEMOVENTES . ' CRIANÇAS J O V E N S ADULTOS V E L H O S T O T A I S 
- ESCRAVOS: HOMENS 05 01 04 10 
M U L H E R E S 01 03 04 
PREÇO 3:750$ 1 -.100$ 5:550$ 1 0:400$000 
A N I M A I S : BOVINO EQUINO MUAR OVINO S U Í N O TOTAIS 
NÚMERO 21 1 401 135 747 
VALOR 2:975$ 3 :373$ 3 :129$ 
9:47/$UUU 








- INSTR .TRAB . 
-0UTR03 1 j v r 







V A L O R 
111$500 
|4$UUÜ 
180 $0 0 0 
105$OOQ 
50$uuu 
460 $50 0 
T O T A L D O S B E N S 
82:468$275 
DIV IDAS E V A L O R E S MOBIL IAR IOS : 
- D I V I D A S ATIVAS." 
- OOMERCIAIS 
- D I V E R S A S 
- FAMIL IARES 
- V A L O R E S MOBIL IÁR IOS: 
piviOAs PASSIVAS: 
T I P O 
Obras I g r e i a Pa lmas : 
V A L O R 
7:930 $775 
Catacumba c e m i t é r i o 
Obras i g r e j a Cur i t i ba 
t o t a l 





I N F O R M A Ç Õ E S C O M P L E M E N T A R E S 
Constavam no i n v e n t á r i o t r ê s e s c r a v o s que fo ram 
l i b e r t o s , p o r t a n t o n i o fo ram àva1 i ados . 
M I N I S T É R I O D * e O Ü O A ç Z o E O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E P f O C K A L D O P A R A N A * 
• • T O R O C C I Í N O I A S H U M A N A » L E T R A S E A R T E S 
I N V E N T A R I A D O : j o a q u i m Manoel A N E X O 1 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 1875 
BENS DE RAIZ - D I S O R I M I N A Ç Ã O D A S P R O P R I E D A D E S 
T I P O L O O A L I Z A Ç S O E X T E N S Ã O V A L O R O R I G E M 
I N F O R M A Ç Õ E S 
C O M P L E M E N T A R E S 
- Uma p a r t e de t e r r a s en-
t r e o B e l é m e o R i n c ã o 
da Roça 1 1 :000$000 
- Metade das t e r r a s da F a z . do N o r t e H»:000$000 
- Duas p a r t e s das t e r r a s 1nv . do J a r d i m Í4.500$000 
- Duas p a r t e s de Campos e 
Matos na 1nv . do J a r d i m 1 :600$000 
- Duas p a r t e s de t e r r a s na F r e g u e s i a V e l h a i»:300$000 
- P a r t e na Casa da F a z . do N o r t e 2: 000$000 
- C a m p o s e Matos na F a z . Quyquay 16:000$000 
- Casa e b e n f e i t o r i a s na F a z . Quyquay 350$000 
- Casa no povoado de P a l m a s ^50 $000 
I 
M I N I S T E R I O D * l O U C A Ç Ï O E O U L T U R A 
U N I V E R S I O A D E F E D E R A L Ç O P A R A N * 1 N V E N T A R I A D O : J o a q u i m Ma noe l A N E X O C 
S E T O R D E C I B N O I A S H U M A N A S , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 1875 
BENS SEMOVENTES - D I SOR IM INAÇÃO oos E S O R A V O S 
N O M E O O R S E X O 1 D A O E 
E S T A D O 
O I V I L P R O F I S S Ã O V A L O R 
DATA DA 
A O U I S I Ç Ã O 
- B e n t o ( a l e i ¡ ado ) pa rdo M 50 S t r o p e i ro ^ n s n n n 
- Domi ngos p r e t o M 51 s r o c e i ro 500 $000 
- J o a q u i m p a r d o M 22 s domador 1 4003000 
- V e n a n c i o pa rdo M 21 s t odo t r a b a l h o 1 2003000 
- Manoel pa rdo M n s campei ro 1 1003000 
- H e n r i q u e p r e t o M i l s campei r o 1 0003000 f i 1ho de Mar 
- E s t e v ã o pa rdo M 08 s 3qo3oon 
- J o s é p r e t o M 05 . s - 500S000 
- Fe 1 i pé p a r d o M 05 s — f 5003000 f i 1 ho de Fe 1 
- Manoel p r e t o M (16 s _ 3nn<nnn f i 1 ho de Ma r 
- C o n s t a n t i n o p r e t o M 14 s - 1 :1003000 
- M a r i a p r e t a F • 41 s coz i n h e i r a 4(10300(1 
- Fe 1 i c i a p a r d a F 21 s ro<¡ t u r p i ra qnrKnnn 
- Rosa , p a r d a F 21 1 s c o s t u r e i ra ftoosoon 
OBSERVAÇÃO: OS ESCRA\ 'OS ABAI XO RELA : i ONADOS NÃO FORAM AVAI . 1 ADOS NO INVEN rÃRI 0 
PORQUE F(j IRAM L I B ERTOS; 
- A n t o n i o p r e t o M 32 s c o z i nhe i ro 
- Bened i t a pa rda F 23 s c o s t u r e i r a 
- J o a n a pa rda F 16 s c o s t u r e i r a 
/ 
M I N I S T E R I O D A E D U O A O X O B O U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N A INVENTARIADO: J o a q u i m Ma noe1 A N E X O S 
S E T O R D E C I E N C I A S H U M A N A S , L E T R A S C A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T Ó R I A 1875 
BENS SEMOVENTES - D I SCR IM INAÇÃO D O S A N I M A I S 
T I P O 
Q U A N T I D A D E NA 
D E O L A R A Ç S O 
V A L O R UN ÍTXR IO V A L O R TOTAL INFORMAÇÕES O O M P L E M E N T A R E S 
- B e s t a s mansas a r r e a d a s 18 4^5000 RiíKnnn 
- B e s t a s v e l h a s e a r r e a d a s 08 3Ò$000 240$000 
- B e s t a s s o l t a s 09 33$000 297$000 
- B e s t a s mansas d e f e i t u o s a s 05 16 $000 80$000 
- B e s t a s c h u c r a s de 03 anos 17 245000 4085000 
- B e s t a s . c h u c r a s de 02 anos 3*» 16 $000 5445000 
- B e s t a s c h u c r a s de 01 ano 31 10$000 310 $000 
- B e s t a s de 01 ano d e f e i t o 02 5$000 10$000 
- Cava l o s mansos novos OS 40$000 200$000 
- C a v a l o manso t r o c h o ni ^ 5 0 0 0 ^cnnn 
- C a v a l o s v e l h o s d e f e i t u o s o s 14 1osooo 1405000 
- P o t r o s de 02 anos 09 20$000 180$000 
- P o t r o s de 01 ano 09 12S000 108$000 
- P a s t o r e s v e l h o s 07 20$000 140$000 
- Jumentos 07 50$000 3505000 
- Jumentos r u i n s Oíi 205000 «nsnnn 
- Équas de 03 anos ac ima 325 7$500 2:4375S00 
- Ëauas de 02 anos 16 q5nnn ansnnn 
- Équas de 01 ano 15 3$500 525500 
- Vacas de 03 anos ac ima 107 16$000 1:7125000 ' 
- Vacas de 02 anos 17 írKnnn i7ncnnn 
- Var.as He 01 ann 1695000 
- R o i ç H p a n n c 26 1S5000 q̂n5nnn 
M I N I S T É R I O O A E O U O A C X O E C U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N A * INVENTARIADO.' J o a q u i m Manoel ANEXO S »«ron D E C I P N U A S H U U A X A S , LETRAS E A R T E S 
DEPARTAMENTO DE HISTÓRIA 1875 
B E N S S E M O V E N T E S - D I S C R Í M I N A Ç Z O D O 3 A N I M A I S 
T I P O QUANTIDADE NA DECLARAÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
- B o i s de 02 anos 26 1 l$000 286$000 
- B o i s de 01 ano 26 7$ooo 182$000 
- B o i s c a r r e i r o s v e l h o s 03 j u n t a s 22$000 66$000 
-
- f 
M I N I S T E R I O D A E D U O A p Z o E C U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N A 
• E T O R D E o í E N C Í A S H U M A N A S , L E T R A S E A R T E S 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O R I A 
I N V E N T A R I A D O : 
1875 
J o a q u i m Manoel A N E X O 4 
B E N S M Ö V E I S D I V E R S O S - D I S O R I M I N A Ç J S O 
T I P O Q U A N T I D A D E V A L O R U N I T Á R I O V A L O R T O T A L O R I O E M INFORMAÇÕES 
C O M P L E M E N T A I « 
- C a t r e s meio usados 06 55000 30 $000 
- Mesa boa 01 125000 125000 
- Mesas meio u sadas 02 65000 125000 
- Bancos compr idos 03 1 5000 35000 
- Tambore tes 02 5750 15500 
- L i v r o s em bom e s t . c / c a p a s 18 505000 
- F a c a s e g a r f o s 1? _ io$ooo 
- f õ l h e r e s He me t a l 06 5300 2$0 00 
- T i q e l a s de l o u ç a o r d i n á r i a 10 - 25000 
- S e r r a b r a c a l 01 145000 145000 
- A r m á r i o em bom e s t a d o 01 105000 105000 
- Ca i xa 01 . 55000 55000 
- Espada de o f i c i a l da G . Nac 01 355000 355000 
- A l a v a n c a 01 65000 6$000 
- MarhaHn«; hnn<; n? 35onn 6<;nnn 
- F a c a s boas 02 25000 45000 
- Camas 08 45500 365000 
- S e i im c / e s t r i b o s de m e t a l 01 405000 405000 
- Carqas de s a l 20 85500 1705000 
- P e l e s de l obo 02 <55000 105000 
- D r inn i « ; Hp f p r r n b a t i d o 02 1 5000 25000 -
M I N I S T E R I O O A E O U C A ç X O E C U L T U R J ) 
UNIVERSIDADE F E D E R A L O O P A R A N A 
S E T O R D E C I E N O I A S H U M A N A S . L E T R A S e A R T E S 
DEPARTAMENTO D E H I S T O R I A 
I N V E N T A R I A D O : J o a q u i m M a n o e l A N E X O S 
1875 
D I V I D A S A T I V A S — D I S O R I M I N A Ç S O 
T I P O V A L O R D E V E D O R I N F O R M A Ç Õ E S C O M P L E M E N T A R E S 
- por uma o b r i g a ç ã o 608$000 J o ã o 
n n M 1 :800$000 J o ã o 
n M n 350$000 1 q n á c i 0 
_ 11 n u 372S350 J o s é 
n n M 1 :202$625 J o s é 
11 11 n 25$000 Math i a s 
_ n M n 150SOOO C i p r i a n o 
m n n 1 :260$000 J o s é R o b e r t o 
11 n 11 10$000 Manoel A n t o n i o 
11 M M . 1 :645$000 J o s é de 01 i v e i r a 
n m n 43$000 S i m p l i c i o 
_ n n u 27$800 A n t o n i o F . 
; 1 il il 178<Í000 Ruf i no 
I l I I I I 20$000 > J o s é A n t o n i o 
4$000 Champol im 
I l I I I I 35$000 1 n á c i o Gomes 
M I N I S T É R I O O A E D U O A Q Z O E C U L T U R A 
U N I V E R S I D A D E F E D E R A t . O O P A R A N A ' 
J o a q u i m Manoel S E T O R O E O I B N O I A S H U M A N A S . L E T R A S E A R T E S I N V E N T A R I A D O : A N E X O « 
D E P A R T A M E N T O D E H I S T O ' R I A 1875 
D I V I D A S P A S S I V A S - D I S C R I M I N A Ç Ã O 
T 1 P O V A L O R O R E D O R 1 N F O R M A Ç Õ E S 
C O M P L E M E N T A R E S 
-Obras da I q r e j a do S e n h o r Bom 
J e s u s de Pa lmas qoosooo I q r e j a de Pa lmas 
- Um manto pa r a Nossa S e n h o r a da 
da Luz de C u r i t i b a 2(JU$UUU 1 g r e j a ,de Cur i t i ba 
- r.ai-qr.iimha no c e m i t é r i o 180$000 Pa lmas 
- P a r a o e s c r a v o l i b e r t o A n t o n i o 20$000 P a l m a s 
• 
